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Constituição da República 
Federativa do Brasil

..................................................................................................................................................

TÍTULO I – Dos Princípios Fundamentais
..................................................................................................................................................

Art. 3o Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil:
..................................................................................................................................................

II – garantir o desenvolvimento nacional;
III – erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e 

regionais;
..................................................................................................................................................

Art. 4o A República Federativa do Brasil rege-se nas suas relações internacionais 
pelos seguintes princípios:
..................................................................................................................................................

II – prevalência dos direitos humanos;
III – autodeterminação dos povos;

..................................................................................................................................................
IX – cooperação entre os povos para o progresso da humanidade;

..................................................................................................................................................

TÍTULO II – Dos Direitos e Garantias Fundamentais
CAPÍTULO I – Dos Direitos e Deveres Individuais e Coletivos

Art. 5o Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-
-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito 
à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:
..................................................................................................................................................
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LXXIII – qualquer cidadão é parte legítima para propor ação popular que vise a 
anular ato lesivo ao patrimônio público ou de entidade de que o Estado participe, à mo-
ralidade administrativa, ao meio ambiente e ao patrimônio histórico e cultural, ficando 
o autor, salvo comprovada má-fé, isento de custas judiciais e do ônus da sucumbência;
..................................................................................................................................................

TÍTULO III – Da Organização do Estado
..................................................................................................................................................

CAPÍTULO II – Da União
..................................................................................................................................................

Art. 21. Compete à União:
..................................................................................................................................................

XX – instituir diretrizes para o desenvolvimento urbano, inclusive habitação, sa-
neamento básico e transportes urbanos;
..................................................................................................................................................

Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios:
..................................................................................................................................................

VI – proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de suas formas;
VII – preservar as florestas, a fauna e a flora;
IX – promover programas de construção de moradias e a melhoria das condições 

habitacionais e de saneamento básico;
X – combater as causas da pobreza e os fatores de marginalização, promovendo a 

integração social dos setores desfavorecidos;
XI – registrar, acompanhar e fiscalizar as concessões de direitos de pesquisa e ex-

ploração de recursos hídricos e minerais em seus territórios;
..................................................................................................................................................

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrente-
mente sobre:
..................................................................................................................................................

VI – florestas, caça, pesca, fauna, conservação da natureza, defesa do solo e dos 
recursos naturais, proteção do meio ambiente e controle da poluição;
..................................................................................................................................................
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VIII – responsabilidade por dano ao meio ambiente, ao consumidor, a bens e di-
reitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico;
..................................................................................................................................................

TÍTULO IV – Da Organização dos Poderes
..................................................................................................................................................

CAPÍTULO IV – Das Funções Essenciais à Justiça
SEÇÃO I – Do Ministério Público
..................................................................................................................................................

Art. 129. São funções institucionais do Ministério Público:
..................................................................................................................................................

III – promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção do patrimônio 
público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos;
..................................................................................................................................................

TÍTULO VII – Da Ordem Econômica e Financeira
CAPÍTULO I – Dos Princípios Gerais da Atividade Econômica

Art. 170. A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e na 
livre iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência digna, conforme os ditames 
da justiça social, observados os seguintes princípios:
..................................................................................................................................................

VI – defesa do meio ambiente, inclusive mediante tratamento diferenciado con-
forme o impacto ambiental dos produtos e serviços e de seus processos de elaboração 
e prestação;
..................................................................................................................................................

TÍTULO VIII – Da Ordem Social
..................................................................................................................................................

CAPÍTULO II – Da Seguridade Social
SEÇÃO II – Da Saúde

Art. 200. Ao sistema único de saúde compete, além de outras atribuições, nos termos 
da lei:
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..................................................................................................................................................
IV – participar da formulação da política e da execução das ações de saneamento 

básico;
..................................................................................................................................................

CAPÍTULO III – Da Educação, da Cultura e do Desporto
SEÇÃO I – Da Educação

Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida 
e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da 
pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho.

Art. 206. O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios:
..................................................................................................................................................

II – liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento, a arte e o 
saber;

III – pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas, e coexistência de instituições 
públicas e privadas de ensino;
..................................................................................................................................................

SEÇÃO II – Da Cultura

Art. 216. Constituem patrimônio cultural brasileiro os bens de natureza material e 
imaterial, tomados individualmente ou em conjunto, portadores de referência à iden-
tidade, à ação, à memória dos diferentes grupos formadores da sociedade brasileira, 
nos quais se incluem:
..................................................................................................................................................

V – os conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, paisagístico, artístico, arque-
ológico, paleontológico, ecológico e científico.

CAPÍTULO VI – Do Meio Ambiente

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso 
comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao poder público e 
à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações.

§ 1o Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao poder público:
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I – preservar e restaurar os processos ecológicos essenciais e prover o manejo 
ecológico das espécies e ecossistemas;1

II – preservar a diversidade e a integridade do patrimônio genético do País e fisca-
lizar as entidades dedicadas à pesquisa e manipulação de material genético;2

III – definir, em todas as unidades da Federação, espaços territoriais e seus compo-
nentes a serem especialmente protegidos, sendo a alteração e a supressão permitidas 
somente através de lei, vedada qualquer utilização que comprometa a integridade dos 
atributos que justifiquem sua proteção;3

IV – exigir, na forma da lei, para instalação de obra ou atividade potencialmente 
causadora de significativa degradação do meio ambiente, estudo prévio de impacto 
ambiental, a que se dará publicidade;4

V – controlar a produção, a comercialização e o emprego de técnicas, métodos e 
substâncias que comportem risco para a vida, a qualidade de vida e o meio ambiente;5

VI – promover a educação ambiental em todos os níveis de ensino e a conscienti-
zação pública para a preservação do meio ambiente;

VII – proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, as práticas que coloquem 
em risco sua função ecológica, provoquem a extinção de espécies ou submetam os 
animais a crueldade.6

§ 2o Aquele que explorar recursos minerais fica obrigado a recuperar o meio 
ambiente degradado, de acordo com solução técnica exigida pelo órgão público com-
petente, na forma da lei.

§ 3o As condutas e atividades consideradas lesivas ao meio ambiente sujeitarão os 
infratores, pessoas físicas ou jurídicas, a sanções penais e administrativas, indepen-
dentemente da obrigação de reparar os danos causados.

§ 4o A Floresta Amazônica brasileira, a Mata Atlântica, a Serra do Mar, o Pantanal 
Mato-Grossense e a Zona Costeira são patrimônio nacional, e sua utilização far-se-á, 
na forma da lei, dentro de condições que assegurem a preservação do meio ambiente, 
inclusive quanto ao uso dos recursos naturais.

§ 5o São indisponíveis as terras devolutas ou arrecadadas pelos Estados, por ações 
discriminatórias, necessárias à proteção dos ecossistemas naturais.

1 Lei no 9.985/2000 (regulamentação).
2 Leis nos 11.105/2005 e 9.985/2000 (regulamentação).
3 Lei no 9.985/2000 (regulamentação).
4 Lei no 11.105/2005 (regulamentação).
5 Lei no 11.105/2005 (regulamentação).
6 Lei no 9.985/2000 (regulamentação).



Atos internacionais
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Convenção de Basileia sobre 
o Controle de Movimentos 
Transfronteiriços de Resíduos 
Perigosos e Seu Depósito

PREÂMBULO

As partes da presente Convenção,

Conscientes do risco que os resíduos perigosos e outros resíduos e seus movimentos 
transfronteiriços representam para a saúde humana e o meio ambiente,

Atentas à crescente ameaça à saúde humana e no meio ambiente que a maior geração, 
complexidade e movimento transfronteiriço de resíduos perigosos e outros resíduos 
representam,

Atentas também ao fato de que a maneira mais eficaz de proteger a saúde humana e 
o meio ambiente dos perigos que esses resíduos representam e a redução no mínimo 
de sua geração em termos de quantidade e/ou potencial de seus físicos,

Convencidas de que os Estados devem tomar medidas necessárias para garantir que 
a administração de resíduos perigosos e outros resíduos, inclusive seu movimento 
transfronteiriço e depósito, seja coerente com a proteção da saúde humana e do meio 
ambiente, independentemente do local de seu depósito,

Observado que os Estados devem assegurar que o gerador cumpra suas tarefas no que 
se refere ao transporte e depósito de resíduos perigosos e outros resíduos numa maneira 
coerente com a proteção do meio ambiente, independentemente do local de depósito,
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Reconhecendo plenamente que qualquer Estado tem o direito soberano de proibir 
a entrada ou depósito de resíduos perigosos e outros resíduos estrangeiros em seu 
território,

Reconhecendo também o desejo crescente de proibir movimentos transfronteiriços 
de resíduos perigosos e seu depósito em outros Estados, especialmente nos países em 
desenvolvimento,

Convencidas de que os resíduos perigosos e outros resíduos devem, na medida em 
que seja compatível com uma administração ambientalmente saudável e eficiente, ser 
depositados no Estado no qual foram gerados,

Consciente também de que os movimentos transfronteiriços desses resíduos do Estado 
gerador para qualquer outro Estado devem ser permitidos apenas quando realizados 
em condições que não ameacem a saúde humana e o meio ambiente, nas condições 
previstas na presente Convenção,

Considerando que um maior controle do movimento transfronteiriço de resíduos peri-
gosos e outros resíduos agirá como um estímulo para a administração ambientalmente 
saudável para os mesmos e para a redução do volume deste movimento transfronteiriço,

Convencidas de que os Estados devem tomar medidas para estabelecer um intercâmbio 
adequado de informações sobre o movimento transfronteiriço de resíduos perigosos 
e outros resíduos que saem desses Estados ou neles entram e para o controle de tais 
movimentos,

Observando que diversos acordos internacionais e regionais abordaram a questão da 
proteção e preservação do meio ambiente em relação ao trânsito de bens perigosos,

Levando em consideração a Declaração da Conferência das Nações Unidas sobre o 
Meio Ambiente Humano (Estocolmo, 1972), as Diretrizes e Princípios do Cairo para a 
administração ambientalmente saudável de resíduos perigosos adotados pelo Conselho 
de Administração do Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA) 
por meio da decisão 14/30 de 17 de junho de 1987, as Recomendações do Comitê de 
Peritos das Nações Unidas para o Transporte de Bens Perigosos formulados em 1957 (e 
atualizados bienalmente), recomendações, declarações, instrumentos e regulamentos 
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pertinentes adotados dentro do sistema das Nações Unidas e o trabalho e os estudos 
desenvolvidos dentro de outras organizações internacionais e regionais,

Atentas ao espírito, princípios, objetivos e funções da Carta Mundial da Natureza ado-
tada pela Assembleia Geral das Nações Unidas na sua trigésima sétima sessão (1982) 
como a regra de ética para a proteção do meio ambiente humano e a preservação dos 
recursos naturais,

Afirmando que os Estados devem cumprir suas obrigações internacionais no que se 
refere à proteção da saúde humana e proteção e à preservação do meio ambiente e que 
são responsáveis por danos em conformidade com o direito internacional,

Reconhecendo que, no caso de uma violação grave dos dispositivos da presente Con-
venção ou de qualquer protocolo da mesma, aplicar-se-ão as normas pertinentes do 
direito internacional dos tratados,

Conscientes da necessidade de continuar o desenvolvimento e a implementação de 
tecnologias ambientalmente racionais, que gerem escassos resíduos, medidas de reci-
clagem e bons sistemas de administração e de manejo, permitam reduzir ao mínimo 
a geração de resíduos perigosos e outros resíduos,

Consciente também da crescente preocupação internacional com a necessidade de 
um controle rigoroso do movimento transfronteiriço de resíduos perigosos e outros 
resíduos, bem como com a necessidade de, tanto quanto possível, reduzir este movi-
mento a um mínimo,

Preocupadas com o problema no tráfico transfronteiriço ilegal de resíduos perigosos 
e de outros resíduos,

Levando também em consideração que países em desenvolvimento têm uma capaci-
dade limitada para administrar resíduos perigosos e outros resíduos,

Reconhecendo que é preciso promover a transferência de tecnologia para a admi-
nistração saudável dos resíduos perigosos e outros resíduos produzidos localmente, 
particularmente para os países em desenvolvimento, de acordo com o espírito das 
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Diretrizes do Cairo e da decisão 14/16 do Conselho de Administração do PNUMA 
sobre a promoção da transferência de tecnologia da proteção ambiental,

Reconhecendo também que os resíduos perigosos e outros resíduos devem ser trans-
portados de acordo com as convenções e recomendações internacionais pertinentes,

Convencidas também de que o movimento transfronteiriço de resíduos perigosos e 
outros resíduos só deve ser permitido quando o transporte e o depósito final desses 
resíduos forem ambientalmente racionais, e

Determinadas a proteger, por meio de um controle rigoroso, a saúde humana e o meio 
ambiente contra os efeitos adversos que podem resultar da geração e administração 
de resíduos perigosos e outros resíduos,

Acordaram o seguinte

ARTIGO 1 – Alcance da Convenção

1. Serão “resíduos perigosos” para os fins da presente Convenção, os seguintes resíduos 
que sejam objeto de movimentos transfronteiriços:

a) Resíduos que se enquadrem em qualquer categoria no Anexo I, a menos que não 
possuam quaisquer das características descritas no Anexo III; e

b) Resíduos não cobertos pelo parágrafo (a) mas definidos, ou considerados, resíduos 
perigosos pela legislação interna da parte que seja Estado de exportação, de importação 
ou de trânsito.

2. Os resíduos que se enquadram em qualquer categoria contida no Anexo II e que 
sejam objetos de movimentos transfronteiriços serão considerados “outros resíduos” 
para os fins da presente Convenção.

3. Os resíduos que, por serem radioativos, estiverem sujeitos a outros sistemas inter-
nacionais de controle, inclusive instrumentos internacionais que se apliquem especi-
ficamente a materiais radioativos, ficam excluídos no âmbito da presente Convenção.
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4. Os resíduos derivados de operações normais de um navio, cuja descarga esteja 
coberta por um outro instrumento internacional, ficam excluídos no âmbito da pre-
sente Convenção.

ARTIGO 2 – Para os Fins da Presente Convenção:

1. Por “Resíduos” se entendem as substâncias ou objetos, cujo depósito se procede, 
se propõe proceder-se, ou se está obrigado a proceder-se em virtude do disposto na 
legislação nacional;

2. Por “Administração” se entende a coleta, transporte e depósito de resíduos perigosos 
e outros resíduos, incluindo a vigilância nos locais de depósitos;

3. Por “Movimento Transfronteiriço” se entende todo movimento de resíduos pe-
rigosos ou outros resíduos procedentes de uma área sob jurisdição nacional de um 
Estado para ou através de uma área sob jurisdição nacional de outro Estado ou para 
ou através de uma área não incluída na jurisdição nacional de qualquer Estado, desde 
que o movimento afete a pelo menos dois Estados;

4. Por “Depósito” se entende qualquer das operações especificadas no Anexo IV da 
presente Convenção;

5. Por “Local ou Instalação” aprovada se entende um local ou uma instalação para o 
depósito de resíduos perigosos e outros resíduos autorizada ou liberada para operar 
com esta finalidade por uma autoridade competente do Estado no qual o local ou a 
instalação esteja localizada;

6. Por “Autoridade competente” se entende uma autoridade governamental designada 
por uma Parte para ser responsável, dentro das áreas geográficas consideradas adequa-
das pela Parte, para receber qualquer notificação de um movimento transfronteiriço 
de resíduos perigosos ou outros resíduos, bem como qualquer informação relativa ao 
mesmo, e para dar resposta a tal notificação, como prevê o artigo 6o;

7. Por “Ponto focal” se entende a entidade de uma Parte mencionada no artigo 5o, 
responsável por receber e fornecer informações na forma prevista nos artigos 13 a 16;
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8. Por “Administração ambientalmente saudável de resíduos perigosos ou outros resí-
duos” se entende a tomada de todas as medidas práticas para garantir que os resíduos 
perigosos e outros resíduos sejam administrados de maneira a proteger a saúde humana 
e o meio ambiente de efeitos nocivos que possam ser provocadas por estes resíduos;

9. Por “Área sob jurisdição nacional de um Estado” se entende qualquer área terrestre, 
marítima ou aérea dentro da qual um Estado exerça responsabilidade administrativa 
e regulamentadora de acordo com o direito internacional em relação à proteção da 
saúde humana ou do meio ambiente;

10. Por “Estado de exportação” se entende uma Parte a partir da qual se planeja iniciar 
ou se inicia um movimento transfronteiriço de resíduos perigosos ou outros resíduos;

11. Por “Estado de importação” se entende uma Parte para qual se planeja fazer ou 
se faz efetivamente um movimento transfronteiriço de resíduos perigosos ou outros 
resíduos com a finalidade de ao depositá-los ou de carregá-los antes de depositá-los 
numa área não incluída na jurisdição nacional de qualquer Estado;

12. Por “Estado de trânsito” se entende qualquer Estado, que não seja o Estado de 
exportação e importação, através do qual se planeja fazer ou se faz um movimento 
transfronteiriço de resíduos perigosos ou outros resíduos;

13. Por “Estados interessados” se entende as Partes que são Estados de exportação ou 
importação, ou Estados de trânsito, quer sejam Partes ou não;

14. Por “Pessoa” se entende qualquer pessoa física ou jurídica;

15. Por “Exportador” se entende qualquer pessoa sob a jurisdição do Estado de 
exportação que providencia a exportação de resíduos perigosos ou outros resíduos;

16. Por “Importador” se entende qualquer pessoa sob a jurisdição do Estado de 
importação que providencia a importação de resíduos perigosos ou outros resíduos;

17. Por “Transportador” se entende qualquer pessoa que realiza o transporte de re-
síduos perigosos ou outros resíduos;
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18. Por “Gerador” se entende qualquer pessoa cuja atividade produza resíduos pe-
rigosos ou outros resíduos que sejam objeto de um movimento transfronteiriço ou, 
caso essa pessoa não seja conhecida, a pessoa que possui e/ou controla esses resíduos;

19. Por “Encarregado do depósito” se entende qualquer pessoa para a qual resíduos 
perigosos ou outros resíduos são enviados ou que efetua o depósito desses resíduos;

20. Por “Organização da integração política e/ou econômica” se entende uma organi-
zação constituída por Estados soberanos para a qual seus Estados-membros tenham 
transferido a competência regida pela presente Convenção e que tenha sido devida-
mente autorizada, de acordo com seus procedimentos internos, a assiná-la, ratificá-la, 
aceitá-la, aprová-la, confirmá-la formalmente ou aderir à mesma;

21. Por “Tráfico ilegal” se entende qualquer movimento transfronteiriço de resíduos 
perigosos ou outros resíduos na forma especificada no artigo 9o.

ARTIGO 3 – Definições Nacionais de Resíduos Perigosos

1. Cada Parte deverá, dentro de um prazo de seis meses a contar da data em que 
se tornar uma Parte da presente Convenção, informar a Secretaria da Convenção a 
respeito dos resíduos, excluídos aqueles relacionados nos Anexos I e II, considerados 
ou definidos como perigosos em sua legislação nacional e a respeito de quaisquer 
requisitos relacionados com os procedimentos adotados para o movimento trans-
fronteiriço desses resíduos.

2. Cada Parte deverá subsequentemente informar à Secretaria a respeito de quaisquer 
mudanças significativas ocorridas na informação prestada em conformidade com o 
parágrafo 1.

3. A Secretaria deverá prontamente levar ao conhecimento de todas as Partes as in-
formações recebidas de acordo com os parágrafos 1 e 2.

4. As Partes estarão obrigadas a colocar à disposição de seus exportadores a informação 
que lhes seja transmitida pela Secretaria em cumprimento do parágrafo 3.
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ARTIGO 4 – Obrigações Gerais

1. As Partes:

a) As Partes que estiverem exercendo o seu direito de proibir a importação de resíduos 
perigosos e outros resíduos para depósito deverão informar às outras Partes de sua 
decisão em conformidade com o que prevê o artigo 13;

b) As Partes deverão proibir ou não permitir a exportação de resíduos perigosos e 
outros resíduos para as Partes que proibirem a importação desses resíduos, quando 
notificadas como prevê o subparágrafo (a) acima;

c) As Partes deverão proibir ou não permitir a exportação de resíduos perigosos e 
outros resíduos se o Estado de importação não der consentimento por escrito para a 
importação específica, no caso de o Estado de importação não ter proibido a impor-
tação desses resíduos.

2. Cada Parte deverá tomar medidas adequadas para:

a) Assegurar que a geração de resíduos perigosos e outros resíduos em seu território 
seja reduzida a um mínimo, levando em consideração aspectos sociais, tecnológicos 
e econômicos;

b) Assegurar a disponibilidade de instalações adequadas para o depósito, visando a 
uma administração ambientalmente saudável de resíduos perigosos e outros resíduos, 
as quais deverão se localizar, na medida do possível, dentro de seu território, seja qual 
for o local de depósito;

c) Assegurar que as pessoas envolvidas na administração de resíduos perigosos e 
outros resíduos dentro de seu território tomem as medidas necessárias para evitar a 
poluição por resíduos perigosos e outros resíduos provocada por essa administração 
e, se tal poluição ocorrer, para minimizar suas consequências em relação à saúde 
humana e do meio ambiente;

d) Assegurar que o movimento transfronteiriço de resíduos perigosos e outros resíduos 
seja reduzido no mínimo compatível com a administração ambientalmente saudável 
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e eficiente desses resíduos e que seja efetuado de maneira a proteger a saúde humana 
e o meio ambiente dos efeitos adversos que possam resultar desse movimento;

e) Não permitir a exportação de resíduos perigosos e outros resíduos para um Estado 
ou grupo de Estados que pertençam a uma organização de integração econômica e/
ou política de que sejam Partes países, particularmente países em desenvolvimento, 
cuja legislação tenha proibido todas as importações, ou se tiver razões para crer que 
os resíduos em questão não serão administrados de forma ambientalmente saudável, 
de acordo com critérios a serem decididos pelas partes em sua primeira reunião;

f) Exigir que informações sobre qualquer movimento transfronteiriço de resíduos 
perigosos e outros resíduos proposto sejam fornecidas aos Estados interessados, de 
acordo com o Anexo V-A, no sentido de definir claramente os efeitos desse movimento 
sobre a saúde humana e o meio ambiente;

g) Impedir a importação de resíduos perigosos e outros resíduos se tiver razões para crer 
que os resíduos em questão não serão administrados de forma ambientalmente saudável;

h) Cooperar com outras Partes e organizações interessadas em atividades, diretamen-
te e através do Secretariado, inclusive divulgando informações sobre o movimento 
transfronteiriço de resíduos perigosos e outros resíduos, com o objetivo de aprimorar 
a administração ambientalmente saudável desses resíduos e impedir o tráfico ilegal.

3. As Partes consideram que o tráfico ilegal de resíduos perigosos e outros resíduos 
é uma atividade criminosa.

4. Cada parte deverá tomar medidas legais, administrativas ou de outra natureza para 
implementar e fazer vigorar os dispositivos da presente Convenção, inclusive medidas 
para impedir e punir condutas que representem violação da presente Convenção.

5. Nenhuma Parte permitirá que resíduos perigosos ou outros resíduos sejam exporta-
dos para um Estado que não seja Parte, ou importados de um Estado que não seja Parte.

6. As Partes acordam que não permitirão a exportação de resíduos perigosos e ou-
tros resíduos dentro da área ao sul dos 60 graus de latitude sul, estejam ou não esses 
resíduos sujeitos no movimento transfronteiriço.
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7. Além disso, cada Parte deverá:

a) Proibir todas as pessoas sob sua jurisdição nacional de transportarem ou depo-
sitarem resíduos perigosos e outros resíduos, a não ser que essas pessoas estejam 
autorizadas ou tenham permissão de realizar esse tipo de operações;

b) Exigir que os resíduos perigosos e outros resíduos a serem objeto de um movimento 
transfronteiriço sejam embalados, etiquetados e transportados em conformidade com 
normas e padrões internacionais aceitos e reconhecidos de forma geral no campo da 
embalagem, etiquetagem e transporte, e que sejam levadas em consideração práticas 
pertinentes internacionalmente reconhecidas;

c) Exigir que os resíduos perigosos e outros resíduos se façam acompanhar de um 
documento de movimento desde o ponto no qual tenha início um movimento trans-
fronteiriço até o ponto de depósito.

8. Cada Parte deverá exigir que os resíduos perigosos e outros resíduos a serem 
exportados sejam administrados de forma ambientalmente saudável no Estado de 
importação ou em qualquer outro lugar. Diretrizes técnicas a serem adotadas para ad-
ministração ambientalmente saudável dos resíduos cobertos pela presente Convenção 
serão acordadas pelas Partes em sua primeira reunião.

9. As Partes deverão tomar medidas adequadas no sentido de garantir que o movi-
mento transfronteiriço de resíduos perigosos e outros resíduos só seja permitido se:

a) O Estado de exportação não tiver capacidade técnica e as instalações necessárias, 
capacidade ou locais de depósito adequados para depositar os resíduos em questão 
de forma ambientalmente saudável e eficiente; ou

b) Os resíduos em questão forem necessários como matéria-prima para as indústrias 
de reciclagem ou recuperação no Estado de importação; ou

c) O movimento transfronteiriço em questão estiver de acordo com outros critérios 
a serem acordados pelas Partes, desde que esses critérios não divirjam dos objetivos 
da presente Convenção.
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10. A obrigação estipulada pela presente Convenção em relação aos Estados no quais 

são gerados resíduos perigosos e outros resíduos, de exigir que esses resíduos sejam 

administrados de forma ambientalmente saudável não poderá, em nenhuma circuns-

tância, ser transferida para os Estados de importação ou trânsito.

11. Nada na presente Convenção deve impedir uma Parte de impor exigências adicio-

nais que sejam compatíveis com os dispositivos da presente Convenção e que estejam 

em concordância com as normas de direito internacional, a fim de melhor proteger a 

saúde humana e o meio ambiente.

12. Nada na presente Convenção deve afetar em nenhum aspecto sobre a soberania dos 

Estados sobre seu mar territorial, estabelecida de acordo com o direito internacional 

a os direitos soberanos e a jurisdição que os Estados exercem sobre suas zonas econô-

micas exclusivas e plataformas continentais de acordo com o direto internacional, bem 

como o exercício dos direitos e liberdades de navegação por parte dos navios e aviões 

de todos os Estados, conforme prevê o direito internacional e como estabelecidos em 

instrumentos internacionais pertinentes.

13. As Partes deverão rever periodicamente as possibilidades de reduzir a quanti-

dade e/ou o potencial de poluição dos resíduos perigosos e outros resíduos que são 

exportados para outros Estados, particularmente para os países em desenvolvimento.

ARTIGO 5 – Designação de Autoridades Competentes e do Ponto Focal

Para facilitar a implementação da presente Convenção, as Partes deverão:

1. Designar ou estabelecer uma ou mais autoridades competentes e um ponto focal. 

Uma autoridade competente deverá ser designada para receber a notificação no caso 

de um Estado de trânsito.

2. Informar o Secretariado, em um período de três meses a partir da entrada em vigor 

da presente Convenção para elas, a respeito das repartições designadas por elas como 

seu ponto focal e suas autoridades competentes.
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3. Informar o Secretariado, em um período de um mês a contar da data da decisão, 
a respeito de quaisquer mudanças com a designação feita em conformidade com o 
parágrafo 2 acima.

ARTIGO 6 – Movimento Transfronteiriço entre Partes

1. O Estado de exportação deverá notificar, ou exigir que o gerador ou exportador 
notifiquem, por escrito, por meio da autoridade competente do Estado de exportação, 
a autoridade competente dos Estados interessados, a respeito de qualquer movimento 
transfronteiriço de resíduos perigosos ou outros resíduos propostos. Essa notificação 
deverá conter as declarações e informações específicas no Anexo V-A, escritas numa 
língua aceitável para o Estado de importação. Apenas uma notificação precisará ser 
enviada para cada um dos Estados interessados.

2. O Estado de importação deverá responder por escrito ao notificador, permitindo o 
movimento com ou sem condições, negando permissão para o movimento ou solicitan-
do informações adicionais. Uma cópia da resposta final do Estado de importação deverá 
ser enviada às autoridades competentes dos Estados interessados que sejam Partes.

3. O Estado de exportação não deverá permitir que o gerador ou exportador dê início 
ao movimento transfronteiriço até que tenha recebido confirmação por escrito de que:

a) O notificador recebeu o consentimento por escrito do Estado de importação; e

b) O notificador recebeu da parte do Estado de importação confirmação quanto à 
existência de um contrato entre o exportador e o encarregado do depósito especificando 
a administração ambientalmente saudável dos resíduos em questão.

4. Cada Estado de trânsito que seja Parte deverá acusar prontamente ao notificador o 
recebimento da notificação subsequentemente, poderá dar uma resposta por escrito ao 
notificador, em um prazo de 60 dias, permitindo o movimento com ou sem condições, 
negando permissão para o movimento ou solicitando informações adicionais. O Estado 
de exportação não deverá permitir que o movimento transfronteiriço tenha início antes 
de haver recebido a permissão por escrito do Estado de trânsito. Não obstante, caso 



28 Coleção Ambiental

em qualquer momento uma Parte decida não exigir consentimento prévio, de forma 
geral ou sob condições específicas, para movimentos transfronteiriços de trânsito de 
resíduos perigosos e outros resíduos, ou caso modifique seus requisitos neste particular, 
deverá informar prontamente as outras Partes de sua decisão, como prevê o artigo 13. 
Neste último caso, se o Estado de importação não receber qualquer resposta em um 
prazo de 60 dias a partir do recebimento de uma determinada notificação pelo Estado 
de trânsito, o Estado de exportação poderá permitir que a exportação se faça através 
do Estado de trânsito.

5. No caso de um movimento transfronteiriço em que os resíduos sejam legalmente 
definidos ou considerados como resíduos perigosos apenas:

a) Pelo Estado de exportação, os requisitos do parágrafo 9 do presente artigo que se 
aplicam ao importador e encarregado do depósito e ao Estado de importação aplicar-
-se-ão, mutatis mutandis, ao exportador e ao Estado de exportação, respectivamente;

b) Pelo Estado de importação, ou pelos Estados de importação e de trânsito que sejam 
Partes, os requisitos dos parágrafos 1, 3, 4 e 6 do presente artigo que se aplicam ao 
exportador e ao Estado de exportação aplicar-se-ão, mutatis mutandis, ao importador 
ou encarregado do depósito e ao Estado de importação, respectivamente; ou

c) Por qualquer Estado de trânsito que seja uma Parte, os dispositivos do parágrafo 
4 aplicar-se-ão a tal Estado.

6. O Estado de exportação poderá, mediante consentimento por escrito dos Estados 
interessados, permitir que o gerador ou o exportador usem uma notificação geral pela 
qual os resíduos perigosos ou outros resíduos com as mesmas características físicas e 
químicas sejam expedidos regularmente para o mesmo encarregado do depósito via a 
mesma aduana de saída do Estado de exportação, via a mesma aduana da entrada do 
Estado de importação e, no caso de trânsito, via a mesma aduana de entrada e saída 
do Estado ou Estados de trânsito.

7. Os Estados interessados poderão apresentar sua permissão por escrito para a 
utilização da notificação geral mencionada no parágrafo 6 mediante o fornecimento 
de determinadas informações, como as quantidades exatas ou relações periódicas de 
resíduos perigosos ou outros resíduos a serem expedidos.
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8. A notificação geral e o consentimento por escrito mencionados nos parágrafos 6 
e 7 poderão abranger múltiplas expedições de resíduos perigosos e outros resíduos 
durante um período máximo de 12 meses.

9. As Partes deverão exigir que todas as pessoas encarregadas de um movimento 
transfronteiriço de resíduos perigosos ou outros resíduos assinem o documento do 
movimento na entrega ou no recebimento dos resíduos em questão. Também deverão 
exigir que o encarregado do depósito informe tanto o exportador quanto a autoridade 
competente do Estado de exportação do recebimento, pelo encarregado do depósito, 
dos resíduos em questão e, no devido tempo, da conclusão do depósito de acordo com 
as especificações da notificação. Caso essas informações não sejam recebidas no Estado 
de exportação, a autoridade competente do Estado de exportação ou o exportador 
deverão notificar o Estado de importação.

10. A notificação e resposta exigidas pelo presente artigo deverão ser transmitidas à 
autoridades competentes das Partes interessadas ou às autoridades governamentais 
responsáveis no caso de Estados que não sejam Partes.

11. Qualquer movimento transfronteiriço de resíduos perigosos ou outros resíduos 
deverá ser coberto por seguro, caução ou outra garantia exigida pelo Estado de im-
portação ou qualquer Estado de trânsito que seja uma Parte.

ARTIGO 7 – Movimento Transfronteiriço a partir de uma Parte através de Estado 
que Não Sejam Partes

O parágrafo 2 do artigo 6 da Convenção aplicar-se-á, mutatis mutandis, ao movimento 
transfronteiriço de resíduos perigosos ou outros resíduos a partir de uma Parte através 
de um Estado ou Estados que não sejam Partes.

ARTIGO 8 – O Dever de Reimportar

Quando um movimento transfronteiriço e resíduos perigosos e outros resíduos para 
qual foi dado o consentimento dos Estados interessados, com base nos dispositivos 
da presente convenção não puder ser concluído e acordo com os termos do contrato, 
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o Estado de exportação deverá garantir que os resíduos em questão serão levados de 
volta para o seu território pelo exportador, caso não possam ser estabelecidos esquemas 
alternativos para o depósito dos mesmos, de uma forma ambientalmente saudável, 
num prazo de 90 dias a partir da data em que o Estado importador informou o Estado 
de exportação e o Secretariado a esse respeito, ou em qualquer outro prazo acordado 
entre os Estados interessados. Para esse fim, o Estado de exportação e qualquer Parte 
de trânsito não deverão se opor, dificultar ou impedir o retorno desses resíduos para 
o Estado de exportação.

ARTIGO 9 – Tráfico Ilegal

1. Para os fins da presente Convenção, qualquer movimento transfronteiriço de resí-
duos perigosos ou outros rejeitos:

a) sem notificação, segundo os dispositivos da presente Convenção, para todos os 
Estados interessados; ou

b) sem o consentimento, segundo os dispositivos da presente Convenção, de um 
Estado interessado; ou

c) com o consentimento de Estados obtido por meio de falsificação, descrição enga-
nosa ou fraude; ou

d) que não esteja materialmente em conformidade com os documentos; ou

e) que resulte num depósito deliberado (por exemplo, damping) de resíduos perigosos 
ou outros resíduos caracterizando violação da presente Convenção e de princípios 
gerais do direito internacional, será considerado tráfico ilegal.

2. No caso de movimento transfronteiriço de resíduos perigosos e outros resíduos 
considerado tráfico ilegal em função da conduta do exportador ou gerador, o Estado 
de exportação deverá assegurar que os resíduos em questão sejam:

a) levados de volta pelo exportador ou pelo gerador ou, se necessário, pelo próprio 
Estado para dentro de seu território; ou, se isto for impraticável
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b) depositados de alguma outra forma de acordo com os dispositivos da presente 

Convenção, em um prazo de 30 dias a contar da data em que o Estado foi informado 

do tráfico ilegal ou em qualquer outro prazo acordado entre os Estados interessados. 

Para esse fim, as Partes interessadas não deverão se opor, dificultar ou impedir o re-

torno desses resíduos para o Estado de exportação.

3. No caso de um movimento transfronteiriço de resíduos perigosos e outros resíduos 

considerado tráfico ilegal em função da conduta do importador ou do encarregado do 

depósito, o Estado de importação deverá assegurar que os resíduos em questão sejam 

depositados de forma ambientalmente saudável pelo importador ou encarregado do 

depósito ou, se necessário, pelo próprio Estado de importação em prazo de 30 dias a 

partir da data em que o tráfico ilegal tenha chegado ao conhecimento do Estado de 

importação ou qualquer outro prazo acordado entre os Estados interessados. Para esse 

fim, as Partes interessadas deverão cooperar umas com as outras, conforme necessário, 

no depósito dos resíduos de forma ambientalmente saudável.

4. Nos casos em que a responsabilidade pelo tráfico ilegal não possa ser atribuída 

ao exportador ou gerador nem ao importador ou encarregado do depósito, as Partes 

interessadas ou outras Partes, de acordo com a situação, deverão assegurar, por meio 

de cooperação, que os resíduos em questão sejam depositados o mais rapidamente 

possível, de forma ambientalmente saudável no Estado de exportação, no Estado 

importação ou em algum outro lugar considerado adequado.

5. Cada Parte deverá implementar uma legislação nacional/interna adequada para 

impedir e punir o tráfico ilegal. As Partes deverão cooperar umas com as outras para 

atingir os objetivos deste artigo.

ARTIGO 10 – Cooperação Internacional

1. As partes deverão cooperar umas com as outras com o objetivo de aprimorar e 

alcançar um manejo ambientalmente saudável de resíduos perigosos e outros resíduos.

2. Para esses fins, as Partes deverão:
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a) Mediante solicitação, fornecer informações, seja numa base bilateral ou multilate-
ral, com vistas a promover o manejo ambientalmente saudável de resíduos perigosos 
e outros resíduos, incluindo a harmonização de padrões técnicos e práticas para um 
manejo adequado de resíduos perigosos e outros resíduos;

b) Cooperar na vigilância dos efeitos do manejo de resíduos perigosos sobre a saúde 
humana e o meio ambiente;

c) Cooperar, em sintonia com suas leis, regulamentos e políticas nacionais, no desen-
volvimento e na implementação de novas tecnologias ambientalmente racionais com 
baixo índice de resíduos e no aperfeiçoamento das tecnologias existentes com vistas 
a eliminar, na medida do possível, a geração de resíduos perigosos e outros resíduos 
e estabelecer métodos mais efetivos e eficientes de assegurar um manejo ambiental-
mente saudável para os mesmos, incluindo o estudo dos efeitos econômicos, sociais e 
ambientais da adoção de tais tecnologias novas ou aperfeiçoadas;

d) Cooperar ativamente, em sintonia com suas leis, regulamentos e políticas nacionais, 
na transferência de tecnologia e sistemas administrativos relacionados com o manejo 
ambientalmente saudável de resíduos perigosos e outros resíduos. Também deverão 
cooperar no desenvolvimento de capacidade técnica entre as Partes, especialmente 
entre aquelas que necessitem ou solicitem assistência técnica nessa área;

e) Cooperar no desenvolvimento de diretrizes técnicas e/ou código de práticas apro-
priadas.

3. As Partes deverão empregar meios adequados para cooperarem umas com as ou-
tras a fim de dar assistência aos países em desenvolvimento na implementação dos 
subparágrafos “a”, “b”, “c” e “d” do parágrafo 2 do artigo 4.

4. Levando em consideração as necessidades dos países em desenvolvimento, estimula-
-se a cooperação entre as Partes e as organizações internacionais competentes com o 
objetivo de promover, inter alia, uma consciência pública, o desenvolvimento de um 
manejo ambientalmente saudável de resíduos perigosos e outros resíduos e a adoção 
de novas tecnologias com baixo índice de resíduos.
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ARTIGO 11 – Acordos Bilaterais, Multilaterais e Regionais

1. Não obstante o disposto no artigo 4 parágrafo 5, as Partes podem estabelecer acor-
dos ou arranjos bilaterais, multilaterais ou regionais no que se refere ao movimento 
transfronteiriço de resíduos perigosos ou outros resíduos com Partes ou não Partes, 
desde que esses esquemas ou acordos não derroguem a administração ambientalmente 
saudável de resíduos perigosos e outros resíduos exigida pela presente Convenção. 
Esses acordos ou esquemas deverão estabelecer dispositivos que não sejam menos 
ambientalmente saudáveis que aqueles previstos na presente Convenção, particu-
larmente levando-se em consideração os interesses dos países em desenvolvimento.

2. As Partes deverão notificar o Secretariado a respeito de quaisquer acordos ou ar-
ranjos bilaterais, multilaterais ou regionais mencionadas no parágrafo 1 assim como 
a respeito daqueles estabelecidos antes da entrada em vigor da presente Convenção 
para tais Partes, com a finalidade de controlar os movimentos transfronteiriços de 
resíduos perigosos e outros resíduos exclusivamente entre as Partes desses acordos. Os 
dispositivos da presente Convenção não afetarão movimentos transfronteiriços efetu-
ados em conformidade com esses acordos, desde que esses acordos sejam compatíveis 
com o manejo ambientalmente saudável de resíduos perigosos ou outros resíduos, que 
estipula a presente Convenção.

ARTIGO 12 – Consultas sobre Responsabilidades

As Partes deverão cooperar com o objetivo de adotar, tão pronto possível, um protocolo 
que estabeleça normas e procedimentos adequados no campo de responsabilidade e 
compensação por danos provocados pelo movimento transfronteiriço e depósito de 
resíduos perigosos ou outros resíduos.

ARTIGO 13 – Transmissão de Informações

1. As Partes deverão velar para que sejam imediatamente informados os Estados 
interessados, sempre que tiverem conhecimento de algum acidente ocorrido durante 
o movimento transfronteiriço de resíduos perigosos ou outros resíduos que possa 
apresentar riscos à saúde humana e ao meio ambiente em outros Estados.
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2. As Partes deverão informar umas às outras, por meio do Secretariado, do seguinte:

a) Mudanças em relação à designação de autoridades competentes e/ou pontos focais, 
de acordo com o artigo 5;

b) Mudanças na sua definição nacional de resíduos perigosos de acordo com o artigo 
3; e o mais rapidamente possível;

c) Decisões tomadas por elas de proibir total ou parcialmente a importação de resíduos 
perigosos ou outros resíduos para depósito dentro da área sob sua jurisdição nacional;

d) Decisões tomadas por elas com vistas a limitar ou banir a exportação de resíduos 
perigosos e ouros resíduos;

e) Quaisquer outras informações exigidas em conformidade com o parágrafo 4 do 
presente artigo.

3. As Partes deverão, em consonância com suas leis e regulamentos nacionais, trans-
mitir, por meio do Secretariado, a Conferência das Partes estabelecida pelo artigo 15, 
antes do final de cada ano civil, um relatório sobre o ano civil anterior, o qual deverá 
conter as seguintes informações:

a) Autoridades competentes e pontos focais designados pelas mesmas de acordo com 
o artigo 5;

b) Informações sobre os movimentos transfronteiriços de resíduos perigosos e outros 
resíduos com os quais tenham tido alguma relação, incluindo:

(I) A quantidade de resíduos perigosos e outros resíduos exportados, a categoria dos 
mesmos, suas características, destino e qualquer país de trânsito e método de depósito 
especificados na resposta à notificação;

(II) A quantidade de resíduos perigosos e outros resíduos importados, a categoria 
dos mesmos, suas características, origem e método de depósito;

(III) Depósitos que não tenham sido efetuados como planejados;
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(IV) Esforços para reduzir a quantidade de resíduos perigosos e outros resíduos su-
jeitos a movimento transfronteiriço;

c) Informações sobre as medidas adotadas por elas na implementação da presente 
Convenção;

d) Informações sobre estatísticas qualificadas disponíveis que tenham sido compiladas 
pelas mesmas a respeito dos efeitos da geração, transportes e depósito de resíduos 
perigosos e outros resíduos sobre a saúde humana e o meio ambiente;

e) Informações sobre acordos e esquemas bilaterais, multilaterais e regionais estabe-
lecidas de acordo com o artigo 11 da presente Convenção;

f) Informações sobre acidentes ocorridos durante o movimento transfronteiriço e 
depósito de resíduos perigosos e outros resíduos e sobre as medidas tomadas para 
lidar com os mesmos;

g) Informações sobre opções de depósito existentes dentro da área de sua jurisdição 
nacional;

h) Informações sobre medidas tomadas para desenvolver tecnologias destinadas a 
reduzir e/ou eliminar a produção de resíduos perigosos e outros resíduos; e

i) Quaisquer assuntos considerados pertinentes pela Conferência das Partes.

4. As Partes deverão, em consonância com suas leis e regulamentos nacionais, asse-
gurar que cópias de cada notificação relativa a qualquer movimento transfronteiriço 
de resíduos perigosos ou outros resíduos, bem como de sua resposta, sejam enviadas 
ao Secretariado toda vez que uma Parte, ao considerar que seu meio ambiente pode 
ser afetado por aquele movimento transfronteiriço, formule solicitação nesse sentido.

ARTIGO 14 – Aspectos Financeiros

1. As Partes convêm que, de acordo com as necessidades específicas de diferentes 
regiões e sub-regiões, devem ser estabelecidos centros regionais e sub-regionais para 
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treinamento e transferências de tecnologias relacionadas com o manejo de resíduos 
perigosos e outros resíduos, e com a redução ao mínimo de sua geração. As Partes 
deliberarão a respeito do estabelecimento de mecanismos de financiamento adequados 
em bases voluntárias.

2. As Partes examinarão a conveniência de estabelecer um fundo rotativo destinado 
a prestar assistência provisória no caso de situações de emergência, com o objetivo 
de minimizar os danos provocados por acidentes resultantes de movimentos trans-
fronteiriços de resíduos perigosos e outros resíduos, ou ocorridos durante o depósito 
desses resíduos.

ARTIGO 15 – Conferência das Partes

1. Fica estabelecida por meio desta uma Conferência das Partes. A primeira reunião da 
Conferência das Partes será convocada pelo Diretor Executivo do PNUMA no prazo 
de um ano a partir da entrada em vigor da presente Convenção. Subsequentemente, 
reuniões ordinárias da Conferência das Partes serão realizadas em intervalos irregulares 
a serem determinados pela Conferência em sua primeira reunião.

2. Reuniões extraordinárias da Conferência das Partes serão realizadas em outras 
ocasiões consideradas necessárias pela Conferência, ou mediante solicitação por escrito 
de qualquer Parte, no prazo de seis meses a partir do envio da referida solicitação ao 
Secretariado, desde que tal solicitação seja apoiada por pelo menos um terço das Partes.

3. A Conferência das Partes deverá acordar e adotar por consenso regras de proce-
dimento para si mesma e para qualquer organismo subsidiário que possa vir estabe-
lecer, bem como normas financeiras para determinar especificamente a participação 
financeiras das Partes no cumprimento da presente Convenção.

4. Em sua primeira reunião, as Partes deverão considerar medidas adicionais que 
possam auxiliá-las no cumprimento de suas responsabilidades em relação à proteção 
e preservação do meio ambiente marinho no contexto da presente Convenção.

5. A Conferência das Partes deverá manter sob contínua revisão e avaliação a efetiva 
implementação da presente Convenção e, além disso, deverá:
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a) Promover a harmonização de políticas, estratégias e medidas adequadas, com vistas 
a minimizar os danos provocados por resíduos perigosos e outros resíduos à saúde 
humana e o meio ambiente;

b) Considerar e adotar, de acordo com as necessidades, emendas à presente convenção 
e seus anexos, levando em consideração, inter alia, informações científicas, técnicas, 
econômicas e ambientais disponíveis;

c) Considerar e empreender qualquer ação adicional que possa ser necessária para 
alcançar os propósitos da presente Convenção à luz da experiência adquirida na sua 
operacionalização assim como na operacionalização dos acordos e esquemas previstos 
no Artigo 11;

d) Considerar e adotar protocolo, de acordo com as necessidades; e

e) Estabelecer quaisquer organismos subsidiários considerados necessários para a 
implementação da presente Convenção.

6. As Nações Unidas, suas agências especializadas, bem como qualquer Estado que 
não seja Parte da presente Convenção, poderão estar representados como observadores 
nas reuniões da Conferência das Partes. Qualquer organismo ou agência, seja nacional 
ou internacional, governamental ou não governamental, qualificado nas áreas relacio-
nadas a resíduos perigosos ou outros resíduos que tenha informado o Secretariado de 
seu desejo de ser representado como observador numa reunião da Conferência das 
Partes, poderá ter permissão para tal, a não ser que pelo menos um terço das partes 
presentes façam objeção. A admissão e participação de observadores ficará sujeita às 
regras de procedimento adotadas pelas Conferências das Partes.

7. A Conferência das partes deverá fazer, em prazo de três anos a partir da entrada 
em vigor da presente Convenção e pelo menos a cada seis anos subsequentemente, 
uma avaliação de sua eficácia e, se julgado necessário, considerar a adoção de uma 
proibição completa ou parcial de movimentos transfronteiriços de resíduos e outros 
resíduos, à luz das últimas informações científicas, ambientais, técnicas e econômicas 
disponíveis.
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ARTIGO 16 – O Secretariado

1. As funções do Secretariado serão as seguintes:

a) Organizar e prestar assistência às reuniões previstas nos artigos 15 e 17;

b) Preparar e transmitir relatórios baseados nas informações recebidas de acordo 
com os artigos 3, 4, 6, 11 e 13, bem como nas informações oriundas de reuniões 
de organismos subsidiários estabelecidos no artigo 15 e também, de acordo com as 
necessidades, nas informações fornecidas por entidades intergovernamentais e não 
governamentais pertinentes;

c) Preparar relatórios sobre as atividades que desenvolveu na implementação, de suas 
funções de acordo com a presente Convenção e apresentá-los à Conferência das Partes;

d) Garantir a necessária coordenação com organismos internacionais pertinentes e, 
em particular estabelecer esquemas administrativos e contratuais necessários para o 
efetivo desempenho de suas funções;

e) Comunicar-se com os pontos focais e autoridades competentes estabelecidas pelas 
Partes de acordo com o artigo 5 da presente Convenção;

f) Compilar informações relativas aos locais e instalações nacionais autorizadas pelas 
Partes e disponíveis para o depósito de seus resíduos perigosos e outros resíduos e 
fazer essas informações circularem entre as Partes;

g) Receber e transmitir informações de e para Partes sobre:

– fontes de assistência técnica e treinamento;

– know-how técnico e científico disponível;

– fontes de consultoria e avaliação especializada; e

– disponibilidades de recursos com vistas a assistir às Partes, mediante solicitação, 
em áreas como:

– gerenciamento do sistema de notificação da presente Convenção;
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– manejo de resíduos perigosos e outros resíduos;

– tecnologias ambientalmente racionais relacionadas com os resíduos perigosos e 
outros resíduos, como tais tecnologias com baixo índice de resíduos ou sem resíduos;

– avaliação das capacidades e locais de depósitos;

– vigilância de resíduos perigosos e outros resíduos; e

– respostas a emergências;

h) fornecer às Partes, mediante solicitação, informações sobre consultores ou firmas 
de consultoria que tenham a necessária competência técnica na área e que possam 
assistir as mesmas no exame de uma notificação para um movimento transfronteiriço, 
na avaliação da conformidade de um carregamento de resíduos perigosos ou outros 
resíduos com a notificação pertinente e/ou na verificação de que as instalações pro-
postas para o depósito de resíduos perigosos e outros resíduos são ambientalmente 
saudáveis, quando as Partes tiverem razões para crer que os resíduos em questão não 
serão manejados de forma ambientalmente saudável. Qualquer exame dessa natureza 
não terá suas despesas cobertas pelo Secretariado;

i) Assistir às Partes, mediante solicitação, na identificação de casos de tráfico ilegal e 
fazer circular imediatamente, para as Partes interessadas, quaisquer informações que 
tenham recebidos sobre tráfico ilegal;

j) Cooperar com as Partes e com as organizações e agências internacionais pertinentes 
e competente no fornecimento de peritos e equipamentos para rapidamente prestar 
assistência aos Estados no caso de uma situação de emergência; e

k) Desempenhar quaisquer outras funções relevantes às finalidades da presente Con-
venção, de acordo com as determinações da Conferência das Partes.

2. As funções do Secretariado serão interinamente desempenhadas pelo PNUMA 
até a conclusão da primeira reunião da Conferência das Partes realizadas de acordo 
com o artigo 15.
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3. Na sua primeira reunião, a Conferência das Partes deverá nomear o Secretariado 
dentre as organizações intergovernamentais competentes existentes que tiverem 
manifestado intenção de desempenhar as funções do Secretariado estabelecidas na 
presente Convenção. Nessa reunião, a Conferência das Partes deverá também avaliar 
a execução, pelo Secretariado interino, das funções a ele designadas, em particular 
aquelas decorrentes do parágrafo 1 acima, e tomar decisões a respeito das estruturas 
adequadas para essas funções.

ARTIGO 17 – Emendas à Convenção

1. Qualquer Parte poderá propor emendas à presente Convenção e qualquer Parte de 
um protocolo poderá propor emendas àquele protocolo. Essas emendas deverão levar 
em conta, inter alia, considerações científicas e técnicas relevantes.

2. Emendas à presente Convenção deverão ser adotadas em uma reunião da Confe-
rência das Partes. Emendas a qualquer protocolo deverão ser adotadas numa reunião 
da Conferência das Partes envolvendo o protocolo em questão. O texto de qualquer 
emenda proposta à presente Convenção ou a qualquer protocolo, salvo quando previsto 
de outra maneira em tal protocolo, deverá ser comunicado às partes pelo Secretariado 
pelo menos 6 meses antes da reunião na qual ela será proposta para adoção. O Se-
cretariado deverá ainda comunicar as emendas propostas aos Signatários da presente 
Convenção para informação dos mesmos.

3. As Partes deverão envidar todos os esforços para chegarem a um consenso em 
relação a qualquer emenda proposta à presente Convenção. Caso tenham sido feitos 
todos os esforços, sem que tenha chegado a um consenso, a emenda deverá, como 
último recurso, ser adotada por voto majoritário de três quartos das Partes presentes 
e que estejam votando na reunião e apresentada pelo Depositário a todas as Partes 
para ratificação, aprovação, confirmação formal ou aceitação.

4. O procedimento mencionado no parágrafo 3 acima aplicar-se-á a emendas pro-
postas a qualquer protocolo, a não ser quando uma maioria de dois terços das Partes 
do protocolo em questão presentes e que estejam votando na reunião seja suficiente 
para adoção.
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5. Os instrumentos de ratificação, aprovação, confirmação formal ou aceitação de 
emendas deverão ser depositados junto ao Depositário. As emendas adotadas de 
acordo com os parágrafos 3 e 4 acima deverão entrar em vigor entre as Partes que as 
tenham aceito no nonagésimo dia após a recepção pelo Depositário do instrumento 
de ratificação, aprovação, confirmação formal ou aceitação de pelo menos três quartos 
das Partes que tenham aceito as emendas ao protocolo em questão, a não ser quando 
previsto de outra maneira no próprio protocolo. As emendas deverão entrar em vi-
gor para qualquer outra Parte no nonagésimo dia após essa Parte ter depositado seu 
instrumento de ratificação, aprovação, confirmação formal ou aceitação das emendas.

Para os fins do presente artigo, por “Partes presentes e que estejam votando” entende-se 
Partes que estejam presentes e emitam um voto afirmativo ou negativo.

ARTIGO 18 – Adoção de Emendas aos Anexos

1. Os anexos da presente Convenção ou de qualquer protocolo deverão ser parte 
integrante desta Convenção ou do protocolo em questão, conforme o caso, e, salvo 
quando expressamente previsto de outra maneira, uma referência a esta Convenção 
ou seus protocolos constitui também uma referência a seus anexos. Esses anexos 
restringir-se-ão a questões científicas, técnicas e administrativas.

2. Salvo quanto previsto de outra maneira em qualquer protocolo em relação a seus 
anexos, o seguinte procedimento aplicar-se-á à proposta, adoção e entrada em vigor 
de anexos adicionais à presente Convenção ou de anexos a um protocolo:

a) Os anexos à presente Convenção e seus protocolos deverão ser propostos e adotados 
de acordo com o procedimento estabelecido no artigo 17, parágrafos 2, 3 e 4;

b) Qualquer Parte que não possa aceitar um anexo adicional à presente Convenção ou 
um anexo a qualquer protocolo de que seja Parte deverá notificar o Depositário a esse 
respeito, por escrito, em um prazo de seis meses a partir da data da comunicação da 
adoção feita pelo Depositário. O Depositário notificará sem demora todas as Partes a 
respeito de recebimento de qualquer notificação dessa natureza. Uma Parte poderá a 
qualquer momento substituir uma declaração anterior de objeção por uma aceitação 
e os anexos deverão, depois disso, entrar em vigor para essa Parte;
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c) Ao término de seis meses a partir da data em que circular a comunicação feita pelo 
Depositário, o anexo deverá entrar em vigor para todas as Partes da presente Convenção 
ou de qualquer protocolo em questão, mesmo as que não tiverem apresentados uma 
notificação como previsto no subparágrafo (b) acima.

3. A proposta, adoção e entrada em vigor de emendas a anexos da presente Convenção 
ou de qualquer protocolo ficarão sujeitas ao mesmo procedimento adotado em relação 
à proposta, adoção e entrada em vigor de Anexos à presente Convenção ou Anexos a 
um protocolo. Os Anexos e emendas aos mesmos deverão levar em conta, inter alia, 
considerações científicas e técnicas relevantes.

4. Caso um anexo adicional ou alguma emenda a um anexo envolva uma emenda à 
presente Convenção ou a qualquer protocolo, o anexo adicional ou anexo emendado 
não deverá entrar em vigor até que a emenda à presente Convenção ou ao protocolo 
entre em vigor.

ARTIGO 19 – Verificação

Qualquer Parte que tenha razões para crer que outra Parte agiu, ou está agindo de forma 
a violar suas obrigações para com a presente Convenção poderá informar o Secretariado 
a esse respeito e, nesse caso, deverá simultânea e imediatamente informar, diretamente 
ou por meio do Secretariado, a Parte contra a qual as alegações estão sendo levantadas. 
Todas as informações pertinentes deverão ser encaminhadas pela Secretaria às Partes.

ARTIGO 20 – Solução de Controvérsias

1. No caso de alguma controvérsia entre as Partes quanto à interpretação, aplicação 
ou cumprimento da presente Convenção ou de qualquer protocolo da mesma, estas 
deverão procurar solucionar a controvérsia por meio de negociações ou de qualquer 
outro meio pacífico de sua escolha.

2. Caso as Partes interessadas não consigam solucionar a controvérsia pelos meios 
mencionados no parágrafo anterior, a controvérsia deverá ser submetida, se as Partes 
nela envolvidas assim concordarem, à Corte Internacional de Justiça ou a arbitragem 
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sob as condições descritas no Anexo VI sobre Arbitragem. Não obstante, caso não 
cheguem a um acordo quanto à submissão da controvérsia à Corte Internacional de 
Justiça ou a arbitragem, as Partes não ficarão isentas da responsabilidade de continuar 
a procurar uma solução pelos meios mencionados no parágrafo 1.

3. Ao ratificar, aceitar, aprovar, confirmar formalmente ou aderir à presente Conven-
ção, ou em qualquer momento subsequente, um Estado ou organização de integração 
política e/ou econômica poderá declarar que reconhece como obrigatório de pleno 
direito e sem acordo especial, em relação a qualquer Parte que aceite a mesma obri-
gação; a submissão da Controvérsia:

a) à Corte Internacional de Justiça; e/ou

b) a arbitragem de acordo com os procedimentos estabelecidos no Anexo VI.

Essa declaração deverá ser notificada por escrito ao Secretariado, que a comunicará 
às Partes.

ARTIGO 21 – Assinatura

1. A presente Convenção ficará aberta para assinatura por Estados, pela Namíbia, 
representada pelo Conselho das Nações Unidas para a Namíbia, representada e por 
organizações de integração política e/ou econômica, em Basileia em 22 de março de 
1989, no Departamento Federal de Negócios estrangeiros da Suíça, em Berna, de 21 
de março de 1989 a 30 de junho de 1989 e na sede das Nações Unidas em Nova York 
de 1o de julho de 1989 a 22 de março de 1990.

ARTIGO 22 – Ratificação, Aceitação, Confirmação Formal ou Aprovação

1. A presente Convenção será objeto de ratificação, aceitação ou aprovação pelos 
Estados e pela Namíbia, representada pelo Conselho das Nações Unidas para a Na-
míbia, e de confirmação formal ou aprovação por organizações de integração política 
e/ou econômica. Os instrumentos de ratificação, aceitação, confirmação formal ou 
aprovação deverão ser depositados junto ao Depositário.
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2. Qualquer organização mencionada no parágrafo 1 acima que se torne Parte da 
presente Convenção sem que nenhum de seus Estados-membros seja uma Parte ficará 
sujeita a todas as obrigações previstas na presente Convenção. No caso de organiza-
ções dessa natureza, em que um ou mais de seus Estados-membros sejam Parte da 
Convenção, a organização e seus Estados-membros deverão decidir a respeito de suas 
respectivas responsabilidades em relação ao cumprimento de suas obrigações previstas 
na Convenção. Nesses casos, a organização e os Estados-membros não poderão exercer 
concomitantemente direitos previstos na Convenção.

3. Em seus instrumentos de confirmação formal ou aprovação, as organizações 
mencionadas no parágrafo 1 acima deverão declarar o âmbito de sua competência 
em relação às questões regidas pela Convenção. Essas organizações deverão também 
informar o Depositário, o qual, por sua vez, informará as Partes, a respeito de qualquer 
modificação substancial no âmbito de sua competência.

ARTIGO 23 – Adesão

1. A presente Convenção ficará aberta à adesão de Estados, da Namíbia, representada 
pelo Conselho das Nações Unidas para Namíbia, e de organizações de integração políti-
ca e/ou econômica a partir do dia seguinte à data na qual a Convenção for fechada para 
assinaturas. Os instrumentos de adesão deverão ser depositados junto ao Depositário.

2. Em seus instrumentos de adesão, as organizações mencionadas no parágrafo 1 
acima deverão declarar o âmbito de sua competência em relação às questões regidas 
pela Convenção. Essas organizações também deverão informar o Depositário a res-
peito de qualquer modificação substancial ocorrida no âmbito de sua competência.

3. Os dispositivos do artigo 22, parágrafo 2 aplicar-se-ão às organizações de integração 
política e/ou econômica que aderirem à presente Convenção.

ARTIGO 24 – Direito a Voto

1. Com exceção do que prevê o parágrafo 2 abaixo, cada Parte Contratante da presente 
Convenção terá um voto.
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2. As organizações de integração política e/ou econômica exercerão, em matérias 
no âmbito de sua competência, de acordo com o artigo 22, parágrafo 3, e artigo 23, 
parágrafo 2, seu direito de voto com um número de votos igual ao número de seus 
Estados-membros que sejam Partes da Convenção ou do protocolo em questão. Essas 
organizações não deverão exercer seu direito de voto se seus Estados-membros exer-
cerem o direito deles e vice-versa.

ARTIGO 25 – Entrada em Vigor

1. A presente Convenção entrará em vigor no nonagésimo dia após a data de depósito 
do vigésimo instrumento de ratificação, aceitação, confirmação formal, aprovação ou 
adesão.

2. Para cada Estado e/ou organização de integração política e/ou econômica que ra-
tifique, aceite, aprove ou confirme formalmente a presente Convenção ou que aceda 
à mesma após a data de depósito do vigésimo instrumento de ratificação, aceitação, 
aprovação, confirmação formal ou adesão, a Convenção entrará em vigor no nonagé-
simo dia após a data de depósito por esse Estado ou organização de integração política 
e/ou econômica de seu instrumento de ratificação, aceitação, aprovação, confirmação 
formal ou adesão.

3. Para os fins dos parágrafos 1 e 2 acima, qualquer instrumento depositado por uma 
organização de integração política e/ou econômica não será contado como adicional 
àqueles depositados pelos Estados-membros daquela organização.

ARTIGO 26 – Reservas e Declarações

1. Não poderá ser feita qualquer reserva ou exceção à presente Convenção.

2. O parágrafo 1 deste artigo não impede que um Estado ou organização de integração 
política e/ou econômica, ao assinar, ratificar, aceitar, aprovar, confirmar, formalmente 
ou aderir à presente Convenção, emita declarações ou manifestações, sob qualquer 
forma ou título, com vistas a, inter alia, harmonizar suas leis e regulamentos com os 
dispositivos da presente Convenção, desde que essas declarações ou afirmações não 
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pretendam excluir ou modificar os efeitos legais dos dispositivos da Convenção na 
sua aplicação àquele Estado.

ARTIGO 27 – Denúncia

1. A qualquer momento, após um prazo de três anos contados a partir da data de 
entrada em vigor da presente Convenção para uma Parte, a mesma poderá denunciar 
a Convenção apresentando uma notificação por escrito ao Depositário.

2. A denúncia será efetiva um ano após o recebimento da notificação pelo Depositário 
ou em qualquer data posterior especificada na notificação.

ARTIGO 28 – Depositário

O Secretariado-Geral das Nações Unidas será o Depositário da Presente Convenção 
e de todo protocolo à mesma.

ARTIGO 29 – Textos Autênticos

Os textos originais em árabe, chinês, inglês, francês, russo e espanhol da presente 
Convenção são igualmente autênticos.

Em fé do que, os signatários, estando devidamente autorizados nesse sentido, assina-
ram a presente Convenção.

Ratificada pelo Decreto Legislativo no 34, de 16 de junho de 1992, publicado no DOU de 

17/6/1992. Promulgada pelo Decreto no 875, de 19 de julho de 1993, publicado no DOU de 

20/7/1993, emendado pelo Decreto no 4.581, de 27 de janeiro de 2003, publicado no DOU 

de 28/1/2003. Anexos não incluídos. Signatários não incluídos.
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Convenção de Estocolmo 
sobre Poluentes Orgânicos 
Persistentes

As Partes na presente Convenção,

Reconhecendo que os poluentes orgânicos persistentes têm propriedades tóxicas, 
são resistentes à degradação, se bioacumulam, são transportados pelo ar, pela água e 
pelas espécies migratórias através das fronteiras internacionais e depositados distantes 
do local de sua liberação, onde se acumulam em ecossistemas terrestres e aquáticos,

Conscientes dos problemas de saúde, especialmente nos países em desenvolvimento, 
resultantes da exposição local aos poluentes orgânicos persistentes, em especial os 
efeitos nas mulheres e, por meio delas, nas futuras gerações,

Reconhecendo que os ecossistemas e as comunidades indígenas do Ártico estão espe-
cialmente ameaçados devido à bioacumulação dos poluentes orgânicos persistentes, e 
que a contaminação de seus alimentos tradicionais é um problema de saúde pública,

Conscientes da necessidade de se tomarem medidas de alcance mundial sobre os 
poluentes orgânicos persistentes,

Levando em consideração a Decisão 19/13C, de 7 de fevereiro de 1997, do Conselho 
de Administração do Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente, de iniciar 
ações internacionais para proteger a saúde humana e o meio ambiente com medidas que 
irão reduzir e/ou eliminar as liberações e despejos de poluentes orgânicos persistentes,

Recordando as disposições pertinentes das convenções ambientais internacionais 
relevantes, especialmente a Convenção de Roterdã sobre o Procedimento de Con-
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sentimento Prévio Informado para o Comércio Internacional de Certas Substâncias 
Químicas e Agrotóxicos Perigosos e a Convenção da Basileia sobre o Controle dos 
Movimentos Transfronteiriços de Resíduos Perigosos e seu Depósito, incluídos os 
acordos regionais elaborados no marco de seu artigo 11,

Recordando também as disposições pertinentes da Declaração do Rio sobre Meio 
Ambiente e Desenvolvimento e a Agenda 21,

Reconhecendo que a ideia da precaução é o fundamento das preocupações de todas 
as Partes e está incorporada de maneira substancial à presente Convenção,

Reconhecendo que a presente Convenção e os demais acordos internacionais na área 
de comércio e de meio ambiente se apoiam mutuamente,

Reafirmando que os Estados, em conformidade com a Carta das Nações Unidas e os 
princípios do direito internacional, têm o direito soberano de explorar seus próprios 
recursos de acordo com suas próprias políticas relacionadas ao meio ambiente e ao 
desenvolvimento, assim como têm a responsabilidade de assegurar que as atividades 
que são realizadas sob sua jurisdição ou controle não causem danos ao meio ambiente 
de outros Estados ou de áreas situadas além dos limites da jurisdição nacional,

Levando em consideração as circunstâncias e as necessidades especiais dos países em 
desenvolvimento, particularmente as dos países menos desenvolvidos, e dos países com 
economia em transição, em particular a necessidade de fortalecer suas capacidades 
nacionais para a gestão das substâncias químicas, inclusive mediante a transferência 
de tecnologia, a prestação de assistência financeira e técnica e a promoção da coope-
ração entre as Partes,

Tendo plenamente em consideração o Programa de Ação para o Desenvolvimento 
Sustentável dos Pequenos Estados Insulares em Desenvolvimento, aprovado em Bar-
bados, em 6 de maio de 1994,

Tomando nota das respectivas capacidades dos países desenvolvidos e em desenvolvi-
mento, assim como das responsabilidades comuns mas diferenciadas dos Estados de 
acordo com o estabelecido no Princípio 7 da Declaração do Rio sobre Meio Ambiente 
e Desenvolvimento,
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Reconhecendo o importante aporte que o setor privado e as organizações não go-
vernamentais podem fazer para alcançar a redução e/ou eliminação das emissões e 
descargas de poluentes orgânicos persistentes,

Salientando a importância de que os fabricantes de poluentes orgânicos persistentes 
assumam a responsabilidade de reduzir os efeitos adversos causados por seus pro-
dutos e disponibilizem informações aos usuários, aos governos e ao público sobre as 
propriedades perigosas dessas substâncias químicas,

Conscientes da necessidade de se adotarem medidas para prevenir os efeitos adversos 
causados pelos poluentes orgânicos persistentes em todas as etapas do seu ciclo de vida,

Reafirmando o Princípio 16 da Declaração do Rio sobre Meio Ambiente e Desen-
volvimento que estipula que as autoridades nacionais deverão procurar promover a 
internalização dos custos ambientais e o uso de instrumentos econômicos, levando 
em consideração o critério de que quem contamina deve, em princípio, arcar com os 
custos da contaminação, levando devidamente em consideração o interesse público e 
sem distorcer o comércio nem os investimentos internacionais,

Estimulando as Partes que não contam com sistemas normativos e de avaliação de 
agrotóxicos e substâncias químicas industriais a criá-los,

Reconhecendo a importância de desenvolver e utilizar processos e substâncias químicas 
alternativas ambientalmente saudáveis,

Determinados a proteger a saúde humana e o meio ambiente dos impactos nocivos 
dos poluentes orgânicos persistentes,

Convieram no seguinte:

ARTIGO 1o – Objetivo

Tendo presente o Princípio da Precaução consagrado no Princípio 15 da Declaração 
do Rio sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, o objetivo da presente Convenção 
é proteger a saúde humana e o meio ambiente dos poluentes orgânicos persistentes.
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ARTIGO 2o – Definições

Para os fins da presente Convenção:

(a) o termo “Parte” significa um Estado ou uma organização regional de integração 

econômica que tenha consentido em sujeitar-se à presente Convenção e para qual a 

Convenção encontra-se em vigor;

(b) o termo “Organização regional de integração econômica” significa uma organiza-

ção constituída por Estados soberanos de uma determinada região à qual os Estados-

-Membros tenham delegado competência para lidar com as matérias regidas pela 

presente Convenção e que tenha sido devidamente autorizada, em conformidade com 

seus procedimentos internos, a assinar, ratificar, aceitar, aprovar ou aderir à presente 

Convenção;

(c) o termo “Partes presentes e votantes” significa Partes que estão presentes e que 

emitam um voto afirmativo ou negativo.

ARTIGO 3o – Medidas para Reduzir ou Eliminar as Liberações Decorrentes de 

Produção e Uso Intencionais

1. Cada Parte deverá:

(a) proibir e/ou adotar as medidas jurídicas e administrativas que sejam necessárias 

para eliminar:

i) a produção e utilização das substâncias químicas relacionadas no Anexo A, de 

acordo com as disposições especificadas naquele Anexo; e

ii) a importação e exportação das substâncias químicas relacionadas no Anexo A, de 

acordo com as disposições do parágrafo 2; e

(b) restringir a produção e utilização das substâncias químicas relacionadas no Anexo 

B, de acordo com as disposições especificadas naquele Anexo.
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2. Cada Parte adotará medidas para garantir que:

(a) uma substância química relacionada no Anexo A ou no Anexo B, seja importada 

apenas:

i) para sua disposição ambientalmente adequada, na forma disposta no Art. 6o, pa-

rágrafo 1 (d); ou

ii) para uma utilização ou finalidade permitida para essa Parte de acordo com o Anexo 

A ou o Anexo B;

(b) uma substância química relacionada no Anexo A, para a qual esteja em vigor uma 

exceção específica para produção ou utilização, ou uma substância química relacio-

nada no Anexo B para a qual esteja em vigor uma finalidade aceitável de produção 

ou uso, considerando as disposições relevantes dos instrumentos internacionais de 

consentimento prévio informado, seja exportada apenas:

i) para sua disposição ambientalmente adequada, na forma disposta no Art. 6o, pa-

rágrafo 1(d); ou

ii) para uma Parte que tenha autorização para utilizar aquela substância química de 

acordo com o Anexo A ou o Anexo B; ou,

iii) para um Estado que não seja Parte na presente Convenção que tenha fornecido 

uma certificação anual para a Parte exportadora. Essa certificação deverá especificar 

o uso previsto da substância química e incluir uma declaração de que, para aquela 

substância química, o Estado importador se compromete a:

a. proteger a saúde humana e o meio ambiente tomando as medidas necessárias para 

minimizar ou evitar liberações;

b. cumprir o disposto no Art. 6o, parágrafo 1; e

c. cumprir, quando proceder, o disposto no parágrafo 2 da Parte II do Anexo B.
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A certificação deverá incluir, também, toda a documentação de apoio apropriada, tais 
como textos legislativos, instrumentos regulamentadores ou diretrizes administrativas 
ou de políticas. A Parte exportadora deverá transmitir a certificação para o Secretariado 
no prazo de sessenta dias a partir de seu recebimento.

(c) uma substância química relacionada no Anexo A, para a qual as exceções específicas 
para produção e utilização não estejam mais em vigor para qualquer Parte, não será 
exportada por essa Parte, exceto para o propósito de sua disposição ambientalmente 
adequada, na forma disposta no Art. 6o, parágrafo 1 (d);

(d) para efeito do presente parágrafo, o termo “Estado que não seja Parte na presente 
Convenção” incluirá, com relação a uma determinada substância química, um Estado 
ou organização regional de integração econômica que não tenha acordado em estar 
vinculado à Convenção no que diz respeito a esta substância química.

3. Cada Parte, que disponha de um ou mais sistemas de regulamentação e avaliação de 
novos agrotóxicos ou novas substâncias químicas industriais deverá adotar medidas para 
regulamentar, com a finalidade de prevenir a produção e utilização de novos agrotóxicos 
ou novas substâncias químicas industriais que, levando em consideração os critérios do 
parágrafo 1 do Anexo D, possuam as características de poluentes orgânicos persistentes.

4. Cada Parte, que disponha de um ou mais esquemas de regulamentação e avaliação 
de agrotóxicos ou substâncias químicas industriais levará em consideração nesses es-
quemas, se for o caso, os critérios do parágrafo 1 do Anexo D na realização da avaliação 
dos agrotóxicos ou substâncias químicas industriais atualmente em uso.

5. Salvo disposto de outra forma na presente Convenção, os parágrafos 1 e 2 não se 
aplicarão a quantidades de uma substância química destinadas para utilização em 
pesquisa em escala de laboratório ou como padrão de referência.

6. Toda Parte que tenha uma exceção específica de acordo com o Anexo A ou uma 
exceção específica ou finalidade aceitável de acordo com o Anexo B deverá tomar 
as medidas apropriadas para assegurar que qualquer produção ou utilização corres-
pondente a essa exceção ou finalidade ocorra de modo que se evite ou minimize a 
exposição humana e a liberação no meio ambiente. Quanto às exceções específicas ou 
às finalidades aceitáveis que incluírem a liberação intencional no meio ambiente em 
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condições de utilização normal, tal liberação deverá ser a mínima necessária, levando 
em consideração as normas e diretrizes aplicáveis.

ARTIGO 4o – Registro de Exceções Específicas

1. Fica estabelecido por meio da presente Convenção um Registro com a finalidade de 
identificar as Partes que possuem exceções específicas relacionadas no Anexo A ou no 
Anexo B. O Registro não deverá identificar as Partes que façam uso das disposições do 
Anexo A ou do Anexo B que podem ser invocadas por todas as Partes. O Secretariado 
deverá manter esse Registro e o colocará à disposição do público.

2. O Registro deverá incluir:

(a) uma lista dos tipos de exceções específicas obtidas do Anexo A e do Anexo B;

(b) uma lista das Partes que possuam exceções específicas relacionadas no Anexo A 
ou no Anexo B; e

(c) uma lista das datas de expiração para cada exceção específica registrada.

3. Assim que se tornar Parte, qualquer Estado pode, por meio de notificação por 
escrito ao Secretariado, registrar-se para um ou mais tipos de exceções específicas 
relacionadas no Anexo A ou no Anexo B.

4. Salvo uma Parte indique uma data anterior no Registro, ou uma prorrogação seja 
autorizada em conformidade com o parágrafo 7, todos os registros das exceções espe-
cíficas expirarão cinco anos após a data de entrada em vigor da presente Convenção, 
com relação a uma substância química específica.

5. Em sua primeira reunião, a Conferência das Partes adotará uma decisão relacionada 
ao seu processo de exame das inscrições no Registro.

6. Antes do exame de uma inscrição no Registro, a Parte interessada apresentará um 
informe à Secretaria onde justificará a permanência da necessidade de registro daque-
la exceção. O Secretariado distribuirá o informe a todas as Partes. O exame de uma 
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inscrição será realizado considerando todas as informações disponíveis. Com esses 
antecedentes, a Conferência das Partes poderá formular, para a Parte interessada, as 
recomendações que considere oportunas.

7. A Conferência das Partes poderá, por solicitação da Parte interessada, adotar a 
decisão de prorrogar a data de expiração de uma exceção específica por um período 
de até cinco anos. Ao adotar essa decisão, a Conferência das Partes levará devidamente 
em conta as especiais circunstâncias das Partes que forem países em desenvolvimento 
ou países com economias em transição.

8. Uma Parte poderá, a qualquer momento, retirar a inscrição do Registro de uma 
exceção específica mediante notificação por escrito ao Secretariado. A retirada entrará 
em vigor na data especificada na notificação.

9. Quando não mais houver Partes registradas para um tipo particular de exceção 
específica, não serão mais realizados novos registros para aquela exceção.

ARTIGO 5o – Medidas para Reduzir ou Eliminar as Liberações da Produção Não 
Intencional

Cada Parte adotará como mínimo as seguintes medidas para reduzir as liberações 
totais derivadas de fontes antropogênicas de cada uma das substâncias químicas in-
cluídas no Anexo C, com a finalidade de sua redução ao mínimo e, onde viável, sua 
eliminação definitiva:

(a) elaborar um plano de ação ou, se for o caso, um plano de ação regional ou sub-
-regional, num prazo de dois anos a partir da entrada em vigor da presente Convenção 
para a Parte, e subsequentemente o implementar, como parte de seu plano de imple-
mentação especificado no Art. 7o, elaborado para identificar, caracterizar e combater as 
liberações das substâncias químicas relacionadas no Anexo C, e facilitar a implementa-
ção dos subparágrafos (b) a (e). O plano de ação deverá incluir os seguintes elementos:

i) avaliação das liberações atuais e as projetadas, incluindo a elaboração e manuten-
ção dos inventários de fontes e estimativas de liberações, levando em consideração as 
categorias das fontes identificadas no Anexo C;
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ii) avaliação da eficácia das leis e políticas da Parte relativas à gestão dessas liberações;

iii) estratégias para cumprir as obrigações estipuladas no presente parágrafo, levando 
em consideração as avaliações mencionadas nos incisos (i) e (ii);

iv) medidas para promover educação, capacitação e a conscientização em relação a 
essas estratégias;

v) revisão quinquenal dessas estratégias e seu êxito no cumprimento das obrigações 
decorrentes deste parágrafo; tais revisões serão incluídas no relatório a ser apresentado 
de acordo com o Art. 15;

vi) cronograma para implementação do plano de ação, inclusive das estratégias e das 
medidas identificadas no plano.

(b) promover a aplicação das medidas disponíveis, viáveis e práticas que permitam 
alcançar rapidamente um grau realista e significativo de redução das liberações ou de 
eliminação das fontes;

(c) promover o desenvolvimento e, quando se considere oportuno, exigir a utilização 
de materiais, produtos e processos substitutivos ou modificados para evitar a formação 
e liberação das substâncias químicas incluídas no Anexo C, levando em consideração 
as orientações gerais sobre medidas de prevenção e redução das liberações que figuram 
no Anexo C e as diretrizes que forem adotadas por decisão da Conferência das Partes;

(d) promover e, de acordo com o cronograma de implementação do seu plano de 
ação, requerer o uso das melhores técnicas disponíveis para as novas fontes dentro 
das categorias de fontes que, segundo determinou uma Parte no seu plano de ação, 
justifiquem tais medidas, com enfoque inicial especial para as categorias de fontes 
identificadas na Parte II do Anexo C. De qualquer forma, o requisito de utilização das 
melhores técnicas disponíveis relacionadas às novas fontes das categorias relacionadas 
na Parte II daquele Anexo será adotado gradualmente, o quanto antes possível, mas 
no mais tardar em quatro anos após a entrada em vigor da Convenção para aquela 
Parte. Com relação às categorias identificadas, as Partes promoverão a utilização das 
melhores práticas ambientais. Ao aplicar as melhores técnicas disponíveis e as melho-
res práticas ambientais, as Partes deverão levar em consideração as diretrizes gerais 
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sobre medidas de prevenção e redução das liberações que figuram no citado Anexo e 
as diretrizes sobre melhores técnicas disponíveis e melhores práticas ambientais que 
sejam adotadas por decisão da Conferência das Partes;

(e) promover, de acordo com seu plano de ação, o emprego das melhores técnicas 
disponíveis e das melhores práticas ambientais:

i) para fontes existentes, dentro das categorias de fontes relacionadas na Parte II do 
Anexo C e das categorias de fontes tais como as relacionadas na Parte III daquele 
Anexo; e

ii) para novas fontes, dentro das categorias tais como as relacionadas na Parte III do 
Anexo C, para as quais a Parte não tenha realizado nenhuma iniciativa no marco do 
subparágrafo (d).

Ao implementar as melhores técnicas disponíveis e as melhores práticas ambientais, as 
Partes deverão levar em consideração as orientações gerais sobre medidas de preven-
ção e redução das liberações que figuram no Anexo C e as orientações sobre melhores 
técnicas disponíveis e melhores práticas ambientais que sejam adotadas por decisão 
da Conferência das Partes;

(f) para os fins do presente parágrafo e do Anexo C:

i) o termo “melhores técnicas disponíveis” significa o estágio mais eficaz e avançado 
no desenvolvimento das atividades e dos métodos de operação que indicam a ade-
quabilidade prática das técnicas específicas que forneçam, em princípio, a base da 
limitação das liberações destinada a prevenir e, onde não seja viável, reduzir em geral 
as liberações das substâncias químicas relacionadas na Parte I do Anexo C e seus 
impactos no meio ambiente como um todo. A esse respeito:

ii) o termo “técnicas” inclui tanto a tecnologia utilizada como o modo como a insta-
lação é desenhada, construída, mantida, operada e desmontada;

iii) o termo técnicas “disponíveis” significa aquelas técnicas que são acessíveis ao 
operador e que são desenvolvidas numa escala que permita sua aplicação no setor 
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industrial relevante em condições econômica e tecnicamente viáveis, levando em 
consideração os custos e os benefícios; e

iv) o termo “melhores” significa mais eficiente para atingir um alto nível geral de 
proteção do meio ambiente como um todo;

v) o termo “melhores práticas ambientais” significa a aplicação da combinação mais 
adequada de medidas e estratégias de controle ambiental;

vi) o termo “nova fonte” significa qualquer fonte cuja construção ou modificação 
substancial tenha começado pelo menos um ano depois da data de:

a. entrada em vigor da presente Convenção para a Parte interessada; ou

b. entrada em vigor para a Parte interessada de uma emenda ao Anexo C pela qual a 
fonte em questão seja submetida às disposições da presente Convenção exclusivamente 
em virtude daquela emenda.

(g) uma Parte poderá utilizar valores limite de liberação ou padrões de desempenho 
para cumprir seus compromissos de implementação das melhores técnicas disponíveis 
referidas neste parágrafo.

ARTIGO 6o – Medidas para Reduzir ou Eliminar as Liberações de Estoques e 
Resíduos

1. Com a finalidade de assegurar que os estoques que consistam de/ou que contenham 
as substâncias químicas relacionadas no Anexo A ou no Anexo B, e resíduos, incluin-
do os produtos e artigos que se convertam em resíduos, consistindo de, contendo ou 
contaminados com as substâncias químicas relacionadas nos anexo A, B ou C, sejam 
gerenciados de modo a proteger a saúde humana e o meio ambiente, cada Parte deverá:

(a) elaborar estratégias apropriadas para identificar:

i) os estoques que consistam de, ou que contenham, as substâncias químicas relacio-
nadas no Anexo A ou Anexo B; e
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ii) os produtos e artigos em uso, bem como os resíduos que consistam de, contenham 
ou estejam contaminados com uma substância química relacionada no Anexo A, B ou C;

(b) identificar, na medida do possível, estoques que consistam de, ou contenham, as 
substâncias químicas relacionadas no Anexo A ou Anexo B, de acordo com as estra-
tégias referidas no subparágrafo (a);

(c) gerenciar os estoques, conforme o caso, de maneira segura, eficiente e ambien-
talmente saudável. Os estoques das substâncias químicas relacionadas no Anexo A 
ou no Anexo B, quando não for mais possível utilizá-las de acordo com uma exceção 
específica determinada no Anexo A ou uma exceção específica ou finalidade aceitável 
determinada no Anexo B, exceto estoques cuja exportação esteja permitida de acordo 
com o Art. 3o, parágrafo 2, serão considerados resíduos e serão gerenciados de acordo 
com o subparágrafo (d);

(d) tomar medidas adequadas para que tais resíduos, incluídos os produtos e artigos 
quando se convertem em resíduos:

i) sejam manejados, coletados, transportados e armazenados de maneira ambiental-
mente saudável;

ii) sejam dispostos de forma que o teor de poluente orgânico persistente seja destru-
ído ou irreversivelmente transformado para que não exibam mais características de 
poluentes orgânicos persistentes ou dispostos de outra forma ambientalmente saudável 
quando a destruição ou transformação irreversível não represente a opção preferível 
do ponto de vista ambiental ou o teor de poluente orgânico persistente seja baixo, le-
vando em consideração regras, padrões e diretrizes internacionais, incluindo aqueles 
que possam ser elaborados de acordo com o parágrafo 2 e regimes globais e regionais 
relevantes que regem a gestão de resíduos perigosos;

iii) não sejam permitidos para operações de disposição que possibilitem a recupe-
ração, reciclagem, regeneração, reutilização direta ou usos alternativos dos poluentes 
orgânicos persistentes; e

iv) não sejam transportados através de fronteiras internacionais sem levar em consi-
deração as regras, normas e diretrizes internacionais relevantes;
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(e) empenhar-se para elaborar estratégias adequadas para identificar sítios contami-

nados com as substâncias químicas relacionadas nos Anexos A, B ou C; no caso de se 

remediar esses sítios, isso deve ser feito de maneira ambientalmente saudável.

2. A Conferência das Partes cooperará estreitamente com os órgãos apropriados da 

Conferência da Basileia sobre o Controle dos Movimentos Transfronteiriços de Resí-

duos Perigosos e seu Depósito para, entre outras coisas:

(a) estabelecer níveis de destruição e transformação irreversível necessários para 

garantir que não sejam mais exibidas as características de poluentes orgânicos persis-

tentes especificadas no parágrafo 1 do Anexo D;

(b) determinar os métodos considerados ambientalmente saudáveis para a disposição 

ambientalmente adequada referida acima; e

(c) estabelecer, conforme o caso, os níveis de concentração das substâncias químicas 

relacionadas nos Anexos A, B e C para definir o baixo teor de poluente orgânico per-

sistente referido no inciso (ii) do parágrafo 1 (d).

ARTIGO 7o – Planos de Implementação

1. Cada Parte deverá:

(a) elaborar um plano para a implementação de suas obrigações decorrentes da pre-

sente Convenção e envidar esforços para a sua execução;

(b) transmitir seu plano de implementação à Conferência das Partes num prazo de 

dois anos a partir da data de entrada em vigor da Convenção para aquela Parte; e

(c) revisar e atualizar, conforme o caso, seu plano de implementação em intervalos 

periódicos e na forma determinada por decisão da Conferência das Partes.

2. As Partes deverão, conforme o caso, cooperar diretamente, ou por meio de organiza-

ções mundiais, regionais ou sub-regionais, e consultar as partes interessadas nacionais, 
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incluídos os grupos de mulheres e os grupos que se ocupam da saúde das crianças, a 
fim de facilitar a elaboração, execução e atualização de seus planos de implementação.

3. As Partes se esforçarão para utilizar e, onde necessário, estabelecer os meios para 
incorporar os planos nacionais de implementação relativos aos poluentes orgânicos 
persistentes em suas estratégias de desenvolvimento sustentável, conforme o caso.

ARTIGO 8o – Inclusão de Substâncias Químicas nos Anexos A, B e C

1. Qualquer Parte pode submeter ao Secretariado uma proposta de inclusão de uma 
substância química nos Anexos A, B e/ou C. Tal proposta incluirá as informações 
especificadas no Anexo D. Ao elaborar uma proposta, uma Parte poderá receber a 
assistência de outras Partes e/ou do Secretariado.

2. O Secretariado verificará se a proposta contém as informações especificadas no 
Anexo D. Se o Secretariado considerar que a proposta contém tais informações, 
remeterá a proposta para o Comitê de Exame dos Poluentes Orgânicos Persistentes.

3. O Comitê examinará a proposta e aplicará os critérios de seleção especificados no 
Anexo D de maneira flexível e transparente, levando em consideração, de maneira 
integrada e equilibrada, todas as informações disponibilizadas.

4. Se o Comitê decidir que:

(a) os critérios de seleção foram atendidos, deverá, por meio do Secretariado, dis-
ponibilizar a proposta e a avaliação do Comitê para todas as Partes e observadores e 
convidá-los a apresentar as informações definidas no Anexo E; ou

(b) os critérios de seleção não foram atendidos, deverá, por meio do Secretariado, 
informar a todas as Partes e observadores e disponibilizar a proposta e a avaliação do 
Comitê a todas as Partes, e a proposta deverá ser descartada.

5. Qualquer Parte poderá voltar a apresentar ao Comitê uma proposta que já tenha 
sido descartada em virtude do parágrafo 4. Nessa nova apresentação poderão figurar 
todas as considerações da Parte bem como uma justificativa para a reconsideração pelo 
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Comitê. Se, ao aplicar tal procedimento, o Comitê novamente descartar a proposta, a 
Parte poderá contestar a decisão do Comitê e a Conferência das Partes poderá consi-
derar a matéria na sessão seguinte. A Conferência das Partes deverá decidir, com base 
nos critérios de seleção do Anexo D e levando em consideração a avaliação do Comitê 
e qualquer informação adicional disponibilizada por qualquer Parte ou observador, 
se a proposta deve prosseguir.

6. Nos casos em que o Comitê tenha decidido que os critérios de seleção foram atendi-
dos, ou que a Conferência das Partes tenha decidido que a proposta deve prosseguir, o 
Comitê revisará novamente a proposta, levando em consideração qualquer informação 
adicional relevante recebida, e preparará um projeto de perfil de risco de acordo com 
o Anexo E. O Comitê, por meio do Secretariado, disponibilizará o projeto a todas as 
Partes e observadores, compilará suas observações técnicas e, levando em consideração 
essas observações, concluirá a elaboração do perfil de risco.

7. Se, com base no perfil de risco elaborado de acordo com o Anexo E, o Comitê 
decidir que:

(a) é provável que a substância química como resultado de seu transporte ambiental 
a longa distância cause efeitos adversos significativos à saúde humana e/ou ao meio 
ambiente que justifiquem a adoção de medidas em nível mundial, a proposta deverá 
prosseguir. A falta da plena certeza científica não impedirá a tramitação da proposta. 
O Comitê, por meio do Secretariado, solicitará informações de todas as Partes e obser-
vadores, relacionadas às considerações especificadas no Anexo F. O Comitê preparará 
então uma avaliação do gerenciamento de riscos que inclua uma análise das possíveis 
medidas de controle para a substância química, de acordo com aquele Anexo; ou

(b) a proposta não deve prosseguir, disponibilizará, por meio do Secretariado, o perfil 
de riscos a todas as Partes e observadores e descartará a proposta.

8. Em relação a qualquer proposta descartada de acordo com o parágrafo 7, qualquer 
Parte poderá solicitar à Conferência das Partes que considere a possibilidade de instruir 
o Comitê que convide a Parte proponente, e a outras Partes, que apresentem infor-
mações complementares num prazo não superior a um ano. Transcorrido esse prazo, 
e com base nas informações recebidas, o Comitê reconsiderará a proposta de acordo 
com o parágrafo 6, com prioridade a ser definida pela Conferência das Partes. Se, ao 



62 Coleção Ambiental

aplicar tal procedimento, o Comitê novamente descartar a proposta, a Parte poderá 
contestar a decisão do Comitê e a Conferência das Partes poderá considerar a matéria 
na sessão seguinte. A Conferência das Partes poderá decidir, com base no perfil de 
risco preparado de acordo com o Anexo E e levando em consideração a avaliação do 
Comitê e informações adicionais disponibilizadas por qualquer Parte ou observador, 
que a proposta deve prosseguir. Se a Conferência das Partes decidir que a proposta 
deve prosseguir, o Comitê preparará, então, a avaliação de gerenciamento de risco.

9. O Comitê recomendará, com base no perfil de risco referido no parágrafo 6 e na 
avaliação de gerenciamento de risco referida no parágrafo 7(a) ou parágrafo 8, se a 
substância química deve ser considerada pela Conferência das Partes para inclusão 
nos Anexos A, B e/ou C. A Conferência das Partes, levando em devida consideração 
as recomendações do Comitê, inclusive qualquer incerteza científica, decidirá de ma-
neira preventiva se incluirá a substância química, e especificará as medidas de controle 
relativas, nos Anexos A, B e/ou C.

ARTIGO 9o – Intercâmbio de Informações

1. Cada Parte deverá facilitar ou realizar o intercâmbio de informações relacionadas:

(a) à redução ou eliminação da produção, utilização e liberação de poluentes orgâ-
nicos persistentes; e

(b) às alternativas para os poluentes orgânicos persistentes, inclusive informações 
relacionadas aos seus riscos, bem como seus custos econômicos e sociais.

2. As Partes trocarão as informações referidas no parágrafo 1, diretamente ou por 
meio do Secretariado.

3. Cada Parte designará um ponto focal nacional para a troca dessas informações.

4. O Secretariado atuará como um mecanismo de intercâmbio de informações sobre 
poluentes orgânicos persistentes, incluindo as informações disponibilizadas pelas 
Partes, organizações intergovernamentais e organizações não governamentais.
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5. Para os fins da presente Convenção, as informações sobre saúde e segurança hu-
mana e ambiental não serão consideradas confidenciais. As Partes que trocarem ou-
tras informações relacionadas com a presente Convenção deverão proteger qualquer 
informação confidencial de mútuo acordo.

ARTIGO 10 – Informação, Conscientização e Educação do Público

1. Cada Parte deverá, de acordo com sua capacidade, promover e facilitar:

(a) a conscientização dos formuladores de políticas e decisões com relação aos po-
luentes orgânicos persistentes;

(b) a comunicação ao público de todas informações disponíveis relacionadas aos poluen-
tes orgânicos persistentes, levando em consideração o disposto no Art. 9o, parágrafo 5;

(c) a elaboração e implementação de programas de educação e conscientização do pú-
blico, especialmente mulheres, crianças e pessoas menos instruídas, sobre os poluentes 
orgânicos persistentes, seus efeitos para a saúde e o meio ambiente e suas alternativas;

(d) a participação do público no tratamento do tema dos poluentes orgânicos persis-
tentes e seus efeitos para a saúde e o meio ambiente e o desenvolvimento de respostas 
adequadas, incluindo as possibilidades de se fazer aportes, em nível nacional, para a 
implementação da presente Convenção;

(e) o treinamento dos trabalhadores, cientistas, educadores e pessoal técnico e da 
área gerencial;

(f) a elaboração e troca de material educativo e de conscientização do público, no 
plano nacional e internacional; e

(g) a elaboração e implementação de programas educativos e de treinamento, no 
plano nacional e internacional.

2. Cada Parte, de acordo com sua capacidade, assegurará que o público tenha acesso 
às informações públicas referidas no parágrafo 1 e que tais informações sejam man-
tidas atualizadas.
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3. Cada Parte, de acordo com sua capacidade, estimulará a indústria e os usuários 

profissionais a promover e facilitar a disponibilização das informações referidas no 

parágrafo 1 em plano nacional e, conforme o caso, em plano sub-regional, regional 

e global.

4. Ao disponibilizar informações sobre poluentes orgânicos persistentes e suas al-

ternativas, as Partes poderão utilizar fichas com dados de segurança, informes, os 

meios de difusão e outros meios de comunicação, e poderão estabelecer centros de 

informação nacionais e regionais.

5. Cada Parte direcionará especial atenção ao desenvolvimento de mecanismos, tais 

como os registros de liberação e transferência de poluentes, para a coleta e disseminação 

de informações sobre estimativas das quantidades anuais de liberação ou eliminação 

das substâncias químicas relacionadas no Anexo A, B ou C.

ARTIGO 11 – Pesquisa, Desenvolvimento e Monitoramento

1. As Partes, de acordo com suas capacidades, deverão estimular e/ou efetuar, no 

plano nacional e internacional, adequadas atividades de pesquisa, desenvolvimento, 

monitoramento e cooperação com relação aos poluentes orgânicos persistentes e, 

conforme o caso, com relação às suas alternativas e a potenciais poluentes orgânicos 

persistentes, inclusive sobre:

(a) as fontes e as liberações no meio ambiente;

(b) a existência, os níveis e as tendências em seres humanos e no meio ambiente;

(c) o transporte, o destino final e a transformação no meio ambiente;

(d) os efeitos na saúde humana e no meio ambiente;

(e) os impactos socioeconômicos e culturais;

(f) a redução e/ou eliminação das liberações; e
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(g) as metodologias harmonizadas para elaboração de inventários de fontes geradoras 

e as técnicas analíticas para mensuração das liberações.

2. Ao tomar as medidas para a implementação do parágrafo 1, as Partes, de acordo 

com suas capacidades, deverão:

(a) apoiar e seguir desenvolvendo, conforme o caso, programas internacionais, redes 

e organizações que objetivem a definição, condução, avaliação e financiamento de 

pesquisa, coleta de dados e monitoramento, levando em consideração a necessidade 

de minimizar a duplicação de esforços;

(b) apoiar os esforços nacionais e internacionais para fortalecer a capacidade nacional 

de pesquisa técnica e científica, especialmente nos países em desenvolvimento e nos 

países com economias em transição, e para promover o acesso aos dados e análises, 

bem como o seu intercâmbio;

(c) levar em consideração os problemas e necessidades dos países em desenvolvimento 

e dos países com economias em transição, especialmente os relacionados aos recursos 

financeiros e técnicos, e cooperar para o melhoramento de sua capacidade de participar 

nos esforços referidos nos subparágrafos (a) e (b);

(d) efetuar trabalhos de pesquisa destinados a mitigar os efeitos dos poluentes orgâ-

nicos persistentes na saúde reprodutiva;

(e) tornar acessíveis ao público, de forma oportuna e regular, os resultados de suas pes-

quisas e atividades de desenvolvimento e monitoramento, referidas neste parágrafo; e

(f) estimular e/ou realizar atividades de cooperação relacionadas ao armazenamento e à 

manutenção das informações geradas por pesquisa, desenvolvimento e monitoramento.

ARTIGO 12 – Assistência Técnica

1. As Partes reconhecem que a prestação de assistência técnica, oportuna e apropriada 

em resposta às solicitações das Partes que são países em desenvolvimento e Partes que 
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são países com economias em transição, é essencial à implementação bem sucedida 
da presente Convenção.

2. As Partes cooperarão para proporcionar assistência técnica oportuna e apropriada 
às Partes que são países em desenvolvimento e Partes que são países com economias 
em transição para ajudá-las, levando em consideração suas necessidades particulares, 
a desenvolver e fortalecer sua capacidade para cumprir as obrigações decorrentes da 
presente Convenção.

3. Neste sentido, a assistência técnica a ser proporcionada pelas Partes que são países 
desenvolvidos, e outras Partes de acordo com suas capacidades, incluirá, conforme 
o caso e mutuamente acordado, assistência técnica para capacitação relacionada ao 
cumprimento das obrigações decorrentes da presente Convenção. A Conferência das 
Partes proporcionará maiores orientações a este respeito.

4. As Partes estabelecerão, conforme o caso, mecanismos com a finalidade de viabili-
zar a assistência técnica e promover a transferência de tecnologia para Partes que são 
países em desenvolvimento e para Partes que são países com economias em transição, 
em relação à implementação da presente Convenção. Essas providências incluirão 
centros regionais e sub-regionais para capacitação e transferência de tecnologia com 
a finalidade de ajudar as Partes que são países em desenvolvimento e as Partes que 
são países com economias em transição a cumprir suas obrigações decorrentes da 
presente Convenção. A Conferência das Partes proporcionará maiores orientações a 
este respeito.

5. As Partes deverão, no contexto deste artigo, levar em conta, de forma enfática, as 
necessidades específicas e a situação especial dos países menos desenvolvidos e dos 
pequenos Estados insulares em desenvolvimento, no que se refere à adoção de medidas 
relacionadas à assistência técnica.

ARTIGO 13 – Mecanismos e Recursos Financeiros

1. Cada Parte se compromete, de acordo com sua capacidade, a prestar apoio finan-
ceiro e a oferecer incentivos para atividades nacionais que visem alcançar o objetivo 
da presente Convenção, de acordo com seu plano, prioridades e programas nacionais.
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2. As Partes que são países desenvolvidos disponibilizarão recursos financeiros novos 
e adicionais para permitir que Partes que são países em desenvolvimento e Partes 
que são países com economia em transição viabilizem os custos incrementais totais 
acordados para implementação de medidas que atendem às obrigações decorrentes da 
presente Convenção, conforme acordado entre uma Parte beneficiária e uma entidade 
participante do mecanismo descrito no parágrafo 6. Outras Partes também podem, 
de forma voluntária e de acordo com suas capacidades, disponibilizar tais recursos 
financeiros. Contribuições de outras fontes também devem ser incentivadas. A im-
plementação desses compromissos deve considerar a necessidade de que o fluxo de 
fundos seja suficiente, previsível e oportuno e a importância do compartilhamento da 
responsabilidade financeira entre as Partes contribuintes.

3. As Partes que são países desenvolvidos e outras Partes, de acordo com suas capaci-
dades e seus planos, prioridades e programas nacionais, também poderão disponibilizar 
recursos financeiros para auxiliar a implementação da presente Convenção por meio 
de outras fontes ou canais bilaterais, regionais e multilaterais, e as Partes que são países 
em desenvolvimento e Partes que são países com economias em transição poderão se 
beneficiar destes recursos.

4. A extensão da implementação dos compromissos decorrentes da presente Conven-
ção pelas Partes que são países em desenvolvimento dependerá do efetivo cumprimento 
dos compromissos decorrentes da presente Convenção pelas Partes que são países de-
senvolvidos, em relação aos recursos financeiros, à assistência técnica e à transferência 
de tecnologia. Deve-se levar plenamente em conta o fato de que o desenvolvimento 
econômico e social sustentável e a erradicação da pobreza são as prioridades primordiais 
e absolutas das Partes que são países em desenvolvimento, dando a devida consideração 
à necessidade de se proteger a saúde humana e o meio ambiente.

5. As Partes levarão plenamente em conta as necessidades específicas e a situação 
especial dos países menos desenvolvidos e dos pequenos Estados insulares em desen-
volvimento, no que se refere a sua adoção de medidas relacionadas a financiamento.

6. Fica definido por meio da presente Convenção um mecanismo para disponibili-
zar recursos financeiros adequados e sustentáveis para as Partes que são países em 
desenvolvimento e Partes que são países com economias em transição, na forma de 
doações ou e bases concessionais, para auxiliá-los na implementação da Conven-
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ção. O mecanismo funcionará sob a autoridade, conforme o caso, e a orientação da 
Conferência das Partes, a quem deverá prestar conta para os propósitos da presente 
Convenção. O seu funcionamento será confiado a uma ou várias entidades, inclusive 
a entidades internacionais existentes, de acordo com decisão da Conferência das Par-
tes. O mecanismo também poderá incluir outras entidades que prestam assistência 
técnica e financeira, multilateral, regional e bilateral. As contribuições ao mecanismo 
deverão ser adicionais a outras transferências financeiras para Partes que são países 
em desenvolvimento ou Partes que são países com economias em transição, conforme 
indica e de acordo com o parágrafo 2.

7. De acordo com os objetivos da presente Convenção e o parágrafo 6, a Conferência 
das Partes na sua primeira reunião aprovará orientações apropriadas para o mecanis-
mo e acordará com a entidade, ou entidades participantes do mecanismo financeiro, 
as providências necessárias para que tais orientações surtam efeito. As orientações 
incluirão, entre outras:

(a) a definição de prioridades relacionadas à política, estratégia e programas, bem 
como critérios e diretrizes, claras e detalhadas, relacionadas às condições de acesso aos 
recursos financeiros e sua utilização, incluindo monitoramento e avaliação periódica 
do uso desses recursos;

(b) a apresentação de relatórios periódicos à Conferência das Partes pela entidade ou 
entidades participantes sobre a idoneidade e sustentabilidade do financiamento para 
atividades relevantes para a implementação da presente Convenção;

(c) a promoção de critérios, mecanismos e arranjos de financiamento baseados em 
múltiplas fontes;

(d) as modalidades para determinação, de maneira previsível e identificável, do mon-
tante de recursos necessário e disponível para implementação da presente Convenção, 
considerando que, a eliminação gradativa de poluentes orgânicos persistentes pode 
requerer um financiamento sustentável e sob condições tais que esse montante seja 
periodicamente revisado; e

(e) as modalidades para a prestação de assistência a Partes interessadas mediante a 
avaliação das necessidades, informação sobre fontes de recursos disponíveis e formas 
de financiamento, com a finalidade de facilitar a coordenação entre elas.
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8. A Conferência das Partes revisará, o mais tardar na sua segunda reunião e suces-
sivamente em caráter periódico, a eficácia do mecanismo estabelecido no presente 
artigo, sua capacidade de atender a alterações nas necessidades das Partes que são 
países em desenvolvimento e das Partes que são países com economias em transição, 
os critérios e orientações referidas no parágrafo 7, a quantia financiada bem como a 
eficácia do desempenho das entidades institucionais encarregadas de administrar o 
mecanismo financeiro. De acordo com essa revisão, a Conferência das Partes poderá 
adotar ações apropriadas a fim de melhorar a eficácia do mecanismo, inclusive por 
meio de recomendações e orientações com relação às medidas para garantir um finan-
ciamento adequado e sustentável para atender às necessidades das Partes.

ARTIGO 14 – Arranjos Financeiros Interinos

A estrutura institucional do Fundo para o Meio Ambiente Mundial, administrado de 
acordo com o Instrumento para o Estabelecimento do Fundo para o Meio Ambiente 
Mundial Reestruturado, será, de forma interina, a principal entidade encarregada das 
operações do mecanismo financeiro referido no Art. 13, no período entre a entrada 
em vigor da presente Convenção e a primeira reunião da Conferência das Partes, ou 
até o momento em que a Conferência das Partes decida qual estrutura institucional 
será designada de acordo com o Art. 13. A estrutura institucional do Fundo para o 
Meio Ambiente Mundial deve desempenhar essa função mediante a adoção de medi-
das operacionais relacionadas especificamente aos poluentes orgânicos persistentes, 
levando em consideração que novos arranjos nessa área poderão ser necessários.

ARTIGO 15 – Apresentação de Relatórios

1. Cada Parte informará à Conferência das Partes sobre as medidas que tenha adota-
do para implementar as disposições da presente Convenção e sobre a eficácia dessas 
medidas para alcançar os objetivos desta Convenção.

2. Cada Parte deverá informar ao Secretariado:

(a) dados estatísticos sobre as quantidades totais da produção, importação e exportação 
de cada um das substâncias químicas relacionadas no Anexo A e no Anexo B ou uma 
estimativa razoável de tais dados; e



70 Coleção Ambiental

(b) na medida do possível, uma lista dos Estados dos quais tenha importado cada 
substância e dos Estados para os quais tenha exportado cada substância.

3. Os informes serão apresentados em intervalos periódicos e no formato a ser deci-
dido pela Conferência das Partes em sua primeira reunião.

ARTIGO 16 – Avaliação da Eficiência

1. Após quatro anos da entrada em vigor da presente Convenção, e sucessivamente 
de forma periódica em intervalos a serem decididos pela Conferência das Partes, a 
Conferência avaliará a eficiência da presente Convenção.

2. Com a finalidade de facilitar tal avaliação, a Conferência das Partes, em sua pri-
meira reunião, deverá iniciar os preparativos para obter dados de monitoramento 
comparáveis sobre a presença das substâncias químicas relacionadas nos Anexos A, B 
e C bem como seu transporte global e regional no meio ambiente. Esses preparativos:

(a) deverão ser implementados pelas Partes em nível regional, conforme o caso, de 
acordo com suas capacidades técnicas e financeiras, utilizando, dentro do possível, os 
programas e mecanismos de monitoramento existentes e promovendo a harmonização 
dos critérios;

(b) poderão ser suplementados quando necessário, levando em consideração as 
diferenças entre as regiões e suas capacidades para realizar as atividades de monito-
ramento; e

(c) incluirão relatórios à Conferência das Partes sobre os resultados das atividades 
de monitoramento de caráter regional e global, com periodicidade a ser fixada pela 
Conferência das Partes.

3. A avaliação descrita no parágrafo 1 será realizada com base nas informações cien-
tíficas, ambientais, técnicas e econômicas disponíveis, e incluirá:

(a) relatórios e outras informações de monitoramento disponibilizadas de acordo 
com o parágrafo 2;
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(b) relatórios nacionais apresentados de acordo com o Art. 15; e

(c) informações sobre o não cumprimento disponibilizadas de acordo com os proce-

dimentos estabelecidos no Art. 17.

ARTIGO 17 – Não Cumprimento

Assim que possível, a Conferência das Partes, elaborará e aprovará os procedimen-

tos e mecanismos institucionais que permitam determinar o não cumprimento das 

disposições da presente Convenção e o tratamento a ser aplicado às Partes que não 

tenham cumprido tais disposições.

ARTIGO 18 – Solução de Controvérsias

1. As Partes solucionarão qualquer controvérsia relacionada à interpretação ou 

aplicação da presente Convenção por meio de negociações ou de outro mecanismo 

pacífico de sua livre escolha.

2. Ao ratificar, aceitar, aprovar ou aderir à presente Convenção, ou em qualquer mo-

mento subsequente, uma Parte que não seja uma organização regional de integração 

econômica poderá declarar, em instrumento por escrito apresentado ao Depositário 

que, no que se refere a qualquer controvérsia relacionada à interpretação ou aplicação 

da Convenção, considera obrigatório um ou ambos os meios de resolução de contro-

vérsia definidos abaixo para qualquer Parte que aceite a mesma obrigação:

(a) arbitragem de acordo com procedimentos a serem adotados pela Conferência das 

Partes em um anexo, assim que possível;

(b) encaminhamento da controvérsia à consideração da Corte Internacional de Justiça.

3. Uma Parte que seja uma organização regional de integração econômica poderá 

fazer uma declaração de efeito semelhante em relação à arbitragem, em conformidade 

com o procedimento mencionado no parágrafo 2 (a).
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4. Uma declaração em conformidade com o parágrafo 2 ou parágrafo 3 permanecerá 
em vigor até expirar, de acordo com seus termos ou até três meses após a data que uma 
notificação por escrito de sua revogação tenha sido depositada junto ao Depositário.

5. A expiração de uma declaração, uma notificação de revogação ou uma nova decla-
ração não afetará de forma alguma processos pendentes num tribunal de arbitragem 
ou na Corte Internacional de Justiça, a menos que as Partes envolvidas na controvérsia 
cheguem a um acordo em contrário.

6. Caso as Partes envolvidas numa controvérsia não tiverem aceitado o mesmo pro-
cedimento ou qualquer dos procedimentos previstos no parágrafo 2, e não consigam 
solucionar sua controvérsia no prazo de doze meses após a notificação por uma Parte 
à outra da existência de uma controvérsia entre elas, a controvérsia será, mediante 
solicitação de qualquer das Partes envolvidas na controvérsia, submetida a uma co-
missão de conciliação. A comissão de conciliação providenciará um relatório com 
recomendações. Procedimentos adicionais relacionados à comissão de conciliação 
devem ser incluídos em um anexo a ser adotado pela Conferência das Partes no má-
ximo até a sua segunda reunião.

ARTIGO 19 – Conferência das Partes

1. Uma Conferência das Partes fica por meio desta instituída.

2. A primeira reunião da Conferência das Partes será convocada pelo Diretor Exe-
cutivo do Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente dentro de um prazo 
máximo de um ano a contar da data de entrada em vigor da presente Convenção. Daí 
em diante, serão realizadas reuniões ordinárias da Conferência das Partes em intervalos 
regulares a serem definidos pela Conferência.

3. Serão realizadas reuniões extraordinárias da Conferência das Partes em outras 
ocasiões, a critério da Conferência, ou mediante solicitação por escrito de qualquer 
das Partes desde que apoiada por pelo menos um terço das Partes.

4. Em sua primeira reunião, a Conferência das Partes definirá e adotará por consenso 
regras de procedimento e regras financeiras a serem seguidas tanto para a Conferência 
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quanto pelos órgãos subsidiários e estabelecerá, também, disposições financeiras para 
reger o funcionamento do Secretariado.

5. A Conferência das Partes manterá sob constante revisão e avaliação a implemen-
tação da presente Convenção. A Conferência desempenhará as funções que lhe são 
atribuídas pela presente Convenção e, para tanto, deverá:

(a) criar, além do previsto no parágrafo 6, órgãos subsidiários que considere necessário 
para a implementação da Convenção;

(b) cooperar, se for o caso, com organizações internacionais, intergovernamentais e 
não governamentais competentes;

(c) revisar regularmente todas as informações disponibilizadas para as Partes relativas 
ao Art.15, inclusive considerações sobre a eficiência do parágrafo 2 (b) (iii) do Art. 3o; e

(d) analisar e adotar qualquer ação adicional que venha a ser necessária para o alcance 
dos objetivos da Convenção.

6. A Conferência das Partes criará, em sua primeira reunião, um órgão subsidiário que 
será denominado Comitê de Revisão dos Poluentes Orgânicos Persistentes para desem-
penhar as funções atribuídas a esse Comitê pela presente Convenção. A esse respeito:

(a) os membros do Comitê de Revisão dos Poluentes Orgânicos Persistentes serão 
designados pela Conferência das Partes. O Comitê será composto por especialistas 
em gerenciamento ou avaliação das substâncias químicas designados por seus res-
pectivos governos. Os membros do Comitê serão nomeados com base no critério da 
distribuição geográfica equitativa;

(b) a Conferência das Partes definirá os termos de referência, a organização e a ope-
ração do Comitê; e

(c) o Comitê envidará esforços para adotar as recomendações por consenso. Se todos 
os esforços nesse sentido se esgotarem sem que se chegue a um consenso, essas reco-
mendações serão, como último recurso, adotadas por voto majoritário de dois terços 
dos membros presentes e votantes.
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7. A Conferência das Partes, na sua terceira reunião, avaliará a necessidade de con-
tinuidade dos procedimentos contidos no Art. 3o, subparágrafo 2 (b), inclusive con-
siderações sobre sua eficácia.

8. As Nações Unidas, suas agências especializadas e a Agência Internacional de Energia 
Atômica, bem como qualquer Estado que não seja Parte na presente Convenção, po-
derão fazer-se representar em reuniões da Conferência das Partes como observadores. 
Qualquer organismo ou agência seja ele nacional ou internacional, governamental ou 
não governamental, qualificado nas matérias abrangidas pela Convenção e que tenha 
informado ao Secretariado sobre seu desejo de fazer-se representar em uma reunião 
da Conferência das Partes na qualidade de observador, poderá fazê-lo, a não ser que 
pelo menos um terço das Partes se oponha. A admissão e participação de observado-
res estarão sujeitas às regras de procedimento adotadas pela Conferência das Partes.

ARTIGO 20 – Secretariado

1. Um Secretariado fica instituído.

2. As funções do Secretariado serão:

(a) organizar as reuniões da Conferência das Partes e de seus órgãos subsidiários e 
prestar-lhes os serviços que solicitarem;

(b) facilitar, mediante solicitação, a assistência a ser prestada às Partes, particular-
mente às Partes em desenvolvimento e às Partes com economias em transição, na 
implementação da presente Convenção;

(c) garantir a coordenação necessária com os secretariados de outros órgãos inter-
nacionais relevantes;

(d) preparar e tornar disponível às Partes relatórios periódicos, baseados nas infor-
mações recebidas, de acordo com o Art. 15, e outras informações relevantes;

(e) celebrar, sob a orientação geral da Conferência das Partes, os acordos administra-
tivos e contratuais necessários ao eficaz desempenho de suas funções; e
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(f) desempenhar as demais funções de secretariado especificadas na presente Con-
venção, bem como outras funções que venham a ser determinadas pela Conferência 
das Partes.

3. As funções do Secretariado da presente Convenção serão desempenhadas pelo Di-
retor Executivo do Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente, a não ser que 
a Conferência das Partes decida, por maioria de três quartos das Partes presentes e vo-
tantes, atribuir as funções de Secretariado a outra ou outras organizações internacionais.

ARTIGO 21 – Emendas à Convenção

1. Qualquer das Partes poderá propor emendas à presente Convenção.

2. As emendas à presente Convenção serão adotadas em uma reunião da Conferência 
das Partes. O texto de toda emenda proposta deverá ser comunicado às Partes pelo 
Secretariado no mínimo seis meses antes da realização da reunião na qual a emenda 
será proposta para adoção. O Secretariado deverá, também, comunicar emendas 
propostas aos signatários da presente Convenção e, para informação, ao Depositário.

3. As Partes envidarão todos os esforços necessários para chegar a um acordo por 
consenso com relação a qualquer proposta de emenda à presente Convenção. Se todos 
os esforços nesse sentido se esgotarem sem que se chegue a um consenso, as emendas 
serão, como último recurso, adotadas por voto majoritário de três quartos das Partes 
presentes e votantes.

4. O Depositário comunicará a emenda a todas as Partes para fins de ratificação, 
aceitação ou aprovação.

5. O Depositário será informado, por escrito, sobre a ratificação, aceitação ou apro-
vação de uma emenda. Uma emenda adotada em conformidade com o parágrafo 3 
entrará em vigor para as Partes que a aceitarem no nonagésimo dia após a data de 
depósito de instrumentos de ratificação, aceitação ou aprovação por pelo menos três 
quartos das Partes. Daí em diante, a emenda entrará em vigor para qualquer outra 
Parte no nonagésimo dia após a data na qual a Parte depositar seu instrumento de 
ratificação, aceitação ou aprovação da emenda.
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ARTIGO 22 – Adoção e Emendas dos Anexos

1. Os anexos da presente Convenção constituirão parte integrante da mesma e, a menos 
que expressamente disposto em contrário, qualquer referência à presente Convenção 
constitui ao mesmo tempo uma referência a qualquer de seus anexos.

2. Qualquer anexo adicional se limitará a questões científicas, técnicas, administrativas 
ou de procedimento.

3. O seguinte procedimento aplicar-se-á à proposição, adoção e entrada em vigor dos 
anexos adicionais à presente Convenção:

(a) os anexos adicionais deverão ser propostos e adotados de acordo com o procedi-
mento estabelecido no Art. 21, parágrafos 1, 2 e 3;

(b) qualquer Parte impossibilitada de aceitar um anexo adicional deverá informar 
por escrito ao Depositário a esse respeito, dentro de um prazo de um ano a contar da 
data da comunicação da adoção do anexo adicional pelo Depositário. O Depositário 
notificará a todas as Partes, na maior brevidade possível, sobre qualquer notificação 
dessa natureza recebida. Qualquer Parte poderá, em qualquer momento, cancelar uma 
notificação prévia de não-aceitação de qualquer anexo adicional, e, em decorrência, o 
anexo entrará em vigor para aquela Parte, observado o disposto no subparágrafo (c); e

(c) ao final do prazo de um ano, a contar da data da comunicação pelo Depositário 
da adoção de um anexo adicional, o anexo entrará em vigor para todas as Partes que 
não tenham submetido uma notificação em conformidade com o disposto no subpa-
rágrafo (b).

4. A proposta, adoção e entrada em vigor de emendas ao Anexo A, B ou C, estarão 
sujeitas aos mesmos procedimentos previstos para a proposta, adoção e entrada em 
vigor dos anexos adicionais da presente Convenção, com exceção de que uma emenda 
ao Anexo A, B ou C não entrará em vigor para qualquer Parte que tenha formulado 
uma declaração com relação à emenda desses anexos, de acordo com o Art. 25, pa-
rágrafo 4; nesse caso qualquer emenda desse tipo entrará em vigor para tal Parte no 
nonagésimo dia após a data de depósito junto ao Depositário de seu instrumento de 
ratificação, aceitação, aprovação ou adesão com relação a tal emenda.



77Resíduos sólidos e saneamento básico

5. O seguinte procedimento será adotado para a proposição, adoção e entrada em 

vigor de emendas ao Anexo D, E ou F:

(a) as emendas deverão ser propostas de acordo com os procedimentos estabelecidos 

no Art. 21, parágrafos 1 e 2;

(b) as Partes decidirão por consenso com relação a qualquer emenda ao Anexo D, 

E ou F; e

(c) uma decisão de introduzir emendas ao Anexo D, E ou F será imediatamente co-

municada às Partes pelo Depositário. A emenda entrará em vigor para todas as Partes 

em data a ser especificada na decisão.

6. Se um anexo adicional ou uma emenda a um anexo tiver alguma relação com uma 

emenda à presente Convenção, o anexo adicional ou a emenda não entrará em vigor 

até que a emenda à Convenção entre em vigor.

ARTIGO 23 – Direito de Voto

1. Cada Parte da presente Convenção terá direito a um voto, exceto nos casos previstos 

no parágrafo 2.

2. Uma organização regional de integração econômica exercerá, em matérias de sua 

competência, seu direito de voto com um número de votos equivalente ao número de 

seus Estados-Membros que forem Partes da presente Convenção. Uma organização 

dessa natureza não exercerá seu direito de voto se qualquer de seus Estados-Membros 

exercer seu direito de voto, e vice-versa.

ARTIGO 24 – Assinatura

A presente Convenção ficará aberta para assinatura em Estocolmo por Estados e orga-

nizações regionais de integração econômica no dia 23 de maio de 2001 e na Sede das 

Nações Unidas em Nova York de 24 de maio de 2001 a 22 de maio de 2002.
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ARTIGO 25 – Ratificação, Aceitação, Aprovação ou Adesão

1. A presente Convenção estará sujeita à ratificação, aceitação ou aprovação por Es-
tados e organizações regionais de integração econômica. Ela será aberta para adesão 
por parte de Estados e organizações regionais de integração econômica no dia seguinte 
à data na qual for fechada para assinatura. Os instrumentos de ratificação, aceitação, 
aprovação ou adesão serão depositados junto ao Depositário.

2. Qualquer organização regional de integração econômica que venha a tornar-se 
Parte da presente Convenção sem que qualquer de seus Estados-Membros seja Parte da 
mesma deverá observar todas as obrigações previstas na presente Convenção. No caso 
dessas organizações, se um ou mais Estados-Membros for Parte da presente Convenção, 
a organização e seus Estados-Membros decidirão suas respectivas responsabilidades 
para o desempenho de suas obrigações no âmbito da presente Convenção. Nesses 
casos, a organização e os Estados-Membros não poderão exercer direitos no âmbito 
da presente Convenção simultaneamente.

3. Em seu instrumento de ratificação, aceitação, aprovação ou adesão, a organização 
regional de integração econômica declarará a extensão de sua competência a respeito 
das matérias regidas pela presente Convenção. Qualquer organização dessa natureza 
deverá informar também o Depositário sobre qualquer modificação relevante na ex-
tensão de sua competência e este, por sua vez, transmitirá essa informação às Partes.

4. No seu instrumento de ratificação, aceitação, aprovação ou adesão uma Parte 
poderá declarar que, com relação a ela, toda emenda ao Anexo A, B ou C só entrará 
em vigor com o depósito de um instrumento de ratificação, aceitação, aprovação ou 
adesão com relação a tal emenda.

ARTIGO 26 – Entrada em Vigor

1. A presente Convenção entrará em vigor no nonagésimo dia após a data do depósito 
do quinquagésimo instrumento de ratificação, aceitação, aprovação ou adesão.

2. Para cada Estado ou organização regional de integração econômica que ratificar, 
aceitar ou aprovar a presente Convenção, ou a ela aderir após o depósito do quinquagé-
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simo instrumento de ratificação, aceitação, aprovação ou adesão, a presente Convenção 
entrará em vigor no nonagésimo dia após a data de depósito, pelo referido Estado ou 
organização regional de integração econômica, de seu instrumento de ratificação, 
aceitação, aprovação ou adesão.

3. Para os fins dos parágrafos 1 e 2, qualquer instrumento depositado por uma or-
ganização regional de integração econômica não será considerado adicional àqueles 
depositados pelos Estados-Membros dessa organização.

ARTIGO 27 – Reservas

Nenhuma reserva poderá ser feita à presente Convenção.

ARTIGO 28 – Denúncia

1. A qualquer momento após um prazo de três anos a contar da data de entrada em 
vigor da presente Convenção para uma Parte, a mesma poderá denunciar a Convenção, 
apresentando notificação nesse sentido por escrito ao Depositário.

2. Qualquer denúncia será efetivada ao final do prazo de um ano a contar da data de 
recebimento, pelo Depositário, da notificação de denúncia, ou em data posterior, se 
for especificada na notificação de denúncia.

ARTIGO 29 – Depositário

O Secretário-Geral das Nações Unidas será o Depositário da presente Convenção.

ARTIGO 30 – Textos Autênticos

O original da presente Convenção, cujas versões em Árabe, Chinês, Inglês, Francês, 
Russo e Espanhol são igualmente autênticas, será depositado junto ao Secretário-Geral 
das Nações Unidas.
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EM TESTEMUNHO DO QUAL os signatários, devidamente autorizados para isto, 
assinaram a presente Convenção.

Feito em Estocolmo, aos vinte e dois dias do mês de maio de dois mil e um.

Ratificada pelo Decreto Legislativo no 204, de 7 de maio de 2004, publicado no DOU de 

10/5/2004. Promulgada pelo Decreto no 5.472, de 20 de junho de 2005, publicado no DOU 

de 21/6/2005. Anexos não incluídos. Signatários não incluídos.



Política Nacional de 
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Lei no 12.305/2010

Institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos; altera a Lei no 9.605, 
de 12 de fevereiro de 1998; e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

TÍTULO I – Disposições Gerais
CAPÍTULO I – Do Objeto e do Campo de Aplicação

Art. 1o Esta Lei institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos, dispondo sobre seus 
princípios, objetivos e instrumentos, bem como sobre as diretrizes relativas à gestão 
integrada e ao gerenciamento de resíduos sólidos, incluídos os perigosos, às responsa-
bilidades dos geradores e do poder público e aos instrumentos econômicos aplicáveis.

§ 1o Estão sujeitas à observância desta Lei as pessoas físicas ou jurídicas, de direito 
público ou privado, responsáveis, direta ou indiretamente, pela geração de resíduos 
sólidos e as que desenvolvam ações relacionadas à gestão integrada ou ao gerencia-
mento de resíduos sólidos.

§ 2o Esta Lei não se aplica aos rejeitos radioativos, que são regulados por legislação 
específica.

Art. 2o Aplicam-se aos resíduos sólidos, além do disposto nesta Lei, nas Leis nos 11.445, 
de 5 de janeiro de 2007, 9.974, de 6 de junho de 2000, e 9.966, de 28 de abril de 2000, as 
normas estabelecidas pelos órgãos do Sistema Nacional do Meio Ambiente (Sisnama), 
do Sistema Nacional de Vigilância Sanitária (SNVS), do Sistema Unificado de Atenção 
à Sanidade Agropecuária (Suasa) e do Sistema Nacional de Metrologia, Normalização 
e Qualidade Industrial (Sinmetro).1

1 Ver Lei no 7.802/1989.
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CAPÍTULO II – Definições

Art. 3o Para os efeitos desta Lei, entende-se por:
I – acordo setorial: ato de natureza contratual firmado entre o poder público e fa-

bricantes, importadores, distribuidores ou comerciantes, tendo em vista a implantação 
da responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida do produto;

II – área contaminada: local onde há contaminação causada pela disposição, regular 
ou irregular, de quaisquer substâncias ou resíduos;

III – área órfã contaminada: área contaminada cujos responsáveis pela disposição 
não sejam identificáveis ou individualizáveis;

IV – ciclo de vida do produto: série de etapas que envolvem o desenvolvimento do 
produto, a obtenção de matérias-primas e insumos, o processo produtivo, o consumo 
e a disposição final;

V – coleta seletiva: coleta de resíduos sólidos previamente segregados conforme 
sua constituição ou composição;

VI – controle social: conjunto de mecanismos e procedimentos que garantam à 
sociedade informações e participação nos processos de formulação, implementação 
e avaliação das políticas públicas relacionadas aos resíduos sólidos;

VII – destinação final ambientalmente adequada: destinação de resíduos que in-
clui a reutilização, a reciclagem, a compostagem, a recuperação e o aproveitamento 
energético ou outras destinações admitidas pelos órgãos competentes do Sisnama, do 
SNVS e do Suasa, entre elas a disposição final, observando normas operacionais espe-
cíficas de modo a evitar danos ou riscos à saúde pública e à segurança e a minimizar 
os impactos ambientais adversos;

VIII – disposição final ambientalmente adequada: distribuição ordenada de rejeitos 
em aterros, observando normas operacionais específicas de modo a evitar danos ou 
riscos à saúde pública e à segurança e a minimizar os impactos ambientais adversos;

IX – geradores de resíduos sólidos: pessoas físicas ou jurídicas, de direito público 
ou privado, que geram resíduos sólidos por meio de suas atividades, nelas incluído o 
consumo;

X – gerenciamento de resíduos sólidos: conjunto de ações exercidas, direta ou 
indiretamente, nas etapas de coleta, transporte, transbordo, tratamento e destinação 
final ambientalmente adequada dos resíduos sólidos e disposição final ambiental-
mente adequada dos rejeitos, de acordo com plano municipal de gestão integrada 
de resíduos sólidos ou com plano de gerenciamento de resíduos sólidos, exigidos na 
forma desta Lei;
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XI – gestão integrada de resíduos sólidos: conjunto de ações voltadas para a busca 
de soluções para os resíduos sólidos, de forma a considerar as dimensões política, 
econômica, ambiental, cultural e social, com controle social e sob a premissa do de-
senvolvimento sustentável;

XII – logística reversa: instrumento de desenvolvimento econômico e social carac-
terizado por um conjunto de ações, procedimentos e meios destinados a viabilizar a 
coleta e a restituição dos resíduos sólidos ao setor empresarial, para reaproveitamento, 
em seu ciclo ou em outros ciclos produtivos, ou outra destinação final ambientalmente 
adequada;

XIII – padrões sustentáveis de produção e consumo: produção e consumo de bens 
e serviços de forma a atender as necessidades das atuais gerações e permitir melhores 
condições de vida, sem comprometer a qualidade ambiental e o atendimento das 
necessidades das gerações futuras;

XIV – reciclagem: processo de transformação dos resíduos sólidos que envolve 
a alteração de suas propriedades físicas, físico-químicas ou biológicas, com vistas à 
transformação em insumos ou novos produtos, observadas as condições e os padrões 
estabelecidos pelos órgãos competentes do Sisnama e, se couber, do SNVS e do Suasa;

XV – rejeitos: resíduos sólidos que, depois de esgotadas todas as possibilidades de 
tratamento e recuperação por processos tecnológicos disponíveis e economicamente 
viáveis, não apresentem outra possibilidade que não a disposição final ambientalmente 
adequada;

XVI – resíduos sólidos: material, substância, objeto ou bem descartado resultante 
de atividades humanas em sociedade, a cuja destinação final se procede, se propõe 
proceder ou se está obrigado a proceder, nos estados sólido ou semissólido, bem como 
gases contidos em recipientes e líquidos cujas particularidades tornem inviável o seu 
lançamento na rede pública de esgotos ou em corpos d’água, ou exijam para isso so-
luções técnica ou economicamente inviáveis em face da melhor tecnologia disponível;

XVII – responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos: conjunto de 
atribuições individualizadas e encadeadas dos fabricantes, importadores, distribuido-
res e comerciantes, dos consumidores e dos titulares dos serviços públicos de limpeza 
urbana e de manejo dos resíduos sólidos, para minimizar o volume de resíduos sólidos 
e rejeitos gerados, bem como para reduzir os impactos causados à saúde humana e à 
qualidade ambiental decorrentes do ciclo de vida dos produtos, nos termos desta Lei;

XVIII – reutilização: processo de aproveitamento dos resíduos sólidos sem sua 
transformação biológica, física ou físico-química, observadas as condições e os padrões 
estabelecidos pelos órgãos competentes do Sisnama e, se couber, do SNVS e do Suasa;
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XIX – serviço público de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos: conjunto 
de atividades previstas no art. 7o da Lei no 11.445, de 2007.

TÍTULO II – Da política Nacional de Resíduos Sólidos
CAPÍTULO I – Disposições Gerais

Art. 4o A Política Nacional de Resíduos Sólidos reúne o conjunto de princípios, 
objetivos, instrumentos, diretrizes, metas e ações adotados pelo Governo Federal, 
isoladamente ou em regime de cooperação com Estados, Distrito Federal, Municípios 
ou particulares, com vistas à gestão integrada e ao gerenciamento ambientalmente 
adequado dos resíduos sólidos.

Art. 5o A Política Nacional de Resíduos Sólidos integra a Política Nacional do Meio 
Ambiente e articula-se com a Política Nacional de Educação Ambiental, regulada pela 
Lei no 9.795, de 27 de abril de 1999, com a Política Federal de Saneamento Básico, 
regulada pela Lei no 11.445, de 2007, e com a Lei no 11.107, de 6 de abril de 2005.

CAPÍTULO II – Dos Princípios e Objetivos

Art. 6o São princípios da Política Nacional de Resíduos Sólidos:
I – a prevenção e a precaução;
II – o poluidor-pagador e o protetor-recebedor;
III – a visão sistêmica, na gestão dos resíduos sólidos, que considere as variáveis 

ambiental, social, cultural, econômica, tecnológica e de saúde pública;
IV – o desenvolvimento sustentável;
V – a ecoeficiência, mediante a compatibilização entre o fornecimento, a preços 

competitivos, de bens e serviços qualificados que satisfaçam as necessidades huma-
nas e tragam qualidade de vida e a redução do impacto ambiental e do consumo de 
recursos naturais a um nível, no mínimo, equivalente à capacidade de sustentação 
estimada do planeta;

VI – a cooperação entre as diferentes esferas do poder público, o setor empresarial 
e demais segmentos da sociedade;
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VII – a responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos;
VIII – o reconhecimento do resíduo sólido reutilizável e reciclável como um bem 

econômico e de valor social, gerador de trabalho e renda e promotor de cidadania;
IX – o respeito às diversidades locais e regionais;
X – o direito da sociedade à informação e ao controle social;
XI – a razoabilidade e a proporcionalidade.

Art. 7o São objetivos da Política Nacional de Resíduos Sólidos:
I – proteção da saúde pública e da qualidade ambiental;
II – não geração, redução, reutilização, reciclagem e tratamento dos resíduos sólidos, 

bem como disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos;
III – estímulo à adoção de padrões sustentáveis de produção e consumo de bens 

e serviços;
IV – adoção, desenvolvimento e aprimoramento de tecnologias limpas como forma 

de minimizar impactos ambientais;
V – redução do volume e da periculosidade dos resíduos perigosos;
VI – incentivo à indústria da reciclagem, tendo em vista fomentar o uso de matérias-

-primas e insumos derivados de materiais recicláveis e reciclados;
VII – gestão integrada de resíduos sólidos;
VIII – articulação entre as diferentes esferas do poder público, e destas com o setor 

empresarial, com vistas à cooperação técnica e financeira para a gestão integrada de 
resíduos sólidos;

IX – capacitação técnica continuada na área de resíduos sólidos;
X – regularidade, continuidade, funcionalidade e universalização da prestação dos 

serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos, com adoção de 
mecanismos gerenciais e econômicos que assegurem a recuperação dos custos dos 
serviços prestados, como forma de garantir sua sustentabilidade operacional e finan-
ceira, observada a Lei no 11.445, de 2007;

XI – prioridade, nas aquisições e contratações governamentais, para:
a) produtos reciclados e recicláveis;
b) bens, serviços e obras que considerem critérios compatíveis com padrões de 

consumo social e ambientalmente sustentáveis;
XII – integração dos catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis nas ações que 

envolvam a responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos;
XIII – estímulo à implementação da avaliação do ciclo de vida do produto;
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XIV – incentivo ao desenvolvimento de sistemas de gestão ambiental e empresarial 
voltados para a melhoria dos processos produtivos e ao reaproveitamento dos resíduos 
sólidos, incluídos a recuperação e o aproveitamento energético;

XV – estímulo à rotulagem ambiental e ao consumo sustentável.

CAPÍTULO III – Dos Instrumentos

Art. 8o São instrumentos da Política Nacional de Resíduos Sólidos, entre outros:
I – os planos de resíduos sólidos;
II – os inventários e o sistema declaratório anual de resíduos sólidos;
III – a coleta seletiva, os sistemas de logística reversa e outras ferramentas rela-

cionadas à implementação da responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos 
produtos;2

IV – o incentivo à criação e ao desenvolvimento de cooperativas ou de outras formas 
de associação de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis;

V – o monitoramento e a fiscalização ambiental, sanitária e agropecuária;
VI – a cooperação técnica e financeira entre os setores público e privado para o 

desenvolvimento de pesquisas de novos produtos, métodos, processos e tecnologias 
de gestão, reciclagem, reutilização, tratamento de resíduos e disposição final ambien-
talmente adequada de rejeitos;

VII – a pesquisa científica e tecnológica;
VIII – a educação ambiental;3

IX – os incentivos fiscais, financeiros e creditícios;
X – o Fundo Nacional do Meio Ambiente e o Fundo Nacional de Desenvolvimento 

Científico e Tecnológico;
XI – o Sistema Nacional de Informações sobre a Gestão dos Resíduos Sólidos 

(Sinir);
XII – o Sistema Nacional de Informações em Saneamento Básico (Sinisa);
XIII – os conselhos de meio ambiente e, no que couber, os de saúde;
XIV – os órgãos colegiados municipais destinados ao controle social dos serviços 

de resíduos sólidos urbanos;
XV – o Cadastro Nacional de Operadores de Resíduos Perigosos;

2 Ver Decreto no 5.940/2006.
3 Ver volume “Educação ambiental” desta Coleção.
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XVI – os acordos setoriais;
XVII – no que couber, os instrumentos da Política Nacional de Meio Ambiente, 

entre eles:
a) os padrões de qualidade ambiental;
b) o Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utili-

zadoras de Recursos Ambientais;
c) o Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos de Defesa Ambiental;
d) a avaliação de impactos ambientais;
e) o Sistema Nacional de Informação sobre Meio Ambiente (Sinima);
f) o licenciamento e a revisão de atividades efetiva ou potencialmente poluidoras;
XVIII – os termos de compromisso e os termos de ajustamento de conduta;
XIX – o incentivo à adoção de consórcios ou de outras formas de cooperação entre 

os entes federados, com vistas à elevação das escalas de aproveitamento e à redução 
dos custos envolvidos.

TÍTULO III – Das Diretrizes Aplicáveis aos Resíduos Sólidos
CAPÍTULO I – Disposições Preliminares

Art. 9o Na gestão e gerenciamento de resíduos sólidos, deve ser observada a seguinte 
ordem de prioridade: não geração, redução, reutilização, reciclagem, tratamento dos 
resíduos sólidos e disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos.

§ 1o Poderão ser utilizadas tecnologias visando à recuperação energética dos re-
síduos sólidos urbanos, desde que tenha sido comprovada sua viabilidade técnica e 
ambiental e com a implantação de programa de monitoramento de emissão de gases 
tóxicos aprovado pelo órgão ambiental.

§ 2o A Política Nacional de Resíduos Sólidos e as Políticas de Resíduos Sólidos dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios serão compatíveis com o disposto no 
caput e no § 1o deste artigo e com as demais diretrizes estabelecidas nesta Lei.

Art. 10. Incumbe ao Distrito Federal e aos Municípios a gestão integrada dos resíduos 
sólidos gerados nos respectivos territórios, sem prejuízo das competências de controle 
e fiscalização dos órgãos federais e estaduais do Sisnama, do SNVS e do Suasa, bem 
como da responsabilidade do gerador pelo gerenciamento de resíduos, consoante o 
estabelecido nesta Lei.
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Art. 11. Observadas as diretrizes e demais determinações estabelecidas nesta Lei e 
em seu regulamento, incumbe aos Estados:

I – promover a integração da organização, do planejamento e da execução das 
funções públicas de interesse comum relacionadas à gestão dos resíduos sólidos nas 
regiões metropolitanas, aglomerações urbanas e microrregiões, nos termos da lei 
complementar estadual prevista no § 3o do art. 25 da Constituição Federal;

II – controlar e fiscalizar as atividades dos geradores sujeitas a licenciamento am-
biental pelo órgão estadual do Sisnama.

Parágrafo único. A atuação do Estado na forma do caput deve apoiar e priorizar as 
iniciativas do Município de soluções consorciadas ou compartilhadas entre 2 (dois) 
ou mais Municípios.

Art. 12. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão e 
manterão, de forma conjunta, o Sistema Nacional de Informações sobre a Gestão dos 
Resíduos Sólidos (Sinir), articulado com o Sinisa e o Sinima.

Parágrafo único. Incumbe aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios for-
necer ao órgão federal responsável pela coordenação do Sinir todas as informações 
necessárias sobre os resíduos sob sua esfera de competência, na forma e na periodici-
dade estabelecidas em regulamento.

Art. 13. Para os efeitos desta Lei, os resíduos sólidos têm a seguinte classificação:
I – quanto à origem:
a) resíduos domiciliares: os originários de atividades domésticas em residências 

urbanas;
b) resíduos de limpeza urbana: os originários da varrição, limpeza de logradouros 

e vias públicas e outros serviços de limpeza urbana;
c) resíduos sólidos urbanos: os englobados nas alíneas “a” e “b”;
d) resíduos de estabelecimentos comerciais e prestadores de serviços: os gerados 

nessas atividades, excetuados os referidos nas alíneas “b”, “e”, “g”, “h” e “j”;
e) resíduos dos serviços públicos de saneamento básico: os gerados nessas ativi-

dades, excetuados os referidos na alínea “c”;
f) resíduos industriais: os gerados nos processos produtivos e instalações indus-

triais;
g) resíduos de serviços de saúde: os gerados nos serviços de saúde, conforme defi-

nido em regulamento ou em normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama e do SNVS;
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h) resíduos da construção civil: os gerados nas construções, reformas, reparos 
e demolições de obras de construção civil, incluídos os resultantes da preparação e 
escavação de terrenos para obras civis;

i) resíduos agrossilvopastoris: os gerados nas atividades agropecuárias e silvicul-
turais, incluídos os relacionados a insumos utilizados nessas atividades;

j) resíduos de serviços de transportes: os originários de portos, aeroportos, termi-
nais alfandegários, rodoviários e ferroviários e passagens de fronteira;

k) resíduos de mineração: os gerados na atividade de pesquisa, extração ou bene-
ficiamento de minérios;

II – quanto à periculosidade:
a) resíduos perigosos: aqueles que, em razão de suas características de inflama-

bilidade, corrosividade, reatividade, toxicidade, patogenicidade, carcinogenicidade, 
teratogenicidade e mutagenicidade, apresentam significativo risco à saúde pública ou 
à qualidade ambiental, de acordo com lei, regulamento ou norma técnica;

b) resíduos não perigosos: aqueles não enquadrados na alínea “a”.
Parágrafo único. Respeitado o disposto no art. 20, os resíduos referidos na alínea 

“d” do inciso I do caput, se caracterizados como não perigosos, podem, em razão de 
sua natureza, composição ou volume, ser equiparados aos resíduos domiciliares pelo 
poder público municipal.

CAPÍTULO II – Dos Planos de Resíduos Sólidos
SEÇÃO I – Disposições Gerais

Art. 14. São planos de resíduos sólidos:
I – o Plano Nacional de Resíduos Sólidos;
II – os planos estaduais de resíduos sólidos;
III – os planos microrregionais de resíduos sólidos e os planos de resíduos sólidos 

de regiões metropolitanas ou aglomerações urbanas;
IV – os planos intermunicipais de resíduos sólidos;
V – os planos municipais de gestão integrada de resíduos sólidos;
VI – os planos de gerenciamento de resíduos sólidos.
Parágrafo único. É assegurada ampla publicidade ao conteúdo dos planos de 

resíduos sólidos, bem como controle social em sua formulação, implementação e 
operacionalização, observado o disposto na Lei no 10.650, de 16 de abril de 2003, e 
no art. 47 da Lei no 11.445, de 2007.
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SEÇÃO II – Do Plano Nacional de Resíduos Sólidos

Art. 15. A União elaborará, sob a coordenação do Ministério do Meio Ambiente, o Pla-
no Nacional de Resíduos Sólidos, com vigência por prazo indeterminado e horizonte de 
20 (vinte) anos, a ser atualizado a cada 4 (quatro) anos, tendo como conteúdo mínimo:

I – diagnóstico da situação atual dos resíduos sólidos;
II – proposição de cenários, incluindo tendências internacionais e macroeconômicas;
III – metas de redução, reutilização, reciclagem, entre outras, com vistas a reduzir a 

quantidade de resíduos e rejeitos encaminhados para disposição final ambientalmente 
adequada;

IV – metas para o aproveitamento energético dos gases gerados nas unidades de 
disposição final de resíduos sólidos;

V – metas para a eliminação e recuperação de lixões, associadas à inclusão social e 
à emancipação econômica de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis;

VI – programas, projetos e ações para o atendimento das metas previstas;
VII – normas e condicionantes técnicas para o acesso a recursos da União, para a 

obtenção de seu aval ou para o acesso a recursos administrados, direta ou indireta-
mente, por entidade federal, quando destinados a ações e programas de interesse dos 
resíduos sólidos;

VIII – medidas para incentivar e viabilizar a gestão regionalizada dos resíduos sólidos;
IX – diretrizes para o planejamento e demais atividades de gestão de resíduos 

sólidos das regiões integradas de desenvolvimento instituídas por lei complementar, 
bem como para as áreas de especial interesse turístico;

X – normas e diretrizes para a disposição final de rejeitos e, quando couber, de 
resíduos;

XI – meios a serem utilizados para o controle e a fiscalização, no âmbito nacional, 
de sua implementação e operacionalização, assegurado o controle social.

Parágrafo único. O Plano Nacional de Resíduos Sólidos será elaborado mediante 
processo de mobilização e participação social, incluindo a realização de audiências e 
consultas públicas.

SEÇÃO III – Dos Planos Estaduais de Resíduos Sólidos

Art. 16. A elaboração de plano estadual de resíduos sólidos, nos termos previstos 
por esta Lei, é condição para os Estados terem acesso a recursos da União, ou por 
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ela controlados, destinados a empreendimentos e serviços relacionados à gestão de 
resíduos sólidos, ou para serem beneficiados por incentivos ou financiamentos de 
entidades federais de crédito ou fomento para tal finalidade.

§ 1o Serão priorizados no acesso aos recursos da União referidos no caput os 
Estados que instituírem microrregiões, consoante o § 3o do art. 25 da Constituição 
Federal, para integrar a organização, o planejamento e a execução das ações a cargo 
de Municípios limítrofes na gestão dos resíduos sólidos.

§ 2o Serão estabelecidas em regulamento normas complementares sobre o acesso 
aos recursos da União na forma deste artigo.

§ 3o Respeitada a responsabilidade dos geradores nos termos desta Lei, as micror-
regiões instituídas conforme previsto no § 1o abrangem atividades de coleta seletiva, 
recuperação e reciclagem, tratamento e destinação final dos resíduos sólidos urbanos, a 
gestão de resíduos de construção civil, de serviços de transporte, de serviços de saúde, 
agrossilvopastoris ou outros resíduos, de acordo com as peculiaridades microrregionais.

Art. 17. O plano estadual de resíduos sólidos será elaborado para vigência por prazo 
indeterminado, abrangendo todo o território do Estado, com horizonte de atuação 
de 20 (vinte) anos e revisões a cada 4 (quatro) anos, e tendo como conteúdo mínimo:

I – diagnóstico, incluída a identificação dos principais fluxos de resíduos no Estado 
e seus impactos socioeconômicos e ambientais;

II – proposição de cenários;
III – metas de redução, reutilização, reciclagem, entre outras, com vistas a reduzir a 

quantidade de resíduos e rejeitos encaminhados para disposição final ambientalmente 
adequada;

IV – metas para o aproveitamento energético dos gases gerados nas unidades de 
disposição final de resíduos sólidos;

V – metas para a eliminação e recuperação de lixões, associadas à inclusão social e 
à emancipação econômica de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis;

VI – programas, projetos e ações para o atendimento das metas previstas;
VII – normas e condicionantes técnicas para o acesso a recursos do Estado, para 

a obtenção de seu aval ou para o acesso de recursos administrados, direta ou indire-
tamente, por entidade estadual, quando destinados às ações e programas de interesse 
dos resíduos sólidos;

VIII – medidas para incentivar e viabilizar a gestão consorciada ou compartilhada 
dos resíduos sólidos;
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IX – diretrizes para o planejamento e demais atividades de gestão de resíduos sólidos 
de regiões metropolitanas, aglomerações urbanas e microrregiões;

X – normas e diretrizes para a disposição final de rejeitos e, quando couber, de 
resíduos, respeitadas as disposições estabelecidas em âmbito nacional;

XI – previsão, em conformidade com os demais instrumentos de planejamento terri-
torial, especialmente o zoneamento ecológico-econômico e o zoneamento costeiro, de:

a) zonas favoráveis para a localização de unidades de tratamento de resíduos sólidos 
ou de disposição final de rejeitos;

b) áreas degradadas em razão de disposição inadequada de resíduos sólidos ou 
rejeitos a serem objeto de recuperação ambiental;

XII – meios a serem utilizados para o controle e a fiscalização, no âmbito estadual, 
de sua implementação e operacionalização, assegurado o controle social.

§ 1o Além do plano estadual de resíduos sólidos, os Estados poderão elaborar pla-
nos microrregionais de resíduos sólidos, bem como planos específicos direcionados 
às regiões metropolitanas ou às aglomerações urbanas.

§ 2o A elaboração e a implementação pelos Estados de planos microrregionais de 
resíduos sólidos, ou de planos de regiões metropolitanas ou aglomerações urbanas, em 
consonância com o previsto no § 1o, dar-se-ão obrigatoriamente com a participação 
dos Municípios envolvidos e não excluem nem substituem qualquer das prerrogativas 
a cargo dos Municípios previstas por esta Lei.

§ 3o Respeitada a responsabilidade dos geradores nos termos desta Lei, o plano 
microrregional de resíduos sólidos deve atender ao previsto para o plano estadual e 
estabelecer soluções integradas para a coleta seletiva, a recuperação e a reciclagem, o 
tratamento e a destinação final dos resíduos sólidos urbanos e, consideradas as pecu-
liaridades microrregionais, outros tipos de resíduos.

SEÇÃO IV – Dos Planos Municipais de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos

Art. 18. A elaboração de plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos, 
nos termos previstos por esta Lei, é condição para o Distrito Federal e os Municípios 
terem acesso a recursos da União, ou por ela controlados, destinados a empreendi-
mentos e serviços relacionados à limpeza urbana e ao manejo de resíduos sólidos, ou 
para serem beneficiados por incentivos ou financiamentos de entidades federais de 
crédito ou fomento para tal finalidade.
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§ 1o Serão priorizados no acesso aos recursos da União referidos no caput os 
Municípios que:

I – optarem por soluções consorciadas intermunicipais para a gestão dos resíduos 
sólidos, incluída a elaboração e implementação de plano intermunicipal, ou que se 
inserirem de forma voluntária nos planos microrregionais de resíduos sólidos referidos 
no § 1o do art. 16;

II – implantarem a coleta seletiva com a participação de cooperativas ou outras 
formas de associação de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis formadas por 
pessoas físicas de baixa renda.

§ 2o Serão estabelecidas em regulamento normas complementares sobre o acesso 
aos recursos da União na forma deste artigo.

Art. 19. O plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos tem o seguinte 
conteúdo mínimo:

I – diagnóstico da situação dos resíduos sólidos gerados no respectivo território, 
contendo a origem, o volume, a caracterização dos resíduos e as formas de destinação 
e disposição final adotadas;

II – identificação de áreas favoráveis para disposição final ambientalmente adequada 
de rejeitos, observado o plano diretor de que trata o § 1o do art. 182 da Constituição 
Federal e o zoneamento ambiental, se houver;

III – identificação das possibilidades de implantação de soluções consorciadas ou 
compartilhadas com outros Municípios, considerando, nos critérios de economia de 
escala, a proximidade dos locais estabelecidos e as formas de prevenção dos riscos 
ambientais;

IV – identificação dos resíduos sólidos e dos geradores sujeitos a plano de geren-
ciamento específico nos termos do art. 20 ou a sistema de logística reversa na forma 
do art. 33, observadas as disposições desta Lei e de seu regulamento, bem como as 
normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama e do SNVS;

V – procedimentos operacionais e especificações mínimas a serem adotados nos 
serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos, incluída a dispo-
sição final ambientalmente adequada dos rejeitos e observada a Lei no 11.445, de 2007;

VI – indicadores de desempenho operacional e ambiental dos serviços públicos 
de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos;

VII – regras para o transporte e outras etapas do gerenciamento de resíduos sólidos 
de que trata o art. 20, observadas as normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama e 
do SNVS e demais disposições pertinentes da legislação federal e estadual;
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VIII – definição das responsabilidades quanto à sua implementação e operacio-
nalização, incluídas as etapas do plano de gerenciamento de resíduos sólidos a que se 
refere o art. 20 a cargo do poder público;

IX – programas e ações de capacitação técnica voltados para sua implementação 
e operacionalização;

X – programas e ações de educação ambiental que promovam a não geração, a 
redução, a reutilização e a reciclagem de resíduos sólidos;

XI – programas e ações para a participação dos grupos interessados, em especial 
das cooperativas ou outras formas de associação de catadores de materiais reutilizáveis 
e recicláveis formadas por pessoas físicas de baixa renda, se houver;

XII – mecanismos para a criação de fontes de negócios, emprego e renda, mediante 
a valorização dos resíduos sólidos;

XIII – sistema de cálculo dos custos da prestação dos serviços públicos de limpeza 
urbana e de manejo de resíduos sólidos, bem como a forma de cobrança desses serviços, 
observada a Lei no 11.445, de 2007;

XIV – metas de redução, reutilização, coleta seletiva e reciclagem, entre outras, 
com vistas a reduzir a quantidade de rejeitos encaminhados para disposição final 
ambientalmente adequada;

XV – descrição das formas e dos limites da participação do poder público local na 
coleta seletiva e na logística reversa, respeitado o disposto no art. 33, e de outras ações 
relativas à responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos;

XVI – meios a serem utilizados para o controle e a fiscalização, no âmbito local, da 
implementação e operacionalização dos planos de gerenciamento de resíduos sólidos 
de que trata o art. 20 e dos sistemas de logística reversa previstos no art. 33;

XVII – ações preventivas e corretivas a serem praticadas, incluindo programa de 
monitoramento;

XVIII – identificação dos passivos ambientais relacionados aos resíduos sólidos, 
incluindo áreas contaminadas, e respectivas medidas saneadoras;

XIX – periodicidade de sua revisão, observado prioritariamente o período de 
vigência do plano plurianual municipal.

§ 1o O plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos pode estar in-
serido no plano de saneamento básico previsto no art. 19 da Lei no 11.445, de 2007, 
respeitado o conteúdo mínimo previsto nos incisos do caput e observado o disposto 
no § 2o, todos deste artigo.

§ 2o Para Municípios com menos de 20.000 (vinte mil) habitantes, o plano mu-
nicipal de gestão integrada de resíduos sólidos terá conteúdo simplificado, na forma 
do regulamento.
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§ 3o O disposto no § 2o não se aplica a Municípios:
I – integrantes de áreas de especial interesse turístico;
II – inseridos na área de influência de empreendimentos ou atividades com signi-

ficativo impacto ambiental de âmbito regional ou nacional;
III – cujo território abranja, total ou parcialmente, Unidades de Conservação.
§ 4o A existência de plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos não 

exime o Município ou o Distrito Federal do licenciamento ambiental de aterros sanitá-
rios e de outras infraestruturas e instalações operacionais integrantes do serviço público 
de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos pelo órgão competente do Sisnama.

§ 5o Na definição de responsabilidades na forma do inciso VIII do caput deste ar-
tigo, é vedado atribuir ao serviço público de limpeza urbana e de manejo de resíduos 
sólidos a realização de etapas do gerenciamento dos resíduos a que se refere o art. 20 
em desacordo com a respectiva licença ambiental ou com normas estabelecidas pelos 
órgãos do Sisnama e, se couber, do SNVS.

§ 6o Além do disposto nos incisos I a XIX do caput deste artigo, o plano muni-
cipal de gestão integrada de resíduos sólidos contemplará ações específicas a serem 
desenvolvidas no âmbito dos órgãos da administração pública, com vistas à utilização 
racional dos recursos ambientais, ao combate a todas as formas de desperdício e à 
minimização da geração de resíduos sólidos.

§ 7o O conteúdo do plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos será 
disponibilizado para o Sinir, na forma do regulamento.

§ 8o A inexistência do plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos 
não pode ser utilizada para impedir a instalação ou a operação de empreendimentos 
ou atividades devidamente licenciados pelos órgãos competentes.

§ 9o Nos termos do regulamento, o Município que optar por soluções consor-
ciadas intermunicipais para a gestão dos resíduos sólidos, assegurado que o plano 
intermunicipal preencha os requisitos estabelecidos nos incisos I a XIX do caput deste 
artigo, pode ser dispensado da elaboração de plano municipal de gestão integrada de 
resíduos sólidos.

SEÇÃO V – Do Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos

Art. 20. Estão sujeitos à elaboração de plano de gerenciamento de resíduos sólidos:
I – os geradores de resíduos sólidos previstos nas alíneas “e”, “f ”, “g” e “k” do inciso 

I do art. 13;
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II – os estabelecimentos comerciais e de prestação de serviços que:
a) gerem resíduos perigosos;
b) gerem resíduos que, mesmo caracterizados como não perigosos, por sua natu-

reza, composição ou volume, não sejam equiparados aos resíduos domiciliares pelo 
poder público municipal;

III – as empresas de construção civil, nos termos do regulamento ou de normas 
estabelecidas pelos órgãos do Sisnama;

IV – os responsáveis pelos terminais e outras instalações referidas na alínea “j” do 
inciso I do art. 13 e, nos termos do regulamento ou de normas estabelecidas pelos 
órgãos do Sisnama e, se couber, do SNVS, as empresas de transporte;

V – os responsáveis por atividades agrossilvopastoris, se exigido pelo órgão com-
petente do Sisnama, do SNVS ou do Suasa.

Parágrafo único. Observado o disposto no Capítulo IV deste Título, serão estabe-
lecidas por regulamento exigências específicas relativas ao plano de gerenciamento 
de resíduos perigosos.

Art. 21. O plano de gerenciamento de resíduos sólidos tem o seguinte conteúdo 
mínimo:

I – descrição do empreendimento ou atividade;
II – diagnóstico dos resíduos sólidos gerados ou administrados, contendo a ori-

gem, o volume e a caracterização dos resíduos, incluindo os passivos ambientais a 
eles relacionados;

III – observadas as normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama, do SNVS e do 
Suasa e, se houver, o plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos:

a) explicitação dos responsáveis por cada etapa do gerenciamento de resíduos 
sólidos;

b) definição dos procedimentos operacionais relativos às etapas do gerenciamento 
de resíduos sólidos sob responsabilidade do gerador;

IV – identificação das soluções consorciadas ou compartilhadas com outros ge-
radores;

V – ações preventivas e corretivas a serem executadas em situações de gerencia-
mento incorreto ou acidentes;

VI – metas e procedimentos relacionados à minimização da geração de resíduos 
sólidos e, observadas as normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama, do SNVS e do 
Suasa, à reutilização e reciclagem;
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VII – se couber, ações relativas à responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida 
dos produtos, na forma do art. 31;

VIII – medidas saneadoras dos passivos ambientais relacionados aos resíduos 
sólidos;

IX – periodicidade de sua revisão, observado, se couber, o prazo de vigência da 
respectiva licença de operação a cargo dos órgãos do Sisnama.

§ 1o O plano de gerenciamento de resíduos sólidos atenderá ao disposto no plano 
municipal de gestão integrada de resíduos sólidos do respectivo Município, sem pre-
juízo das normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama, do SNVS e do Suasa.

§ 2o A inexistência do plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos 
não obsta a elaboração, a implementação ou a operacionalização do plano de geren-
ciamento de resíduos sólidos.

§ 3o Serão estabelecidos em regulamento:
I – normas sobre a exigibilidade e o conteúdo do plano de gerenciamento de resí-

duos sólidos relativo à atuação de cooperativas ou de outras formas de associação de 
catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis;

II – critérios e procedimentos simplificados para apresentação dos planos de ge-
renciamento de resíduos sólidos para microempresas e empresas de pequeno porte, 
assim consideradas as definidas nos incisos I e II do art. 3o da Lei Complementar 
no 123, de 14 de dezembro de 2006, desde que as atividades por elas desenvolvidas 
não gerem resíduos perigosos.

Art. 22. Para a elaboração, implementação, operacionalização e monitoramento de 
todas as etapas do plano de gerenciamento de resíduos sólidos, nelas incluído o controle 
da disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos, será designado responsável 
técnico devidamente habilitado.

Art. 23. Os responsáveis por plano de gerenciamento de resíduos sólidos manterão 
atualizadas e disponíveis ao órgão municipal competente, ao órgão licenciador do 
Sisnama e a outras autoridades, informações completas sobre a implementação e a 
operacionalização do plano sob sua responsabilidade.

§ 1o Para a consecução do disposto no caput, sem prejuízo de outras exigências 
cabíveis por parte das autoridades, será implementado sistema declaratório com pe-
riodicidade, no mínimo, anual, na forma do regulamento.

§ 2o As informações referidas no caput serão repassadas pelos órgãos públicos ao 
Sinir, na forma do regulamento.
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Art. 24. O plano de gerenciamento de resíduos sólidos é parte integrante do processo 
de licenciamento ambiental do empreendimento ou atividade pelo órgão competente 
do Sisnama.

§ 1o Nos empreendimentos e atividades não sujeitos a licenciamento ambiental, a 
aprovação do plano de gerenciamento de resíduos sólidos cabe à autoridade municipal 
competente.

§ 2o No processo de licenciamento ambiental referido no § 1o a cargo de órgão 

federal ou estadual do Sisnama, será assegurada oitiva do órgão municipal competente, 

em especial quanto à disposição final ambientalmente adequada de rejeitos.

CAPÍTULO III – Das Responsabilidades dos Geradores e do Poder Público

SEÇÃO I – Disposições Gerais

Art. 25. O poder público, o setor empresarial e a coletividade são responsáveis pela 

efetividade das ações voltadas para assegurar a observância da Política Nacional de 

Resíduos Sólidos e das diretrizes e demais determinações estabelecidas nesta Lei e 

em seu regulamento.

Art. 26. O titular dos serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos 

sólidos é responsável pela organização e prestação direta ou indireta desses serviços, 

observados o respectivo plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos, a 

Lei no 11.445, de 2007, e as disposições desta Lei e seu regulamento.

Art. 27. As pessoas físicas ou jurídicas referidas no art.  20 são responsáveis pela 

implementação e operacionalização integral do plano de gerenciamento de resíduos 

sólidos aprovado pelo órgão competente na forma do art. 24.

§ 1o A contratação de serviços de coleta, armazenamento, transporte, transbordo, 

tratamento ou destinação final de resíduos sólidos, ou de disposição final de rejeitos, 

não isenta as pessoas físicas ou jurídicas referidas no art. 20 da responsabilidade por 

danos que vierem a ser provocados pelo gerenciamento inadequado dos respectivos 

resíduos ou rejeitos.

§ 2o Nos casos abrangidos pelo art. 20, as etapas sob responsabilidade do gerador 

que forem realizadas pelo poder público serão devidamente remuneradas pelas pessoas 

físicas ou jurídicas responsáveis, observado o disposto no § 5o do art. 19.
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Art. 28. O gerador de resíduos sólidos domiciliares tem cessada sua responsabilidade 
pelos resíduos com a disponibilização adequada para a coleta ou, nos casos abrangidos 
pelo art. 33, com a devolução.

Art. 29. Cabe ao poder público atuar, subsidiariamente, com vistas a minimizar ou 
cessar o dano, logo que tome conhecimento de evento lesivo ao meio ambiente ou à 
saúde pública relacionado ao gerenciamento de resíduos sólidos.

Parágrafo único. Os responsáveis pelo dano ressarcirão integralmente o poder 
público pelos gastos decorrentes das ações empreendidas na forma do caput.

SEÇÃO II – Da Responsabilidade Compartilhada

Art. 30. É instituída a responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos, 
a ser implementada de forma individualizada e encadeada, abrangendo os fabricantes, 
importadores, distribuidores e comerciantes, os consumidores e os titulares dos serviços 
públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos, consoante as atribuições 
e procedimentos previstos nesta Seção.

Parágrafo único. A responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos 
tem por objetivo:

I – compatibilizar interesses entre os agentes econômicos e sociais e os processos 
de gestão empresarial e mercadológica com os de gestão ambiental, desenvolvendo 
estratégias sustentáveis;

II – promover o aproveitamento de resíduos sólidos, direcionando-os para a sua 
cadeia produtiva ou para outras cadeias produtivas;

III – reduzir a geração de resíduos sólidos, o desperdício de materiais, a poluição 
e os danos ambientais;

IV – incentivar a utilização de insumos de menor agressividade ao meio ambiente 
e de maior sustentabilidade;

V – estimular o desenvolvimento de mercado, a produção e o consumo de produtos 
derivados de materiais reciclados e recicláveis;

VI – propiciar que as atividades produtivas alcancem eficiência e sustentabilidade;
VII – incentivar as boas práticas de responsabilidade socioambiental.

Art. 31. Sem prejuízo das obrigações estabelecidas no plano de gerenciamento de 
resíduos sólidos e com vistas a fortalecer a responsabilidade compartilhada e seus 
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objetivos, os fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes têm responsa-
bilidade que abrange:

I – investimento no desenvolvimento, na fabricação e na colocação no mercado 
de produtos:

a) que sejam aptos, após o uso pelo consumidor, à reutilização, à reciclagem ou a 
outra forma de destinação ambientalmente adequada;

b) cuja fabricação e uso gerem a menor quantidade de resíduos sólidos possível;
II – divulgação de informações relativas às formas de evitar, reciclar e eliminar os 

resíduos sólidos associados a seus respectivos produtos;
III – recolhimento dos produtos e dos resíduos remanescentes após o uso, assim 

como sua subsequente destinação final ambientalmente adequada, no caso de produtos 
objeto de sistema de logística reversa na forma do art. 33;

IV – compromisso de, quando firmados acordos ou termos de compromisso com 
o Município, participar das ações previstas no plano municipal de gestão integrada de 
resíduos sólidos, no caso de produtos ainda não inclusos no sistema de logística reversa.

Art. 32. As embalagens devem ser fabricadas com materiais que propiciem a reuti-
lização ou a reciclagem.

§ 1o Cabe aos respectivos responsáveis assegurar que as embalagens sejam:
I – restritas em volume e peso às dimensões requeridas à proteção do conteúdo e 

à comercialização do produto;
II – projetadas de forma a serem reutilizadas de maneira tecnicamente viável e 

compatível com as exigências aplicáveis ao produto que contêm;
III – recicladas, se a reutilização não for possível.
§ 2o O regulamento disporá sobre os casos em que, por razões de ordem técnica 

ou econômica, não seja viável a aplicação do disposto no caput.
§ 3o É responsável pelo atendimento do disposto neste artigo todo aquele que:
I – manufatura embalagens ou fornece materiais para a fabricação de embalagens;
II – coloca em circulação embalagens, materiais para a fabricação de embalagens 

ou produtos embalados, em qualquer fase da cadeia de comércio.

Art. 33. São obrigados a estruturar e implementar sistemas de logística reversa, me-
diante retorno dos produtos após o uso pelo consumidor, de forma independente do 
serviço público de limpeza urbana e de manejo dos resíduos sólidos, os fabricantes, 
importadores, distribuidores e comerciantes de:
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I – agrotóxicos, seus resíduos e embalagens, assim como outros produtos cuja em-
balagem, após o uso, constitua resíduo perigoso, observadas as regras de gerenciamento 
de resíduos perigosos previstas em lei ou regulamento, em normas estabelecidas pelos 
órgãos do Sisnama, do SNVS e do Suasa, ou em normas técnicas;

II – pilhas e baterias;
III – pneus;
IV – óleos lubrificantes, seus resíduos e embalagens;
V – lâmpadas fluorescentes, de vapor de sódio e mercúrio e de luz mista;
VI – produtos eletroeletrônicos e seus componentes.
§ 1o Na forma do disposto em regulamento ou em acordos setoriais e termos 

de compromisso firmados entre o poder público e o setor empresarial, os sistemas 
previstos no caput serão estendidos a produtos comercializados em embalagens 
plásticas, metálicas ou de vidro, e aos demais produtos e embalagens, considerando, 
prioritariamente, o grau e a extensão do impacto à saúde pública e ao meio ambiente 
dos resíduos gerados.

§ 2o A definição dos produtos e embalagens a que se refere o § 1o considerará a 
viabilidade técnica e econômica da logística reversa, bem como o grau e a extensão 
do impacto à saúde pública e ao meio ambiente dos resíduos gerados.

§ 3o Sem prejuízo de exigências específicas fixadas em lei ou regulamento, em 
normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama e do SNVS, ou em acordos setoriais e 
termos de compromisso firmados entre o poder público e o setor empresarial, cabe 
aos fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes dos produtos a que se 
referem os incisos II, III, V e VI ou dos produtos e embalagens a que se referem os 
incisos I e IV do caput e o § 1o tomar todas as medidas necessárias para assegurar a 
implementação e operacionalização do sistema de logística reversa sob seu encargo, 
consoante o estabelecido neste artigo, podendo, entre outras medidas:

I – implantar procedimentos de compra de produtos ou embalagens usados;
II – disponibilizar postos de entrega de resíduos reutilizáveis e recicláveis;
III – atuar em parceria com cooperativas ou outras formas de associação de cata-

dores de materiais reutilizáveis e recicláveis, nos casos de que trata o § 1o.
§ 4o Os consumidores deverão efetuar a devolução após o uso, aos comerciantes 

ou distribuidores, dos produtos e das embalagens a que se referem os incisos I a VI do 
caput, e de outros produtos ou embalagens objeto de logística reversa, na forma do § 1o.

§ 5o Os comerciantes e distribuidores deverão efetuar a devolução aos fabricantes 
ou aos importadores dos produtos e embalagens reunidos ou devolvidos na forma 
dos §§ 3o e 4o.
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§ 6o Os fabricantes e os importadores darão destinação ambientalmente adequada 
aos produtos e às embalagens reunidos ou devolvidos, sendo o rejeito encaminhado 
para a disposição final ambientalmente adequada, na forma estabelecida pelo órgão 
competente do Sisnama e, se houver, pelo plano municipal de gestão integrada de 
resíduos sólidos.

§ 7o Se o titular do serviço público de limpeza urbana e de manejo de resíduos só-
lidos, por acordo setorial ou termo de compromisso firmado com o setor empresarial, 
encarregar-se de atividades de responsabilidade dos fabricantes, importadores, distri-
buidores e comerciantes nos sistemas de logística reversa dos produtos e embalagens 
a que se refere este artigo, as ações do poder público serão devidamente remuneradas, 
na forma previamente acordada entre as partes.

§ 8o Com exceção dos consumidores, todos os participantes dos sistemas de 
logística reversa manterão atualizadas e disponíveis ao órgão municipal competente 
e a outras autoridades informações completas sobre a realização das ações sob sua 
responsabilidade.

Art. 34. Os acordos setoriais ou termos de compromisso referidos no inciso IV do 
caput do art. 31 e no § 1o do art. 33 podem ter abrangência nacional, regional, estadual 
ou municipal.

§ 1o Os acordos setoriais e termos de compromisso firmados em âmbito nacional 
têm prevalência sobre os firmados em âmbito regional ou estadual, e estes sobre os 
firmados em âmbito municipal.

§ 2o Na aplicação de regras concorrentes consoante o § 1o, os acordos firmados 
com menor abrangência geográfica podem ampliar, mas não abrandar, as medidas de 
proteção ambiental constantes nos acordos setoriais e termos de compromisso firmados 
com maior abrangência geográfica.

Art. 35. Sempre que estabelecido sistema de coleta seletiva pelo plano municipal de 
gestão integrada de resíduos sólidos e na aplicação do art. 33, os consumidores são 
obrigados a:

I – acondicionar adequadamente e de forma diferenciada os resíduos sólidos gerados;
II – disponibilizar adequadamente os resíduos sólidos reutilizáveis e recicláveis 

para coleta ou devolução.
Parágrafo único. O poder público municipal pode instituir incentivos econômicos 

aos consumidores que participam do sistema de coleta seletiva referido no caput, na 
forma de lei municipal.
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Art. 36. No âmbito da responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produ-
tos, cabe ao titular dos serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos só-
lidos, observado, se houver, o plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos:

I – adotar procedimentos para reaproveitar os resíduos sólidos reutilizáveis e reciclá-
veis oriundos dos serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos;

II – estabelecer sistema de coleta seletiva;
III – articular com os agentes econômicos e sociais medidas para viabilizar o re-

torno ao ciclo produtivo dos resíduos sólidos reutilizáveis e recicláveis oriundos dos 
serviços de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos;

IV – realizar as atividades definidas por acordo setorial ou termo de compromisso 
na forma do § 7o do art. 33, mediante a devida remuneração pelo setor empresarial;

V – implantar sistema de compostagem para resíduos sólidos orgânicos e articular 
com os agentes econômicos e sociais formas de utilização do composto produzido;

VI – dar disposição final ambientalmente adequada aos resíduos e rejeitos oriundos 
dos serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos.

§ 1o Para o cumprimento do disposto nos incisos I a IV do caput, o titular dos 
serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos priorizará a 
organização e o funcionamento de cooperativas ou de outras formas de associação de 
catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis formadas por pessoas físicas de baixa 
renda, bem como sua contratação.

§ 2o A contratação prevista no § 1o é dispensável de licitação, nos termos do inciso 
XXVII do art. 24 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993.4

CAPÍTULO IV – Dos Resíduos Perigosos

Art. 37. A instalação e o funcionamento de empreendimento ou atividade que gere 
ou opere com resíduos perigosos somente podem ser autorizados ou licenciados pelas 
autoridades competentes se o responsável comprovar, no mínimo, capacidade técnica e 
econômica, além de condições para prover os cuidados necessários ao gerenciamento 
desses resíduos.

Art. 38. As pessoas jurídicas que operam com resíduos perigosos, em qualquer fase 
do seu gerenciamento, são obrigadas a se cadastrar no Cadastro Nacional de Opera-
dores de Resíduos Perigosos.

4 Ver art. 6o, caput e inciso IX, e art. 12, caput e inciso VII, da Lei no 8.666/1993.
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§ 1o O cadastro previsto no caput será coordenado pelo órgão federal competente 
do Sisnama e implantado de forma conjunta pelas autoridades federais, estaduais e 
municipais.

§ 2o Para o cadastramento, as pessoas jurídicas referidas no caput necessitam 
contar com responsável técnico pelo gerenciamento dos resíduos perigosos, de seu 
próprio quadro de funcionários ou contratado, devidamente habilitado, cujos dados 
serão mantidos atualizados no cadastro.

§ 3o O cadastro a que se refere o caput é parte integrante do Cadastro Técnico Fede-
ral de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais 
e do Sistema de Informações previsto no art. 12.

Art. 39. As pessoas jurídicas referidas no art. 38 são obrigadas a elaborar plano de 
gerenciamento de resíduos perigosos e submetê-lo ao órgão competente do Sisnama 
e, se couber, do SNVS, observado o conteúdo mínimo estabelecido no art. 21 e demais 
exigências previstas em regulamento ou em normas técnicas.

§ 1o O plano de gerenciamento de resíduos perigosos a que se refere o caput poderá 
estar inserido no plano de gerenciamento de resíduos a que se refere o art. 20.

§ 2o Cabe às pessoas jurídicas referidas no art. 38:
I – manter registro atualizado e facilmente acessível de todos os procedimentos 

relacionados à implementação e à operacionalização do plano previsto no caput;
II – informar anualmente ao órgão competente do Sisnama e, se couber, do SNVS, 

sobre a quantidade, a natureza e a destinação temporária ou final dos resíduos sob 
sua responsabilidade;

III – adotar medidas destinadas a reduzir o volume e a periculosidade dos resíduos 
sob sua responsabilidade, bem como a aperfeiçoar seu gerenciamento;

IV – informar imediatamente aos órgãos competentes sobre a ocorrência de aci-
dentes ou outros sinistros relacionados aos resíduos perigosos.

§ 3o Sempre que solicitado pelos órgãos competentes do Sisnama e do SNVS, será 
assegurado acesso para inspeção das instalações e dos procedimentos relacionados à 
implementação e à operacionalização do plano de gerenciamento de resíduos perigosos.

§ 4o No caso de controle a cargo de órgão federal ou estadual do Sisnama e do SNVS, 
as informações sobre o conteúdo, a implementação e a operacionalização do plano pre-
visto no caput serão repassadas ao poder público municipal, na forma do regulamento.

Art. 40. No licenciamento ambiental de empreendimentos ou atividades que operem 
com resíduos perigosos, o órgão licenciador do Sisnama pode exigir a contratação de 
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seguro de responsabilidade civil por danos causados ao meio ambiente ou à saúde 
pública, observadas as regras sobre cobertura e os limites máximos de contratação 
fixados em regulamento.

Parágrafo único. O disposto no caput considerará o porte da empresa, conforme 
regulamento.

Art. 41. Sem prejuízo das iniciativas de outras esferas governamentais, o Governo 
Federal deve estruturar e manter instrumentos e atividades voltados para promover 
a descontaminação de áreas órfãs.

Parágrafo único. Se, após descontaminação de sítio órfão realizada com recursos do 
Governo Federal ou de outro ente da Federação, forem identificados os responsáveis 
pela contaminação, estes ressarcirão integralmente o valor empregado ao poder público.

CAPÍTULO V – Dos Instrumentos Econômicos

Art. 42. O poder público poderá instituir medidas indutoras e linhas de financiamento 
para atender, prioritariamente, às iniciativas de:

I – prevenção e redução da geração de resíduos sólidos no processo produtivo;
II – desenvolvimento de produtos com menores impactos à saúde humana e à 

qualidade ambiental em seu ciclo de vida;
III – implantação de infraestrutura física e aquisição de equipamentos para co-

operativas ou outras formas de associação de catadores de materiais reutilizáveis e 
recicláveis formadas por pessoas físicas de baixa renda;

IV – desenvolvimento de projetos de gestão dos resíduos sólidos de caráter inter-
municipal ou, nos termos do inciso I do caput do art. 11, regional;

V – estruturação de sistemas de coleta seletiva e de logística reversa;

VI – descontaminação de áreas contaminadas, incluindo as áreas órfãs;

VII – desenvolvimento de pesquisas voltadas para tecnologias limpas aplicáveis 

aos resíduos sólidos;

VIII – desenvolvimento de sistemas de gestão ambiental e empresarial voltados 

para a melhoria dos processos produtivos e ao reaproveitamento dos resíduos.

Art. 43. No fomento ou na concessão de incentivos creditícios destinados a atender 

diretrizes desta Lei, as instituições oficiais de crédito podem estabelecer critérios di-
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ferenciados de acesso dos beneficiários aos créditos do Sistema Financeiro Nacional 
para investimentos produtivos.

Art. 44. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, no âmbito de suas 
competências, poderão instituir normas com o objetivo de conceder incentivos fiscais, 
financeiros ou creditícios, respeitadas as limitações da Lei Complementar no 101, de 

4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), a:

I – indústrias e entidades dedicadas à reutilização, ao tratamento e à reciclagem de 

resíduos sólidos produzidos no território nacional;

II – projetos relacionados à responsabilidade pelo ciclo de vida dos produtos, priori-

tariamente em parceria com cooperativas ou outras formas de associação de catadores 

de materiais reutilizáveis e recicláveis formadas por pessoas físicas de baixa renda;

III – empresas dedicadas à limpeza urbana e a atividades a ela relacionadas.

Art. 45. Os consórcios públicos constituídos, nos termos da Lei no 11.107, de 2005, 

com o objetivo de viabilizar a descentralização e a prestação de serviços públicos que 

envolvam resíduos sólidos, têm prioridade na obtenção dos incentivos instituídos 

pelo Governo Federal.

Art. 46. O atendimento ao disposto neste Capítulo será efetivado em consonância 

com a Lei Complementar no 101, de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), bem como 

com as diretrizes e objetivos do respectivo plano plurianual, as metas e as prioridades 

fixadas pelas leis de diretrizes orçamentárias e no limite das disponibilidades propi-

ciadas pelas leis orçamentárias anuais.

CAPÍTULO VI – Das Proibições

Art. 47. São proibidas as seguintes formas de destinação ou disposição final de resí-

duos sólidos ou rejeitos:

I – lançamento em praias, no mar ou em quaisquer corpos hídricos;

II – lançamento in natura a céu aberto, excetuados os resíduos de mineração;

III – queima a céu aberto ou em recipientes, instalações e equipamentos não licen-

ciados para essa finalidade;

IV – outras formas vedadas pelo poder público.
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§ 1o Quando decretada emergência sanitária, a queima de resíduos a céu aberto 
pode ser realizada, desde que autorizada e acompanhada pelos órgãos competentes 
do Sisnama, do SNVS e, quando couber, do Suasa.

§ 2o Assegurada a devida impermeabilização, as bacias de decantação de resíduos 
ou rejeitos industriais ou de mineração, devidamente licenciadas pelo órgão compe-
tente do Sisnama, não são consideradas corpos hídricos para efeitos do disposto no 
inciso I do caput.

Art. 48. São proibidas, nas áreas de disposição final de resíduos ou rejeitos, as se-
guintes atividades:

I – utilização dos rejeitos dispostos como alimentação;
II – catação, observado o disposto no inciso V do art. 17;
III – criação de animais domésticos;
IV – fixação de habitações temporárias ou permanentes;
V – outras atividades vedadas pelo poder público.

Art. 49. É proibida a importação de resíduos sólidos perigosos e rejeitos, bem como de 
resíduos sólidos cujas características causem dano ao meio ambiente, à saúde pública 
e animal e à sanidade vegetal, ainda que para tratamento, reforma, reúso, reutilização 
ou recuperação.

TÍTULO IV – Disposições Transitórias e Finais

Art. 50. A inexistência do regulamento previsto no § 3o do art. 21 não obsta a atuação, 
nos termos desta Lei, das cooperativas ou outras formas de associação de catadores 
de materiais reutilizáveis e recicláveis.5

Art. 51. Sem prejuízo da obrigação de, independentemente da existência de culpa, 
reparar os danos causados, a ação ou omissão das pessoas físicas ou jurídicas que im-
porte inobservância aos preceitos desta Lei ou de seu regulamento sujeita os infratores 
às sanções previstas em lei, em especial às fixadas na Lei no 9.605, de 12 de fevereiro de 
1998, que “dispõe sobre as sanções penais e administrativas derivadas de condutas e 
atividades lesivas ao meio ambiente, e dá outras providências”, e em seu regulamento.

5 Ver Decreto no 5.940/2006.
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Art. 52. A observância do disposto no caput do art. 23 e no § 2o do art. 39 desta Lei 
é considerada obrigação de relevante interesse ambiental para efeitos do art. 68 da 
Lei no 9.605, de 1998, sem prejuízo da aplicação de outras sanções cabíveis nas esferas 
penal e administrativa.

Art. 53. O § 1o do art. 56 da Lei no 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, passa a vigorar 
com a seguinte redação:

“Art. 56.  .....................................................................................................................
§ 1o Nas mesmas penas incorre quem:
I – abandona os produtos ou substâncias referidos no caput ou os utiliza em 
desacordo com as normas ambientais ou de segurança;
II – manipula, acondiciona, armazena, coleta, transporta, reutiliza, recicla ou 
dá destinação final a resíduos perigosos de forma diversa da estabelecida em 
lei ou regulamento.
 .....................................................................................................................................”

Art. 54. A disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos, observado o dis-
posto no § 1o do art. 9o, deverá ser implantada em até 4 (quatro) anos após a data de 
publicação desta Lei.

Art. 55. O disposto nos arts. 16o e 18o entra em vigor 2 (dois) anos após a data de 
publicação desta Lei.

Art. 56. A logística reversa relativa aos produtos de que tratam os incisos V e VI do 
caput do art. 33 será implementada progressivamente segundo cronograma estabele-
cido em regulamento.

Art. 57. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 2 de agosto de 2010; 189o da Independência e 122o da República.
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Lei no 11.445/2007

Estabelece diretrizes nacionais para o saneamento básico; altera as Leis 
nos 6.766, de 19 de dezembro de 1979, 8.036, de 11 de maio de 1990, 
8.666, de 21 de junho de 1993, 8.987, de 13 de fevereiro de 1995; revoga 
a Lei no 6.528, de 11 de maio de 1978; e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I – Dos Princípios Fundamentais

Art. 1o Esta Lei estabelece as diretrizes nacionais para o saneamento básico e para a 
política federal de saneamento básico.

Art. 2o Os serviços públicos de saneamento básico serão prestados com base nos 
seguintes princípios fundamentais:1

I – universalização do acesso;
II – integralidade, compreendida como o conjunto de todas as atividades e com-

ponentes de cada um dos diversos serviços de saneamento básico, propiciando à 
população o acesso na conformidade de suas necessidades e maximizando a eficácia 
das ações e resultados;

III – abastecimento de água, esgotamento sanitário, limpeza urbana e manejo dos 
resíduos sólidos realizados de formas adequadas à saúde pública e à proteção do meio 
ambiente;

IV – disponibilidade, em todas as áreas urbanas, de serviços de drenagem e de 
manejo das águas pluviais adequados à saúde pública e à segurança da vida e do pa-
trimônio público e privado;

1 Ver Lei no 12.862/2013.
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V – adoção de métodos, técnicas e processos que considerem as peculiaridades 
locais e regionais;

VI – articulação com as políticas de desenvolvimento urbano e regional, de habita-
ção, de combate à pobreza e de sua erradicação, de proteção ambiental, de promoção 
da saúde e outras de relevante interesse social voltadas para a melhoria da qualidade 
de vida, para as quais o saneamento básico seja fator determinante;

VII – eficiência e sustentabilidade econômica;
VIII – utilização de tecnologias apropriadas, considerando a capacidade de paga-

mento dos usuários e a adoção de soluções graduais e progressivas;
IX – transparência das ações, baseada em sistemas de informações e processos 

decisórios institucionalizados;
X – controle social;
XI – segurança, qualidade e regularidade;
XII – integração das infraestruturas e serviços com a gestão eficiente dos recursos 

hídricos.
XIII – adoção de medidas de fomento à moderação do consumo de água.

Art. 3o Para os efeitos desta Lei, considera-se:
I – saneamento básico: conjunto de serviços, infraestruturas e instalações opera-

cionais de:
a) abastecimento de água potável: constituído pelas atividades, infraestruturas e 

instalações necessárias ao abastecimento público de água potável, desde a captação 
até as ligações prediais e respectivos instrumentos de medição;

b) esgotamento sanitário: constituído pelas atividades, infraestruturas e instalações 
operacionais de coleta, transporte, tratamento e disposição final adequados dos esgotos 
sanitários, desde as ligações prediais até o seu lançamento final no meio ambiente;

c) limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos: conjunto de atividades, infraestru-
turas e instalações operacionais de coleta, transporte, transbordo, tratamento e destino 
final do lixo doméstico e do lixo originário da varrição e limpeza de logradouros e 
vias públicas;

d) drenagem e manejo das águas pluviais urbanas: conjunto de atividades, infra-
estruturas e instalações operacionais de drenagem urbana de águas pluviais, de trans-
porte, detenção ou retenção para o amortecimento de vazões de cheias, tratamento e 
disposição final das águas pluviais drenadas nas áreas urbanas;

II – gestão associada: associação voluntária de entes federados, por convênio de co-
operação ou consórcio público, conforme disposto no art. 241 da Constituição Federal;
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III – universalização: ampliação progressiva do acesso de todos os domicílios 
ocupados ao saneamento básico;

IV – controle social: conjunto de mecanismos e procedimentos que garantem 
à sociedade informações, representações técnicas e participações nos processos de 
formulação de políticas, de planejamento e de avaliação relacionados aos serviços 
públicos de saneamento básico;

V – (Vetado);
VI – prestação regionalizada: aquela em que um único prestador atende a 2 (dois) 

ou mais titulares;
VII – subsídios: instrumento econômico de política social para garantir a universa-

lização do acesso ao saneamento básico, especialmente para populações e localidades 
de baixa renda;

VIII – localidade de pequeno porte: vilas, aglomerados rurais, povoados, núcleos, 
lugarejos e aldeias, assim definidos pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística – IBGE.

§ 1o (Vetado)
§ 2o (Vetado)
§ 3o (Vetado)

Art. 4o Os recursos hídricos não integram os serviços públicos de saneamento básico.
Parágrafo único. A utilização de recursos hídricos na prestação de serviços públi-

cos de saneamento básico, inclusive para disposição ou diluição de esgotos e outros 
resíduos líquidos, é sujeita a outorga de direito de uso, nos termos da Lei no 9.433, de 
8 de janeiro de 1997, de seus regulamentos e das legislações estaduais.

Art. 5o Não constitui serviço público a ação de saneamento executada por meio de 
soluções individuais, desde que o usuário não dependa de terceiros para operar os 
serviços, bem como as ações e serviços de saneamento básico de responsabilidade 
privada, incluindo o manejo de resíduos de responsabilidade do gerador.

Art. 6o O lixo originário de atividades comerciais, industriais e de serviços cuja res-
ponsabilidade pelo manejo não seja atribuída ao gerador pode, por decisão do poder 
público, ser considerado resíduo sólido urbano.

Art. 7o Para os efeitos desta Lei, o serviço público de limpeza urbana e de manejo de 
resíduos sólidos urbanos é composto pelas seguintes atividades:
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I – de coleta, transbordo e transporte dos resíduos relacionados na alínea “c” do 
inciso I do caput do art. 3o desta Lei;

II – de triagem para fins de reúso ou reciclagem, de tratamento, inclusive por 
compostagem, e de disposição final dos resíduos relacionados na alínea “c” do inciso 
I do caput do art. 3o desta Lei;

III – de varrição, capina e poda de árvores em vias e logradouros públicos e outros 
eventuais serviços pertinentes à limpeza pública urbana.

CAPÍTULO II – Do Exercício da Titularidade

Art. 8o Os titulares dos serviços públicos de saneamento básico poderão delegar a 
organização, a regulação, a fiscalização e a prestação desses serviços, nos termos do 
art. 241 da Constituição Federal e da Lei no 11.107, de 6 de abril de 2005.

Art. 9o O titular dos serviços formulará a respectiva política pública de saneamento 
básico, devendo, para tanto:

I – elaborar os planos de saneamento básico, nos termos desta Lei;
II – prestar diretamente ou autorizar a delegação dos serviços e definir o ente res-

ponsável pela sua regulação e fiscalização, bem como os procedimentos de sua atuação;
III – adotar parâmetros para a garantia do atendimento essencial à saúde pública, 

inclusive quanto ao volume mínimo per capita de água para abastecimento público, 
observadas as normas nacionais relativas à potabilidade da água;

IV – fixar os direitos e os deveres dos usuários;
V – estabelecer mecanismos de controle social, nos termos do inciso IV do caput 

do art. 3o desta Lei;
VI – estabelecer sistema de informações sobre os serviços, articulado com o Sistema 

Nacional de Informações em Saneamento;
VII – intervir e retomar a operação dos serviços delegados, por indicação da enti-

dade reguladora, nos casos e condições previstos em lei e nos documentos contratuais.

Art. 10. A prestação de serviços públicos de saneamento básico por entidade que não 
integre a administração do titular depende da celebração de contrato, sendo vedada 
a sua disciplina mediante convênios, termos de parceria ou outros instrumentos de 
natureza precária.

§ 1o Excetuam-se do disposto no caput deste artigo:
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I – os serviços públicos de saneamento básico cuja prestação o poder público, nos 
termos de lei, autorizar para usuários organizados em cooperativas ou associações, 
desde que se limitem a:

a) determinado condomínio;
b) localidade de pequeno porte, predominantemente ocupada por população de 

baixa renda, onde outras formas de prestação apresentem custos de operação e ma-
nutenção incompatíveis com a capacidade de pagamento dos usuários;

II – os convênios e outros atos de delegação celebrados até o dia 6 de abril de 2005.
§ 2o A autorização prevista no inciso I do § 1o deste artigo deverá prever a obrigação 

de transferir ao titular os bens vinculados aos serviços por meio de termo específico, 
com os respectivos cadastros técnicos.

Art. 11. São condições de validade dos contratos que tenham por objeto a prestação 
de serviços públicos de saneamento básico:

I – a existência de plano de saneamento básico;
II – a existência de estudo comprovando a viabilidade técnica e econômico-finan-

ceira da prestação universal e integral dos serviços, nos termos do respectivo plano 
de saneamento básico;

III – a existência de normas de regulação que prevejam os meios para o cumpri-
mento das diretrizes desta Lei, incluindo a designação da entidade de regulação e de 
fiscalização;

IV – a realização prévia de audiência e de consulta públicas sobre o edital de lici-
tação, no caso de concessão, e sobre a minuta do contrato.

§ 1o Os planos de investimentos e os projetos relativos ao contrato deverão ser 
compatíveis com o respectivo plano de saneamento básico.

§ 2o Nos casos de serviços prestados mediante contratos de concessão ou de pro-
grama, as normas previstas no inciso III do caput deste artigo deverão prever:

I – a autorização para a contratação dos serviços, indicando os respectivos prazos 
e a área a ser atendida;

II – a inclusão, no contrato, das metas progressivas e graduais de expansão dos 
serviços, de qualidade, de eficiência e de uso racional da água, da energia e de outros 
recursos naturais, em conformidade com os serviços a serem prestados;

III – as prioridades de ação, compatíveis com as metas estabelecidas;
IV – as condições de sustentabilidade e equilíbrio econômico-financeiro da pres-

tação dos serviços, em regime de eficiência, incluindo:
a) o sistema de cobrança e a composição de taxas e tarifas;
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b) a sistemática de reajustes e de revisões de taxas e tarifas;
c) a política de subsídios;
V – mecanismos de controle social nas atividades de planejamento, regulação e 

fiscalização dos serviços;
VI – as hipóteses de intervenção e de retomada dos serviços.
§ 3o Os contratos não poderão conter cláusulas que prejudiquem as atividades de 

regulação e de fiscalização ou o acesso às informações sobre os serviços contratados.
§ 4o Na prestação regionalizada, o disposto nos incisos I a IV do caput e nos §§ 1o 

e 2o deste artigo poderá se referir ao conjunto de municípios por ela abrangidos.

Art. 12. Nos serviços públicos de saneamento básico em que mais de um prestador 
execute atividade interdependente com outra, a relação entre elas deverá ser regula-
da por contrato e haverá entidade única encarregada das funções de regulação e de 
fiscalização.

§ 1o A entidade de regulação definirá, pelo menos:
I – as normas técnicas relativas à qualidade, quantidade e regularidade dos serviços 

prestados aos usuários e entre os diferentes prestadores envolvidos;
II – as normas econômicas e financeiras relativas às tarifas, aos subsídios e aos paga-

mentos por serviços prestados aos usuários e entre os diferentes prestadores envolvidos;
III – a garantia de pagamento de serviços prestados entre os diferentes prestadores 

dos serviços;
IV – os mecanismos de pagamento de diferenças relativas a inadimplemento dos 

usuários, perdas comerciais e físicas e outros créditos devidos, quando for o caso;
V – o sistema contábil específico para os prestadores que atuem em mais de um 

Município.
§ 2o O contrato a ser celebrado entre os prestadores de serviços a que se refere o 

caput deste artigo deverá conter cláusulas que estabeleçam pelo menos:
I – as atividades ou insumos contratados;
II – as condições e garantias recíprocas de fornecimento e de acesso às atividades 

ou insumos;
III – o prazo de vigência, compatível com as necessidades de amortização de in-

vestimentos, e as hipóteses de sua prorrogação;
IV – os procedimentos para a implantação, ampliação, melhoria e gestão opera-

cional das atividades;
V – as regras para a fixação, o reajuste e a revisão das taxas, tarifas e outros preços 

públicos aplicáveis ao contrato;
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VI – as condições e garantias de pagamento;
VII – os direitos e deveres sub-rogados ou os que autorizam a sub-rogação;
VIII – as hipóteses de extinção, inadmitida a alteração e a rescisão administrativas 

unilaterais;
IX – as penalidades a que estão sujeitas as partes em caso de inadimplemento;
X – a designação do órgão ou entidade responsável pela regulação e fiscalização 

das atividades ou insumos contratados.
§ 3o Inclui-se entre as garantias previstas no inciso VI do § 2o deste artigo a obri-

gação do contratante de destacar, nos documentos de cobrança aos usuários, o valor 
da remuneração dos serviços prestados pelo contratado e de realizar a respectiva 
arrecadação e entrega dos valores arrecadados.

§ 4o No caso de execução mediante concessão de atividades interdependentes a 
que se refere o caput deste artigo, deverão constar do correspondente edital de licitação 
as regras e os valores das tarifas e outros preços públicos a serem pagos aos demais 
prestadores, bem como a obrigação e a forma de pagamento.

Art. 13. Os entes da Federação, isoladamente ou reunidos em consórcios públicos, 
poderão instituir fundos, aos quais poderão ser destinadas, entre outros recursos, 
parcelas das receitas dos serviços, com a finalidade de custear, na conformidade do 
disposto nos respectivos planos de saneamento básico, a universalização dos serviços 
públicos de saneamento básico.

Parágrafo único. Os recursos dos fundos a que se refere o caput deste artigo poderão 
ser utilizados como fontes ou garantias em operações de crédito para financiamento 
dos investimentos necessários à universalização dos serviços públicos de saneamento 
básico.

CAPÍTULO III – Da Prestação Regionalizada de Serviços Públicos de Saneamento 
Básico

Art. 14. A prestação regionalizada de serviços públicos de saneamento básico é 
caracterizada por:

I – um único prestador do serviço para vários Municípios, contíguos ou não;
II – uniformidade de fiscalização e regulação dos serviços, inclusive de sua remu-

neração;
III – compatibilidade de planejamento.
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Art. 15. Na prestação regionalizada de serviços públicos de saneamento básico, as 
atividades de regulação e fiscalização poderão ser exercidas:

I – por órgão ou entidade de ente da Federação a que o titular tenha delegado o 
exercício dessas competências por meio de convênio de cooperação entre entes da 
Federação, obedecido o disposto no art. 241 da Constituição Federal;

II – por consórcio público de direito público integrado pelos titulares dos serviços.

Parágrafo único. No exercício das atividades de planejamento dos serviços a que se 

refere o caput deste artigo, o titular poderá receber cooperação técnica do respectivo 

Estado e basear-se em estudos fornecidos pelos prestadores.

Art. 16. A prestação regionalizada de serviços públicos de saneamento básico poderá 

ser realizada por:

I – órgão, autarquia, fundação de direito público, consórcio público, empresa pú-

blica ou sociedade de economia mista estadual, do Distrito Federal, ou municipal, na 

forma da legislação;

II – empresa a que se tenham concedido os serviços.

Art. 17. O serviço regionalizado de saneamento básico poderá obedecer a plano de 

saneamento básico elaborado para o conjunto de Municípios atendidos.

Art. 18. Os prestadores que atuem em mais de um Município ou que prestem ser-

viços públicos de saneamento básico diferentes em um mesmo Município manterão 

sistema contábil que permita registrar e demonstrar, separadamente, os custos e as 

receitas de cada serviço em cada um dos Municípios atendidos e, se for o caso, no 

Distrito Federal.

Parágrafo único. A entidade de regulação deverá instituir regras e critérios de 

estruturação de sistema contábil e do respectivo plano de contas, de modo a garantir 

que a apropriação e a distribuição de custos dos serviços estejam em conformidade 

com as diretrizes estabelecidas nesta Lei.

CAPÍTULO IV – Do Planejamento

Art. 19. A prestação de serviços públicos de saneamento básico observará plano, que 

poderá ser específico para cada serviço, o qual abrangerá, no mínimo:
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I – diagnóstico da situação e de seus impactos nas condições de vida, utilizando 
sistema de indicadores sanitários, epidemiológicos, ambientais e socioeconômicos e 
apontando as causas das deficiências detectadas;

II – objetivos e metas de curto, médio e longo prazos para a universalização, admi-
tidas soluções graduais e progressivas, observando a compatibilidade com os demais 
planos setoriais;

III – programas, projetos e ações necessárias para atingir os objetivos e as metas, 
de modo compatível com os respectivos planos plurianuais e com outros planos go-
vernamentais correlatos, identificando possíveis fontes de financiamento;

IV – ações para emergências e contingências;
V – mecanismos e procedimentos para a avaliação sistemática da eficiência e efi-

cácia das ações programadas.
§ 1o Os planos de saneamento básico serão editados pelos titulares, podendo ser 

elaborados com base em estudos fornecidos pelos prestadores de cada serviço.
§ 2o A consolidação e compatibilização dos planos específicos de cada serviço 

serão efetuadas pelos respectivos titulares.
§ 3o Os planos de saneamento básico deverão ser compatíveis com os planos das 

bacias hidrográficas em que estiverem inseridos.
§ 4o Os planos de saneamento básico serão revistos periodicamente, em prazo não 

superior a 4 (quatro) anos, anteriormente à elaboração do Plano Plurianual.
§ 5o Será assegurada ampla divulgação das propostas dos planos de saneamento 

básico e dos estudos que as fundamentem, inclusive com a realização de audiências 
ou consultas públicas.

§ 6o A delegação de serviço de saneamento básico não dispensa o cumprimento 
pelo prestador do respectivo plano de saneamento básico em vigor à época da dele-
gação.

§ 7o Quando envolverem serviços regionalizados, os planos de saneamento básico 
devem ser editados em conformidade com o estabelecido no art. 14 desta Lei.

§ 8o Exceto quando regional, o plano de saneamento básico deverá englobar inte-
gralmente o território do ente da Federação que o elaborou.

Art. 20. (Vetado)
Parágrafo único. Incumbe à entidade reguladora e fiscalizadora dos serviços a 

verificação do cumprimento dos planos de saneamento por parte dos prestadores de 
serviços, na forma das disposições legais, regulamentares e contratuais.
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CAPÍTULO V – Da Regulação

Art. 21. O exercício da função de regulação atenderá aos seguintes princípios:
I – independência decisória, incluindo autonomia administrativa, orçamentária e 

financeira da entidade reguladora;
II – transparência, tecnicidade, celeridade e objetividade das decisões.

Art. 22. São objetivos da regulação:
I – estabelecer padrões e normas para a adequada prestação dos serviços e para a 

satisfação dos usuários;
II – garantir o cumprimento das condições e metas estabelecidas;
III – prevenir e reprimir o abuso do poder econômico, ressalvada a competência 

dos órgãos integrantes do sistema nacional de defesa da concorrência;
IV – definir tarifas que assegurem tanto o equilíbrio econômico e financeiro dos con-

tratos como a modicidade tarifária, mediante mecanismos que induzam a eficiência e 
eficácia dos serviços e que permitam a apropriação social dos ganhos de produtividade.

Art. 23. A entidade reguladora editará normas relativas às dimensões técnica, eco-
nômica e social de prestação dos serviços, que abrangerão, pelo menos, os seguintes 
aspectos:

I – padrões e indicadores de qualidade da prestação dos serviços;
II – requisitos operacionais e de manutenção dos sistemas;
III – as metas progressivas de expansão e de qualidade dos serviços e os respectivos 

prazos;
IV – regime, estrutura e níveis tarifários, bem como os procedimentos e prazos de 

sua fixação, reajuste e revisão;
V – medição, faturamento e cobrança de serviços;
VI – monitoramento dos custos;
VII – avaliação da eficiência e eficácia dos serviços prestados;
VIII – plano de contas e mecanismos de informação, auditoria e certificação;
IX – subsídios tarifários e não tarifários;
X – padrões de atendimento ao público e mecanismos de participação e informação;
XI – medidas de contingências e de emergências, inclusive racionamento;
XII – (Vetado).
§ 1o A regulação de serviços públicos de saneamento básico poderá ser delegada 

pelos titulares a qualquer entidade reguladora constituída dentro dos limites do res-
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pectivo Estado, explicitando, no ato de delegação da regulação, a forma de atuação e 
a abrangência das atividades a serem desempenhadas pelas partes envolvidas.

§ 2o As normas a que se refere o caput deste artigo fixarão prazo para os prestadores 
de serviços comunicarem aos usuários as providências adotadas em face de queixas 
ou de reclamações relativas aos serviços.

§ 3o As entidades fiscalizadoras deverão receber e se manifestar conclusivamente 
sobre as reclamações que, a juízo do interessado, não tenham sido suficientemente 
atendidas pelos prestadores dos serviços.

Art. 24. Em caso de gestão associada ou prestação regionalizada dos serviços, os titu-
lares poderão adotar os mesmos critérios econômicos, sociais e técnicos da regulação 
em toda a área de abrangência da associação ou da prestação.

Art. 25. Os prestadores de serviços públicos de saneamento básico deverão fornecer 
à entidade reguladora todos os dados e informações necessários para o desempenho 
de suas atividades, na forma das normas legais, regulamentares e contratuais.

§ 1o Incluem-se entre os dados e informações a que se refere o caput deste artigo 
aquelas produzidas por empresas ou profissionais contratados para executar serviços 
ou fornecer materiais e equipamentos específicos.

§ 2o Compreendem-se nas atividades de regulação dos serviços de saneamento 
básico a interpretação e a fixação de critérios para a fiel execução dos contratos, dos 
serviços e para a correta administração de subsídios.

Art. 26. Deverá ser assegurado publicidade aos relatórios, estudos, decisões e instru-
mentos equivalentes que se refiram à regulação ou à fiscalização dos serviços, bem como 
aos direitos e deveres dos usuários e prestadores, a eles podendo ter acesso qualquer 
do povo, independentemente da existência de interesse direto.

§ 1o Excluem-se do disposto no caput deste artigo os documentos considerados 
sigilosos em razão de interesse público relevante, mediante prévia e motivada decisão.

§ 2o A publicidade a que se refere o caput deste artigo deverá se efetivar, preferen-
cialmente, por meio de sítio mantido na rede mundial de computadores – internet.

Art. 27. É assegurado aos usuários de serviços públicos de saneamento básico, na 
forma das normas legais, regulamentares e contratuais:

I – amplo acesso a informações sobre os serviços prestados;
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II – prévio conhecimento dos seus direitos e deveres e das penalidades a que podem 
estar sujeitos;

III – acesso a manual de prestação do serviço e de atendimento ao usuário, elabo-
rado pelo prestador e aprovado pela respectiva entidade de regulação;

IV – acesso a relatório periódico sobre a qualidade da prestação dos serviços.

Art. 28. (Vetado)

CAPÍTULO VI – Dos Aspectos Econômicos e Sociais

Art. 29. Os serviços públicos de saneamento básico terão a sustentabilidade 
econômico-financeira assegurada, sempre que possível, mediante remuneração pela 
cobrança dos serviços:

I – de abastecimento de água e esgotamento sanitário: preferencialmente na forma 
de tarifas e outros preços públicos, que poderão ser estabelecidos para cada um dos 
serviços ou para ambos conjuntamente;

II – de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos urbanos: taxas ou tarifas e 
outros preços públicos, em conformidade com o regime de prestação do serviço ou 
de suas atividades;

III – de manejo de águas pluviais urbanas: na forma de tributos, inclusive taxas, em 
conformidade com o regime de prestação do serviço ou de suas atividades.

§ 1o Observado o disposto nos incisos I a III do caput deste artigo, a instituição 
das tarifas, preços públicos e taxas para os serviços de saneamento básico observará 
as seguintes diretrizes:

I – prioridade para atendimento das funções essenciais relacionadas à saúde pública;
II – ampliação do acesso dos cidadãos e localidades de baixa renda aos serviços;
III – geração dos recursos necessários para realização dos investimentos, objeti-

vando o cumprimento das metas e objetivos do serviço;
IV – inibição do consumo supérfluo e do desperdício de recursos;
V – recuperação dos custos incorridos na prestação do serviço, em regime de 

eficiência;
VI – remuneração adequada do capital investido pelos prestadores dos serviços;
VII – estímulo ao uso de tecnologias modernas e eficientes, compatíveis com os 

níveis exigidos de qualidade, continuidade e segurança na prestação dos serviços;
VIII – incentivo à eficiência dos prestadores dos serviços.
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§ 2o Poderão ser adotados subsídios tarifários e não tarifários para os usuários e 
localidades que não tenham capacidade de pagamento ou escala econômica suficiente 
para cobrir o custo integral dos serviços.

Art. 30. Observado o disposto no art. 29 desta Lei, a estrutura de remuneração e 
cobrança dos serviços públicos de saneamento básico poderá levar em consideração 
os seguintes fatores:

I – categorias de usuários, distribuídas por faixas ou quantidades crescentes de 
utilização ou de consumo;

II – padrões de uso ou de qualidade requeridos;
III – quantidade mínima de consumo ou de utilização do serviço, visando à garantia 

de objetivos sociais, como a preservação da saúde pública, o adequado atendimento 
dos usuários de menor renda e a proteção do meio ambiente;

IV – custo mínimo necessário para disponibilidade do serviço em quantidade e 
qualidade adequadas;

V – ciclos significativos de aumento da demanda dos serviços, em períodos dis-
tintos; e

VI – capacidade de pagamento dos consumidores.

Art. 31. Os subsídios necessários ao atendimento de usuários e localidades de baixa 
renda serão, dependendo das características dos beneficiários e da origem dos recursos:

I – diretos, quando destinados a usuários determinados, ou indiretos, quando 
destinados ao prestador dos serviços;

II – tarifários, quando integrarem a estrutura tarifária, ou fiscais, quando decorre-
rem da alocação de recursos orçamentários, inclusive por meio de subvenções;

III – internos a cada titular ou entre localidades, nas hipóteses de gestão associada 
e de prestação regional.

Art. 32 a 34. (Vetados)

Art. 35. As taxas ou tarifas decorrentes da prestação de serviço público de limpeza 
urbana e de manejo de resíduos sólidos urbanos devem levar em conta a adequada 
destinação dos resíduos coletados e poderão considerar:

I – o nível de renda da população da área atendida;
II – as características dos lotes urbanos e as áreas que podem ser neles edificadas;
III – o peso ou o volume médio coletado por habitante ou por domicílio.
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Art. 36. A cobrança pela prestação do serviço público de drenagem e manejo de 
águas pluviais urbanas deve levar em conta, em cada lote urbano, os percentuais de 
impermeabilização e a existência de dispositivos de amortecimento ou de retenção de 
água de chuva, bem como poderá considerar:

I – o nível de renda da população da área atendida;
II – as características dos lotes urbanos e as áreas que podem ser neles edificadas.

Art. 37. Os reajustes de tarifas de serviços públicos de saneamento básico serão 
realizados observando-se o intervalo mínimo de 12 (doze) meses, de acordo com as 
normas legais, regulamentares e contratuais.

Art. 38. As revisões tarifárias compreenderão a reavaliação das condições da prestação 
dos serviços e das tarifas praticadas e poderão ser:

I – periódicas, objetivando a distribuição dos ganhos de produtividade com os 
usuários e a reavaliação das condições de mercado;

II – extraordinárias, quando se verificar a ocorrência de fatos não previstos no 
contrato, fora do controle do prestador dos serviços, que alterem o seu equilíbrio 
econômico-financeiro.

§ 1o As revisões tarifárias terão suas pautas definidas pelas respectivas entidades 
reguladoras, ouvidos os titulares, os usuários e os prestadores dos serviços.

§ 2o Poderão ser estabelecidos mecanismos tarifários de indução à eficiência, 
inclusive fatores de produtividade, assim como de antecipação de metas de expansão 
e qualidade dos serviços.

§ 3o Os fatores de produtividade poderão ser definidos com base em indicadores 
de outras empresas do setor.

§ 4o A entidade de regulação poderá autorizar o prestador de serviços a repassar 
aos usuários custos e encargos tributários não previstos originalmente e por ele não 
administrados, nos termos da Lei no 8.987, de 13 de fevereiro de 1995.

Art. 39. As tarifas serão fixadas de forma clara e objetiva, devendo os reajustes e as 
revisões serem tornados públicos com antecedência mínima de 30 (trinta) dias com 
relação à sua aplicação.

Parágrafo único. A fatura a ser entregue ao usuário final deverá obedecer a modelo 
estabelecido pela entidade reguladora, que definirá os itens e custos que deverão estar 
explicitados.
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Art. 40. Os serviços poderão ser interrompidos pelo prestador nas seguintes hipóteses:
I – situações de emergência que atinjam a segurança de pessoas e bens;
II – necessidade de efetuar reparos, modificações ou melhorias de qualquer natu-

reza nos sistemas;
III – negativa do usuário em permitir a instalação de dispositivo de leitura de água 

consumida, após ter sido previamente notificado a respeito;
IV – manipulação indevida de qualquer tubulação, medidor ou outra instalação 

do prestador, por parte do usuário; e
V – inadimplemento do usuário do serviço de abastecimento de água, do pagamento 

das tarifas, após ter sido formalmente notificado.
§ 1o As interrupções programadas serão previamente comunicadas ao regulador 

e aos usuários.
§ 2o A suspensão dos serviços prevista nos incisos III e V do caput deste artigo será 

precedida de prévio aviso ao usuário, não inferior a 30 (trinta) dias da data prevista 
para a suspensão.

§ 3o A interrupção ou a restrição do fornecimento de água por inadimplência a 
estabelecimentos de saúde, a instituições educacionais e de internação coletiva de 
pessoas e a usuário residencial de baixa renda beneficiário de tarifa social deverá 
obedecer a prazos e critérios que preservem condições mínimas de manutenção da 
saúde das pessoas atingidas.

Art. 41. Desde que previsto nas normas de regulação, grandes usuários poderão ne-
gociar suas tarifas com o prestador dos serviços, mediante contrato específico, ouvido 
previamente o regulador.

Art. 42. Os valores investidos em bens reversíveis pelos prestadores constituirão 
créditos perante o titular, a serem recuperados mediante a exploração dos serviços, 
nos termos das normas regulamentares e contratuais e, quando for o caso, observada 
a legislação pertinente às sociedades por ações.

§ 1o Não gerarão crédito perante o titular os investimentos feitos sem ônus para 
o prestador, tais como os decorrentes de exigência legal aplicável à implantação de 
empreendimentos imobiliários e os provenientes de subvenções ou transferências 
fiscais voluntárias.

§ 2o Os investimentos realizados, os valores amortizados, a depreciação e os res-
pectivos saldos serão anualmente auditados e certificados pela entidade reguladora.
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§ 3o Os créditos decorrentes de investimentos devidamente certificados poderão 
constituir garantia de empréstimos aos delegatários, destinados exclusivamente a 
investimentos nos sistemas de saneamento objeto do respectivo contrato.

§ 4o (Vetado)

CAPÍTULO VII – Dos Aspectos Técnicos

Art. 43. A prestação dos serviços atenderá a requisitos mínimos de qualidade, in-
cluindo a regularidade, a continuidade e aqueles relativos aos produtos oferecidos, ao 
atendimento dos usuários e às condições operacionais e de manutenção dos sistemas, 
de acordo com as normas regulamentares e contratuais.

Parágrafo único. A União definirá parâmetros mínimos para a potabilidade da água.

Art. 44. O licenciamento ambiental de unidades de tratamento de esgotos sanitários 
e de efluentes gerados nos processos de tratamento de água considerará etapas de efi-
ciência, a fim de alcançar progressivamente os padrões estabelecidos pela legislação 
ambiental, em função da capacidade de pagamento dos usuários.

§ 1o A autoridade ambiental competente estabelecerá procedimentos simplificados 
de licenciamento para as atividades a que se refere o caput deste artigo, em função do 
porte das unidades e dos impactos ambientais esperados.

§ 2o A autoridade ambiental competente estabelecerá metas progressivas para que 
a qualidade dos efluentes de unidades de tratamento de esgotos sanitários atenda aos 
padrões das classes dos corpos hídricos em que forem lançados, a partir dos níveis 
presentes de tratamento e considerando a capacidade de pagamento das populações 
e usuários envolvidos.

Art. 45. Ressalvadas as disposições em contrário das normas do titular, da entidade 
de regulação e de meio ambiente, toda edificação permanente urbana será conectada 
às redes públicas de abastecimento de água e de esgotamento sanitário disponíveis e 
sujeita ao pagamento das tarifas e de outros preços públicos decorrentes da conexão 
e do uso desses serviços.

§ 1o Na ausência de redes públicas de saneamento básico, serão admitidas soluções 
individuais de abastecimento de água e de afastamento e destinação final dos esgotos 
sanitários, observadas as normas editadas pela entidade reguladora e pelos órgãos 
responsáveis pelas políticas ambiental, sanitária e de recursos hídricos.
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§ 2o A instalação hidráulica predial ligada à rede pública de abastecimento de água 
não poderá ser também alimentada por outras fontes.

Art. 46. Em situação crítica de escassez ou contaminação de recursos hídricos que 
obrigue à adoção de racionamento, declarada pela autoridade gestora de recursos 
hídricos, o ente regulador poderá adotar mecanismos tarifários de contingência, com 
objetivo de cobrir custos adicionais decorrentes, garantindo o equilíbrio financeiro da 
prestação do serviço e a gestão da demanda.

CAPÍTULO VIII – Da Participação de Órgãos Colegiados no Controle Social

Art. 47. O controle social dos serviços públicos de saneamento básico poderá incluir 
a participação de órgãos colegiados de caráter consultivo, estaduais, do Distrito Federal 
e municipais, assegurada a representação:

I – dos titulares dos serviços;
II – de órgãos governamentais relacionados ao setor de saneamento básico;
III – dos prestadores de serviços públicos de saneamento básico;
IV – dos usuários de serviços de saneamento básico;
V – de entidades técnicas, organizações da sociedade civil e de defesa do consu-

midor relacionadas ao setor de saneamento básico.
§ 1o As funções e competências dos órgãos colegiados a que se refere o caput 

deste artigo poderão ser exercidas por órgãos colegiados já existentes, com as devidas 
adaptações das leis que os criaram.

§ 2o No caso da União, a participação a que se refere o caput deste artigo será 
exercida nos termos da Medida Provisória no 2.220, de 4 de setembro de 2001, alterada 
pela Lei no 10.683, de 28 de maio de 2003.

CAPÍTULO IX – Da Política Federal de Saneamento Básico

Art. 48. A União, no estabelecimento de sua política de saneamento básico, observará 
as seguintes diretrizes:2

I – prioridade para as ações que promovam a equidade social e territorial no acesso 
ao saneamento básico;

2 Lei no 12.862/2013.
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II – aplicação dos recursos financeiros por ela administrados de modo a promover 
o desenvolvimento sustentável, a eficiência e a eficácia;

III – estímulo ao estabelecimento de adequada regulação dos serviços;

IV – utilização de indicadores epidemiológicos e de desenvolvimento social no 
planejamento, implementação e avaliação das suas ações de saneamento básico;

V – melhoria da qualidade de vida e das condições ambientais e de saúde pública;

VI – colaboração para o desenvolvimento urbano e regional;

VII – garantia de meios adequados para o atendimento da população rural disper-
sa, inclusive mediante a utilização de soluções compatíveis com suas características 
econômicas e sociais peculiares;

VIII – fomento ao desenvolvimento científico e tecnológico, à adoção de tecnologias 
apropriadas e à difusão dos conhecimentos gerados;

IX – adoção de critérios objetivos de elegibilidade e prioridade, levando em consi-
deração fatores como nível de renda e cobertura, grau de urbanização, concentração 
populacional, disponibilidade hídrica, riscos sanitários, epidemiológicos e ambientais;

X – adoção da bacia hidrográfica como unidade de referência para o planejamento 
de suas ações;

XI – estímulo à implementação de infraestruturas e serviços comuns a Municípios, 
mediante mecanismos de cooperação entre entes federados.

XII – estímulo ao desenvolvimento e aperfeiçoamento de equipamentos e métodos 
economizadores de água.

Parágrafo único. As políticas e ações da União de desenvolvimento urbano e 
regional, de habitação, de combate e erradicação da pobreza, de proteção ambiental, 
de promoção da saúde e outras de relevante interesse social voltadas para a melhoria 
da qualidade de vida devem considerar a necessária articulação, inclusive no que se 
refere ao financiamento, com o saneamento básico.

Art. 49. São objetivos da Política Federal de Saneamento Básico:3

I – contribuir para o desenvolvimento nacional, a redução das desigualdades re-
gionais, a geração de emprego e de renda e a inclusão social;

II – priorizar planos, programas e projetos que visem à implantação e ampliação 
dos serviços e ações de saneamento básico nas áreas ocupadas por populações de 
baixa renda;

3 Lei no 12.862/2013.
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III – proporcionar condições adequadas de salubridade ambiental aos povos 
indígenas e outras populações tradicionais, com soluções compatíveis com suas ca-
racterísticas socioculturais;

IV – proporcionar condições adequadas de salubridade ambiental às populações 
rurais e de pequenos núcleos urbanos isolados;

V – assegurar que a aplicação dos recursos financeiros administrados pelo poder 
público dê-se segundo critérios de promoção da salubridade ambiental, de maximi-
zação da relação benefício-custo e de maior retorno social;

VI – incentivar a adoção de mecanismos de planejamento, regulação e fiscalização 
da prestação dos serviços de saneamento básico;

VII – promover alternativas de gestão que viabilizem a autossustentação econômica 
e financeira dos serviços de saneamento básico, com ênfase na cooperação federativa;

VIII – promover o desenvolvimento institucional do saneamento básico, estabele-
cendo meios para a unidade e articulação das ações dos diferentes agentes, bem como 
do desenvolvimento de sua organização, capacidade técnica, gerencial, financeira e de 
recursos humanos, contempladas as especificidades locais;

IX – fomentar o desenvolvimento científico e tecnológico, a adoção de tecnologias 
apropriadas e a difusão dos conhecimentos gerados de interesse para o saneamento 
básico;

X – minimizar os impactos ambientais relacionados à implantação e desenvolvimen-
to das ações, obras e serviços de saneamento básico e assegurar que sejam executadas 
de acordo com as normas relativas à proteção do meio ambiente, ao uso e ocupação 
do solo e à saúde;

XI – incentivar a adoção de equipamentos sanitários que contribuam para a redução 
do consumo de água;

XII – promover educação ambiental voltada para a economia de água pelos usuários.

Art. 50. A alocação de recursos públicos federais e os financiamentos com recursos 
da União ou com recursos geridos ou operados por órgãos ou entidades da União 
serão feitos em conformidade com as diretrizes e objetivos estabelecidos nos arts. 48 
e 49 desta Lei e com os planos de saneamento básico e condicionados:

I – ao alcance de índices mínimos de:
a) desempenho do prestador na gestão técnica, econômica e financeira dos serviços;
b) eficiência e eficácia dos serviços, ao longo da vida útil do empreendimento;
II – à adequada operação e manutenção dos empreendimentos anteriormente 

financiados com recursos mencionados no caput deste artigo.
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§ 1o Na aplicação de recursos não onerosos da União, será dado prioridade às 
ações e empreendimentos que visem ao atendimento de usuários ou Municípios que 
não tenham capacidade de pagamento compatível com a autossustentação econômico-
-financeira dos serviços, vedada sua aplicação a empreendimentos contratados de 
forma onerosa.

§ 2o A União poderá instituir e orientar a execução de programas de incentivo à 
execução de projetos de interesse social na área de saneamento básico com partici-
pação de investidores privados, mediante operações estruturadas de financiamentos 
realizados com recursos de fundos privados de investimento, de capitalização ou de 
previdência complementar, em condições compatíveis com a natureza essencial dos 
serviços públicos de saneamento básico.

§ 3o É vedada a aplicação de recursos orçamentários da União na administração, 
operação e manutenção de serviços públicos de saneamento básico não administrados 
por órgão ou entidade federal, salvo por prazo determinado em situações de eminente 
risco à saúde pública e ao meio ambiente.

§ 4o Os recursos não onerosos da União, para subvenção de ações de saneamento 
básico promovidas pelos demais entes da Federação, serão sempre transferidos para 
Municípios, o Distrito Federal ou Estados.

§ 5o No fomento à melhoria de operadores públicos de serviços de saneamento 
básico, a União poderá conceder benefícios ou incentivos orçamentários, fiscais ou 
creditícios como contrapartida ao alcance de metas de desempenho operacional pre-
viamente estabelecidas.

§ 6o A exigência prevista na alínea “a” do inciso I do caput deste artigo não se 
aplica à destinação de recursos para programas de desenvolvimento institucional do 
operador de serviços públicos de saneamento básico.

§ 7o (Vetado)

Art. 51. O processo de elaboração e revisão dos planos de saneamento básico deverá 
prever sua divulgação em conjunto com os estudos que os fundamentarem, o rece-
bimento de sugestões e críticas por meio de consulta ou audiência pública e, quando 
previsto na legislação do titular, análise e opinião por órgão colegiado criado nos 
termos do art. 47 desta Lei.

Parágrafo único. A divulgação das propostas dos planos de saneamento básico e 
dos estudos que as fundamentarem dar-se-á por meio da disponibilização integral de 
seu teor a todos os interessados, inclusive por meio da internet e por audiência pública.
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Art. 52. A União elaborará, sob a coordenação do Ministério das Cidades:
I – o Plano Nacional de Saneamento Básico – PNSB que conterá:
a) os objetivos e metas nacionais e regionalizadas, de curto, médio e longo prazos, 

para a universalização dos serviços de saneamento básico e o alcance de níveis cres-
centes de saneamento básico no território nacional, observando a compatibilidade 
com os demais planos e políticas públicas da União;

b) as diretrizes e orientações para o equacionamento dos condicionantes de na-
tureza político-institucional, legal e jurídica, econômico-financeira, administrativa, 
cultural e tecnológica com impacto na consecução das metas e objetivos estabelecidos;

c) a proposição de programas, projetos e ações necessários para atingir os objetivos 
e as metas da Política Federal de Saneamento Básico, com identificação das respectivas 
fontes de financiamento;

d) as diretrizes para o planejamento das ações de saneamento básico em áreas de 
especial interesse turístico;

e) os procedimentos para a avaliação sistemática da eficiência e eficácia das ações 
executadas;

II – planos regionais de saneamento básico, elaborados e executados em articulação 
com os Estados, Distrito Federal e Municípios envolvidos para as regiões integradas 
de desenvolvimento econômico ou nas que haja a participação de órgão ou entidade 
federal na prestação de serviço público de saneamento básico.

§ 1o O PNSB deve:
I – abranger o abastecimento de água, o esgotamento sanitário, o manejo de resíduos 

sólidos e o manejo de águas pluviais e outras ações de saneamento básico de interesse 
para a melhoria da salubridade ambiental, incluindo o provimento de banheiros e 
unidades hidrossanitárias para populações de baixa renda;

II – tratar especificamente das ações da União relativas ao saneamento básico nas 
áreas indígenas, nas reservas extrativistas da União e nas comunidades quilombolas.

§ 2o Os planos de que tratam os incisos I e II do caput deste artigo devem ser ela-
borados com horizonte de 20 (vinte) anos, avaliados anualmente e revisados a cada 
4 (quatro) anos, preferencialmente em períodos coincidentes com os de vigência dos 
planos plurianuais.

Art. 53. Fica instituído o Sistema Nacional de Informações em Saneamento Básico 
– SINISA, com os objetivos de:

I – coletar e sistematizar dados relativos às condições da prestação dos serviços 
públicos de saneamento básico;
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II – disponibilizar estatísticas, indicadores e outras informações relevantes para 
a caracterização da demanda e da oferta de serviços públicos de saneamento básico;

III – permitir e facilitar o monitoramento e avaliação da eficiência e da eficácia da 
prestação dos serviços de saneamento básico.

§ 1o As informações do Sinisa são públicas e acessíveis a todos, devendo ser pu-
blicadas por meio da internet.

§ 2o A União apoiará os titulares dos serviços a organizar sistemas de informação 
em saneamento básico, em atendimento ao disposto no inciso VI do caput do art. 9o 

desta Lei.

CAPÍTULO X – Disposições Finais

Art. 54. (Vetado)

Art. 55. O § 5o do art. 2o da Lei no 6.766, de 19 de dezembro de 1979, passa a vigorar 

com a seguinte redação:

“Art. 2o  .......................................................................................................................

 ......................................................................................................................................

§ 5o A infraestrutura básica dos parcelamentos é constituída pelos equipamentos 

urbanos de escoamento das águas pluviais, iluminação pública, esgotamento 

sanitário, abastecimento de água potável, energia elétrica pública e domiciliar 

e vias de circulação.

 .....................................................................................................................................”

Art. 56. (Vetado)

Art. 57. O inciso XXVII do caput do art. 24 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, 

passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 24.  .....................................................................................................................

 ......................................................................................................................................

XXVII – na contratação da coleta, processamento e comercialização de resídu-

os sólidos urbanos recicláveis ou reutilizáveis, em áreas com sistema de coleta 

seletiva de lixo, efetuados por associações ou cooperativas formadas exclusiva-

mente por pessoas físicas de baixa renda reconhecidas pelo poder público como 
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catadores de materiais recicláveis, com o uso de equipamentos compatíveis com 
as normas técnicas, ambientais e de saúde pública.
 .....................................................................................................................................”

Art. 58. O art. 42 da Lei no 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, passa a vigorar com a 
seguinte redação:

“Art. 42.  .....................................................................................................................
§ 1o Vencido o prazo mencionado no contrato ou ato de outorga, o serviço 
poderá ser prestado por órgão ou entidade do poder concedente, ou delegado 
a terceiros, mediante novo contrato.
 ......................................................................................................................................
§ 3o As concessões a que se refere o §  2o deste artigo, inclusive as que não 
possuam instrumento que as formalize ou que possuam cláusula que preveja 
prorrogação, terão validade máxima até o dia 31 de dezembro de 2010, desde 
que, até o dia 30 de junho de 2009, tenham sido cumpridas, cumulativamente, 
as seguintes condições:
I – levantamento mais amplo e retroativo possível dos elementos físicos consti-
tuintes da infraestrutura de bens reversíveis e dos dados financeiros, contábeis e 
comerciais relativos à prestação dos serviços, em dimensão necessária e suficiente 
para a realização do cálculo de eventual indenização relativa aos investimentos 
ainda não amortizados pelas receitas emergentes da concessão, observadas as 
disposições legais e contratuais que regulavam a prestação do serviço ou a ela 
aplicáveis nos 20 (vinte) anos anteriores ao da publicação desta Lei;
II – celebração de acordo entre o poder concedente e o concessionário sobre 
os critérios e a forma de indenização de eventuais créditos remanescentes de 
investimentos ainda não amortizados ou depreciados, apurados a partir dos 
levantamentos referidos no inciso I deste parágrafo e auditados por instituição 
especializada escolhida de comum acordo pelas partes; e
III – publicação na imprensa oficial de ato formal de autoridade do poder 
concedente, autorizando a prestação precária dos serviços por prazo de até 6 
(seis) meses, renovável até 31 de dezembro de 2008, mediante comprovação do 
cumprimento do disposto nos incisos I e II deste parágrafo.
§ 4o Não ocorrendo o acordo previsto no inciso II do § 3o deste artigo, o cálculo 
da indenização de investimentos será feito com base nos critérios previstos no 
instrumento de concessão antes celebrado ou, na omissão deste, por avaliação 
de seu valor econômico ou reavaliação patrimonial, depreciação e amortização 
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de ativos imobilizados definidos pelas legislações fiscal e das sociedades por 
ações, efetuada por empresa de auditoria independente escolhida de comum 
acordo pelas partes.
§ 5o No caso do § 4o deste artigo, o pagamento de eventual indenização será 
realizado, mediante garantia real, por meio de 4 (quatro) parcelas anuais, 
iguais e sucessivas, da parte ainda não amortizada de investimentos e de ou-
tras indenizações relacionadas à prestação dos serviços, realizados com capital 
próprio do concessionário ou de seu controlador, ou originários de operações 
de financiamento, ou obtidos mediante emissão de ações, debêntures e outros 
títulos mobiliários, com a primeira parcela paga até o último dia útil do exercício 
financeiro em que ocorrer a reversão.
§ 6o Ocorrendo acordo, poderá a indenização de que trata o § 5o deste artigo 
ser paga mediante receitas de novo contrato que venha a disciplinar a prestação 
do serviço.”

Art. 59. (Vetado)

Art. 60. Revoga-se a Lei no 6.528, de 11 de maio de 1978.

Brasília, 5 de janeiro de 2007; 186o da Independência e 119o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA – Márcio Fortes de Almeida – Luiz Paulo Teles Ferreira 
Barreto – Bernard Appy – Paulo Sérgio Oliveira Passos – Luiz Marinho – José Agenor 
Álvares da Silva – Fernando Rodrigues Lopes de Oliveira – Marina Silva

Promulgada em 5/1/2007, publicada no DOU de 8/1/2007 e retificada no DOU de 11/1/2007.
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Lei Complementar no 140/2011

Fixa normas, nos termos dos incisos III, VI e VII do caput e do 

parágrafo único do art. 23 da Constituição Federal, para a cooperação 

entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios nas ações 

administrativas decorrentes do exercício da competência comum 

relativas à proteção das paisagens naturais notáveis, à proteção do 

meio ambiente, ao combate à poluição em qualquer de suas formas e 

à preservação das florestas, da fauna e da flora; e altera a Lei no 6.938, 

de 31 de agosto de 1981.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei Comple-

mentar:

CAPÍTULO I – Disposições Gerais

Art. 1o Esta Lei Complementar fixa normas, nos termos dos incisos III, VI e VII do 

caput e do parágrafo único do art. 23 da Constituição Federal, para a cooperação en-

tre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios nas ações administrativas 

decorrentes do exercício da competência comum relativas à proteção das paisagens 

naturais notáveis, à proteção do meio ambiente, ao combate à poluição em qualquer 

de suas formas e à preservação das florestas, da fauna e da flora.

Art. 2o Para os fins desta Lei Complementar, consideram-se:

I – licenciamento ambiental: o procedimento administrativo destinado a licenciar 

atividades ou empreendimentos utilizadores de recursos ambientais, efetiva ou poten-

cialmente poluidores ou capazes, sob qualquer forma, de causar degradação ambiental;
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II – atuação supletiva: ação do ente da Federação que se substitui ao ente federativo 
originariamente detentor das atribuições, nas hipóteses definidas nesta Lei Comple-
mentar;

III – atuação subsidiária: ação do ente da Federação que visa a auxiliar no desempe-
nho das atribuições decorrentes das competências comuns, quando solicitado pelo ente 
federativo originariamente detentor das atribuições definidas nesta Lei Complementar.

Art. 3o Constituem objetivos fundamentais da União, dos Estados, do Distrito Fe-
deral e dos Municípios, no exercício da competência comum a que se refere esta Lei 
Complementar:

I – proteger, defender e conservar o meio ambiente ecologicamente equilibrado, 
promovendo gestão descentralizada, democrática e eficiente;

II – garantir o equilíbrio do desenvolvimento socioeconômico com a proteção do 
meio ambiente, observando a dignidade da pessoa humana, a erradicação da pobreza 
e a redução das desigualdades sociais e regionais;

III – harmonizar as políticas e ações administrativas para evitar a sobreposição de 
atuação entre os entes federativos, de forma a evitar conflitos de atribuições e garantir 
uma atuação administrativa eficiente;

IV – garantir a uniformidade da política ambiental para todo o País, respeitadas 
as peculiaridades regionais e locais.

CAPÍTULO II – Dos Instrumentos de Cooperação

Art. 4o Os entes federativos podem valer-se, entre outros, dos seguintes instrumentos 
de cooperação institucional:

I – consórcios públicos, nos termos da legislação em vigor;
II – convênios, acordos de cooperação técnica e outros instrumentos similares com 

órgãos e entidades do Poder Público, respeitado o art. 241 da Constituição Federal;
III – Comissão Tripartite Nacional, Comissões Tripartites Estaduais e Comissão 

Bipartite do Distrito Federal;
IV – fundos públicos e privados e outros instrumentos econômicos;
V – delegação de atribuições de um ente federativo a outro, respeitados os requisitos 

previstos nesta Lei Complementar;
VI – delegação da execução de ações administrativas de um ente federativo a outro, 

respeitados os requisitos previstos nesta Lei Complementar.
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§ 1o Os instrumentos mencionados no inciso II do caput podem ser firmados com 
prazo indeterminado.

§ 2o A Comissão Tripartite Nacional será formada, paritariamente, por represen-
tantes dos Poderes Executivos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Muni-
cípios, com o objetivo de fomentar a gestão ambiental compartilhada e descentralizada 
entre os entes federativos.

§ 3o As Comissões Tripartites Estaduais serão formadas, paritariamente, por re-
presentantes dos Poderes Executivos da União, dos Estados e dos Municípios, com 
o objetivo de fomentar a gestão ambiental compartilhada e descentralizada entre os 
entes federativos.

§ 4o A Comissão Bipartite do Distrito Federal será formada, paritariamente, por 
representantes dos Poderes Executivos da União e do Distrito Federal, com o objetivo 
de fomentar a gestão ambiental compartilhada e descentralizada entre esses entes 
federativos.

§ 5o As Comissões Tripartites e a Comissão Bipartite do Distrito Federal terão sua 
organização e funcionamento regidos pelos respectivos regimentos internos.

Art. 5o O ente federativo poderá delegar, mediante convênio, a execução de ações 
administrativas a ele atribuídas nesta Lei Complementar, desde que o ente destinatário 
da delegação disponha de órgão ambiental capacitado a executar as ações administra-
tivas a serem delegadas e de conselho de meio ambiente.

Parágrafo único. Considera-se órgão ambiental capacitado, para os efeitos do dis-
posto no caput, aquele que possui técnicos próprios ou em consórcio, devidamente 
habilitados e em número compatível com a demanda das ações administrativas a 
serem delegadas.

CAPÍTULO III – Das Ações de Cooperação

Art. 6o As ações de cooperação entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios deverão ser desenvolvidas de modo a atingir os objetivos previstos no 
art. 3o e a garantir o desenvolvimento sustentável, harmonizando e integrando todas 

as políticas governamentais.

Art. 7o São ações administrativas da União:
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I – formular, executar e fazer cumprir, em âmbito nacional, a Política Nacional do 
Meio Ambiente;

II – exercer a gestão dos recursos ambientais no âmbito de suas atribuições;
III – promover ações relacionadas à Política Nacional do Meio Ambiente nos âm-

bitos nacional e internacional;
IV – promover a integração de programas e ações de órgãos e entidades da ad-

ministração pública da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 
relacionados à proteção e à gestão ambiental;

V – articular a cooperação técnica, científica e financeira, em apoio à Política Na-
cional do Meio Ambiente;

VI – promover o desenvolvimento de estudos e pesquisas direcionados à proteção 
e à gestão ambiental, divulgando os resultados obtidos;

VII – promover a articulação da Política Nacional do Meio Ambiente com as de 
Recursos Hídricos, Desenvolvimento Regional, Ordenamento Territorial e outras;

VIII – organizar e manter, com a colaboração dos órgãos e entidades da adminis-
tração pública dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, o Sistema Nacional 
de Informação sobre Meio Ambiente (Sinima);

IX – elaborar o zoneamento ambiental de âmbito nacional e regional;
X – definir espaços territoriais e seus componentes a serem especialmente prote-

gidos;
XI – promover e orientar a educação ambiental em todos os níveis de ensino e a 

conscientização pública para a proteção do meio ambiente;
XII – controlar a produção, a comercialização e o emprego de técnicas, métodos e 

substâncias que comportem risco para a vida, a qualidade de vida e o meio ambiente, 
na forma da lei;

XIII – exercer o controle e fiscalizar as atividades e empreendimentos cuja atribuição 
para licenciar ou autorizar, ambientalmente, for cometida à União;

XIV – promover o licenciamento ambiental de empreendimentos e atividades:
a) localizados ou desenvolvidos conjuntamente no Brasil e em país limítrofe;
b) localizados ou desenvolvidos no mar territorial, na plataforma continental ou 

na zona econômica exclusiva;
c) localizados ou desenvolvidos em terras indígenas;
d) localizados ou desenvolvidos em unidades de conservação instituídas pela 

União, exceto em Áreas de Proteção Ambiental (APAs);
e) localizados ou desenvolvidos em 2 (dois) ou mais Estados;
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f) de caráter militar, excetuando-se do licenciamento ambiental, nos termos de 
ato do Poder Executivo, aqueles previstos no preparo e emprego das Forças Armadas, 
conforme disposto na Lei Complementar no 97, de 9 de junho de 1999;

g) destinados a pesquisar, lavrar, produzir, beneficiar, transportar, armazenar e 
dispor material radioativo, em qualquer estágio, ou que utilizem energia nuclear em 
qualquer de suas formas e aplicações, mediante parecer da Comissão Nacional de 
Energia Nuclear (Cnen); ou

h) que atendam tipologia estabelecida por ato do Poder Executivo, a partir de pro-
posição da Comissão Tripartite Nacional, assegurada a participação de um membro 
do Conselho Nacional do Meio Ambiente (Conama), e considerados os critérios de 
porte, potencial poluidor e natureza da atividade ou empreendimento;1

XV – aprovar o manejo e a supressão de vegetação, de florestas e formações su-
cessoras em:

a) florestas públicas federais, terras devolutas federais ou unidades de conservação 
instituídas pela União, exceto em APAs; e

b) atividades ou empreendimentos licenciados ou autorizados, ambientalmente, 
pela União;

XVI – elaborar a relação de espécies da fauna e da flora ameaçadas de extinção e de 
espécies sobre-explotadas no território nacional, mediante laudos e estudos técnico-
-científicos, fomentando as atividades que conservem essas espécies in situ;

XVII – controlar a introdução no País de espécies exóticas potencialmente invasoras 
que possam ameaçar os ecossistemas, habitats e espécies nativas;

XVIII – aprovar a liberação de exemplares de espécie exótica da fauna e da flora 
em ecossistemas naturais frágeis ou protegidos;

XIX – controlar a exportação de componentes da biodiversidade brasileira na for-
ma de espécimes silvestres da flora, micro-organismos e da fauna, partes ou produtos 
deles derivados;

XX – controlar a apanha de espécimes da fauna silvestre, ovos e larvas;
XXI – proteger a fauna migratória e as espécies inseridas na relação prevista no 

inciso XVI;
XXII – exercer o controle ambiental da pesca em âmbito nacional ou regional;
XXIII – gerir o patrimônio genético e o acesso ao conhecimento tradicional asso-

ciado, respeitadas as atribuições setoriais;
XXIV – exercer o controle ambiental sobre o transporte marítimo de produtos 

perigosos; e

1 Decreto no 8.437/2015 (regulamentação).
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XXV – exercer o controle ambiental sobre o transporte interestadual, fluvial ou 
terrestre, de produtos perigosos.

Parágrafo único. O licenciamento dos empreendimentos cuja localização compre-
enda concomitantemente áreas das faixas terrestre e marítima da zona costeira será 
de atribuição da União exclusivamente nos casos previstos em tipologia estabelecida 
por ato do Poder Executivo, a partir de proposição da Comissão Tripartite Nacional, 
assegurada a participação de um membro do Conselho Nacional do Meio Ambiente 
(Conama) e considerados os critérios de porte, potencial poluidor e natureza da ati-
vidade ou empreendimento.

Art. 8o São ações administrativas dos Estados:
I – executar e fazer cumprir, em âmbito estadual, a Política Nacional do Meio 

Ambiente e demais políticas nacionais relacionadas à proteção ambiental;
II – exercer a gestão dos recursos ambientais no âmbito de suas atribuições;
III – formular, executar e fazer cumprir, em âmbito estadual, a Política Estadual 

de Meio Ambiente;
IV – promover, no âmbito estadual, a integração de programas e ações de órgãos e 

entidades da administração pública da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, relacionados à proteção e à gestão ambiental;

V – articular a cooperação técnica, científica e financeira, em apoio às Políticas 
Nacional e Estadual de Meio Ambiente;

VI – promover o desenvolvimento de estudos e pesquisas direcionados à proteção 
e à gestão ambiental, divulgando os resultados obtidos;

VII – organizar e manter, com a colaboração dos órgãos municipais competentes, 
o Sistema Estadual de Informações sobre Meio Ambiente;

VIII – prestar informações à União para a formação e atualização do Sinima;
IX – elaborar o zoneamento ambiental de âmbito estadual, em conformidade com 

os zoneamentos de âmbito nacional e regional;
X – definir espaços territoriais e seus componentes a serem especialmente protegidos;
XI – promover e orientar a educação ambiental em todos os níveis de ensino e a 

conscientização pública para a proteção do meio ambiente;
XII – controlar a produção, a comercialização e o emprego de técnicas, métodos e 

substâncias que comportem risco para a vida, a qualidade de vida e o meio ambiente, 
na forma da lei;

XIII – exercer o controle e fiscalizar as atividades e empreendimentos cuja atribuição 
para licenciar ou autorizar, ambientalmente, for cometida aos Estados;
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XIV – promover o licenciamento ambiental de atividades ou empreendimentos uti-
lizadores de recursos ambientais, efetiva ou potencialmente poluidores ou capazes, sob 
qualquer forma, de causar degradação ambiental, ressalvado o disposto nos arts. 7o e 9o;

XV – promover o licenciamento ambiental de atividades ou empreendimentos 
localizados ou desenvolvidos em unidades de conservação instituídas pelo Estado, 
exceto em Áreas de Proteção Ambiental (APAs);

XVI – aprovar o manejo e a supressão de vegetação, de florestas e formações su-
cessoras em:

a) florestas públicas estaduais ou unidades de conservação do Estado, exceto em 
Áreas de Proteção Ambiental (APAs);

b) imóveis rurais, observadas as atribuições previstas no inciso XV do art. 7o; e
c) atividades ou empreendimentos licenciados ou autorizados, ambientalmente, 

pelo Estado;
XVII – elaborar a relação de espécies da fauna e da flora ameaçadas de extinção 

no respectivo território, mediante laudos e estudos técnico-científicos, fomentando 
as atividades que conservem essas espécies in situ;

XVIII – controlar a apanha de espécimes da fauna silvestre, ovos e larvas destinadas 
à implantação de criadouros e à pesquisa científica, ressalvado o disposto no inciso 
XX do art. 7o;

XIX – aprovar o funcionamento de criadouros da fauna silvestre;
XX – exercer o controle ambiental da pesca em âmbito estadual; e
XXI – exercer o controle ambiental do transporte fluvial e terrestre de produtos 

perigosos, ressalvado o disposto no inciso XXV do art. 7o.

Art. 9o São ações administrativas dos Municípios:
I – executar e fazer cumprir, em âmbito municipal, as Políticas Nacional e Estadual 

de Meio Ambiente e demais políticas nacionais e estaduais relacionadas à proteção 
do meio ambiente;

II – exercer a gestão dos recursos ambientais no âmbito de suas atribuições;
III – formular, executar e fazer cumprir a Política Municipal de Meio Ambiente;
IV – promover, no Município, a integração de programas e ações de órgãos e enti-

dades da administração pública federal, estadual e municipal, relacionados à proteção 
e à gestão ambiental;

IV – articular a cooperação técnica, científica e financeira, em apoio às Políticas 
Nacional, Estadual e Municipal de Meio Ambiente;
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VI – promover o desenvolvimento de estudos e pesquisas direcionados à proteção 
e à gestão ambiental, divulgando os resultados obtidos;

VII – organizar e manter o Sistema Municipal de Informações sobre Meio Ambiente;
VIII – prestar informações aos Estados e à União para a formação e atualização 

dos Sistemas Estadual e Nacional de Informações sobre Meio Ambiente;
IX – elaborar o Plano Diretor, observando os zoneamentos ambientais;
X – definir espaços territoriais e seus componentes a serem especialmente prote-

gidos;
XI – promover e orientar a educação ambiental em todos os níveis de ensino e a 

conscientização pública para a proteção do meio ambiente;
XII – controlar a produção, a comercialização e o emprego de técnicas, métodos e 

substâncias que comportem risco para a vida, a qualidade de vida e o meio ambiente, 
na forma da lei;

XIII – exercer o controle e fiscalizar as atividades e empreendimentos cuja atribuição 
para licenciar ou autorizar, ambientalmente, for cometida ao Município;

XIV – observadas as atribuições dos demais entes federativos previstas nesta Lei 
Complementar, promover o licenciamento ambiental das atividades ou empreendi-
mentos:

a) que causem ou possam causar impacto ambiental de âmbito local, conforme 
tipologia definida pelos respectivos Conselhos Estaduais de Meio Ambiente, conside-
rados os critérios de porte, potencial poluidor e natureza da atividade; ou

b) localizados em unidades de conservação instituídas pelo Município, exceto em 
Áreas de Proteção Ambiental (APAs);

XV – observadas as atribuições dos demais entes federativos previstas nesta Lei 
Complementar, aprovar:

a) a supressão e o manejo de vegetação, de florestas e formações sucessoras em 
florestas públicas municipais e unidades de conservação instituídas pelo Município, 
exceto em Áreas de Proteção Ambiental (APAs); e

b) a supressão e o manejo de vegetação, de florestas e formações sucessoras em 
empreendimentos licenciados ou autorizados, ambientalmente, pelo Município.

Art. 10. São ações administrativas do Distrito Federal as previstas nos arts. 8o e 9o.

Art. 11. A lei poderá estabelecer regras próprias para atribuições relativas à auto-
rização de manejo e supressão de vegetação, considerada a sua caracterização como 
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vegetação primária ou secundária em diferentes estágios de regeneração, assim como 
a existência de espécies da flora ou da fauna ameaçadas de extinção.

Art. 12. Para fins de licenciamento ambiental de atividades ou empreendimentos 
utilizadores de recursos ambientais, efetiva ou potencialmente poluidores ou capazes, 
sob qualquer forma, de causar degradação ambiental, e para autorização de supressão 
e manejo de vegetação, o critério do ente federativo instituidor da unidade de conser-
vação não será aplicado às Áreas de Proteção Ambiental (APAs).

Parágrafo único. A definição do ente federativo responsável pelo licenciamento e 
autorização a que se refere o caput, no caso das APAs, seguirá os critérios previstos 
nas alíneas “a”, “b”, “e”, “f ” e “h” do inciso XIV do art. 7o, no inciso XIV do art. 8o e na 
alínea “a” do inciso XIV do art. 9o.

Art. 13. Os empreendimentos e atividades são licenciados ou autorizados, ambiental-
mente, por um único ente federativo, em conformidade com as atribuições estabelecidas 
nos termos desta Lei Complementar.

§ 1o Os demais entes federativos interessados podem manifestar-se ao órgão res-
ponsável pela licença ou autorização, de maneira não vinculante, respeitados os prazos 
e procedimentos do licenciamento ambiental.

§ 2o A supressão de vegetação decorrente de licenciamentos ambientais é autorizada 
pelo ente federativo licenciador.

§ 3o Os valores alusivos às taxas de licenciamento ambiental e outros serviços afins 
devem guardar relação de proporcionalidade com o custo e a complexidade do serviço 
prestado pelo ente federativo.

Art. 14. Os órgãos licenciadores devem observar os prazos estabelecidos para trami-
tação dos processos de licenciamento.

§ 1o As exigências de complementação oriundas da análise do empreendimento 
ou atividade devem ser comunicadas pela autoridade licenciadora de uma única vez 
ao empreendedor, ressalvadas aquelas decorrentes de fatos novos.

§ 2o As exigências de complementação de informações, documentos ou estudos 
feitas pela autoridade licenciadora suspendem o prazo de aprovação, que continua a 
fluir após o seu atendimento integral pelo empreendedor.

§ 3o O decurso dos prazos de licenciamento, sem a emissão da licença ambiental, 
não implica emissão tácita nem autoriza a prática de ato que dela dependa ou decorra, 
mas instaura a competência supletiva referida no art. 15.
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§ 4o A renovação de licenças ambientais deve ser requerida com antecedência 
mínima de 120 (cento e vinte) dias da expiração de seu prazo de validade, fixado na 
respectiva licença, ficando este automaticamente prorrogado até a manifestação defi-
nitiva do órgão ambiental competente.

Art. 15. Os entes federativos devem atuar em caráter supletivo nas ações administra-
tivas de licenciamento e na autorização ambiental, nas seguintes hipóteses:

I – inexistindo órgão ambiental capacitado ou conselho de meio ambiente no Estado 
ou no Distrito Federal, a União deve desempenhar as ações administrativas estaduais 
ou distritais até a sua criação;

II – inexistindo órgão ambiental capacitado ou conselho de meio ambiente no 
Município, o Estado deve desempenhar as ações administrativas municipais até a sua 
criação; e

III – inexistindo órgão ambiental capacitado ou conselho de meio ambiente no 
Estado e no Município, a União deve desempenhar as ações administrativas até a sua 
criação em um daqueles entes federativos.

Art. 16. A ação administrativa subsidiária dos entes federativos dar-se-á por meio de 
apoio técnico, científico, administrativo ou financeiro, sem prejuízo de outras formas 
de cooperação.

Parágrafo único. A ação subsidiária deve ser solicitada pelo ente originariamente 
detentor da atribuição nos termos desta Lei Complementar.

Art. 17. Compete ao órgão responsável pelo licenciamento ou autorização, confor-
me o caso, de um empreendimento ou atividade, lavrar auto de infração ambiental e 
instaurar processo administrativo para a apuração de infrações à legislação ambiental 
cometidas pelo empreendimento ou atividade licenciada ou autorizada.

§ 1o Qualquer pessoa legalmente identificada, ao constatar infração ambiental de-
corrente de empreendimento ou atividade utilizadores de recursos ambientais, efetiva 
ou potencialmente poluidores, pode dirigir representação ao órgão a que se refere o 
caput, para efeito do exercício de seu poder de polícia.

§ 2o Nos casos de iminência ou ocorrência de degradação da qualidade ambiental, 
o ente federativo que tiver conhecimento do fato deverá determinar medidas para 
evitá-la, fazer cessá-la ou mitigá-la, comunicando imediatamente ao órgão competente 
para as providências cabíveis.
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§ 3o O disposto no caput deste artigo não impede o exercício pelos entes federativos 
da atribuição comum de fiscalização da conformidade de empreendimentos e ativida-
des efetiva ou potencialmente poluidores ou utilizadores de recursos naturais com a 
legislação ambiental em vigor, prevalecendo o auto de infração ambiental lavrado por 
órgão que detenha a atribuição de licenciamento ou autorização a que se refere o caput.

CAPÍTULO IV – Disposições Finais e Transitórias

Art. 18. Esta Lei Complementar aplica-se apenas aos processos de licenciamento e 
autorização ambiental iniciados a partir de sua vigência.

§ 1o Na hipótese de que trata a alínea “h” do inciso XIV do art. 7o, a aplicação desta 
Lei Complementar dar-se-á a partir da entrada em vigor do ato previsto no referido 
dispositivo.

§ 2o Na hipótese de que trata a alínea “a” do inciso XIV do art. 9o, a aplicação des-
ta Lei Complementar dar-se-á a partir da edição da decisão do respectivo Conselho 
Estadual.

§ 3o Enquanto não forem estabelecidas as tipologias de que tratam os §§ 1o e 2o 
deste artigo, os processos de licenciamento e autorização ambiental serão conduzidos 
conforme a legislação em vigor.

Art. 19. O manejo e a supressão de vegetação em situações ou áreas não previstas 
nesta Lei Complementar dar-se-ão nos termos da legislação em vigor.

Art. 20. O art. 10 da Lei no 6.938, de 31 de agosto de 1981, passa a vigorar com a 
seguinte redação:

“Art. 10. A construção, instalação, ampliação e funcionamento de estabele-
cimentos e atividades utilizadores de recursos ambientais, efetiva ou poten-
cialmente poluidores ou capazes, sob qualquer forma, de causar degradação 
ambiental dependerão de prévio licenciamento ambiental.
§ 1o Os pedidos de licenciamento, sua renovação e a respectiva concessão se-
rão publicados no jornal oficial, bem como em periódico regional ou local de 
grande circulação, ou em meio eletrônico de comunicação mantido pelo órgão 
ambiental competente.
§ 2o (Revogado)
§ 3o (Revogado)
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§ 4o (Revogado)”

Art. 21. Revogam-se os §§ 2o, 3o e 4o do art. 10 e o § 1o do art. 11 da Lei no 6.938, de 
31 de agosto de 1981.

Art. 22. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 8 de dezembro de 2011; 190o da Independência e 123o da República.

DILMA ROUSSEFF – Francisco Gaetani

Promulgada em 8/12/2011 e publicada no DOU de 9/12/2011.
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Lei no 10.308/2001

Dispõe sobre a seleção de locais, a construção, o licenciamento, a 
operação, a fiscalização, os custos, a indenização, a responsabilidade 

civil e as garantias referentes aos depósitos de rejeitos radioativos, e dá 

outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I – Disposições Preliminares

Art. 1o Esta Lei estabelece normas para o destino final dos rejeitos radioativos pro-
duzidos em território nacional, incluídos a seleção de locais, a construção, o licencia-
mento, a operação, a fiscalização, os custos, a indenização, a responsabilidade civil e 
as garantias referentes aos depósitos radioativos.

Parágrafo único. Para efeito desta Lei, adotar-se-á a nomenclatura técnica estabe-
lecida nas normas da Comissão Nacional de Energia Nuclear – CNEN.

Art. 2o A União, com base nos arts. 21, inciso XXIII, e 22, inciso XXVI, da Constitui-
ção Federal, por meio da CNEN, no exercício das competências que lhe são atribuídas 
pela Lei no 6.189, de 16 de dezembro de 1974, modificada pela Lei no 7.781, de 27 de 
junho de 1989, é responsável pelo destino final dos rejeitos radioativos produzidos 
em território nacional.

Art. 3o São permitidas a instalação e a operação dos seguintes tipos de depósitos de 
rejeitos radioativos:

I – depósitos iniciais;
II – depósitos intermediários;
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III – depósitos finais.

Art. 4o Os depósitos iniciais, intermediários e finais serão construídos, licenciados, 
administrados e operados segundo critérios, procedimentos e normas estabelecidos 
pela CNEN, vedado o recebimento nos depósitos finais de rejeitos radioativos na 
forma líquida ou gasosa.

§ 1o Os depósitos iniciais utilizados para o armazenamento de rejeitos nas ins-
talações de extração ou de beneficiamento de minério poderão ser convertidos em 
depósitos finais, mediante expressa autorização da CNEN.

§ 2o Nos casos de acidentes radiológicos ou nucleares, excepcionalmente, poderão 
ser construídos depósitos provisórios, que serão desativados, com a transferência total 
dos rejeitos para depósito intermediário ou depósito final, segundo critérios, proce-
dimentos e normas especialmente estabelecidos pela CNEN.

CAPÍTULO II – Da Seleção de Locais para Depósitos de Rejeitos Radioativos

Art. 5o A seleção de locais para depósitos iniciais obedecerá aos critérios estabeleci-
dos pela CNEN para a localização das atividades produtoras de rejeitos radioativos.

Art. 6o A seleção de locais para instalação de depósitos intermediários e finais obe-
decerá aos critérios, procedimentos e normas estabelecidos pela CNEN.

Parágrafo único. Os terrenos selecionados para depósitos finais serão declarados 
de utilidade pública e desapropriados pela União, quando já não forem de sua pro-
priedade.

Art. 7o É proibido o depósito de rejeitos de quaisquer naturezas nas ilhas oceânicas, 
na plataforma continental e nas águas territoriais brasileiras.

CAPÍTULO III – Da Construção de Depósitos de Rejeitos Radioativos

Art. 8o O projeto, a construção e a instalação de depósitos iniciais de rejeitos radio-
ativos são de responsabilidade do titular da autorização outorgada pela CNEN para 
operação da instalação onde são gerados os rejeitos.
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Art. 9o Cabe à CNEN projetar, construir e instalar depósitos intermediários e finais 
de rejeitos radioativos.

Parágrafo único. Poderá haver delegação dos serviços previstos no caput a terceiros, 
mantida a responsabilidade integral da CNEN.

CAPÍTULO IV – Do Licenciamento e da Fiscalização dos Depósitos

Art. 10. A responsabilidade pelo licenciamento de depósitos iniciais, intermediários 
e finais é da CNEN no que respeita especialmente aos aspectos referentes ao trans-
porte, manuseio e armazenamento de rejeitos radioativos e à segurança e proteção 
radiológica das instalações, sem prejuízo da licença ambiental e das demais licenças 
legalmente exigíveis.

Art. 11. A fiscalização dos depósitos iniciais, intermediários e finais será exercida 
pela CNEN, no campo de sua competência específica, sem prejuízo do exercício por 
outros órgãos de atividade de fiscalização prevista em lei.

CAPÍTULO V – Da Administração e Operação dos Depósitos

Art. 12. Constituem obrigações do titular da autorização para operar a atividade 
geradora dos rejeitos a administração e a operação de depósitos iniciais.

Art. 13. Cabe à CNEN a administração e a operação de depósitos intermediários e 
finais.

Parágrafo único. Poderá haver delegação dos serviços previstos no caput a terceiros, 
mantida a responsabilidade integral da CNEN.

CAPÍTULO VI – Da Remoção dos Rejeitos

Art. 14. A remoção de rejeitos de depósitos iniciais para depósitos intermediários 
ou de depósitos iniciais para depósitos finais é da responsabilidade do titular da au-
torização para operação da instalação geradora dos rejeitos, que arcará com todas as 
despesas diretas e indiretas decorrentes.
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Parágrafo único. A remoção de rejeitos prevista no caput será sempre precedida 
de autorização específica da CNEN.

Art. 15. A remoção de rejeitos dos depósitos intermediários para os depósitos finais 
é de responsabilidade da CNEN, que arcará com todas as despesas diretas e indiretas 
decorrentes.

Parágrafo único. Poderá haver delegação do serviço previsto no caput a terceiros, 
mantida a responsabilidade integral da CNEN.

CAPÍTULO VII – Dos Custos dos Depósitos de Rejeitos Radioativos

Art. 16. O titular da autorização para a operação da instalação geradora de rejeitos 
arcará integralmente com os custos relativos à seleção de locais, projeto, construção, 
instalação, licenciamento, administração, operação e segurança física dos depósitos 
iniciais.

Art. 17. A CNEN arcará com os custos relativos à seleção de locais, projeto, cons-
trução, instalação, licenciamento, administração, operação e segurança física dos 
depósitos intermediários e finais.

Parágrafo único. A CNEN poderá celebrar com terceiros convênios ou ajustes de 
mútua cooperação relativos à efetivação total ou parcial do que trata o caput, não se 
isentando, com isso, de sua responsabilidade.

Art. 18. O serviço de depósito intermediário e final de rejeitos radioativos terá seus 
respectivos custos indenizados à CNEN pelos depositantes, conforme tabela aprovada 
pela Comissão Deliberativa da CNEN, a vigorar a partir do primeiro dia útil subse-
quente ao da publicação no Diário Oficial da União.

§ 1o Para a elaboração da tabela referida no caput a Comissão Deliberativa levará 
em conta, entre outros, os seguintes fatores:

I – volume a ser depositado;
II – ativo isotópico do volume recebido;
III – custo de licenciamento, da construção, da operação, da manutenção e da 

segurança física do depósito.
§ 2o São dispensados do pagamento dos custos de que trata o caput os projetos 

vinculados à Defesa Nacional.
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CAPÍTULO VIII – Da Responsabilidade Civil

Art. 19. Nos depósitos iniciais, a responsabilidade civil por danos radiológicos pessoais, 
patrimoniais e ambientais causados por rejeitos radioativos neles depositados, indepen-
dente de culpa ou dolo, é do titular da autorização para operação daquela instalação.

Art. 20. Nos depósitos intermediários e finais, a responsabilidade civil por danos 
radiológicos pessoais, patrimoniais e ambientais causados por rejeitos radioativos 
neles depositados, independente de culpa ou dolo, é da CNEN.

Art. 21. No transporte de rejeitos dos depósitos iniciais para os depósitos intermediá-
rios ou de depósitos iniciais para os depósitos finais, a responsabilidade civil por danos 
radiológicos pessoais, patrimoniais e ambientais causados por rejeitos radioativos é 
do titular da autorização para operação da instalação que contém o depósito inicial.

Art. 22. No transporte de rejeitos dos depósitos intermediários para os depósitos 
finais, a responsabilidade civil por danos radiológicos pessoais, patrimoniais e am-
bientais causados por rejeitos radioativos é da CNEN.

Parágrafo único. Poderá haver delegação do serviço previsto no caput a terceiros, 
mantida a responsabilidade integral da CNEN.

CAPÍTULO IX – Das Garantias

Art. 23. As autorizações para operação de depósitos iniciais, intermediários ou finais 
condicionam-se à prestação das garantias previstas no art. 13 da Lei no 6.453, de 17 
de outubro de 1977.

Art. 24. Para a operação e o descomissionamento de depósitos iniciais e de intermedi-
ários e finais, caso estes estejam sendo operados por terceiros, o titular da autorização 
para operação da instalação deverá oferecer garantia para cobrir as indenizações por 
danos radiológicos causados por rejeitos radioativos.

Art. 25. Nos depósitos intermediários e finais, caso sejam operados por terceiros, 
consoante o art. 13 desta Lei, o prestador de serviços deverá oferecer garantia para 
cobrir as indenizações por danos radiológicos.
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CAPÍTULO X – Dos Direitos sobre os Rejeitos Radioativos

Art. 26. Pelo simples ato de entrega de rejeitos radioativos para armazenamento nos 
depósitos intermediários ou finais, o titular da autorização para operação da instalação 
geradora transfere à CNEN todos os direitos sobre os rejeitos entregues.

CAPÍTULO XI – Dos Depósitos Provisórios

Art. 27. Nos casos de acidentes nucleares ou radiológicos, a CNEN, a seu exclusivo 
critério, considerada a emergência enfrentada, poderá determinar a construção de 
depósitos provisórios para o armazenamento dos rejeitos radioativos resultantes.

Art. 28. A seleção do local, projeto, construção, operação e administração dos de-
pósitos provisórios, ainda que executadas por terceiros devidamente autorizados, são 
de exclusiva responsabilidade da CNEN.

§ 1o A fiscalização dos depósitos provisórios será exercida pela CNEN, no campo 
de sua competência específica, sem prejuízo do exercício por outros órgãos de atividade 
de fiscalização prevista em lei.

§ 2o Os custos relativos aos depósitos provisórios, inclusive os de remoção de 
rejeitos e descomissionamento, são de responsabilidade da CNEN.

Art. 29 (Vetado)

Art. 30. O Estado em cujo território ocorrer o acidente e consequente instalação 
do depósito provisório será responsável pelo fornecimento de guarda policial para a 
garantia da segurança física e inviolabilidade do referido depósito.

Art. 31. A responsabilidade civil por danos radiológicos pessoais, patrimoniais e 
ambientais causados por rejeitos nos depósitos provisórios ou durante o transporte do 
local do acidente para o depósito provisório e deste para o depósito final é da CNEN.

Parágrafo único. A responsabilidade civil pelos danos radiológicos causados por 
rejeitos armazenados em depósito provisório decorrente de falha na segurança física 
é do Estado.
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CAPÍTULO XII – Disposições Gerais

Art. 32. A responsabilidade civil por danos decorrentes das atividades disciplinadas 
nesta Lei será atribuída na forma da Lei no 6.453, de 1977.

Art. 33. É assegurado à CNEN o direito de regresso em relação a prestadores de 
serviço na hipótese de culpa ou dolo destes.

Art. 34. Os Municípios que abriguem depósitos de rejeitos radioativos, sejam iniciais, 
intermediários ou finais, receberão mensalmente compensação financeira.

§ 1o A compensação prevista no caput deste artigo não poderá ser inferior a 10% 
(dez por cento) dos custos pagos à CNEN pelos depositantes de rejeitos nucleares.

§ 2o Caberá à CNEN receber e transferir aos Municípios mensalmente os valores 
previstos neste artigo, devidos pelo titular da autorização para operação da instalação 
geradora de rejeitos.

§ 3o Nos depósitos iniciais e intermediários, onde não haja pagamentos previstos 
no § 1o deste artigo, o titular da autorização da operação da instalação geradora de 
rejeitos pagará diretamente a compensação ao Município, em valores estipulados pela 
CNEN, levando em consideração valores compatíveis com a atividade da geradora e 
os parâmetros estabelecidos no § 1o do art. 18 desta Lei.

Art. 35. Os órgãos responsáveis pela fiscalização desta Lei enviarão anualmente ao 
Congresso Nacional relatório sobre a situação dos depósitos de rejeitos radioativos.

Art. 36. É proibida a importação de rejeitos radioativos.

CAPÍTULO XIII – Disposições Transitórias

Art. 37. A CNEN deverá iniciar estudos para a seleção de local, projeto, construção 
e licenciamento para a entrada em operação, no mais curto espaço de tempo tecni-
camente viável, de um depósito final de rejeitos radioativos em território nacional.

Parágrafo único. Para atingir o objetivo fixado no caput, a CNEN deverá receber 
dotação orçamentária específica.

Art. 38. (Vetado)
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Art. 39. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 20 de novembro de 2001; 180o da Independência e 113o da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO – Aloysio Nunes Ferreira Filho – José Serra – 
José Jorge – Ronaldo Mota Sardenberg – José Carlos Carvalho

Promulgada em 20/11/2001 e publicada no DOU de 21/11/2001.
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Lei no 9.605/1998

Dispõe sobre as sanções penais e administrativas derivadas de condutas 
e atividades lesivas ao meio ambiente, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I – Disposições Gerais

Art. 1o (Vetado)

Art. 2o Quem, de qualquer forma, concorre para a prática dos crimes previstos nesta 
Lei, incide nas penas a estes cominadas, na medida da sua culpabilidade, bem como o 
diretor, o administrador, o membro de conselho e de órgão técnico, o auditor, o gerente, 
o preposto ou mandatário de pessoa jurídica, que, sabendo da conduta criminosa de 
outrem, deixar de impedir a sua prática, quando podia agir para evitá-la.

Art. 3o As pessoas jurídicas serão responsabilizadas administrativa, civil e penalmente 
conforme o disposto nesta Lei, nos casos em que a infração seja cometida por decisão 
de seu representante legal ou contratual, ou de seu órgão colegiado, no interesse ou 
benefício da sua entidade.

Parágrafo único. A responsabilidade das pessoas jurídicas não exclui a das pessoas 
físicas, autoras, coautoras ou partícipes do mesmo fato.

Art. 4o Poderá ser desconsiderada a pessoa jurídica sempre que sua personalidade 
for obstáculo ao ressarcimento de prejuízos causados à qualidade do meio ambiente.

Art. 5o (Vetado)
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CAPÍTULO II – Da Aplicação da Pena

Art. 6o Para imposição e gradação da penalidade, a autoridade competente observará:
I – a gravidade do fato, tendo em vista os motivos da infração e suas consequências 

para a saúde pública e para o meio ambiente;
II – os antecedentes do infrator quanto ao cumprimento da legislação de interesse 

ambiental;
III – a situação econômica do infrator, no caso de multa.

Art. 7o As penas restritivas de direitos são autônomas e substituem as privativas de 
liberdade quando:

I – tratar-se de crime culposo ou for aplicada a pena privativa de liberdade inferior 
a quatro anos;

II – a culpabilidade, os antecedentes, a conduta social e a personalidade do conde-
nado, bem como os motivos e as circunstâncias do crime indicarem que a substituição 
seja suficiente para efeitos de reprovação e prevenção do crime.

Parágrafo único. As penas restritivas de direitos a que se refere este artigo terão a 
mesma duração da pena privativa de liberdade substituída.

Art. 8o As penas restritivas de direito são:
I – prestação de serviços à comunidade;
II – interdição temporária de direitos;
III – suspensão parcial ou total de atividades;
IV – prestação pecuniária;
V – recolhimento domiciliar.

Art. 9o A prestação de serviços à comunidade consiste na atribuição ao condenado 
de tarefas gratuitas junto a parques e jardins públicos e unidades de conservação, e, no 
caso de dano da coisa particular, pública ou tombada, na restauração desta, se possível.

Art. 10. As penas de interdição temporária de direito são a proibição de o condena-
do contratar com o Poder Público, de receber incentivos fiscais ou quaisquer outros 
benefícios, bem como de participar de licitações, pelo prazo de cinco anos, no caso 
de crimes dolosos, e de três anos, no de crimes culposos.

Art. 11. A suspensão de atividades será aplicada quando estas não estiverem obede-
cendo às prescrições legais.
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Art. 12. A prestação pecuniária consiste no pagamento em dinheiro à vítima ou 
à entidade pública ou privada com fim social, de importância, fixada pelo juiz, não 
inferior a um salário mínimo nem superior a trezentos e sessenta salários mínimos. 
O valor pago será deduzido do montante de eventual reparação civil a que for con-
denado o infrator.

Art. 13. O recolhimento domiciliar baseia-se na autodisciplina e senso de respon-
sabilidade do condenado, que deverá, sem vigilância, trabalhar, frequentar curso ou 
exercer atividade autorizada, permanecendo recolhido nos dias e horários de folga em 
residência ou em qualquer local destinado a sua moradia habitual, conforme estabe-
lecido na sentença condenatória.

Art. 14. São circunstâncias que atenuam a pena:
I – baixo grau de instrução ou escolaridade do agente;
II – arrependimento do infrator, manifestado pela espontânea reparação do dano, 

ou limitação significativa da degradação ambiental causada;
III – comunicação prévia pelo agente do perigo iminente de degradação ambiental;
IV – colaboração com os agentes encarregados da vigilância e do controle ambiental.

Art. 15. São circunstâncias que agravam a pena, quando não constituem ou quali-
ficam o crime:

I – reincidência nos crimes de natureza ambiental;
II – ter o agente cometido a infração:
a) para obter vantagem pecuniária;
b) coagindo outrem para a execução material da infração;
c) afetando ou expondo a perigo, de maneira grave, a saúde pública ou o meio 

ambiente;
d) concorrendo para danos à propriedade alheia;
e) atingindo áreas de unidades de conservação ou áreas sujeitas, por ato do Poder 

Público, a regime especial de uso;
f) atingindo áreas urbanas ou quaisquer assentamentos humanos;
g) em período de defeso à fauna;
h) em domingos ou feriados;
i) à noite;
j) em épocas de seca ou inundações;
l) no interior do espaço territorial especialmente protegido;
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m) com o emprego de métodos cruéis para abate ou captura de animais;
n) mediante fraude ou abuso de confiança;
o) mediante abuso do direito de licença, permissão ou autorização ambiental;
p) no interesse de pessoa jurídica mantida, total ou parcialmente, por verbas pú-

blicas ou beneficiada por incentivos fiscais;
q) atingindo espécies ameaçadas, listadas em relatórios oficiais das autoridades 

competentes;
r) facilitada por funcionário público no exercício de suas funções.

Art. 16. Nos crimes previstos nesta Lei, a suspensão condicional da pena pode ser 
aplicada nos casos de condenação a pena privativa de liberdade não superior a três anos.

Art. 17. A verificação da reparação a que se refere o § 2o do art. 78 do Código Penal 
será feita mediante laudo de reparação do dano ambiental, e as condições a serem 
impostas pelo juiz deverão relacionar-se com a proteção ao meio ambiente.

Art. 18. A multa será calculada segundo os critérios do Código Penal; se revelar-se 
ineficaz, ainda que aplicada no valor máximo, poderá ser aumentada até três vezes, 
tendo em vista o valor da vantagem econômica auferida.

Art. 19. A perícia de constatação do dano ambiental, sempre que possível, fixará o 
montante do prejuízo causado para efeitos de prestação de fiança e cálculo de multa.

Parágrafo único. A perícia produzida no inquérito civil ou no juízo cível poderá 
ser aproveitada no processo penal, instaurando-se o contraditório.

Art. 20. A sentença penal condenatória, sempre que possível, fixará o valor mínimo 
para reparação dos danos causados pela infração, considerando os prejuízos sofridos 
pelo ofendido ou pelo meio ambiente.

Parágrafo único. Transitada em julgado a sentença condenatória, a execução po-
derá efetuar-se pelo valor fixado nos termos do caput, sem prejuízo da liquidação para 
apuração do dano efetivamente sofrido.

Art. 21. As penas aplicáveis isolada, cumulativa ou alternativamente às pessoas jurí-
dicas, de acordo com o disposto no art. 3o, são:

I – multa;
II – restritivas de direitos;
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III – prestação de serviços à comunidade.

Art. 22. As penas restritivas de direitos da pessoa jurídica são:
I – suspensão parcial ou total de atividades;
II – interdição temporária de estabelecimento, obra ou atividade;
III – proibição de contratar com o Poder Público, bem como dele obter subsídios, 

subvenções ou doações.
§ 1o A suspensão de atividades será aplicada quando estas não estiverem obede-

cendo às disposições legais ou regulamentares, relativas à proteção do meio ambiente.
§ 2o A interdição será aplicada quando o estabelecimento, obra ou atividade estiver 

funcionando sem a devida autorização, ou em desacordo com a concedida, ou com 
violação de disposição legal ou regulamentar.

§ 3o A proibição de contratar com o Poder Público e dele obter subsídios, subven-
ções ou doações não poderá exceder o prazo de dez anos.

Art. 23. A prestação de serviços à comunidade pela pessoa jurídica consistirá em:
I – custeio de programas e de projetos ambientais;
II – execução de obras de recuperação de áreas degradadas;
III – manutenção de espaços públicos;
IV – contribuições a entidades ambientais ou culturais públicas.

Art. 24. A pessoa jurídica constituída ou utilizada, preponderantemente, com o fim 
de permitir, facilitar ou ocultar a prática de crime definido nesta Lei terá decretada sua 
liquidação forçada, seu patrimônio será considerado instrumento do crime e como 
tal perdido em favor do Fundo Penitenciário Nacional.

CAPÍTULO III – Da Apreensão do Produto e do Instrumento de Infração 
Administrativa ou de Crime

Art. 25. Verificada a infração, serão apreendidos seus produtos e instrumentos, 
lavrando-se os respectivos autos.1

§ 1o Os animais serão prioritariamente libertados em seu habitat ou, sendo tal 
medida inviável ou não recomendável por questões sanitárias, entregues a jardins 

1 Lei no 13.052/2014; e Medida Provisória no 62/2002. 
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zoológicos, fundações ou entidades assemelhadas, para guarda e cuidados sob a res-
ponsabilidade de técnicos habilitados.

§ 2o Até que os animais sejam entregues às instituições mencionadas no § 1o deste 
artigo, o órgão autuante zelará para que eles sejam mantidos em condições adequadas 
de acondicionamento e transporte que garantam o seu bem-estar físico.

§ 3o Tratando-se de produtos perecíveis ou madeiras, serão estes avaliados e doados 
a instituições científicas, hospitalares, penais e outras com fins beneficentes.

§ 4o Os produtos e subprodutos da fauna não perecíveis serão destruídos ou doados 
a instituições científicas, culturais ou educacionais.

§ 5o Os instrumentos utilizados na prática da infração serão vendidos, garantida 
a sua descaracterização por meio da reciclagem.

CAPÍTULO IV – Da Ação e do Processo Penal

Art. 26. Nas infrações penais previstas nesta Lei, a ação penal é pública incondicionada.
Parágrafo único. (Vetado)

Art. 27. Nos crimes ambientais de menor potencial ofensivo, a proposta de aplicação 
imediata de pena restritiva de direitos ou multa, prevista no art. 76 da Lei no 9.099, 
de 26 de setembro de 1995, somente poderá ser formulada desde que tenha havido a 
prévia composição do dano ambiental, de que trata o art. 74 da mesma lei, salvo em 
caso de comprovada impossibilidade.

Art. 28. As disposições do art. 89 da Lei no 9.099, de 26 de setembro de 1995, aplicam-
-se aos crimes de menor potencial ofensivo definidos nesta Lei, com as seguintes 
modificações:

I – a declaração de extinção de punibilidade, de que trata o § 5o do artigo referido no 
caput, dependerá de laudo de constatação de reparação do dano ambiental, ressalvada 
a impossibilidade prevista no inciso I do § 1o do mesmo artigo;

II – na hipótese de o laudo de constatação comprovar não ter sido completa a 
reparação, o prazo de suspensão do processo será prorrogado, até o período máximo 
previsto no artigo referido no caput, acrescido de mais um ano, com suspensão do 
prazo da prescrição;

III – no período de prorrogação, não se aplicarão as condições dos incisos II, III e 
IV do § 1o do artigo mencionado no caput;
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IV – findo o prazo de prorrogação, proceder-se-á à lavratura de novo laudo de 
constatação de reparação do dano ambiental, podendo, conforme seu resultado, ser 
novamente prorrogado o período de suspensão, até o máximo previsto no inciso II 
deste artigo, observado o disposto no inciso III;

V – esgotado o prazo máximo de prorrogação, a declaração de extinção de puni-
bilidade dependerá de laudo de constatação que comprove ter o acusado tomado as 
providências necessárias à reparação integral do dano.

CAPÍTULO V – Dos Crimes contra o Meio Ambiente
SEÇÃO I – Dos Crimes contra a Fauna

Art. 29. Matar, perseguir, caçar, apanhar, utilizar espécimes da fauna silvestre, nativos 
ou em rota migratória, sem a devida permissão, licença ou autorização da autoridade 
competente, ou em desacordo com a obtida:

Pena – detenção de seis meses a um ano, e multa.
§ 1o Incorre nas mesmas penas:
I – quem impede a procriação da fauna, sem licença, autorização ou em desacordo 

com a obtida;
II – quem modifica, danifica ou destrói ninho, abrigo ou criadouro natural;
III – quem vende, expõe à venda, exporta ou adquire, guarda, tem em cativeiro 

ou depósito, utiliza ou transporta ovos, larvas ou espécimes da fauna silvestre, nativa 
ou em rota migratória, bem como produtos e objetos dela oriundos, provenientes de 
criadouros não autorizados ou sem a devida permissão, licença ou autorização da 
autoridade competente.

§ 2o No caso de guarda doméstica de espécie silvestre não considerada ameaçada 
de extinção, pode o juiz, considerando as circunstâncias, deixar de aplicar a pena.

§ 3o São espécimes da fauna silvestre todos aqueles pertencentes às espécies nati-
vas, migratórias e quaisquer outras, aquáticas ou terrestres, que tenham todo ou parte 
de seu ciclo de vida ocorrendo dentro dos limites do território brasileiro, ou águas 
jurisdicionais brasileiras.

§ 4o A pena é aumentada de metade, se o crime é praticado:
I – contra espécie rara ou considerada ameaçada de extinção, ainda que somente 

no local da infração;
II – em período proibido à caça;
III – durante a noite;
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IV – com abuso de licença;
V – em unidade de conservação;
VI – com emprego de métodos ou instrumentos capazes de provocar destruição 

em massa.
§ 5o A pena é aumentada até o triplo, se o crime decorre do exercício de caça 

profissional.
§ 6o As disposições deste artigo não se aplicam aos atos de pesca.

Art. 30. Exportar para o exterior peles e couros de anfíbios e répteis em bruto, sem 
a autorização da autoridade ambiental competente:

Pena – reclusão, de um a três anos, e multa.

Art. 31. Introduzir espécime animal no País, sem parecer técnico oficial favorável e 
licença expedida por autoridade competente:

Pena – detenção, de três meses a um ano, e multa.

Art. 32. Praticar ato de abuso, maus-tratos, ferir ou mutilar animais silvestres, do-
mésticos ou domesticados, nativos ou exóticos:

Pena – detenção, de três meses a um ano, e multa.
§ 1o Incorre nas mesmas penas quem realiza experiência dolorosa ou cruel em 

animal vivo, ainda que para fins didáticos ou científicos, quando existirem recursos 
alternativos.

§ 2o A pena é aumentada de um sexto a um terço, se ocorre morte do animal.

Art. 33. Provocar, pela emissão de efluentes ou carreamento de materiais, o pereci-
mento de espécimes da fauna aquática existentes em rios, lagos, açudes, lagoas, baías 
ou águas jurisdicionais brasileiras:

Pena – detenção, de um a três anos, ou multa, ou ambas cumulativamente.
Parágrafo único. Incorre nas mesmas penas:
I – quem causa degradação em viveiros, açudes ou estações de aquicultura de 

domínio público;
II – quem explora campos naturais de invertebrados aquáticos e algas, sem licença, 

permissão ou autorização da autoridade competente;
III – quem fundeia embarcações ou lança detritos de qualquer natureza sobre bancos 

de moluscos ou corais, devidamente demarcados em carta náutica.
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Art. 34. Pescar em período no qual a pesca seja proibida ou em lugares interditados 
por órgão competente:

Pena – detenção de um ano a três anos ou multa, ou ambas as penas cumulativamente.
Parágrafo único. Incorre nas mesmas penas quem:
I – pesca espécies que devam ser preservadas ou espécimes com tamanhos infe-

riores aos permitidos;
II – pesca quantidades superiores às permitidas, ou mediante a utilização de apa-

relhos, petrechos, técnicas e métodos não permitidos;
III – transporta, comercializa, beneficia ou industrializa espécimes provenientes 

da coleta, apanha e pesca proibidas.

Art. 35. Pescar mediante a utilização de:
I – explosivos ou substâncias que, em contato com a água, produzam efeito semelhante;
II – substâncias tóxicas, ou outro meio proibido pela autoridade competente:
Pena – reclusão de um ano a cinco anos.

Art. 36. Para os efeitos desta Lei, considera-se pesca todo ato tendente a retirar, 
extrair, coletar, apanhar, apreender ou capturar espécimes dos grupos dos peixes, 
crustáceos, moluscos e vegetais hidróbios, suscetíveis ou não de aproveitamento eco-
nômico, ressalvadas as espécies ameaçadas de extinção, constantes nas listas oficiais 
da fauna e da flora.

Art. 37. Não é crime o abate de animal, quando realizado:
I – em estado de necessidade, para saciar a fome do agente ou de sua família;
II – para proteger lavouras, pomares e rebanhos da ação predatória ou destruidora 

de animais, desde que legal e expressamente autorizado pela autoridade competente;
III – (Vetado);
IV – por ser nocivo o animal, desde que assim caracterizado pelo órgão competente.

SEÇÃO II – Dos Crimes contra a Flora

Art. 38. Destruir ou danificar floresta considerada de preservação permanente, mes-
mo que em formação, ou utilizá-la com infringência das normas de proteção:

Pena – detenção, de um a três anos, ou multa, ou ambas as penas cumulativamente.
Parágrafo único. Se o crime for culposo, a pena será reduzida à metade.
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Art. 38-A. Destruir ou danificar vegetação primária ou secundária, em estágio avan-
çado ou médio de regeneração, do Bioma Mata Atlântica, ou utilizá-la com infringência 
das normas de proteção:2

Pena – detenção, de 1 (um) a 3 (três) anos, ou multa, ou ambas as penas cumula-
tivamente.

Parágrafo único. Se o crime for culposo, a pena será reduzida à metade.

Art. 39. Cortar árvores em floresta considerada de preservação permanente, sem 
permissão da autoridade competente:

Pena – detenção, de um a três anos, ou multa, ou ambas as penas cumulativamente.

Art. 40. Causar dano direto ou indireto às Unidades de Conservação e às áreas de 
que trata o art. 27 do Decreto no 99.274, de 6 de junho de 1990, independentemente 
de sua localização:3

Pena – reclusão, de um a cinco anos.
§ 1o Entende-se por Unidades de Conservação de Proteção Integral as Estações 

Ecológicas, as Reservas Biológicas, os Parques Nacionais, os Monumentos Naturais e 
os Refúgios de Vida Silvestre.

§ 2o A ocorrência de dano afetando espécies ameaçadas de extinção no interior 
das Unidades de Conservação de Proteção Integral será considerada circunstância 
agravante para a fixação da pena.

§ 3o Se o crime for culposo, a pena será reduzida à metade.

Art. 40-A. (Vetado)4

§ 1o Entende-se por Unidades de Conservação de Uso Sustentável as Áreas de 
Proteção Ambiental, as Áreas de Relevante Interesse Ecológico, as Florestas Nacio-
nais, as Reservas Extrativistas, as Reservas de Fauna, as Reservas de Desenvolvimento 
Sustentável e as Reservas Particulares do Patrimônio Natural.

§ 2o A ocorrência de dano afetando espécies ameaçadas de extinção no interior 
das Unidades de Conservação de Uso Sustentável será considerada circunstância 
agravante para a fixação da pena.

§ 3o Se o crime for culposo, a pena será reduzida à metade.

2 Lei no 11.428/2006.
3 Lei no 9.985/2000.
4 Lei no 9.985/2000.
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Art. 41. Provocar incêndio em mata ou floresta:
Pena – reclusão, de dois a quatro anos, e multa.
Parágrafo único. Se o crime é culposo, a pena é de detenção de seis meses a um 

ano, e multa.

Art. 42. Fabricar, vender, transportar ou soltar balões que possam provocar incên-
dios nas florestas e demais formas de vegetação, em áreas urbanas ou qualquer tipo 
de assentamento humano:

Pena – detenção de um a três anos ou multa, ou ambas as penas cumulativamente.

Art. 43. (Vetado)

Art. 44. Extrair de florestas de domínio público ou consideradas de preservação 
permanente, sem prévia autorização, pedra, areia, cal ou qualquer espécie de minerais:

Pena – detenção, de seis meses a um ano, e multa.

Art. 45. Cortar ou transformar em carvão madeira de lei, assim classificada por ato 
do Poder Público, para fins industriais, energéticos ou para qualquer outra exploração, 
econômica ou não, em desacordo com as determinações legais:

Pena – reclusão, de um a dois anos, e multa.

Art. 46. Receber ou adquirir, para fins comerciais ou industriais, madeira, lenha, car-
vão e outros produtos de origem vegetal, sem exigir a exibição de licença do vendedor, 
outorgada pela autoridade competente, e sem munir-se da via que deverá acompanhar 
o produto até final beneficiamento:

Pena – detenção, de seis meses a um ano, e multa.
Parágrafo único. Incorre nas mesmas penas quem vende, expõe à venda, tem em 

depósito, transporta ou guarda madeira, lenha, carvão e outros produtos de origem 
vegetal, sem licença válida para todo o tempo da viagem ou do armazenamento, ou-
torgada pela autoridade competente.

Art. 47. (Vetado)

Art. 48. Impedir ou dificultar a regeneração natural de florestas e demais formas de 
vegetação:

Pena – detenção, de seis meses a um ano, e multa.
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Art. 49. Destruir, danificar, lesar ou maltratar, por qualquer modo ou meio, plantas 
de ornamentação de logradouros públicos ou em propriedade privada alheia:

Pena – detenção, de três meses a um ano, ou multa, ou ambas as penas cumulati-
vamente.

Parágrafo único. No crime culposo, a pena é de um a seis meses, ou multa.

Art. 50. Destruir ou danificar florestas nativas ou plantadas ou vegetação fixadora 
de dunas, protetora de mangues, objeto de especial preservação:

Pena – detenção, de três meses a um ano, e multa.

Art. 50-A. Desmatar, explorar economicamente ou degradar floresta, plantada ou na-
tiva, em terras de domínio público ou devolutas, sem autorização do órgão competente:5

Pena – reclusão de 2 (dois) a 4 (quatro) anos e multa.
§ 1o Não é crime a conduta praticada quando necessária à subsistência imediata 

pessoal do agente ou de sua família.
§ 2o Se a área explorada for superior a 1.000 ha (mil hectares), a pena será aumen-

tada de 1 (um) ano por milhar de hectare.

Art. 51. Comercializar motosserra ou utilizá-la em florestas e nas demais formas de 
vegetação, sem licença ou registro da autoridade competente:

Pena – detenção, de três meses a um ano, e multa.

Art. 52. Penetrar em Unidades de Conservação conduzindo substâncias ou instru-
mentos próprios para caça ou para exploração de produtos ou subprodutos florestais, 
sem licença da autoridade competente:

Pena – detenção, de seis meses a um ano, e multa.

Art. 53. Nos crimes previstos nesta Seção, a pena é aumentada de um sexto a um 
terço se:

I – do fato resulta a diminuição de águas naturais, a erosão do solo ou a modificação 
do regime climático;

II – o crime é cometido:
a) no período de queda das sementes;
b) no período de formação de vegetações;

5 Lei no 11.284/2006.
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c) contra espécies raras ou ameaçadas de extinção, ainda que a ameaça ocorra 
somente no local da infração;

d) em época de seca ou inundação;
e) durante a noite, em domingo ou feriado.

SEÇÃO III – Da Poluição e Outros Crimes Ambientais

Art. 54. Causar poluição de qualquer natureza em níveis tais que resultem ou possam 
resultar em danos à saúde humana, ou que provoquem a mortandade de animais ou 
a destruição significativa da flora:

Pena – reclusão, de um a quatro anos, e multa.
§ 1o Se o crime é culposo:
Pena – detenção, de seis meses a um ano, e multa.
§ 2o Se o crime:
I – tornar uma área, urbana ou rural, imprópria para a ocupação humana;
II – causar poluição atmosférica que provoque a retirada, ainda que momentânea, 

dos habitantes das áreas afetadas, ou que cause danos diretos à saúde da população;
III – causar poluição hídrica que torne necessária a interrupção do abastecimento 

público de água de uma comunidade;
IV – dificultar ou impedir o uso público das praias;
V – ocorrer por lançamento de resíduos sólidos, líquidos ou gasosos, ou detritos, 

óleos ou substâncias oleosas, em desacordo com as exigências estabelecidas em leis 
ou regulamentos:

Pena – reclusão, de um a cinco anos.
§ 3o Incorre nas mesmas penas previstas no parágrafo anterior quem deixar de 

adotar, quando assim o exigir a autoridade competente, medidas de precaução em 
caso de risco de dano ambiental grave ou irreversível.

Art. 55. Executar pesquisa, lavra ou extração de recursos minerais sem a competente 
autorização, permissão, concessão ou licença, ou em desacordo com a obtida:

Pena – detenção, de seis meses a um ano, e multa.
Parágrafo único. Nas mesmas penas incorre quem deixa de recuperar a área pes-

quisada ou explorada, nos termos da autorização, permissão, licença, concessão ou 
determinação do órgão competente.
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Art. 56. Produzir, processar, embalar, importar, exportar, comercializar, fornecer, 
transportar, armazenar, guardar, ter em depósito ou usar produto ou substância tóxi-
ca, perigosa ou nociva à saúde humana ou ao meio ambiente, em desacordo com as 
exigências estabelecidas em leis ou nos seus regulamentos:6

Pena – reclusão, de um a quatro anos, e multa.
§ 1o Nas mesmas penas incorre quem:
I – abandona os produtos ou substâncias referidos no caput ou os utiliza em desa-

cordo com as normas ambientais ou de segurança;
II – manipula, acondiciona, armazena, coleta, transporta, reutiliza, recicla ou 

dá destinação final a resíduos perigosos de forma diversa da estabelecida em lei ou 
regulamento.

§ 2o Se o produto ou a substância for nuclear ou radioativa, a pena é aumentada 
de um sexto a um terço.

§ 3o Se o crime é culposo:
Pena – detenção, de seis meses a um ano, e multa.

Art. 57. (Vetado)

Art. 58. Nos crimes dolosos previstos nesta Seção, as penas serão aumentadas:
I – de um sexto a um terço, se resulta dano irreversível à flora ou ao meio ambiente 

em geral;
II – de um terço até a metade, se resulta lesão corporal de natureza grave em 

outrem;
III – até o dobro, se resultar a morte de outrem.
Parágrafo único. As penalidades previstas neste artigo somente serão aplicadas se 

do fato não resultar crime mais grave.

Art. 59. (Vetado)

Art. 60. Construir, reformar, ampliar, instalar ou fazer funcionar, em qualquer parte 
do território nacional, estabelecimentos, obras ou serviços potencialmente poluidores, 
sem licença ou autorização dos órgãos ambientais competentes, ou contrariando as 
normas legais e regulamentares pertinentes:

Pena – detenção, de um a seis meses, ou multa, ou ambas as penas cumulativamente.

6 Lei no 12.305/2010.
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Art. 61. Disseminar doença ou praga ou espécies que possam causar dano à agricul-
tura, à pecuária, à fauna, à flora ou aos ecossistemas:

Pena – reclusão, de um a quatro anos, e multa.

SEÇÃO IV – Dos Crimes contra o Ordenamento Urbano e o Patrimônio Cultural

Art. 62. Destruir, inutilizar ou deteriorar:
I – bem especialmente protegido por lei, ato administrativo ou decisão judicial;
II – arquivo, registro, museu, biblioteca, pinacoteca, instalação científica ou similar 

protegido por lei, ato administrativo ou decisão judicial:
Pena – reclusão, de um a três anos, e multa.
Parágrafo único. Se o crime for culposo, a pena é de seis meses a um ano de de-

tenção, sem prejuízo da multa.

Art. 63. Alterar o aspecto ou estrutura de edificação ou local especialmente protegi-
do por lei, ato administrativo ou decisão judicial, em razão de seu valor paisagístico, 
ecológico, turístico, artístico, histórico, cultural, religioso, arqueológico, etnográfico 
ou monumental, sem autorização da autoridade competente ou em desacordo com 
a concedida:

Pena – reclusão, de um a três anos, e multa.

Art. 64. Promover construção em solo não edificável, ou no seu entorno, assim con-
siderado em razão de seu valor paisagístico, ecológico, artístico, turístico, histórico, 
cultural, religioso, arqueológico, etnográfico ou monumental, sem autorização da 
autoridade competente ou em desacordo com a concedida:

Pena – detenção, de seis meses a um ano, e multa.

Art. 65. Pichar ou por outro meio conspurcar edificação ou monumento urbano:7

Pena – detenção, de 3 (três) meses a 1 (um) ano, e multa.
§ 1o Se o ato for realizado em monumento ou coisa tombada em virtude do seu 

valor artístico, arqueológico ou histórico, a pena é de 6 (seis) meses a 1 (um) ano de 
detenção e multa.

§ 2o Não constitui crime a prática de grafite realizada com o objetivo de valorizar o 
patrimônio público ou privado mediante manifestação artística, desde que consentida 

7 Lei no 12.408/2011.
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pelo proprietário e, quando couber, pelo locatário ou arrendatário do bem privado e, 
no caso de bem público, com a autorização do órgão competente e a observância das 
posturas municipais e das normas editadas pelos órgãos governamentais responsáveis 
pela preservação e conservação do patrimônio histórico e artístico nacional.

SEÇÃO V – Dos Crimes contra a Administração Ambiental

Art. 66. Fazer o funcionário público afirmação falsa ou enganosa, omitir a verdade, 
sonegar informações ou dados técnico-científicos em procedimentos de autorização 
ou de licenciamento ambiental:

Pena – reclusão, de um a três anos, e multa.

Art. 67. Conceder o funcionário público licença, autorização ou permissão em desa-
cordo com as normas ambientais, para as atividades, obras ou serviços cuja realização 
depende de ato autorizativo do Poder Público:

Pena – detenção, de um a três anos, e multa.
Parágrafo único. Se o crime é culposo, a pena é de três meses a um ano de detenção, 

sem prejuízo da multa.

Art. 68. Deixar, aquele que tiver o dever legal ou contratual de fazê-lo, de cumprir 
obrigação de relevante interesse ambiental:

Pena – detenção, de um a três anos, e multa.
Parágrafo único. Se o crime é culposo, a pena é de três meses a um ano, sem pre-

juízo da multa.

Art. 69. Obstar ou dificultar a ação fiscalizadora do Poder Público no trato de ques-
tões ambientais:

Pena – detenção, de um a três anos, e multa.

Art. 69-A. Elaborar ou apresentar, no licenciamento, concessão florestal ou qualquer 
outro procedimento administrativo, estudo, laudo ou relatório ambiental total ou 
parcialmente falso ou enganoso, inclusive por omissão:8

Pena – reclusão, de 3 (três) a 6 (seis) anos, e multa.

8 Lei no 11.284/2006.
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§ 1o Se o crime é culposo:
Pena – detenção, de 1 (um) a 3 (três) anos.
§ 2o A pena é aumentada de 1/3 (um terço) a 2/3 (dois terços), se há dano signi-

ficativo ao meio ambiente, em decorrência do uso da informação falsa, incompleta 
ou enganosa.

CAPÍTULO VI – Da Infração Administrativa

Art. 70. Considera-se infração administrativa ambiental toda ação ou omissão que 
viole as regras jurídicas de uso, gozo, promoção, proteção e recuperação do meio 
ambiente.

§ 1o São autoridades competentes para lavrar auto de infração ambiental e instaurar 
processo administrativo os funcionários de órgãos ambientais integrantes do Sistema 
Nacional de Meio Ambiente – SISNAMA, designados para as atividades de fiscalização, 
bem como os agentes das Capitanias dos Portos, do Ministério da Marinha.

§ 2o Qualquer pessoa, constatando infração ambiental, poderá dirigir represen-
tação às autoridades relacionadas no parágrafo anterior, para efeito do exercício do 
seu poder de polícia.

§ 3o A autoridade ambiental que tiver conhecimento de infração ambiental é obri-
gada a promover a sua apuração imediata, mediante processo administrativo próprio, 
sob pena de corresponsabilidade.

§ 4o As infrações ambientais são apuradas em processo administrativo próprio, asse-
gurado o direito de ampla defesa e o contraditório, observadas as disposições desta Lei.

Art. 71. O processo administrativo para apuração de infração ambiental deve observar 
os seguintes prazos máximos:

I – vinte dias para o infrator oferecer defesa ou impugnação contra o auto de in-
fração, contados da data da ciência da autuação;

II – trinta dias para a autoridade competente julgar o auto de infração, contados 
da data da sua lavratura, apresentada ou não a defesa ou impugnação;

III – vinte dias para o infrator recorrer da decisão condenatória à instância supe-
rior do Sistema Nacional do Meio Ambiente – SISNAMA, ou à Diretoria de Portos e 
Costas, do Ministério da Marinha, de acordo com o tipo de autuação;

IV – cinco dias para o pagamento de multa, contados da data do recebimento da 
notificação.
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Art. 72. As infrações administrativas são punidas com as seguintes sanções, obser-
vado o disposto no art. 6o:

I – advertência;
II – multa simples;
III – multa diária;
IV – apreensão dos animais, produtos e subprodutos da fauna e flora, instrumentos, 

petrechos, equipamentos ou veículos de qualquer natureza utilizados na infração;
V – destruição ou inutilização do produto;
VI – suspensão de venda e fabricação do produto;
VII – embargo de obra ou atividade;
VIII – demolição de obra;
IX – suspensão parcial ou total de atividades;
X – (Vetado);
XI – restritiva de direitos.
§ 1o Se o infrator cometer, simultaneamente, duas ou mais infrações, ser-lhe-ão 

aplicadas, cumulativamente, as sanções a elas cominadas.
§ 2o A advertência será aplicada pela inobservância das disposições desta Lei e da 

legislação em vigor, ou de preceitos regulamentares, sem prejuízo das demais sanções 
previstas neste artigo.

§ 3o A multa simples será aplicada sempre que o agente, por negligência ou dolo:
I – advertido por irregularidades que tenham sido praticadas, deixar de saná-las, 

no prazo assinalado por órgão competente do SISNAMA ou pela Capitania dos Portos, 
do Ministério da Marinha;

II – opuser embaraço à fiscalização dos órgãos do SISNAMA ou da Capitania dos 
Portos, do Ministério da Marinha.

§ 4o A multa simples pode ser convertida em serviços de preservação, melhoria e 
recuperação da qualidade do meio ambiente.

§ 5o A multa diária será aplicada sempre que o cometimento da infração se pro-
longar no tempo.

§ 6o A apreensão e destruição referidas nos incisos IV e V do caput obedecerão 
ao disposto no art. 25 desta Lei.

§ 7o As sanções indicadas nos incisos VI a IX do caput serão aplicadas quando o 
produto, a obra, a atividade ou o estabelecimento não estiverem obedecendo às pres-
crições legais ou regulamentares.

§ 8o As sanções restritivas de direito são:
I – suspensão de registro, licença ou autorização;
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II – cancelamento de registro, licença ou autorização;
III – perda ou restrição de incentivos e benefícios fiscais;
IV – perda ou suspensão da participação em linhas de financiamento em estabe-

lecimentos oficiais de crédito;
V – proibição de contratar com a Administração Pública, pelo período de até três 

anos.

Art. 73. Os valores arrecadados em pagamento de multas por infração ambiental 
serão revertidos ao Fundo Nacional do Meio Ambiente, criado pela Lei no 7.797, de 
10 de julho de 1989, Fundo Naval, criado pelo Decreto no 20.923, de 8 de janeiro de 
1932, fundos estaduais ou municipais de meio ambiente, ou correlatos, conforme 
dispuser o órgão arrecadador.

Art. 74. A multa terá por base a unidade, hectare, metro cúbico, quilograma ou outra 
medida pertinente, de acordo com o objeto jurídico lesado.

Art. 75. O valor da multa de que trata este Capítulo será fixado no regulamento desta 
Lei e corrigido periodicamente, com base nos índices estabelecidos na legislação perti-
nente, sendo o mínimo de R$ 50,00 (cinquenta reais) e o máximo de R$ 50.000.000,00 
(cinquenta milhões de reais).

Art. 76. O pagamento de multa imposta pelos Estados, Municípios, Distrito Federal 
ou Territórios substitui a multa federal na mesma hipótese de incidência.

CAPÍTULO VII – Da Cooperação Internacional para a Preservação do Meio 
Ambiente

Art. 77. Resguardados a soberania nacional, a ordem pública e os bons costumes, o 
Governo brasileiro prestará, no que concerne ao meio ambiente, a necessária coope-
ração a outro país, sem qualquer ônus, quando solicitado para:

I – produção de prova;
II – exame de objetos e lugares;
III – informações sobre pessoas e coisas;
IV – presença temporária da pessoa presa, cujas declarações tenham relevância 

para a decisão de uma causa;
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V – outras formas de assistência permitidas pela legislação em vigor ou pelos tra-
tados de que o Brasil seja parte.

§ 1o A solicitação de que trata este artigo será dirigida ao Ministério da Justiça, 
que a remeterá, quando necessário, ao órgão judiciário competente para decidir a seu 
respeito, ou a encaminhará à autoridade capaz de atendê-la.

§ 2o A solicitação deverá conter:
I – o nome e a qualificação da autoridade solicitante;
II – o objeto e o motivo de sua formulação;
III – a descrição sumária do procedimento em curso no país solicitante;
IV – a especificação da assistência solicitada;
V – a documentação indispensável ao seu esclarecimento, quando for o caso.

Art. 78. Para a consecução dos fins visados nesta Lei e especialmente para a recipro-
cidade da cooperação internacional, deve ser mantido sistema de comunicações apto 
a facilitar o intercâmbio rápido e seguro de informações com órgãos de outros países.

CAPÍTULO VIII – Disposições Finais

Art. 79. Aplicam-se subsidiariamente a esta Lei as disposições do Código Penal e do 
Código de Processo Penal.

Art. 79-A. Para o cumprimento do disposto nesta Lei, os órgãos ambientais integran-
tes do SISNAMA, responsáveis pela execução de programas e projetos e pelo controle e 
fiscalização dos estabelecimentos e das atividades suscetíveis de degradarem a qualidade 
ambiental, ficam autorizados a celebrar, com força de título executivo extrajudicial, 
termo de compromisso com pessoas físicas ou jurídicas responsáveis pela construção, 
instalação, ampliação e funcionamento de estabelecimentos e atividades utilizadores 
de recursos ambientais, considerados efetiva ou potencialmente poluidores.9

§ 1o O termo de compromisso a que se refere este artigo destinar-se-á, exclusi-
vamente, a permitir que as pessoas físicas e jurídicas mencionadas no caput possam 
promover as necessárias correções de suas atividades, para o atendimento das exi-
gências impostas pelas autoridades ambientais competentes, sendo obrigatório que o 
respectivo instrumento disponha sobre:

9 Medida Provisória no 2.163-41/2001.
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I – o nome, a qualificação e o endereço das partes compromissadas e dos respectivos 
representantes legais;

II – o prazo de vigência do compromisso, que, em função da complexidade das 
obrigações nele fixadas, poderá variar entre o mínimo de noventa dias e o máximo de 
três anos, com possibilidade de prorrogação por igual período;

III – a descrição detalhada de seu objeto, o valor do investimento previsto e o 
cronograma físico de execução e de implantação das obras e serviços exigidos, com 
metas trimestrais a serem atingidas;

IV – as multas que podem ser aplicadas à pessoa física ou jurídica compromissa-
da e os casos de rescisão, em decorrência do não cumprimento das obrigações nele 
pactuadas;

V – o valor da multa de que trata o inciso IV não poderá ser superior ao valor do 
investimento previsto;

VI – o foro competente para dirimir litígios entre as partes.
§ 2o No tocante aos empreendimentos em curso até o dia 30 de março de 1998, 

envolvendo construção, instalação, ampliação e funcionamento de estabelecimentos e 
atividades utilizadores de recursos ambientais, considerados efetiva ou potencialmente 
poluidores, a assinatura do termo de compromisso deverá ser requerida pelas pessoas 
físicas e jurídicas interessadas, até o dia 31 de dezembro de 1998, mediante requeri-
mento escrito protocolizado junto aos órgãos competentes do SISNAMA, devendo 
ser firmado pelo dirigente máximo do estabelecimento.

§ 3o Da data da protocolização do requerimento previsto no § 2o e enquanto per-
durar a vigência do correspondente termo de compromisso, ficarão suspensas, em 
relação aos fatos que deram causa à celebração do instrumento, a aplicação de sanções 
administrativas contra a pessoa física ou jurídica que o houver firmado.

§ 4o A celebração do termo de compromisso de que trata este artigo não impede 
a execução de eventuais multas aplicadas antes da protocolização do requerimento.

§ 5o Considera-se rescindido de pleno direito o termo de compromisso, quando 
descumprida qualquer de suas cláusulas, ressalvado o caso fortuito ou de força maior.

§ 6o O termo de compromisso deverá ser firmado em até noventa dias, contados 
da protocolização do requerimento.

§ 7o O requerimento de celebração do termo de compromisso deverá conter as 
informações necessárias à verificação da sua viabilidade técnica e jurídica, sob pena 
de indeferimento do plano.

§ 8o Sob pena de ineficácia, os termos de compromisso deverão ser publicados no 
órgão oficial competente, mediante extrato.
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Art. 80. O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de noventa dias a contar 
de sua publicação.

Art. 81. (Vetado)

Art. 82. Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 12 de fevereiro de 1998; 177o da Independência e 110o da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO – Gustavo Krause

Promulgada em 12/2/1998, publicada no DOU de 13/2/1998 e retificada no DOU de 17/2/1998.
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Lei no 7.802/1989

Dispõe sobre a pesquisa, a experimentação, a produção, a embalagem 
e rotulagem, o transporte, o armazenamento, a comercialização, a 
propaganda comercial, a utilização, a importação, a exportação, o 
destino final dos resíduos e embalagens, o registro, a classificação, o 

controle, a inspeção e a fiscalização de agrotóxicos, seus componentes e 

afins, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1o A pesquisa, a experimentação, a produção, a embalagem e rotulagem, o 
transporte, o armazenamento, a comercialização, a propaganda comercial, a utilização, 
a importação, a exportação, o destino final dos resíduos e embalagens, o registro, a 
classificação, o controle, a inspeção e a fiscalização de agrotóxicos, seus componentes 
e afins, serão regidos por esta Lei.

Art. 2o Para os efeitos desta Lei, consideram-se:
I – agrotóxicos e afins:
a) os produtos e os agentes de processos físicos, químicos ou biológicos, destinados 

ao uso nos setores de produção, no armazenamento e beneficiamento de produtos 
agrícolas, nas pastagens, na proteção de florestas, nativas ou implantadas, e de outros 
ecossistemas e também de ambientes urbanos, hídricos e industriais, cuja finalidade 
seja alterar a composição da flora ou da fauna, a fim de preservá-las da ação danosa 
de seres vivos considerados nocivos;

b) substâncias e produtos, empregados como desfolhantes, dessecantes, estimula-
dores e inibidores de crescimento;

II – componentes: os princípios ativos, os produtos técnicos, suas matérias-primas, 
os ingredientes inertes e aditivos usados na fabricação de agrotóxicos e afins.
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Art. 3o Os agrotóxicos, seus componentes e afins, de acordo com definição do art. 2o des-
ta Lei, só poderão ser produzidos, exportados, importados, comercializados e utilizados, 
se previamente registrados em órgão federal, de acordo com as diretrizes e exigências dos 
órgãos federais responsáveis pelos setores da saúde, do meio ambiente e da agricultura.

§ 1o Fica criado o registro especial temporário para agrotóxicos, seus componentes 
e afins, quando se destinarem à pesquisa e à experimentação.

§ 2o Os registrantes e titulares de registro fornecerão, obrigatoriamente, à União, 
as inovações concernentes aos dados fornecidos para o registro de seus produtos.

§ 3o Entidades públicas e privadas de ensino, assistência técnica e pesquisa po-
derão realizar experimentação e pesquisas, e poderão fornecer laudos no campo da 
agronomia, toxicologia, resíduos, química e meio ambiente.

§ 4o Quando organizações internacionais responsáveis pela saúde, alimentação ou 
meio ambiente, das quais o Brasil seja membro integrante ou signatário de acordos 
e convênios, alertarem para riscos ou desaconselharem o uso de agrotóxicos, seus 
componentes e afins, caberá à autoridade competente tomar imediatas providências, 
sob pena de responsabilidade.

§ 5o O registro para novo produto agrotóxico, seus componentes e afins, será 
concedido se a sua ação tóxica sobre o ser humano e o meio ambiente for comprova-
damente igual ou menor do que a daqueles já registrados, para o mesmo fim, segundo 
os parâmetros fixados na regulamentação desta Lei.

§ 6o Fica proibido o registro de agrotóxicos, seus componentes e afins:
a) para os quais o Brasil não disponha de métodos para desativação de seus com-

ponentes, de modo a impedir que os seus resíduos remanescentes provoquem riscos 
ao meio ambiente e à saúde pública;

b) para os quais não haja antídoto ou tratamento eficaz no Brasil;
c) que revelem características teratogênicas, carcinogênicas ou mutagênicas, de 

acordo com os resultados atualizados de experiências da comunidade científica;
d) que provoquem distúrbios hormonais, danos ao aparelho reprodutor, de acordo 

com procedimentos e experiências atualizadas na comunidade científica;
e) que se revelem mais perigosos para o homem do que os testes de laboratório, com 

animais, tenham podido demonstrar, segundo critérios técnicos e científicos atualizados;
f) cujas características causem danos ao meio ambiente.

Art. 4o As pessoas físicas e jurídicas que sejam prestadoras de serviços na aplicação de 
agrotóxicos, seus componentes e afins, ou que os produzam, importem, exportem ou 
comercializem, ficam obrigadas a promover os seus registros nos órgãos competentes, 
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do Estado ou do Município, atendidas as diretrizes e exigências dos órgãos federais 
responsáveis que atuam nas áreas da saúde, do meio ambiente e da agricultura.

Parágrafo único. São prestadoras de serviços as pessoas físicas e jurídicas que 
executam trabalho de prevenção, destruição e controle de seres vivos, considerados 
nocivos, aplicando agrotóxicos, seus componentes e afins.

Art. 5o Possuem legitimidade para requerer o cancelamento ou a impugnação, em 
nome próprio, do registro de agrotóxicos e afins, arguindo prejuízos ao meio ambiente, 
à saúde humana e dos animais:

I – entidades de classe, representativas de profissões ligadas ao setor;
II – partidos políticos, com representação no Congresso Nacional;
III – entidades legalmente constituídas para defesa dos interesses difusos relacio-

nados à proteção do consumidor, do meio ambiente e dos recursos naturais.
§ 1o Para efeito de registro e pedido de cancelamento ou impugnação de agrotóxicos 

e afins, todas as informações toxicológicas de contaminação ambiental e comporta-
mento genético, bem como os efeitos no mecanismo hormonal, são de responsabili-
dade do estabelecimento registrante ou da entidade impugnante e devem proceder de 
laboratórios nacionais ou internacionais.

§ 2o A regulamentação desta Lei estabelecerá condições para o processo de im-
pugnação ou cancelamento do registro, determinando que o prazo de tramitação não 
exceda 90 (noventa) dias e que os resultados apurados sejam publicados.

§ 3o Protocolado o pedido de registro, será publicado no Diário Oficial da União 
um resumo do mesmo.

Art. 6o As embalagens dos agrotóxicos e afins deverão atender, entre outros, aos 
seguintes requisitos:1

I – devem ser projetadas e fabricadas de forma a impedir qualquer vazamento, 
evaporação, perda ou alteração de seu conteúdo e de modo a facilitar as operações de 
lavagem, classificação, reutilização e reciclagem;

II – os materiais de que forem feitas devem ser insuscetíveis de ser atacados pelo 
conteúdo ou de formar com ele combinações nocivas ou perigosas;

III – devem ser suficientemente resistentes em todas as suas partes, de forma a não 
sofrer enfraquecimento e a responder adequadamente às exigências de sua normal 
conservação;

1 Lei no 9.974/2000.
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IV – devem ser providas de um lacre que seja irremediavelmente destruído ao ser 
aberto pela primeira vez.

§ 1o O fracionamento e a reembalagem de agrotóxicos e afins com o objetivo de 
comercialização somente poderão ser realizados pela empresa produtora, ou por es-
tabelecimento devidamente credenciado, sob responsabilidade daquela, em locais e 
condições previamente autorizados pelos órgãos competentes.

§ 2o Os usuários de agrotóxicos, seus componentes e afins deverão efetuar a 
devolução das embalagens vazias dos produtos aos estabelecimentos comerciais em 
que foram adquiridos, de acordo com as instruções previstas nas respectivas bulas, 
no prazo de até um ano, contado da data de compra, ou prazo superior, se autorizado 
pelo órgão registrante, podendo a devolução ser intermediada por postos ou centros 
de recolhimento, desde que autorizados e fiscalizados pelo órgão competente.

§ 3o Quando o produto não for fabricado no País, assumirá a responsabilidade de 
que trata o § 2o a pessoa física ou jurídica responsável pela importação e, tratando-se 
de produto importado submetido a processamento industrial ou a novo acondicio-
namento, caberá ao órgão registrante defini-la.

§ 4o As embalagens rígidas que contiverem formulações miscíveis ou dispersíveis 
em água deverão ser submetidas pelo usuário à operação de tríplice lavagem, ou tec-
nologia equivalente, conforme normas técnicas oriundas dos órgãos competentes e 
orientação constante de seus rótulos e bulas.

§ 5o As empresas produtoras e comercializadoras de agrotóxicos, seus componentes 
e afins, são responsáveis pela destinação das embalagens vazias dos produtos por elas 
fabricados e comercializados, após a devolução pelos usuários, e pela dos produtos 
apreendidos pela ação fiscalizatória e dos impróprios para utilização ou em desuso, 
com vistas à sua reutilização, reciclagem ou inutilização, obedecidas as normas e ins-
truções dos órgãos registrantes e sanitário-ambientais competentes.

§ 6o As empresas produtoras de equipamentos para pulverização deverão, no prazo 
de cento e oitenta dias da publicação desta Lei, inserir nos novos equipamentos adap-
tações destinadas a facilitar as operações de tríplice lavagem ou tecnologia equivalente.

Art. 7o Para serem vendidos ou expostos à venda em todo o território nacional, os 
agrotóxicos e afins são obrigados a exibir rótulos próprios e bulas, redigidos em por-
tuguês, que contenham, entre outros, os seguintes dados:2

I – indicações para a identificação do produto, compreendendo:

2 Lei no 9.974/2000.
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a) o nome do produto;
b) o nome e a percentagem de cada princípio ativo e a percentagem total dos 

ingredientes inertes que contém;
c) a quantidade de agrotóxicos, componentes ou afins, que a embalagem contém, 

expressa em unidades de peso ou volume, conforme o caso;
d) o nome e o endereço do fabricante e do importador;
e) os números de registro do produto e do estabelecimento fabricante ou importador;
f) o número do lote ou da partida;
g) um resumo dos principais usos do produto;
h) a classificação toxicológica do produto;
II – instruções para utilização, que compreendam:
a) a data de fabricação e de vencimento;
b) o intervalo de segurança, assim entendido o tempo que deverá transcorrer entre 

a aplicação e a colheita, uso ou consumo, a semeadura ou plantação, e a semeadura 
ou plantação do cultivo seguinte, conforme o caso;

c) informações sobre o modo de utilização, incluídas, entre outras: a indicação de 
onde ou sobre o que deve ser aplicado; o nome comum da praga ou enfermidade que 
se pode com ele combater ou os efeitos que se pode obter; a época em que a aplicação 
deve ser feita; o número de aplicações e o espaçamento entre elas, se for o caso; as 
doses e os limites de sua utilização;

d) informações sobre os equipamentos a serem usados e a descrição dos proces-
sos de tríplice lavagem ou tecnologia equivalente, procedimentos para a devolução, 
destinação, transporte, reciclagem, reutilização e inutilização das embalagens vazias e 
efeitos sobre o meio ambiente decorrentes da destinação inadequada dos recipientes;

III – informações relativas aos perigos potenciais, compreendidos:
a) os possíveis efeitos prejudiciais sobre a saúde do homem, dos animais e sobre 

o meio ambiente;
b) precauções para evitar danos a pessoas que os aplicam ou manipulam e a ter-

ceiros, aos animais domésticos, fauna, flora e meio ambiente;
c) símbolos de perigo e frases de advertência padronizados, de acordo com a 

classificação toxicológica do produto;
d) instruções para o caso de acidente, incluindo sintomas de alarme, primeiros 

socorros, antídotos e recomendações para os médicos;
IV – recomendação para que o usuário leia o rótulo antes de utilizar o produto.
§ 1o Os textos e símbolos impressos nos rótulos serão claramente visíveis e facil-

mente legíveis em condições normais e por pessoas comuns.
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§ 2o Fica facultada a inscrição, nos rótulos, de dados não estabelecidos como 
obrigatórios, desde que:

I – não dificultem a visibilidade e a compreensão dos dados obrigatórios;
II – não contenham:
a) afirmações ou imagens que possam induzir o usuário a erro quanto à natureza, 

composição, segurança e eficácia do produto, e sua adequação ao uso;
b) comparações falsas ou equívocas com outros produtos;
c) indicações que contradigam as informações obrigatórias;
d) declarações de propriedade relativas à inocuidade, tais como “seguro”, “não ve-

nenoso”, “não tóxico”; com ou sem uma frase complementar, como: “quando utilizado 
segundo as instruções”;

e) afirmações de que o produto é recomendado por qualquer órgão do Governo.
§ 3o Quando, mediante aprovação do órgão competente, for juntado folheto com-

plementar que amplie os dados do rótulo, ou que contenha dados que obrigatoriamente 
deste devessem constar, mas que nele não couberam, pelas dimensões reduzidas da 
embalagem, observar-se-á o seguinte:

I – deve-se incluir no rótulo frase que recomende a leitura do folheto anexo, antes 
da utilização do produto;

II – em qualquer hipótese, os símbolos de perigo, o nome do produto, as precauções 
e instruções de primeiros socorros, bem como o nome e o endereço do fabricante ou 
importador devem constar tanto do rótulo como do folheto.

Art. 8o A propaganda comercial de agrotóxicos, componentes e afins, em qualquer 
meio de comunicação, conterá, obrigatoriamente, clara advertência sobre os riscos 
do produto à saúde dos homens, animais e ao meio ambiente, e observará o seguinte:

I – estimulará os compradores e usuários a ler atentamente o rótulo e, se for o caso, 
o folheto, ou a pedir que alguém os leia para eles, se não souberem ler;

II – não conterá nenhuma representação visual de práticas potencialmente peri-
gosas, tais como a manipulação ou aplicação sem equipamento protetor, o uso em 
proximidade de alimentos ou em presença de crianças;

III – obedecerá ao disposto no inciso II do § 2o do art. 7o desta Lei.

Art. 9o No exercício de sua competência, a União adotará as seguintes providências:
I – legislar sobre a produção, registro, comércio interestadual, exportação, impor-

tação, transporte, classificação e controle tecnológico e toxicológico;
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II – controlar e fiscalizar os estabelecimentos de produção, importação e exportação;
III – analisar os produtos agrotóxicos, seus componentes e afins, nacionais e im-

portados;
IV – controlar e fiscalizar a produção, a exportação e a importação.

Art. 10. Compete aos Estados e ao Distrito Federal, nos termos dos arts. 23 e 24 da 
Constituição Federal, legislar sobre o uso, a produção, o consumo, o comércio e o ar-
mazenamento dos agrotóxicos, seus componentes e afins, bem como fiscalizar o uso, 
o consumo, o comércio, o armazenamento e o transporte interno.

Art. 11. Cabe ao Município legislar supletivamente sobre o uso e o armazenamento 
dos agrotóxicos, seus componentes e afins.

Art. 12. A União, através dos órgãos competentes, prestará o apoio necessário às 
ações de controle e fiscalização, à Unidade da Federação que não dispuser dos meios 
necessários.

Art. 12-A. Compete ao Poder Público a fiscalização:3

I – da devolução e destinação adequada de embalagens vazias de agrotóxicos, 
seus componentes e afins, de produtos apreendidos pela ação fiscalizadora e daqueles 
impróprios para utilização ou em desuso;

II – do armazenamento, transporte, reciclagem, reutilização e inutilização de em-
balagens vazias e produtos referidos no inciso I.

Art. 13. A venda de agrotóxicos e afins aos usuários será feita através de receituário 
próprio, prescrito por profissionais legalmente habilitados, salvo casos excepcionais 
que forem previstos na regulamentação desta Lei.

Art. 14. As responsabilidades administrativa, civil e penal pelos danos causados à 
saúde das pessoas e ao meio ambiente, quando a produção, comercialização, utiliza-
ção, transporte e destinação de embalagens vazias de agrotóxicos, seus componentes 
e afins, não cumprirem o disposto na legislação pertinente, cabem:4

a) ao profissional, quando comprovada receita errada, displicente ou indevida;

3 Lei no 9.974/2000.
4 Ver Lei no 9.974/2000.
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b) ao usuário ou ao prestador de serviços, quando proceder em desacordo com 
o receituário ou as recomendações do fabricante e órgãos registrantes e sanitário-
-ambientais;

c) ao comerciante, quando efetuar venda sem o respectivo receituário ou em 
desacordo com a receita ou recomendações do fabricante e órgãos registrantes e 
sanitário-ambientais;

d) ao registrante que, por dolo ou por culpa, omitir informações ou fornecer 
informações incorretas;

e) ao produtor, quando produzir mercadorias em desacordo com as especificações 
constantes do registro do produto, do rótulo, da bula, do folheto e da propaganda, 
ou não der destinação às embalagens vazias em conformidade com a legislação 
pertinente;

f) ao empregador, quando não fornecer e não fizer manutenção dos equipamentos 
adequados à proteção da saúde dos trabalhadores ou dos equipamentos na produção, 
distribuição e aplicação dos produtos.

Art. 15. Aquele que produzir, comercializar, transportar, aplicar, prestar serviço, der 
destinação a resíduos e embalagens vazias de agrotóxicos, seus componentes e afins, 
em descumprimento às exigências estabelecidas na legislação pertinente estará sujeito 
à pena de reclusão, de dois a quatro anos, além de multa.5

Art. 16. O empregador, profissional responsável ou o prestador de serviço, que deixar 
de promover as medidas necessárias de proteção à saúde e ao meio ambiente, estará 
sujeito à pena de reclusão de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, além de multa de 100 (cem) a 
1.000 (mil) MVR. Em caso de culpa, será punido com pena de reclusão de 1 (um) a 3 
(três) anos, além de multa de 50 (cinquenta) a 500 (quinhentos) MVR.

Art. 17. Sem prejuízo das responsabilidades civil e penal cabíveis, a infração de dis-
posições desta Lei acarretará, isolada ou cumulativamente, nos termos previstos em 
regulamento, independente das medidas cautelares de estabelecimento e apreensão 
do produto ou alimentos contaminados, a aplicação das seguintes sanções:

I – advertência;
II – multa de até 1000 (mil) vezes o Maior Valor de Referência – MVR, aplicável 

em dobro em caso de reincidência;

5 Ver Lei no 9.974/2000.
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III – condenação de produto;
IV – inutilização de produto;
V – suspensão de autorização, registro ou licença;
VI – cancelamento de autorização, registro ou licença;
VII – interdição temporária ou definitiva de estabelecimento;
VIII – destruição de vegetais, partes de vegetais e alimentos, com resíduos acima 

do permitido;
IX – destruição de vegetais, partes de vegetais e alimentos, nos quais tenha havido 

aplicação de agrotóxicos de uso não autorizado, a critério do órgão competente.
Parágrafo único. A autoridade fiscalizadora fará a divulgação das sanções impostas 

aos infratores desta Lei.

Art. 18. Após a conclusão do processo administrativo, os agrotóxicos e afins, apre-
endidos como resultado da ação fiscalizadora, serão inutilizados ou poderão ter outro 
destino, a critério da autoridade competente.

Parágrafo único. Os custos referentes a quaisquer dos procedimentos mencionados 
neste artigo correrão por conta do infrator.

Art. 19. O Poder Executivo desenvolverá ações de instrução, divulgação e esclare-
cimento, que estimulem o uso seguro e eficaz dos agrotóxicos, seus componentes e 
afins, com o objetivo de reduzir os efeitos prejudiciais para os seres humanos e o meio 
ambiente e de prevenir acidentes decorrentes de sua utilização imprópria.6

Parágrafo único. As empresas produtoras e comercializadoras de agrotóxicos, seus 
componentes e afins, implementarão, em colaboração com o Poder Público, programas 
educativos e mecanismos de controle e estímulo à devolução das embalagens vazias por 
parte dos usuários, no prazo de cento e oitenta dias contado da publicação desta Lei.

Art. 20. As empresas e os prestadores de serviços que já exercem atividades no ramo 
de agrotóxicos, seus componentes e afins, têm o prazo de até 6 (seis) meses, a partir 
da regulamentação desta Lei, para se adaptarem às suas exigências.7

Parágrafo único. Aos titulares do registro de produtos agrotóxicos que têm como 
componentes os organoclorados será exigida imediata reavaliação de seu registro, nos 
termos desta Lei.

6 Lei no 9.974/2000.
7 Lei no 9.974/2000.
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Art. 21. O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 90 (noventa) dias, 
contado da data de sua publicação.

Art. 22. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 23. Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 11 de julho de 1989; 168o da Independência e 101o da República.

JOSÉ SARNEY – Íris Rezende Machado – João Alves Filho – Rubens Bayma Denys

Promulgada em 11/6/1989 e publicada no DOU de 12/7/1989.
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Lei no 6.938/1981

Dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente, seus fins e 
mecanismos de formulação e aplicação, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Faço saber que o CONGRESSO NACIONAL decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1o Esta Lei, com fundamento nos incisos VI e VII do art. 23 e no art. 235 da 
Constituição, estabelece a Política Nacional do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos 
de formulação e aplicação, constitui o Sistema Nacional do Meio Ambiente (Sisnama) 
e institui o Cadastro de Defesa Ambiental.1

Da Política Nacional do Meio Ambiente

Art. 2o A Política Nacional do Meio Ambiente tem por objetivo a preservação, melho-
ria e recuperação da qualidade ambiental propícia à vida, visando assegurar, no País, 
condições ao desenvolvimento socioeconômico, aos interesses da segurança nacional 
e à proteção da dignidade da vida humana, atendidos os seguintes princípios:

I – ação governamental na manutenção do equilíbrio ecológico, considerando 
o meio ambiente como um patrimônio público a ser necessariamente assegurado e 
protegido, tendo em vista o uso coletivo;

II – racionalização do uso do solo, do subsolo, da água e do ar;
III – planejamento e fiscalização do uso dos recursos ambientais;
IV – proteção dos ecossistemas, com a preservação de áreas representativas;
V – controle e zoneamento das atividades potencial ou efetivamente poluidoras;
VI – incentivos ao estudo e à pesquisa de tecnologias orientadas para o uso racional 

e a proteção dos recursos ambientais;

1 Lei no 8.028/1990. 
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VII – acompanhamento do estado da qualidade ambiental;
VIII – recuperação de áreas degradadas;
IX – proteção de áreas ameaçadas de degradação;
X – educação ambiental a todos os níveis de ensino, inclusive a educação da comu-

nidade, objetivando capacitá-la para participação ativa na defesa do meio ambiente.

Art. 3o Para os fins previstos nesta Lei, entende-se por:2

I – meio ambiente, o conjunto de condições, leis, influências e interações de ordem 
física, química e biológica, que permite, abriga e rege a vida em todas as suas formas;

II – degradação da qualidade ambiental, a alteração adversa das características do 
meio ambiente;

III – poluição, a degradação da qualidade ambiental resultante de atividades que 
direta ou indiretamente:

a) prejudiquem a saúde, a segurança e o bem-estar da população;
b) criem condições adversas às atividades sociais e econômicas;
c) afetem desfavoravelmente a biota;
d) afetem as condições estéticas ou sanitárias do meio ambiente;
e) lancem matérias ou energia em desacordo com os padrões ambientais estabe-

lecidos;
IV – poluidor, a pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado, responsável, 

direta ou indiretamente, por atividade causadora de degradação ambiental;
V – recursos ambientais: a atmosfera, as águas interiores, superficiais e subterrâneas, 

os estuários, o mar territorial, o solo, o subsolo, os elementos da biosfera, a fauna e a flora.

Dos Objetivos da Política Nacional do Meio Ambiente

Art. 4o A Política Nacional do Meio Ambiente visará:
I – à compatibilização do desenvolvimento econômico-social com a preservação 

da qualidade do meio ambiente e do equilíbrio ecológico;
II – à definição de áreas prioritárias de ação governamental relativa à qualidade e 

ao equilíbrio ecológico, atendendo aos interesses da União, dos Estados, do Distrito 
Federal, dos Territórios e dos Municípios;

III – ao estabelecimento de critérios e padrões de qualidade ambiental e de normas 
relativas ao uso e manejo de recursos ambientais;

2 Lei no 7.804/1989.
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IV – ao desenvolvimento de pesquisas e de tecnologias nacionais orientadas para 
o uso racional de recursos ambientais;

V – à difusão de tecnologias de manejo do meio ambiente, à divulgação de dados e 
informações ambientais e à formação de uma consciência pública sobre a necessidade 
de preservação da qualidade ambiental e do equilíbrio ecológico;

VI – à preservação e restauração dos recursos ambientais com vistas à sua utilização 
racional e disponibilidade permanente, concorrendo para a manutenção do equilíbrio 
ecológico propício à vida;

VII – à imposição, ao poluidor e ao predador, da obrigação de recuperar e/ou in-
denizar os danos causados e, ao usuário, da contribuição pela utilização de recursos 
ambientais com fins econômicos.

Art. 5o As diretrizes da Política Nacional do Meio Ambiente serão formuladas em 
normas e planos, destinados a orientar a ação dos Governos da União, dos Estados, 
do Distrito Federal, dos Territórios e dos Municípios no que se relaciona com a pre-
servação da qualidade ambiental e manutenção do equilíbrio ecológico, observados 
os princípios estabelecidos no art. 2o desta Lei.

Parágrafo único. As atividades empresariais públicas ou privadas serão exercidas 
em consonância com as diretrizes da Política Nacional do Meio Ambiente.

Do Sistema Nacional do Meio Ambiente

Art. 6o Os órgãos e entidades da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Ter-
ritórios e dos Municípios, bem como as fundações instituídas pelo Poder Público, 
responsáveis pela proteção e melhoria da qualidade ambiental, constituirão o Sistema 
Nacional do Meio Ambiente – SISNAMA, assim estruturado:3

I – órgão superior: o Conselho de Governo, com a função de assessorar o Presidente 
da República na formulação da política nacional e nas diretrizes governamentais para 
o meio ambiente e os recursos ambientais;

II – órgão consultivo e deliberativo: o Conselho Nacional do Meio Ambiente (CO-
NAMA), com a finalidade de assessorar, estudar e propor ao Conselho de Governo, 
diretrizes de políticas governamentais para o meio ambiente e os recursos naturais e 
deliberar, no âmbito de sua competência, sobre normas e padrões compatíveis com 
o meio ambiente ecologicamente equilibrado e essencial à sadia qualidade de vida;

3 Leis nos 12.856/2013, 8.028/1990 e 7.804/1989.
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III – órgão central: a Secretaria do Meio Ambiente da Presidência da República, 
com a finalidade de planejar, coordenar, supervisionar e controlar, como órgão fede-
ral, a política nacional e as diretrizes governamentais fixadas para o meio ambiente;

IV – órgãos executores: o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos 
Naturais Renováveis – IBAMA e o Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodi-
versidade – Instituto Chico Mendes, com a finalidade de executar e fazer executar a 
política e as diretrizes governamentais fixadas para o meio ambiente, de acordo com 
as respectivas competências;

V – Órgãos Seccionais: os órgãos ou entidades estaduais responsáveis pela execução 
de programas, projetos e pelo controle e fiscalização de atividades capazes de provocar 
a degradação ambiental;

VI – Órgãos Locais: os órgãos ou entidades municipais, responsáveis pelo controle 
e fiscalização dessas atividades, nas suas respectivas jurisdições;

§ 1o Os Estados, na esfera de suas competências e nas áreas de sua jurisdição, 
elaborarão normas supletivas e complementares e padrões relacionados com o meio 
ambiente, observados os que forem estabelecidos pelo CONAMA.

§ 2o Os Municípios, observadas as normas e os padrões federais e estaduais, tam-
bém poderão elaborar as normas mencionadas no parágrafo anterior.

§ 3o Os órgãos central, setoriais, seccionais e locais mencionados neste artigo 
deverão fornecer os resultados das análises efetuadas e sua fundamentação, quando 
solicitados por pessoa legitimamente interessada.

§ 4o De acordo com a legislação em vigor, é o Poder Executivo autorizado a criar 
uma Fundação de apoio técnico científico às atividades do IBAMA.

Do Conselho Nacional do Meio Ambiente

Art. 7o (Revogado)4

Art. 8o Compete ao CONAMA:5

I – estabelecer, mediante proposta do IBAMA, normas e critérios para o licen-
ciamento de atividades efetiva ou potencialmente poluidoras, a ser concedido pelos 
Estados e supervisionado pelo IBAMA;

II – determinar, quando julgar necessário, a realização de estudos das alternativas 
e das possíveis consequências ambientais de projetos públicos ou privados, requisi-

4 Lei no 8.028/1990.
5 Leis nos 11.941/2009, 8.028/1990 e 7.804/1989.
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tando aos órgãos federais, estaduais e municipais, bem como a entidades privadas, as 
informações indispensáveis ao exame da matéria;

II – determinar, quando julgar necessário, a realização de estudos das alternativas 
e das possíveis consequências ambientais de projetos públicos ou privados, requisi-
tando aos órgãos federais, estaduais e municipais, bem assim a entidades privadas, 
as informações indispensáveis para apreciação dos estudos de impacto ambiental, 
e respectivos relatórios, no caso de obras ou atividades de significativa degradação 
ambiental, especialmente nas áreas consideradas patrimônio nacional;

III – (Revogado);
IV – (Vetado);
V – determinar, mediante representação do IBAMA, a perda ou restrição de be-

nefícios fiscais concedidos pelo Poder Público, em caráter geral ou condicional, e a 
perda ou suspensão de participação em linhas de financiamento em estabelecimentos 
oficiais de crédito;

VI – estabelecer, privativamente, normas e padrões nacionais de controle da po-
luição por veículos automotores, aeronaves e embarcações, mediante audiência dos 
Ministérios competentes;

VII – estabelecer normas, critérios e padrões relativos ao controle e à manutenção 
da qualidade do meio ambiente com vistas ao uso racional dos recursos ambientais, 
principalmente os hídricos.

Parágrafo único. O Secretário do Meio Ambiente é, sem prejuízo de suas funções, 
o Presidente do Conama.

Dos Instrumentos da Política Nacional do Meio Ambiente

Art. 9o São instrumentos da Política Nacional do Meio Ambiente:6

I – o estabelecimento de padrões de qualidade ambiental;
II – o zoneamento ambiental;
III – a avaliação de impactos ambientais;
IV – o licenciamento e a revisão de atividades efetiva ou potencialmente poluidoras;
V – os incentivos à produção e instalação de equipamentos e a criação ou absorção 

de tecnologia, voltados para a melhoria da qualidade ambiental;
VI – a criação de espaços territoriais especialmente protegidos pelo Poder Público 

federal, estadual e municipal, tais como áreas de proteção ambiental, de relevante 
interesse ecológico e reservas extrativistas;

6 Leis nos 11.284/2006 e 7.804/1989.
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VII – o sistema nacional de informações sobre o meio ambiente;
VIII – o Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos de Defesa Am-

biental;
IX – as penalidades disciplinares ou compensatórias ao não cumprimento das 

medidas necessárias à preservação ou correção da degradação ambiental;
X – a instituição do Relatório de Qualidade do Meio Ambiente, a ser divulgado 

anualmente pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e Recursos Naturais Reno-
váveis – IBAMA;

XI – a garantia da prestação de informações relativas ao Meio Ambiente, obrigando-
-se o Poder Público a produzi-las, quando inexistentes;

XII – o Cadastro Técnico Federal de atividades potencialmente poluidoras e/ou 
utilizadoras dos recursos ambientais;

XIII – instrumentos econômicos, como concessão florestal, servidão ambiental, 
seguro ambiental e outros.

Art. 9o-A. O proprietário ou possuidor de imóvel, pessoa natural ou jurídica, pode, 
por instrumento público ou particular ou por termo administrativo firmado perante 
órgão integrante do Sisnama, limitar o uso de toda a sua propriedade ou de parte dela 
para preservar, conservar ou recuperar os recursos ambientais existentes, instituindo 
servidão ambiental.7

§ 1o O instrumento ou termo de instituição da servidão ambiental deve incluir, 
no mínimo, os seguintes itens:

I – memorial descritivo da área da servidão ambiental, contendo pelo menos um 
ponto de amarração georreferenciado;

II – objeto da servidão ambiental;
III – direitos e deveres do proprietário ou possuidor instituidor;
IV – prazo durante o qual a área permanecerá como servidão ambiental.
§ 2o A servidão ambiental não se aplica às Áreas de Preservação Permanente e à 

Reserva Legal mínima exigida.
§ 3o A restrição ao uso ou à exploração da vegetação da área sob servidão ambiental 

deve ser, no mínimo, a mesma estabelecida para a Reserva Legal.
§ 4o Devem ser objeto de averbação na matrícula do imóvel no registro de imóveis 

competente:
I – o instrumento ou termo de instituição da servidão ambiental;

7 Lei no 12.651/2012.
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II – o contrato de alienação, cessão ou transferência da servidão ambiental.
§ 5o Na hipótese de compensação de Reserva Legal, a servidão ambiental deve ser 

averbada na matrícula de todos os imóveis envolvidos.
§ 6o É vedada, durante o prazo de vigência da servidão ambiental, a alteração da 

destinação da área, nos casos de transmissão do imóvel a qualquer título, de desmem-
bramento ou de retificação dos limites do imóvel.

§ 7o As áreas que tenham sido instituídas na forma de servidão florestal, nos termos 
do art. 44-A da Lei no 4.771, de 15 de setembro de 1965, passam a ser consideradas, 
pelo efeito desta Lei, como de servidão ambiental.

Art. 9o-B. A servidão ambiental poderá ser onerosa ou gratuita, temporária ou per-
pétua.8

§ 1o O prazo mínimo da servidão ambiental temporária é de 15 (quinze) anos.
§ 2o A servidão ambiental perpétua equivale, para fins creditícios, tributários e de 

acesso aos recursos de fundos públicos, à Reserva Particular do Patrimônio Natural – 
RPPN, definida no art. 21 da Lei no 9.985, de 18 de julho de 2000.

§ 3o O detentor da servidão ambiental poderá aliená-la, cedê-la ou transferi-la, total 
ou parcialmente, por prazo determinado ou em caráter definitivo, em favor de outro 
proprietário ou de entidade pública ou privada que tenha a conservação ambiental 
como fim social.

Art. 9o-C. O contrato de alienação, cessão ou transferência da servidão ambiental 
deve ser averbado na matrícula do imóvel.9

§ 1o O contrato referido no caput deve conter, no mínimo, os seguintes itens:
I – a delimitação da área submetida a preservação, conservação ou recuperação 

ambiental;
II – o objeto da servidão ambiental;
III – os direitos e deveres do proprietário instituidor e dos futuros adquirentes ou 

sucessores;
IV – os direitos e deveres do detentor da servidão ambiental;
V – os benefícios de ordem econômica do instituidor e do detentor da servidão 

ambiental;
VI – a previsão legal para garantir o seu cumprimento, inclusive medidas judiciais 

necessárias, em caso de ser descumprido.

8 Lei no 12.651/2012.
9 Lei no 12.651/2012.



197Resíduos sólidos e saneamento básico

§ 2o São deveres do proprietário do imóvel serviente, entre outras obrigações 
estipuladas no contrato:

I – manter a área sob servidão ambiental;
II – prestar contas ao detentor da servidão ambiental sobre as condições dos re-

cursos naturais ou artificiais;
III – permitir a inspeção e a fiscalização da área pelo detentor da servidão ambiental;
IV – defender a posse da área serviente, por todos os meios em direito admitidos.
§ 3o São deveres do detentor da servidão ambiental, entre outras obrigações esti-

puladas no contrato:
I – documentar as características ambientais da propriedade;
II – monitorar periodicamente a propriedade para verificar se a servidão ambiental 

está sendo mantida;
III – prestar informações necessárias a quaisquer interessados na aquisição ou aos 

sucessores da propriedade;
IV – manter relatórios e arquivos atualizados com as atividades da área objeto da 

servidão;
V – defender judicialmente a servidão ambiental.

Art. 10. A construção, instalação, ampliação e funcionamento de estabelecimentos e 
atividades utilizadores de recursos ambientais, efetiva ou potencialmente poluidores ou 
capazes, sob qualquer forma, de causar degradação ambiental dependerão de prévio 
licenciamento ambiental:10

§ 1o Os pedidos de licenciamento, sua renovação e a respectiva concessão serão 
publicados no jornal oficial, bem como em periódico regional ou local de grande 
circulação, ou em meio eletrônico de comunicação mantido pelo órgão ambiental 
competente.

§ 2o (Revogado)
§ 3o (Revogado)
§ 4o (Revogado)

Art. 11. Compete ao IBAMA propor ao CONAMA normas e padrões para implan-
tação, acompanhamento e fiscalização do licenciamento previsto no artigo anterior, 
além das que forem oriundas do próprio CONAMA.11

10 Lei Complementar no 140/2011.
11 Lei Complementar no 140/2011; e Leis nos 11.284/2006 e 7.804/1989.
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§ 1o (Revogado)
§ 2o Inclui-se na competência da fiscalização e controle a análise de projetos de 

entidades, públicas ou privadas, objetivando a preservação ou a recuperação de re-
cursos ambientais, afetados por processos de exploração predatórios ou poluidores.

Art. 12. As entidades e órgãos de financiamento e incentivos governamentais condi-
cionarão a aprovação de projetos habilitados a esses benefícios ao licenciamento, na 
forma desta Lei, e ao cumprimento das normas, dos critérios e dos padrões expedidos 
pelo CONAMA.

Parágrafo único. As entidades e órgãos referidos no caput deste artigo deverão fazer 
constar dos projetos a realização de obras e aquisição de equipamentos destinados 
ao controle de degradação ambiental e à melhoria da qualidade do meio ambiente.

Art. 13. O Poder Executivo incentivará as atividades voltadas ao meio ambiente, 
visando:

I – ao desenvolvimento, no País, de pesquisas e processos tecnológicos destinados 
a reduzir a degradação da qualidade ambiental;

II – à fabricação de equipamentos antipoluidores;
III – a outras iniciativas que propiciem a racionalização do uso de recursos am-

bientais.
Parágrafo único. Os órgãos, entidades, e programas do Poder Público, destinados 

ao incentivo das pesquisas científicas e tecnológicas, considerarão, entre as suas metas 
prioritárias, o apoio aos projetos que visem a adquirir e desenvolver conhecimentos 
básicos e aplicáveis na área ambiental e ecológica.

Art. 14. Sem prejuízo das penalidades definidas pela legislação federal, estadual e 
municipal, o não cumprimento das medidas necessárias à preservação ou correção 
dos inconvenientes e danos causados pela degradação da qualidade ambiental sujeitará 
os transgressores:12

I – à multa simples ou diária, nos valores correspondentes, no mínimo, a 10 (dez) 
e, no máximo, a 1.000 (mil) Obrigações Reajustáveis do Tesouro Nacional – ORTNs, 
agravada em casos de reincidência específica, conforme dispuser o regulamento, ve-
dada a sua cobrança pela União se já tiver sido aplicada pelo Estado, Distrito Federal, 
Territórios ou pelos Municípios;

12 Lei no 9.966/2000.
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II – à perda ou restrição de incentivos e benefícios fiscais concedidos pelo Poder 
Público;

III – à perda ou suspensão de participação em linhas de financiamento em estabe-
lecimentos oficiais de crédito;

IV – à suspensão de sua atividade.
§ 1o Sem obstar a aplicação das penalidades previstas neste artigo, é o poluidor 

obrigado, independentemente da existência de culpa, a indenizar ou reparar os danos 
causados ao meio ambiente e a terceiros, afetados por sua atividade. O Ministério Pú-
blico da União e dos Estados terá legitimidade para propor ação de responsabilidade 
civil e criminal, por danos causados ao meio ambiente.

§ 2o No caso de omissão da autoridade estadual ou municipal, caberá ao Secretário 
do Meio Ambiente a aplicação das penalidades pecuniárias previstas neste artigo.

§ 3o Nos casos previstos nos incisos II e III deste artigo, o ato declaratório da per-
da, restrição ou suspensão será atribuição da autoridade administrativa ou financeira 
que concedeu os benefícios, incentivos ou financiamento, cumprindo resolução do 
CONAMA.

§ 4o (Revogado)
§ 5o A execução das garantias exigidas do poluidor não impede a aplicação das 

obrigações de indenização e reparação de danos previstas no § 1o deste artigo.

Art. 15. O poluidor que expuser a perigo a incolumidade humana, animal ou vege-
tal, ou estiver tornando mais grave situação de perigo existente, fica sujeito à pena de 
reclusão de 1 (um) a 3 (três) anos e multa de 100 (cem) a 1.000 (mil) MVR.13

§ 1o A pena é aumentada até o dobro se:
I – resultar:
a) dano irreversível à fauna, à flora e ao meio ambiente;
b) lesão corporal grave;
II – a poluição é decorrente de atividade industrial ou de transporte;
III – o crime é praticado durante a noite, em domingo ou em feriado.
§ 2o Incorre no mesmo crime a autoridade competente que deixar de promover as 

medidas tendentes a impedir a prática das condutas acima descritas.

Art. 16. (Revogado)14

13 Lei no 7.804/1989.
14 Lei no 7.804/1989.
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Art. 17. Fica instituído, sob a administração do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente 
e Recursos Naturais Renováveis – IBAMA:15

I – Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos de Defesa Ambiental, 
para registro obrigatório de pessoas físicas ou jurídicas que se dedicam a consultoria 
técnica sobre problemas ecológicos e ambientais e à indústria e comércio de equi-
pamentos, aparelhos e instrumentos destinados ao controle de atividades efetiva ou 
potencialmente poluidoras;

II – Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utiliza-
doras de Recursos Ambientais, para registro obrigatório de pessoas físicas ou jurídicas 
que se dedicam a atividades potencialmente poluidoras e/ou à extração, produção, 
transporte e comercialização de produtos potencialmente perigosos ao meio ambiente, 
assim como de produtos e subprodutos da fauna e flora.

Art. 17-A. São estabelecidos os preços dos serviços e produtos do Instituto Brasileiro 
do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis – IBAMA, a serem aplicados 
em âmbito nacional, conforme Anexo a esta Lei.16

Art. 17-B. Fica instituída a Taxa de Controle e Fiscalização Ambiental – TCFA, cujo 
fato gerador é o exercício regular do poder de polícia conferido ao Instituto Brasileiro 
do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis – IBAMA para controle e fisca-
lização das atividades potencialmente poluidoras e utilizadoras de recursos naturais.17

§ 1o (Revogado)
§ 2o (Revogado)

Art. 17-C. É sujeito passivo da TCFA todo aquele que exerça as atividades constantes 
do Anexo VIII desta Lei.18

§ 1o O sujeito passivo da TCFA é obrigado a entregar até o dia 31 de março de cada 
ano relatório das atividades exercidas no ano anterior, cujo modelo será definido pelo 
IBAMA, para o fim de colaborar com os procedimentos de controle e fiscalização.

§ 2o O descumprimento da providência determinada no § 1o sujeita o infrator a 
multa equivalente a vinte por cento da TCFA devida, sem prejuízo da exigência desta.

15 Lei no 7.804/1989.
16 Leis nos 10.165/2000 e 9.960/2000. Ver Medida Provisória no 687/2015.
17 Lei no 10.165/2000. Ver Medida Provisória no 687/2015.
18 Lei no 10.165/2000.
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§ 3o (Revogado)

Art. 17-D. A TCFA é devida por estabelecimento e os seus valores são os fixados no 
Anexo IX desta Lei.19

§ 1o Para os fins desta Lei, consideram-se:
I – microempresa e empresa de pequeno porte, as pessoas jurídicas que se en-

quadrem, respectivamente, nas descrições dos incisos I e II do caput do art. 2o da Lei 
no 9.841, de 5 de outubro de 1999;

II – empresa de médio porte, a pessoa jurídica que tiver receita bruta anual superior a 
R$ 1.200.000,00 (um milhão e duzentos mil reais) e igual ou inferior a R$ 12.000.000,00 
(doze milhões de reais);

III – empresa de grande porte, a pessoa jurídica que tiver receita bruta anual su-
perior a R$ 12.000.000,00 (doze milhões de reais).

§ 2o O potencial de poluição (PP) e o grau de utilização (GU) de recursos naturais 
de cada uma das atividades sujeitas à fiscalização encontram-se definidos no Anexo 
VIII desta Lei.

§ 3o Caso o estabelecimento exerça mais de uma atividade sujeita à fiscalização, 
pagará a taxa relativamente a apenas uma delas, pelo valor mais elevado.

Art. 17-E. É o IBAMA autorizado a cancelar débitos de valores inferiores a R$ 40,00 
(quarenta reais), existentes até 31 de dezembro de 1999.20

Art. 17-F. São isentas do pagamento da TCFA as entidades públicas federais, distritais, 
estaduais e municipais, as entidades filantrópicas, aqueles que praticam agricultura de 
subsistência e as populações tradicionais.21

Art. 17-G. A TCFA será devida no último dia útil de cada trimestre do ano civil, 
nos valores fixados no Anexo IX desta Lei, e o recolhimento será efetuado em conta 
bancária vinculada ao IBAMA, por intermédio de documento próprio de arrecadação, 
até o quinto dia útil do mês subsequente.22

Parágrafo único. (Revogado)

19 Lei no 10.165/2000.
20 Lei no 9.960/2000.
21 Lei no 10.165/2000.
22 Leis nos 11.284/2006 e 10.165/2000.



202 Coleção Ambiental

§ 2o Os recursos arrecadados com a TCFA terão utilização restrita em atividades 
de controle e fiscalização ambiental.

Art. 17-H. A TCFA não recolhida nos prazos e nas condições estabelecidas no artigo 
anterior será cobrada com os seguintes acréscimos:23

I – juros de mora, na via administrativa ou judicial, contados do mês seguinte ao 
do vencimento, à razão de um por cento;

II – multa de mora de vinte por cento, reduzida a dez por cento se o pagamento for 
efetuado até o último dia útil do mês subsequente ao do vencimento;

III – encargo de vinte por cento, substitutivo da condenação do devedor em honorá-
rios de advogado, calculado sobre o total do débito inscrito como Dívida Ativa, reduzido 
para dez por cento se o pagamento for efetuado antes do ajuizamento da execução.

§ 1o-A. Os juros de mora não incidem sobre o valor da multa de mora.
§ 1o Os débitos relativos à TCFA poderão ser parcelados de acordo com os critérios 

fixados na legislação tributária, conforme dispuser o regulamento desta Lei.

Art. 17-I. As pessoas físicas e jurídicas que exerçam as atividades mencionadas nos 
incisos I e II do art. 17 e que não estiverem inscritas nos respectivos cadastros até o 
último dia útil do terceiro mês que se seguir ao da publicação desta Lei incorrerão em 
infração punível com multa de:24

I – R$ 50,00 (cinquenta reais), se pessoa física;
II – R$ 150,00 (cento e cinquenta reais), se microempresa;
III – R$ 900,00 (novecentos reais), se empresa de pequeno porte;
IV – R$ 1.800,00 (mil e oitocentos reais), se empresa de médio porte;
V – R$ 9.000,00 (nove mil reais), se empresa de grande porte.
Parágrafo único. (Revogado)

Art. 17-J. (Revogado)25

Art. 17-L. As ações de licenciamento, registro, autorizações, concessões e permissões 
relacionadas à fauna, à flora, e ao controle ambiental são de competência exclusiva dos 
órgãos integrantes do Sistema Nacional do Meio Ambiente.26

23 Lei no 10.165/2000.
24 Lei no 10.165/2000.
25 Lei no 10.165/2000.
26 Lei no 9.960/2000.
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Art. 17-M. Os preços dos serviços administrativos prestados pelo IBAMA, inclusive os 
referentes à venda de impressos e publicações, assim como os de entrada, permanência 
e utilização de áreas ou instalações nas unidades de conservação, serão definidos em 
portaria do Ministro de Estado do Meio Ambiente, mediante proposta do Presidente 
daquele Instituto.27

Art. 17-N. Os preços dos serviços técnicos do Laboratório de Produtos Florestais do 
IBAMA, assim como os para venda de produtos da flora, serão, também, definidos em 
portaria do Ministro de Estado do Meio Ambiente, mediante proposta do Presidente 
daquele Instituto.28

Art. 17-O. Os proprietários rurais que se beneficiarem com redução do valor do 
Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural – ITR, com base em Ato Declaratório 
Ambiental – ADA, deverão recolher ao IBAMA a importância prevista no item 3.11 
do Anexo VII da Lei no 9.960, de 29 de janeiro de 2000, a título de Taxa de Vistoria.29

§ 1o-A. A Taxa de Vistoria a que se refere o caput deste artigo não poderá exceder 
a dez por cento do valor da redução do imposto proporcionada pelo ADA.

§ 1o A utilização do ADA para efeito de redução do valor a pagar do ITR é obrigatória.
§ 2o O pagamento de que trata o caput deste artigo poderá ser efetivado em cota 

única ou em parcelas, nos mesmos moldes escolhidos pelo contribuinte para o paga-
mento do ITR, em documento próprio de arrecadação do IBAMA.

§ 3o Para efeito de pagamento parcelado, nenhuma parcela poderá ser inferior a 
R$ 50,00 (cinquenta reais).

§ 4o O inadimplemento de qualquer parcela ensejará a cobrança de juros e multa 
nos termos dos incisos I e II do caput e §§ 1o-A e 1o, todos do art. 17-H desta Lei.

§ 5o Após a vistoria, realizada por amostragem, caso os dados constantes do 
ADA não coincidam com os efetivamente levantados pelos técnicos do IBAMA, estes 
lavrarão, de ofício, novo ADA, contendo os dados reais, o qual será encaminhado à 
Secretaria da Receita Federal, para as providências cabíveis.

Art. 17-P. Constitui crédito para compensação com o valor devido a título de TCFA, 
até o limite de sessenta por cento e relativamente ao mesmo ano, o montante efetiva-

27 Lei no 9.960/2000.
28 Lei no 9.960/2000.
29 Lei no 10.165/2000.
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mente pago pelo estabelecimento ao Estado, ao Município e ao Distrito Federal em 
razão de taxa de fiscalização ambiental.30

§ 1o Valores recolhidos ao Estado, ao Município e ao Distrital Federal a qualquer 
outro título, tais como taxas ou preços públicos de licenciamento e venda de produtos, 
não constituem crédito para compensação com a TCFA.

§ 2o A restituição, administrativa ou judicial, qualquer que seja a causa que a 
determine, da taxa de fiscalização ambiental estadual ou distrital compensada com a 
TCFA restaura o direito de crédito do IBAMA contra o estabelecimento, relativamente 
ao valor compensado.

Art. 17-Q. É o IBAMA autorizado a celebrar convênios com os Estados, os Municí-
pios e o Distrito Federal para desempenharem atividades de fiscalização ambiental, 
podendo repassar-lhes parcela da receita obtida com a TCFA.31

Art. 18. (Revogado)32

Art. 19. Ressalvado o disposto nas Leis nos 5.357, de 17 de novembro de 1967, e 7.661, 
de 16 de maio de 1988, a receita proveniente da aplicação desta Lei será recolhida de 
acordo com o disposto no art. 4o da Lei no 7.735, de 22 de fevereiro de 1989.33

Art. 20. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 21. Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, em 31 de agosto de 1981; 160o da Independência e 93o da República.

JOÃO FIGUEIREDO – Mário David Andreazza

Promulgada em 31/8/1981 e publicada no DOU de 2/9/1981. Anexos não incluídos.

30 Lei no 10.165/2000.
31 Lei no 10.165/2000.
32 Lei no 9.985/2000.
33 Lei no 7.804/1989.
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Lei no 5.318/1967

Institui a Política Nacional de Saneamento e cria o Conselho Nacional 
de Saneamento.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Faço saber que o CONGRESSO NACIONAL decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1o A Política Nacional de Saneamento, formulada em harmonia com a Política 
Nacional de Saúde, compreenderá o conjunto de diretrizes administrativas e técnicas 
destinadas a fixar a ação governamental no campo do saneamento.

Art. 2o A Política Nacional de Saneamento abrangerá:
a) saneamento básico, compreendendo abastecimento de água, sua fluoretação e 

destinação de dejetos;
b) esgotos pluviais e drenagem;
c) controle da poluição ambiental, inclusive do lixo;
d) controle das modificações artificiais das massas de água;
e) controle de inundações e de erosões.

Art. 3o É criado, no Ministério do Interior, o Conselho Nacional de Saneamento 
(CONSANE), órgão colegiado, com a finalidade de exercer as atividades de planeja-
mento, coordenação e controle da Política Nacional de Saneamento.

Art. 4o O Conselho Nacional de Saneamento é constituído pelos seguintes órgãos:
I – Conselho Pleno;
II – Comissão Diretora.

Art. 5o Ao Conselho Pleno compete:
a) manifestar-se sobre o Plano Nacional de Saneamento e outros assuntos que lhe 

forem submetidos pela Comissão Diretora;
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b) pronunciar-se sobre os critérios que regerão os convênios a serem firmados em 
decorrência do Plano Nacional de Saneamento;

c) manifestar-se sobre as medidas destinadas a estimular o aperfeiçoamento e a 
especialização de pessoal de nível superior, médio e auxiliar, no campo do saneamento.

Art. 6o O Conselho Pleno, presidido pelo Ministro do Interior, será constituído por 
representantes dos seguintes órgãos:

a) Ministério do Interior;
b) Ministério da Saúde;
c) Ministério do Planejamento e Coordenação Geral;
d) Ministério da Agricultura;
e) Ministério das Minas e Energia;
f) Ministério da Indústria e do Comércio;
g) Ministério da Educação e Cultura;
h) Estado-Maior das Forças Armadas;
i) cada um dos Governos dos Estados;
j) Associação Brasileira de Municípios;
l) Confederação Nacional da Indústria;
m) Confederação Nacional da Agricultura;
n) Associação Brasileira de Engenharia Sanitária;
o) Sociedade Brasileira de Higiene;
p) Sociedade Brasileira de Medicina;
q) Federação Nacional de Odontologia.

Art. 7o A Comissão Diretora compete:
a) elaborar e expedir o Plano Nacional de Saneamento, observadas as normas 

gerais do planejamento governamental;
b) fixar critérios para a delimitação dos campos de atuação dos órgãos executores 

do Plano Nacional de Saneamento;
c) orientar a elaboração orçamentária dos órgãos executores do Plano Nacional 

de Saneamento;
d) incentivar as providências necessárias ao estabelecimento dos convênios de 

saneamento;
e) promover o aperfeiçoamento da tecnologia nacional no campo do saneamento 

e incentivar o treinamento de pessoal especializado, cooperando na criação de cursos 
de formação e aperfeiçoamento de pessoal de nível médio e superior que possa atender 
às necessidades das Regiões, Estados e Municípios;
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f) estabelecer critérios de prioridade para obras de saneamento básico, que serão 
preferentemente financiadas sob o regime de empréstimo;

g) colaborar com os Estados e Municípios na criação de entidades estaduais de 
saneamento e órgãos municipais autônomos que assegurem a operação e administração 
dos serviços públicos de abastecimento de água e esgotos sanitários.

Art. 8o A Comissão Diretora será constituída por um Presidente, designado pelo 
Ministro do Interior e por dois representantes de cada um dos seguintes órgãos:

I – Ministério do Interior;
II – Ministério da Saúde;
III – Ministério do Planejamento e Coordenação Geral.

Art. 9o A Comissão Diretora será assistida por uma Assessoria Técnica e uma Secre-
taria, cujo pessoal será requisitado de órgãos da administração pública.

Art. 10. São órgãos executores do Plano Nacional de Saneamento, no âmbito federal:
I – No Ministério do Interior:
a) o Departamento Nacional de Obras de Saneamento.
II – No Ministério da Saúde:
a) a Fundação Serviço Especial de Saúde Pública;
b) o Departamento Nacional de Endemias Rurais.

Art. 11. A execução do Plano Nacional de Saneamento far-se-á de preferência por 
intermédio de convênios que promovam a vinculação de recursos dos órgãos interes-
sados de âmbito federal, estadual e municipal.

Art. 12. A presente Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 13. Revogam-se as disposições em contrário e, especialmente, os Decretos-leis 
nos 248 e 303, de 28 de fevereiro de 1967.

Brasília, 26 de setembro de 1967; 146o da Independência e 79o da República.

A. COSTA E SILVA – Ivo Arzua Pereira – Tarso Dutra – Leonel Miranda – José Costa 
Cavalcanti – Edmundo de Macedo Soares – Hélio Beltrão – Afonso A. Lima

Promulgada em 26/9/1967 e publicada no DOU de 27/9/1967.
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Decreto no 7.405/2010

Institui o Programa Pró-Catador, denomina Comitê Interministerial 
para Inclusão Social e Econômica dos Catadores de Materiais 
Reutilizáveis e Recicláveis o Comitê Interministerial da Inclusão Social 
de Catadores de Lixo criado pelo Decreto de 11 de setembro de 2003, 
dispõe sobre sua organização e funcionamento, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, 
inciso VI, alínea “a”, da Constituição,

DECRETA:

Art. 1o Fica instituído o Programa Pró-Catador, com a finalidade de integrar e articular 
as ações do Governo Federal voltadas ao apoio e ao fomento à organização produtiva 
dos catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis, à melhoria das condições de 
trabalho, à ampliação das oportunidades de inclusão social e econômica e à expansão 
da coleta seletiva de resíduos sólidos, da reutilização e da reciclagem por meio da 
atuação desse segmento.

Parágrafo único. Para os fins deste Decreto, consideram-se catadores de materiais 
reutilizáveis e recicláveis as pessoas físicas de baixa renda que se dedicam às atividades 
de coleta, triagem, beneficiamento, processamento, transformação e comercialização 
de materiais reutilizáveis e recicláveis.

Art. 2o O Programa Pró-Catador tem por objetivo promover e integrar as seguintes 
ações voltadas aos catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis:

I – capacitação, formação e assessoria técnica;
II – incubação de cooperativas e de empreendimentos sociais solidários que atuem 

na reciclagem;
III – pesquisas e estudos para subsidiar ações que envolvam a responsabilidade 

compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos;
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IV – aquisição de equipamentos, máquinas e veículos voltados para a coleta seletiva, 
reutilização, beneficiamento, tratamento e reciclagem pelas cooperativas e associações 
de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis;

V – implantação e adaptação de infraestrutura física de cooperativas e associações 
de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis;

VI – organização e apoio a redes de comercialização e cadeias produtivas integradas 
por cooperativas e associações de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis;

VII – fortalecimento da participação do catador de materiais reutilizáveis e reci-
cláveis nas cadeias de reciclagem;

VIII – desenvolvimento de novas tecnologias voltadas à agregação de valor ao 
trabalho de coleta de materiais reutilizáveis e recicláveis; e

IX – abertura e manutenção de linhas de crédito especiais para apoiar projetos vol-
tados à institucionalização e fortalecimento de cooperativas e associações de catadores 
de materiais reutilizáveis e recicláveis.

Parágrafo único. As ações do Programa Pró-Catador deverão contemplar recursos 
para viabilizar a participação dos catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis nas 
atividades desenvolvidas, inclusive para custeio de despesas com deslocamento, esta-
dia e alimentação dos participantes, nas hipóteses autorizadas pela legislação vigente.

Art. 3o O Programa Pró-Catador poderá ser realizado em cooperação com órgãos ou 
entidades da administração pública federal e órgãos e entidades dos Estados, Distrito 
Federal e Municípios que a ele aderirem.

§ 1o A adesão voluntária dos entes federados ao Programa Pró-Catador far-se-á por 
meio de termo de adesão, na forma a ser definida pelo Comitê Interministerial de que 
trata o art. 6o, implicando a assunção da responsabilidade de promover, na respectiva 
esfera de competência, as finalidades previstas no caput do art. 1o.

§ 2o Aos entes federados que aderirem ao Programa Pró-Catador caberá promover 
e acompanhar o desenvolvimento de estudos e pesquisas para subsidiar a implantação 
da coleta seletiva local e regional e outras ações de inclusão social e econômica dos 
catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis.

Art. 4o Para fins de execução das ações do Programa Pró-Catador, os órgãos do Go-
verno Federal envolvidos poderão, observada a legislação vigente, firmar convênios, 
contratos de repasse, acordos de cooperação, termos de parceria, ajustes ou outros 
instrumentos de colaboração, com:
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I – órgãos ou entidades da administração pública federal, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios;

II – consórcios públicos constituídos nos termos da Lei no 11.107, de 6 de abril de 
2005;

III – cooperativas e associações de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis; e
IV – entidades sem fins lucrativos que atuem na incubação, capacitação, assistên-

cia técnica e no desenvolvimento de redes de comercialização, de cooperativas ou de 
outras formas de associação de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis, ou na 
sua inclusão social e econômica.

Parágrafo único. Os instrumentos de colaboração firmados com órgãos ou entida-
des dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios poderão prever a aplicação de 
recursos na gestão do Programa Pró-Catador, possibilitando a manutenção de estrutura 
técnico-administrativa adequada nas respectivas esferas do governo.

Art. 5o O ingresso das entidades previstas nos incisos III e IV do caput do art. 4o no 
Programa Pró-Catador dar-se-á por meio de seleção pública de projetos, nos termos 
de edital previamente publicado pelos órgãos do Governo Federal dele participantes 
e avaliado pelo Comitê Interministerial de que trata o art. 6o.

§ 1o A assinatura dos convênios, contratos de repasse, acordos de cooperação, 
ajustes ou outros instrumentos de colaboração com as entidades de que tratam os 
incisos III e IV do caput do art. 4o, cujos projetos forem selecionados com base no 
procedimento previsto neste artigo, observará a ordem de classificação dos projetos 
aprovados e a disponibilidade orçamentária e financeira para o exercício.

§ 2o A execução dos convênios, contratos de repasse, acordos de cooperação, termos 
de parceria, ajustes ou instrumentos de colaboração com as entidades cujos projetos 
forem selecionados nos termos deste artigo será monitorada com base na legislação 
vigente e no plano de trabalho previstos nos termos do edital publicado pelo órgão 
do Governo Federal participante do Programa Pró-Catador.

Art. 6o O Comitê Interministerial da Inclusão Social de Catadores de Lixo, criado pelo 
Decreto de 11 de setembro de 2003, passa a denominar-se Comitê Interministerial para 
Inclusão Social e Econômica dos Catadores de Materiais Reutilizáveis e Recicláveis e 
a reger-se pelas disposições deste Decreto.1

§ 1o O Comitê Interministerial coordenará a execução e realizará o monitoramento 
do Programa Pró-Catador.

1 Decreto no 7.851/2012.
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§ 2o O Comitê Interministerial será composto por um representante, titular e 
suplente, de cada órgão a seguir indicado:

I – Casa Civil da Presidência da República;
II – Ministério da Educação;
III – Ministério da Saúde;
IV – Ministério do Trabalho e Emprego;
V – Ministério da Ciência e Tecnologia;
VI – Ministério do Meio Ambiente;
VII – Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome;
VIII – Ministério das Cidades;
IX – Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior;
X – Ministério da Previdência Social;
XI – Ministério do Turismo;
XII – Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão;
XIII – Ministério de Minas e Energia;
XIV – Ministério da Fazenda;
XV – Secretaria-Geral da Presidência da República; e
XVI – Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República.
§ 3o Serão convidados a integrar o Comitê Interministerial representantes da 

Fundação Nacional de Saúde – FUNASA, do Instituto de Pesquisa Econômica Apli-
cada – IPEA, do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social – BNDES, 
da Caixa Econômica Federal, do Banco do Brasil S.A., da Fundação Banco do Brasil, 
da Fundação Parque Tecnológico Itaipu, da Petróleo Brasileiro S.A. – Petrobras e das 
Centrais Elétricas Brasileiras S.A. – Eletrobras.

§ 4o O Comitê Interministerial poderá convidar representantes de órgãos da ad-
ministração pública federal, estadual e municipal e da sociedade civil, para acompa-
nhamento de suas atividades, bem como instituir grupos de trabalho para apreciação 
de matérias específicas.

§ 5o A coordenação do Comitê Interministerial será exercida pelo representante 
da Secretaria-Geral da Presidência da República.

§ 6o Os membros do Comitê Interministerial serão indicados pelos titulares dos 
órgãos representados e designados em ato dos Ministros de Estado Chefe da Secretaria-
-Geral da Presidência da República e do Meio Ambiente.

§ 7o O Comitê Interministerial deverá elaborar o seu regimento interno.
§ 8o A participação no Comitê Interministerial será considerada prestação de 

serviço público relevante, não remunerada.
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Art. 7o Compete ao Comitê Interministerial:
I – apoiar ações de inclusão social e econômica de catadores de materiais reutili-

záveis e recicláveis;
II – articular as políticas setoriais e acompanhar a implementação de ações voltadas 

à população de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis;
III – definir mecanismos de monitoramento e avaliação da implantação das ações 

integradas a serem executadas nas municipalidades;
IV – receber, processar, acompanhar e monitorar as informações encaminhadas 

semestralmente pelas Comissões da Coleta Seletiva Solidária sobre o processo de sepa-
ração dos resíduos recicláveis e reutilizáveis descartados, na fonte geradora, e sua desti-
nação às associações e cooperativas dos catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis, 
conforme determina o § 3o do art. 5o do Decreto no 5.940, de 25 de outubro de 2006;

V – auxiliar a União na elaboração das metas do Plano Nacional de Resíduos Sólidos 
para a eliminação e recuperação de lixões, associadas à inclusão social e à emancipação 
econômica de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis, de acordo com o inciso 
V do art. 15 da Lei no 12.305, de 2 de agosto de 2010;

VI – estimular a constituição de fóruns e comitês locais para o auxílio dos demais 
entes federados na elaboração das metas a serem inseridas nos respectivos Planos de 
Resíduos Sólidos;

VII – propor campanhas educativas e encontros nacionais para promover a cultura 
de inclusão dos catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis nas ações e políticas 
públicas relativas à gestão de resíduos sólidos;

VIII – acompanhar a elaboração e a tramitação dos atos normativos que compõem 
o ciclo orçamentário, propondo a inclusão de recursos para ações voltadas ao segmento 
de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis no orçamento da União;

IX – estimular a participação do setor privado nas ações de inclusão social e eco-
nômica de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis;

X – definir plano de ação do Programa Pró-Catador, que deverá orientar a execução 
de ações a ele relacionadas;

XI – definir critérios de reconhecimento, cadastramento e seleção do público-alvo 
do Programa Pró-Catador;

XII – definir o conteúdo mínimo do termo de adesão de que trata o § 1o do art. 3o;
XIII – avaliar os editais de que trata o art. 5o, previamente à sua publicação pelos 

órgãos do Governo Federal que aderirem ao Programa Pró-Catador, bem como os 
procedimentos definidos para seleção de projetos, acompanhamento, monitoramento 
e prestação de contas;
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XIV – apresentar, ao final de cada ano, relatório circunstanciado contendo as 
atividades realizadas no âmbito do Programa Pró-Catador, bem como balanço dos 
resultados alcançados; e

XV – definir outras ações necessárias à operacionalização do Programa Pró-Catador.

Art. 8o As atividades de secretaria-executiva do Comitê Interministerial serão exerci-
das pela Secretaria-Geral da Presidência da República, que deverá prover as condições 
para seu funcionamento.2

Art. 9o As despesas decorrentes da implementação e execução do Programa Pró-
-Catador advirão das dotações orçamentárias próprias consignadas anualmente nos 
orçamentos dos órgãos e entidades nele envolvidos, observados os limites de movimen-
tação, de empenho e de pagamento da programação orçamentária e financeira anual.

Art. 10. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 11. Fica revogado o Decreto de 11 de setembro de 2003, que cria o Comitê In-
terministerial da Inclusão Social de Catadores de Lixo.

Brasília, 23 de dezembro de 2010; 189o da Independência e 122o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA – Carlos Lupi – Márcia Helena Carvalho Lopes – 
Izabella Mônica Vieira Teixeira – Márcio Fortes de Almeida

Decretado em 23/12/2010 e publicado no DOU de 23/12/2010 – Edição extra.

2 Decreto no 7.851/2012.



214 Coleção Ambiental

Decreto no 7.404/2010

Regulamenta a Lei no 12.305, de 2 de agosto de 2010, que institui a 
Política Nacional de Resíduos Sólidos, cria o Comitê Interministerial 
da Política Nacional de Resíduos Sólidos e o Comitê Orientador para a 
Implantação dos Sistemas de Logística Reversa, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 84, 
incisos IV e VI, alínea “a”, da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei no 12.305, 
de 2 de agosto de 2010,

DECRETA:

TÍTULO I – Das Disposições Preliminares

Art. 1o Este Decreto estabelece normas para execução da Política Nacional de Resíduos 
Sólidos, de que trata a Lei no 12.305, de 2 de agosto de 2010.

Art. 2o A Política Nacional de Resíduos Sólidos integra a Política Nacional do Meio 
Ambiente e articula-se com as diretrizes nacionais para o saneamento básico e com a 
Política Federal de Saneamento Básico, nos termos da Lei no 11.445, de 5 de janeiro de 
2007, com a Lei no 11.107, de 6 de abril de 2005, e com a Política Nacional de Educação 
Ambiental, regulada pela Lei no 9.795, de 27 de abril de 1999.

TÍTULO II – Do Comitê Interministerial da Política Nacional de Resíduos Sólidos

Art. 3o Fica instituído o Comitê Interministerial da Política Nacional de Resíduos 
Sólidos, com a finalidade de apoiar a estruturação e implementação da Política Nacional 
de Resíduos Sólidos, por meio da articulação dos órgãos e entidades governamentais, 



215Resíduos sólidos e saneamento básico

de modo a possibilitar o cumprimento das determinações e das metas previstas na Lei 
no 12.305, de 2010, e neste Decreto, com um representante, titular e suplente, de cada 
órgão a seguir indicado:

I – Ministério do Meio Ambiente, que o coordenará;
II – Casa Civil da Presidência da República;
III – Ministério das Cidades;
IV – Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome;
V – Ministério da Saúde;
VI – Ministério de Minas e Energia;
VII – Ministério da Fazenda;
VIII – Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão;
IX – Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior;
X – Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento;
XI – Ministério da Ciência e Tecnologia; e
XII – Secretaria de Relações Institucionais da Presidência da República.
§ 1o Os membros do Comitê Interministerial serão indicados pelos titulares dos 

órgãos nele representados e designados pelo Ministro de Estado do Meio Ambiente.
§ 2o O Comitê Interministerial poderá convidar representantes de outros órgãos 

e entidades, públicas ou privadas, para participar de suas reuniões.
§ 3o O Comitê Interministerial poderá criar grupos técnicos compostos por repre-

sentantes dos órgãos mencionados no caput, de outros órgãos públicos, bem como de 
entidades públicas ou privadas.

§ 4o O Comitê Interministerial indicará o coordenador dos grupos técnicos refe-
ridos no § 3o.

§ 5o Caberá ao Ministério do Meio Ambiente prestar apoio técnico-administrativo 
às atividades do Comitê Interministerial.

§ 6o A participação no Comitê Interministerial será considerada serviço público 
relevante, não remunerada.

Art. 4o Compete ao Comitê Interministerial:
I – instituir os procedimentos para elaboração do Plano Nacional de Resíduos 

Sólidos, observado o disposto no art. 15 da Lei no 12.305, de 2010;
II – elaborar e avaliar a implementação do Plano Nacional de Resíduos Sólidos, 

observado o disposto no art. 15 da Lei no 12.305, de 2010;
III – definir as informações complementares ao Plano de Gerenciamento de Resí-

duos Sólidos Perigosos, conforme o art. 39 da Lei no 12.305, de 2010;
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IV – promover estudos e propor medidas visando a desoneração tributária de 
produtos recicláveis e reutilizáveis e a simplificação dos procedimentos para o cum-
primento de obrigações acessórias relativas à movimentação de produtos e embalagens 
fabricados com estes materiais;

V – promover estudos visando a criação, modificação e extinção de condições para a 
utilização de linhas de financiamento ou creditícias de instituições financeiras federais;

VI – formular estratégia para a promoção e difusão de tecnologias limpas para a 
gestão e o gerenciamento de resíduos sólidos;

VII – incentivar a pesquisa e o desenvolvimento nas atividades de reciclagem, 
reaproveitamento e tratamento dos resíduos sólidos;

VIII – propor medidas para a implementação dos instrumentos e efetivação dos 
objetivos da Política Nacional de Resíduos Sólidos;

IX – definir e avaliar a implantação de mecanismos específicos voltados para 
promover a descontaminação de áreas órfãs, nos termos do art. 41 da Lei no 12.305, 
de 2010;

X – implantar ações destinadas a apoiar a elaboração, implementação, execução e 
revisão dos planos de resíduos sólidos referidos no art. 14 da Lei no 12.305, de 2010; e

XI – contribuir, por meio de estudos específicos, com o estabelecimento de me-
canismos de cobrança dos serviços de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos 
urbanos pelos seus respectivos titulares.

TÍTULO III – Das Responsabilidades dos Geradores de Resíduos Sólidos e do 
Poder Público
CAPÍTULO I – Das Disposições Gerais

Art. 5o Os fabricantes, importadores, distribuidores, comerciantes, consumidores e 
titulares dos serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos são 
responsáveis pelo ciclo de vida dos produtos.

Parágrafo único. A responsabilidade compartilhada será implementada de forma 
individualizada e encadeada.

Art. 6o Os consumidores são obrigados, sempre que estabelecido sistema de coleta 
seletiva pelo plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos ou quando insti-
tuídos sistemas de logística reversa na forma do art. 15, a acondicionar adequadamente 
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e de forma diferenciada os resíduos sólidos gerados e a disponibilizar adequadamente 
os resíduos sólidos reutilizáveis e recicláveis para coleta ou devolução.

Parágrafo único. A obrigação referida no caput não isenta os consumidores de 
observar as regras de acondicionamento, segregação e destinação final dos resíduos 
previstas na legislação do titular do serviço público de limpeza urbana e manejo de 
resíduos sólidos.

Art. 7o O Poder Público, o setor empresarial e a coletividade são responsáveis pela 
efetividade das ações voltadas para assegurar a observância da Política Nacional de 
Resíduos Sólidos e das diretrizes e determinações estabelecidas na Lei no 12.305, de 
2010, e neste Decreto.

Art. 8o O disposto no art. 32 da Lei no 12.305, de 2010, não se aplica às embalagens 
de produtos destinados à exportação, devendo o fabricante atender às exigências do 
país importador.

CAPÍTULO II – Da Coleta Seletiva

Art. 9o A coleta seletiva dar-se-á mediante a segregação prévia dos resíduos sólidos, 
conforme sua constituição ou composição.

§ 1o A implantação do sistema de coleta seletiva é instrumento essencial para se 
atingir a meta de disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos, conforme 
disposto no art. 54 da Lei no 12.305, de 2010.

§ 2o O sistema de coleta seletiva será implantado pelo titular do serviço público 
de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos e deverá estabelecer, no mínimo, a 
separação de resíduos secos e úmidos e, progressivamente, ser estendido à separação 
dos resíduos secos em suas parcelas específicas, segundo metas estabelecidas nos 
respectivos planos.

§ 3o Para o atendimento ao disposto neste artigo, os geradores de resíduos sólidos 
deverão segregá-los e disponibilizá-los adequadamente, na forma estabelecida pelo 
titular do serviço público de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos.

Art. 10. Os titulares do serviço público de limpeza urbana e manejo de resíduos sóli-
dos, em sua área de abrangência, definirão os procedimentos para o acondicionamento 
adequado e disponibilização dos resíduos sólidos objeto da coleta seletiva.
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Art. 11. O sistema de coleta seletiva de resíduos sólidos priorizará a participação de 
cooperativas ou de outras formas de associação de catadores de materiais reutilizáveis 
e recicláveis constituídas por pessoas físicas de baixa renda.

Art. 12. A coleta seletiva poderá ser implementada sem prejuízo da implantação de 
sistemas de logística reversa.

CAPÍTULO III – Da Logística Reversa
SEÇÃO I – Das Disposições Gerais

Art. 13. A logística reversa é o instrumento de desenvolvimento econômico e social 
caracterizado pelo conjunto de ações, procedimentos e meios destinados a viabilizar a 
coleta e a restituição dos resíduos sólidos ao setor empresarial, para reaproveitamento, 
em seu ciclo ou em outros ciclos produtivos, ou outra destinação final ambientalmente 
adequada.

Art. 14. O sistema de logística reversa de agrotóxicos, seus resíduos e embalagens, 
seguirá o disposto na Lei no 7.802, de 11 de julho de 1989, e no Decreto no 4.074, de 
4 de janeiro de 2002.

SEÇÃO II – Dos Instrumentos e da Forma de Implantação da Logística Reversa

Art. 15. Os sistemas de logística reversa serão implementados e operacionalizados 
por meio dos seguintes instrumentos:

I – acordos setoriais;
II – regulamentos expedidos pelo Poder Público; ou
III – termos de compromisso.
§ 1o Os acordos setoriais firmados com menor abrangência geográfica podem 

ampliar, mas não abrandar, as medidas de proteção ambiental constantes dos acordos 
setoriais e termos de compromisso firmados com maior abrangência geográfica.

§ 2o Com o objetivo de verificar a necessidade de sua revisão, os acordos setoriais, 
os regulamentos e os termos de compromisso que disciplinam a logística reversa no 
âmbito federal deverão ser avaliados pelo Comitê Orientador referido na Seção III 
em até cinco anos contados da sua entrada em vigor.
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Art. 16. Os sistemas de logística reversa dos produtos e embalagens previstos no 
art. 33, incisos I a IV, da Lei no 12.305, de 2010, cujas medidas de proteção ambiental 
podem ser ampliadas mas não abrandadas, deverão observar as exigências específicas 
previstas em:

I – lei ou regulamento;
II – normas estabelecidas pelos órgãos do Sistema Nacional do Meio Ambiente – 

SISNAMA, do Sistema Nacional de Vigilância Sanitária – SNVS, do Sistema Único de 
Atenção à Sanidade Agropecuária – SUASA e em outras normas aplicáveis; ou

III – acordos setoriais e termos de compromisso.

Art. 17. Os sistemas de logística reversa serão estendidos, por meio da utilização 
dos instrumentos previstos no art. 15, a produtos comercializados em embalagens 
plásticas, metálicas ou de vidro, e aos demais produtos e embalagens, considerando 
prioritariamente o grau e a extensão do impacto à saúde pública e ao meio ambiente 
dos resíduos gerados.

Parágrafo único. A definição dos produtos e embalagens a que se refere o caput 
deverá considerar a viabilidade técnica e econômica da logística reversa, a ser aferida 
pelo Comitê Orientador.

Art. 18. Os fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes dos produtos 
referidos nos incisos II, III, V e VI do art. 33 da Lei no 12.305, de 2010, bem como dos 
produtos e embalagens referidos nos incisos I e IV e no § 1o do art. 33 daquela Lei, 
deverão estruturar e implementar sistemas de logística reversa, mediante o retorno 
dos produtos e embalagens após o uso pelo consumidor.

§ 1o Na implementação e operacionalização do sistema de logística reversa po-
derão ser adotados procedimentos de compra de produtos ou embalagens usadas 
e instituídos postos de entrega de resíduos reutilizáveis e recicláveis, devendo ser 
priorizada, especialmente no caso de embalagens pós-consumo, a participação de 
cooperativas ou outras formas de associações de catadores de materiais recicláveis 
ou reutilizáveis.

§ 2o Para o cumprimento do disposto no caput, os fabricantes, importadores, dis-
tribuidores e comerciantes ficam responsáveis pela realização da logística reversa no 
limite da proporção dos produtos que colocarem no mercado interno, conforme metas 
progressivas, intermediárias e finais, estabelecidas no instrumento que determinar a 
implementação da logística reversa.
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SUBSEÇÃO I – Dos Acordos Setoriais

Art. 19. Os acordos setoriais são atos de natureza contratual, firmados entre o Poder 
Público e os fabricantes, importadores, distribuidores ou comerciantes, visando a 
implantação da responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida do produto.

Art. 20. O procedimento para implantação da logística reversa por meio de acordo 
setorial poderá ser iniciado pelo Poder Público ou pelos fabricantes, importadores, 
distribuidores ou comerciantes dos produtos e embalagens referidos no art. 18.

§ 1o Os acordos setoriais iniciados pelo Poder Público serão precedidos de editais 
de chamamento, conforme procedimento estabelecido nesta Subseção.

§ 2o Os acordos setoriais iniciados pelos fabricantes, importadores, distribuidores 
ou comerciantes serão precedidos da apresentação de proposta formal pelos interes-
sados ao Ministério de Meio Ambiente, contendo os requisitos referidos no art. 23.

§ 3o Poderão participar da elaboração dos acordos setoriais representantes do Poder 
Público, dos fabricantes, importadores, comerciantes e distribuidores dos produtos e 
embalagens referidos no art. 33 da Lei no 12.305, de 2010, das cooperativas ou outras 
formas de associações de catadores de materiais recicláveis ou reutilizáveis, das in-
dústrias e entidades dedicadas à reutilização, ao tratamento e à reciclagem de resíduos 
sólidos, bem como das entidades de representação dos consumidores, entre outros.

Art. 21. No caso dos procedimentos de iniciativa da União, a implantação da logística 
reversa por meio de acordo setorial terá início com a publicação de editais de chama-
mento pelo Ministério do Meio Ambiente, que poderão indicar:

I – os produtos e embalagens que serão objeto da logística reversa, bem como as 
etapas do ciclo de vida dos produtos e embalagens que estarão inseridas na referida 
logística;

II – o chamamento dos interessados, conforme as especificidades dos produtos e 
embalagens referidos no inciso I;

III – o prazo para que o setor empresarial apresente proposta de acordo setorial, 
observados os requisitos mínimos estabelecidos neste Decreto e no edital;

IV – as diretrizes metodológicas para avaliação dos impactos sociais e econômicos 
da implantação da logística reversa;

V – a abrangência territorial do acordo setorial; e
VI – outros requisitos que devam ser atendidos pela proposta de acordo setorial, 

conforme as especificidades dos produtos ou embalagens objeto da logística reversa.
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§ 1o A publicação do edital de chamamento será precedida da aprovação, pelo 
Comitê Orientador, da avaliação da viabilidade técnica e econômica da implantação 
da logística reversa, promovida pelo grupo técnico previsto no § 3o do art. 33.

§ 2o As diretrizes metodológicas para avaliação dos impactos sociais e econômicos 
da implantação da logística reversa referidas no inciso IV do caput serão estabelecidas 
pelo Comitê Orientador.

Art. 22. No caso dos procedimentos de iniciativa dos fabricantes, importadores, 
distribuidores ou comerciantes, as propostas de acordo setorial serão avaliadas pelo 
Ministério do Meio Ambiente, consoante os critérios previstos no art. 28, que as enviará 
ao Comitê Orientador para as providências previstas no art. 29.

Art. 23. Os acordos setoriais visando a implementação da logística reversa deverão 
conter, no mínimo, os seguintes requisitos:

I – indicação dos produtos e embalagens objeto do acordo setorial;
II – descrição das etapas do ciclo de vida em que o sistema de logística reversa se 

insere, observado o disposto no inciso IV do art. 3o da Lei no 12.305, de 2010;
III – descrição da forma de operacionalização da logística reversa;
IV – possibilidade de contratação de entidades, cooperativas ou outras formas de 

associação de catadores de materiais recicláveis ou reutilizáveis, para execução das 
ações propostas no sistema a ser implantado;

V – participação de órgãos públicos nas ações propostas, quando estes se encarre-
garem de alguma etapa da logística a ser implantada;

VI – definição das formas de participação do consumidor;
VII – mecanismos para a divulgação de informações relativas aos métodos exis-

tentes para evitar, reciclar e eliminar os resíduos sólidos associados a seus respectivos 
produtos e embalagens;

VIII – metas a serem alcançadas no âmbito do sistema de logística reversa a ser 
implantado;

IX – cronograma para a implantação da logística reversa, contendo a previsão de 
evolução até o cumprimento da meta final estabelecida;

X – informações sobre a possibilidade ou a viabilidade de aproveitamento dos 
resíduos gerados, alertando para os riscos decorrentes do seu manuseio;

XI – identificação dos resíduos perigosos presentes nas várias ações propostas e os 
cuidados e procedimentos previstos para minimizar ou eliminar seus riscos e impactos 
à saúde humana e ao meio ambiente;
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XII – avaliação dos impactos sociais e econômicos da implantação da logística 
reversa;

XIII – descrição do conjunto de atribuições individualizadas e encadeadas dos 
participantes do sistema de logística reversa no processo de recolhimento, arma-
zenamento, transporte dos resíduos e embalagens vazias, com vistas à reutilização, 
reciclagem ou disposição final ambientalmente adequada, contendo o fluxo reverso 
de resíduos, a discriminação das várias etapas da logística reversa e a destinação dos 
resíduos gerados, das embalagens usadas ou pós-consumo e, quando for o caso, das 
sobras do produto, devendo incluir:

a) recomendações técnicas a serem observadas em cada etapa da logística, inclusive 
pelos consumidores e recicladores;

b) formas de coleta ou de entrega adotadas, identificando os responsáveis e res-
pectivas responsabilidades;

c) ações necessárias e critérios para a implantação, operação e atribuição de res-
ponsabilidades pelos pontos de coleta;

d) operações de transporte entre os empreendimentos ou atividades participantes, 
identificando as responsabilidades; e

e) procedimentos e responsáveis pelas ações de reutilização, de reciclagem e de 
tratamento, inclusive triagem, dos resíduos, bem como pela disposição final ambien-
talmente adequada dos rejeitos; e

XIV – cláusulas prevendo as penalidades aplicáveis no caso de descumprimento 
das obrigações previstas no acordo.

Parágrafo único. As metas referidas no inciso VIII do caput poderão ser fixadas 
com base em critérios quantitativos, qualitativos ou regionais.

Art. 24. Durante as discussões para a elaboração do acordo setorial, o grupo técnico 
a que se refere o § 3o do art. 33 poderá promover iniciativas com vistas a estimular a 
adesão às negociações do acordo, bem como realizar reuniões com os integrantes da 
negociação, com vistas a que a proposta de acordo setorial obtenha êxito.

Art. 25. Deverão acompanhar a proposta de acordo setorial os seguintes documentos:
I – atos constitutivos das entidades participantes e relação dos associados de cada 

entidade, se for o caso;
II – documentos comprobatórios da qualificação dos representantes e signatários 

da proposta, bem como cópia dos respectivos mandatos; e
III – cópia de estudos, dados e demais informações que embasarem a proposta.
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Art. 26. As propostas de acordo setorial serão objeto de consulta pública, na forma 
definida pelo Comitê Orientador.

Art. 27. O Ministério do Meio Ambiente deverá, por ocasião da realização da con-
sulta pública:

I – receber e analisar as contribuições e documentos apresentados pelos órgãos e 
entidades públicas e privadas; e

II – sistematizar as contribuições recebidas, assegurando-lhes a máxima publicidade.

Art. 28. O Ministério do Meio Ambiente fará a avaliação das propostas de acordo 
setorial apresentadas consoante os seguintes critérios mínimos:

I – adequação da proposta à legislação e às normas aplicáveis;
II – atendimento ao edital de chamamento, no caso dos processos iniciados pelo 

Poder Público, e apresentação dos documentos que devem acompanhar a proposta, 
em qualquer caso;

III – contribuição da proposta e das metas apresentadas para a melhoria da gestão 
integrada e do gerenciamento ambientalmente adequado dos resíduos sólidos e para 
a redução dos impactos à saúde humana e ao meio ambiente;

IV – observância do disposto no art. 9o da Lei no 12.305, de 2010, quanto à ordem 
de prioridade da aplicação da gestão e gerenciamento de resíduos sólidos propostos;

V – representatividade das entidades signatárias em relação à participação de seus 
membros no mercado dos produtos e embalagens envolvidos; e

VI – contribuição das ações propostas para a inclusão social e geração de emprego 
e renda dos integrantes de cooperativas e associações de catadores de materiais reuti-
lizáveis e recicláveis constituídas por pessoas físicas de baixa renda.

Art. 29. Concluída a avaliação a que se refere o art. 28, o Ministério do Meio Ambiente 
a enviará ao Comitê Orientador, que poderá:

I – aceitar a proposta, hipótese em que convidará os representantes do setor em-
presarial para assinatura do acordo setorial;

II – solicitar aos representantes do setor empresarial a complementação da proposta 
de estabelecimento de acordo setorial; ou

III – determinar o arquivamento do processo, quando não houver consenso na 
negociação do acordo.

Parágrafo único. O acordo setorial contendo a logística reversa pactuada será 
subscrito pelos representantes do setor empresarial e pelo Presidente do Comitê 
Orientador, devendo ser publicado no Diário Oficial da União.
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SUBSEÇÃO II – Do Regulamento

Art. 30. Sem prejuízo do disposto na Subseção I, a logística reversa poderá ser implan-
tada diretamente por regulamento, veiculado por decreto editado pelo Poder Executivo.

Parágrafo único. Na hipótese prevista no caput, antes da edição do regulamento, o 
Comitê Orientador deverá avaliar a viabilidade técnica e econômica da logística reversa.

Art. 31. Os sistemas de logística reversa estabelecidos diretamente por decreto de-
verão ser precedidos de consulta pública, cujo procedimento será estabelecido pelo 
Comitê Orientador.

SUBSEÇÃO III – Dos Termos de Compromisso

Art. 32. O Poder Público poderá celebrar termos de compromisso com os fabricantes, 
importadores, distribuidores ou comerciantes referidos no art. 18, visando o estabe-
lecimento de sistema de logística reversa:

I – nas hipóteses em que não houver, em uma mesma área de abrangência, acordo 
setorial ou regulamento específico, consoante estabelecido neste Decreto; ou

II – para a fixação de compromissos e metas mais exigentes que o previsto em 
acordo setorial ou regulamento.

Parágrafo único. Os termos de compromisso terão eficácia a partir de sua homo-
logação pelo órgão ambiental competente do SISNAMA, conforme sua abrangência 
territorial.

SEÇÃO III – Do Comitê Orientador para Implementação de Sistemas de Logística 
Reversa

Art. 33. Fica instituído o Comitê Orientador para Implantação de Sistemas de Lo-
gística Reversa – Comitê Orientador, com a seguinte composição:

I – Ministro de Estado do Meio Ambiente;
II – Ministro de Estado da Saúde;
III – Ministro de Estado do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior;
IV – Ministro de Estado da Agricultura, Pecuária e Abastecimento; e
V – Ministro de Estado da Fazenda.
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§ 1o O Comitê Orientador será presidido pelo Ministro de Estado do Meio Am-
biente.

§ 2o O Ministério do Meio Ambiente exercerá a função de secretaria-executiva do 
Comitê Orientador e expedirá os atos decorrentes das decisões do colegiado.

§ 3o O Comitê Orientador será assessorado por grupo técnico, composto por re-
presentantes do Ministério do Meio Ambiente, do Ministério da Saúde, do Ministério 
do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, do Ministério da Fazenda e do 
Ministério de Agricultura, Pecuária e Abastecimento.

§ 4o Nas hipóteses em que forem abordados temas referentes às suas respectivas 
competências ou áreas de atuação, o Comitê Orientador poderá convidar a compor o 
grupo técnico referido no § 3o representantes:

I – de outros Ministérios, de órgãos e entidades da administração pública federal;
II – dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios; e
III – de entidades representativas de setores da sociedade civil diretamente impac-

tados pela logística reversa.
§ 6o As decisões do Comitê Orientador serão tomadas por maioria simples de 

votos, presente a maioria absoluta dos membros.
§ 7o Os membros referidos no caput elaborarão o regimento interno do Comitê 

Orientador, que deverá conter, no mínimo:
I – o procedimento para divulgação da pauta das reuniões;
II – os critérios para participação dos órgãos e entidades no grupo técnico de que 

trata o § 4o;
III – as regras para o funcionamento do grupo técnico de assessoramento e do 

colegiado; e
IV – os critérios de decisão no caso de empate nas deliberações colegiadas.

Art. 34. Compete ao Comitê Orientador:
I – estabelecer a orientação estratégica da implementação de sistemas de logística 

reversa instituídos nos termos da Lei no 12.305, de 2010, e deste Decreto;
II – definir as prioridades e aprovar o cronograma para o lançamento de editais 

de chamamento de propostas de acordo setorial para a implantação de sistemas de 
logística reversa de iniciativa da União;

III – fixar cronograma para a implantação dos sistemas de logística reversa;
IV – aprovar os estudos de viabilidade técnica e econômica;
V – definir as diretrizes metodológicas para avaliação dos impactos sociais e eco-

nômicos dos sistemas de logística reversa;



226 Coleção Ambiental

VI – avaliar a necessidade da revisão dos acordos setoriais, dos regulamentos e dos 
termos de compromisso que disciplinam a logística reversa no âmbito federal;

VII – definir as embalagens que ficam dispensadas, por razões de ordem técnica 
ou econômica, da obrigatoriedade de fabricação com materiais que propiciem a reu-
tilização e reciclagem;

VIII – definir a forma de realização da consulta pública relativa a proposta de 
implementação de sistemas de logística reversa;

IX – promover estudos e propor medidas de desoneração tributária das cadeias 
produtivas sujeitas à logística reversa e a simplificação dos procedimentos para o cum-
primento de obrigações acessórias relativas à movimentação de produtos e embalagens 
sujeitos à logística reversa; e

X – propor medidas visando incluir nos sistemas de logística reversa os produtos e 
embalagens adquiridos diretamente de empresas não estabelecidas no País, inclusive 
por meio de comércio eletrônico.

TÍTULO IV – Das Diretrizes Aplicáveis à Gestão e Gerenciamento dos Resíduos 
Sólidos

Art. 35. Na gestão e gerenciamento de resíduos sólidos, deverá ser observada a se-
guinte ordem de prioridade: não geração, redução, reutilização, reciclagem, tratamento 
dos resíduos sólidos e disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos.

Art. 36. A utilização de resíduos sólidos nos processos de recuperação energética, 
incluindo o coprocessamento, obedecerá às normas estabelecidas pelos órgãos com-
petentes.

Art. 37. A recuperação energética dos resíduos sólidos urbanos referida no § 1o do 
art. 9o da Lei no 12.305, de 2010, assim qualificados consoante o art. 13, inciso I, alí-
nea “c”, daquela Lei, deverá ser disciplinada, de forma específica, em ato conjunto dos 
Ministérios do Meio Ambiente, de Minas e Energia e das Cidades.

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica ao aproveitamento energético 
dos gases gerados na biodigestão e na decomposição da matéria orgânica dos resíduos 
sólidos urbanos em aterros sanitários.

Art. 38. Os geradores de resíduos sólidos deverão adotar medidas que promovam 
a redução da geração dos resíduos, principalmente os resíduos perigosos, na forma 
prevista nos respectivos planos de resíduos sólidos e nas demais normas aplicáveis.
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Art. 39. O gerenciamento dos resíduos sólidos presumidamente veiculadores de 
agentes etiológicos de doenças transmissíveis ou de pragas, dos resíduos de serviços 
de transporte gerados em portos, aeroportos e passagens de fronteira, bem como de 
material apreendido proveniente do exterior, observará o estabelecido nas normas do 
SISNAMA, do SNVS e do SUASA, relativamente à suas respectivas áreas de atuação.

TÍTULO V – Da Participação dos Catadores de Materiais Recicláveis e Reutilizáveis

Art. 40. O sistema de coleta seletiva de resíduos sólidos e a logística reversa priori-
zarão a participação de cooperativas ou de outras formas de associação de catadores 
de materiais reutilizáveis e recicláveis constituídas por pessoas físicas de baixa renda.

Art. 41. Os planos municipais de gestão integrada de resíduos sólidos definirão 
programas e ações para a participação dos grupos interessados, em especial das co-
operativas ou outras formas de associação de catadores de materiais reutilizáveis e 
recicláveis formadas por pessoas físicas de baixa renda.

Art. 42. As ações desenvolvidas pelas cooperativas ou outras formas de associação 
de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis no âmbito do gerenciamento de 
resíduos sólidos das atividades relacionadas no art.  20 da Lei no  12.305, de 2010, 
deverão estar descritas, quando couber, nos respectivos planos de gerenciamento de 
resíduos sólidos.

Art. 43. A União deverá criar, por meio de regulamento específico, programa com a 
finalidade de melhorar as condições de trabalho e as oportunidades de inclusão social 
e econômica dos catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis.

Art. 44. As políticas públicas voltadas aos catadores de materiais reutilizáveis e re-
cicláveis deverão observar:

I – a possibilidade de dispensa de licitação, nos termos do inciso XXVII do art. 24 
da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, para a contratação de cooperativas ou asso-
ciações de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis;

II – o estímulo à capacitação, à incubação e ao fortalecimento institucional de co-
operativas, bem como à pesquisa voltada para sua integração nas ações que envolvam 
a responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos; e
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III – a melhoria das condições de trabalho dos catadores.
Parágrafo único. Para o atendimento do disposto nos incisos II e III do caput, 

poderão ser celebrados contratos, convênios ou outros instrumentos de colabora-
ção com pessoas jurídicas de direito público ou privado, que atuem na criação e no 
desenvolvimento de cooperativas ou de outras formas de associação de catadores de 
materiais reutilizáveis e recicláveis, observada a legislação vigente.

TÍTULO VI – Dos Planos de Resíduos Sólidos
CAPÍTULO I – Das Disposições Gerais

Art. 45. São planos de resíduos sólidos:
I – o Plano Nacional de Resíduos Sólidos;
II – os planos estaduais de resíduos sólidos;
III – os planos microrregionais de resíduos sólidos e os planos de resíduos sólidos 

de regiões metropolitanas ou aglomerações urbanas;
IV – os planos intermunicipais de resíduos sólidos;
V – os planos municipais de gestão integrada de resíduos sólidos; e
VI – os planos de gerenciamento de resíduos sólidos.
§ 1o O Ministério do Meio Ambiente e os demais órgãos competentes darão ampla 

publicidade, inclusive por meio da rede mundial de computadores, à proposta preli-
minar, aos estudos que a fundamentaram, ao resultado das etapas de formulação e ao 
conteúdo dos planos referidos no Capítulo II deste Título, bem como assegurarão o 
controle social na sua formulação, implementação e operacionalização, observado o 
disposto na Lei no 10.650, de 16 de abril de 2003, e na Lei no 11.445, de 2007.

§ 2o Os planos de gerenciamento de resíduos da construção civil serão regidos 
pelas normas estabelecidas pelos órgãos competentes do SISNAMA.

CAPÍTULO II – Dos Planos de Resíduos Sólidos Elaborados pelo Poder Público
SEÇÃO I – Do Plano Nacional de Resíduos Sólidos

Art. 46. O Plano Nacional de Resíduos Sólidos será elaborado pela União, sob a co-
ordenação do Ministério do Meio Ambiente, com vigência por prazo indeterminado 
e horizonte de vinte anos, devendo ser atualizado a cada quatro anos.
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Art. 47. A elaboração do Plano Nacional de Resíduos Sólidos deverá ser feita de 
acordo com o seguinte procedimento:

I – formulação e divulgação da proposta preliminar em até cento e oitenta dias, 
contados a partir da publicação deste Decreto, acompanhada dos estudos que a fun-
damentam;

II – submissão da proposta à consulta pública, pelo prazo mínimo de sessenta dias, 
contados da data da sua divulgação;

III – realização de, no mínimo, uma audiência pública em cada região geográfica 
do País e uma audiência pública de âmbito nacional, no Distrito Federal, simultane-
amente ao período de consulta pública referido no inciso II;

IV – apresentação da proposta daquele Plano, incorporadas as contribuições advin-
das da consulta e das audiências públicas, para apreciação dos Conselhos Nacionais de 
Meio Ambiente, das Cidades, de Recursos Hídricos, de Saúde e de Política Agrícola; e

V – encaminhamento pelo Ministro de Estado do Meio Ambiente ao Presidente 
da República da proposta de decreto que aprova aquele Plano.

SEÇÃO II – Dos Planos Estaduais e dos Planos Regionais de Resíduos Sólidos

Art. 48. Os planos estaduais de resíduos sólidos serão elaborados com vigência por 
prazo indeterminado, horizonte de atuação de vinte anos e deverão ser atualizados 
ou revistos a cada quatro anos.

Parágrafo único. Os planos estaduais de resíduos sólidos devem abranger todo o 
território do respectivo Estado e atender ao conteúdo mínimo previsto no art. 17 da 
Lei no 12.305, de 2010.

Art. 49. Além dos planos estaduais, os Estados poderão elaborar planos microrregio-
nais de resíduos sólidos, bem como planos de regiões metropolitanas ou aglomerações 
urbanas.

§ 1o Na elaboração e implementação dos planos referidos no caput, os Estados 
deverão assegurar a participação de todos os Municípios que integram a respectiva 
microrregião, região metropolitana ou aglomeração urbana.

§ 2o O conteúdo dos planos referidos no caput deverá ser estabelecido em conjunto 
com os Municípios que integram a respectiva microrregião, região metropolitana ou 
aglomeração urbana, não podendo ser excluída ou substituída qualquer das prerro-
gativas atinentes aos Municípios.
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SEÇÃO III – Dos Planos Municipais de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos

Art. 50. Os planos municipais de gestão integrada de resíduos sólidos serão elaborados 
consoante o disposto no art. 19 da Lei no 12.305, de 2010.

§ 1o Os planos municipais de gestão integrada de resíduos sólidos deverão ser 
atualizados ou revistos, prioritariamente, de forma concomitante com a elaboração 
dos planos plurianuais municipais.

§ 2o Os planos municipais de gestão integrada de resíduos sólidos deverão iden-
tificar e indicar medidas saneadoras para os passivos ambientais originados, entre 
outros, de:

I – áreas contaminadas, inclusive lixões e aterros controlados; e
II – empreendimentos sujeitos à elaboração de planos de gerenciamento de resí-

duos sólidos.

Art. 51. Os Municípios com população total inferior a vinte mil habitantes, apurada 
com base nos dados demográficos do censo mais recente da Fundação Instituto Brasi-
leiro de Geografia Estatística – IBGE, poderão adotar planos municipais simplificados 
de gestão integrada de resíduos sólidos.

§ 1o Os planos municipais simplificados de gestão integrada de resíduos sólidos 
referidos no caput deverão conter:

I – diagnóstico da situação dos resíduos sólidos gerados no respectivo território, 
com a indicação da origem, do volume e da massa, a caracterização dos resíduos e as 
formas de destinação e disposição final adotadas;

II – identificação das áreas favoráveis para disposição final ambientalmente adequa-
da de rejeitos, observado o plano diretor de que trata o § 1o do art. 182 da Constituição 
e o zoneamento ambiental, quando houver;

III – identificação da possibilidade de implantação de soluções consorciadas ou 
compartilhadas com outros Municípios, considerando a economia de escala, a pro-
ximidade dos locais estabelecidos e as formas de prevenção dos riscos ambientais;

IV – identificação dos resíduos sólidos e dos geradores sujeitos ao plano de geren-
ciamento ou ao sistema de logística reversa, conforme os arts. 20 e 33 da Lei no 12.305, 
de 2010, observadas as disposições deste Decreto e as normas editadas pelos órgãos 
do SISNAMA e do SNVS;

V – procedimentos operacionais e especificações mínimas a serem adotadas nos 
serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos, incluída a dis-
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posição final ambientalmente adequada de rejeitos, em consonância com o disposto 
na Lei no 11.445, de 2007, e no Decreto no 7.217, de 21 de junho de 2010;

VI – regras para transporte e outras etapas do gerenciamento de resíduos sólidos 
de que trata o art. 20 da Lei no 12.305, de 2010, observadas as normas editadas pelos 
órgãos do SISNAMA e do SNVS, bem como as demais disposições previstas na legis-
lação federal e estadual;

VII – definição das responsabilidades quanto à sua implementação e operacionali-
zação pelo Poder Público, incluídas as etapas do plano de gerenciamento de resíduos 
sólidos;

VIII – programas e ações de educação ambiental que promovam a não geração, a 
redução, a reutilização, a coleta seletiva e a reciclagem de resíduos sólidos;

IX – programas e ações voltadas à participação de cooperativas e associações de 
catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis formadas por pessoas físicas de baixa 
renda, quando houver;

X – sistema de cálculo dos custos da prestação dos serviços públicos de limpeza 
urbana e de manejo de resíduos sólidos, bem como a forma de cobrança desses ser-
viços, observado o disposto na Lei no 11.445, de 2007;

XI – metas de coleta seletiva e reciclagem dos resíduos;
XII – descrição das formas e dos limites da participação do Poder Público local na 

coleta seletiva e na logística reversa, respeitado o disposto no art. 33 da Lei no 12.305, 
de 2010, e de outras ações relativas à responsabilidade compartilhada pelo ciclo de 
vida dos produtos;

XIII – identificação de áreas de disposição inadequada de resíduos e áreas conta-
minadas e respectivas medidas saneadoras; e

XIV – periodicidade de sua revisão.
§ 2o O disposto neste artigo não se aplica aos Municípios:
I – integrantes de áreas de especial interesse turístico;
II – inseridos na área de influência de empreendimentos ou atividades com signi-

ficativo impacto ambiental de âmbito regional ou nacional; ou
III – cujo território abranja, total ou parcialmente, unidades de conservação.

Art. 52. Os Municípios que optarem por soluções consorciadas intermunicipais 
para gestão dos resíduos sólidos estão dispensados da elaboração do plano municipal 
de gestão integrada de resíduos sólidos, desde que o plano intermunicipal atenda ao 
conteúdo mínimo previsto no art. 19 da Lei no 12.305, de 2010.
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SEÇÃO IV – Da Relação entre os Planos de Resíduos Sólidos e dos Planos de 
Saneamento Básico no que Tange ao Componente de Limpeza Urbana e Manejo de 
Resíduos Sólidos Urbanos

Art. 53. Os serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos 
urbanos, compostos pelas atividades mencionadas no art.  3o, inciso I, alínea “c”, e 
no art. 7o da Lei no 11.445, de 2007, deverão ser prestados em conformidade com os 
planos de saneamento básico previstos na referida lei e no Decreto no 7.217, de 2010.

Art. 54. No caso dos serviços mencionados no art. 53, os planos de resíduos sólidos 
deverão ser compatíveis com os planos de saneamento básico previstos na Lei no 11.445, 
de 2007, e no Decreto no 7.217, de 2010, sendo que:

I – o componente de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos urbanos do 
Plano Nacional de Resíduos Sólidos deverá atender ao conteúdo mínimo previsto 
no art. 52, inciso I, da Lei no 11.445, de 2007, e no art. 15 da Lei no 12.305, de 2010; e

II – o componente de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos urbanos dos 
planos municipais de gestão integrada de resíduos sólidos deverá atender ao conteúdo 
mínimo previsto no art. 19 da Lei no 11.445, de 2007, e no art. 19 da Lei no 12.305, 
de 2010.

§ 1o O Plano Nacional de Resíduos Sólidos deverá ser elaborado de forma arti-
culada entre o Ministério do Meio Ambiente e os demais órgãos e entidades federais 
competentes, sendo obrigatória a participação do Ministério das Cidades na avaliação 
da compatibilidade do referido Plano com o Plano Nacional de Saneamento Básico.

§ 2o O componente de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos urbanos dos 
planos municipais de gestão integrada de resíduos sólidos poderá estar inserido nos 
planos de saneamento básico previstos no art. 19 da Lei no 11.445, de 2007, devendo 
ser respeitado o conteúdo mínimo referido no art. 19 da Lei no 12.305, de 2010, ou o 
disposto no art. 51, conforme o caso.

CAPÍTULO III – Dos Planos de Gerenciamento de Resíduos Sólidos
SEÇÃO I – Das Regras Aplicáveis aos Planos de Gerenciamento de Resíduos 
Sólidos

Art. 55. Os empreendimentos sujeitos à elaboração de plano de gerenciamento de 
resíduos sólidos localizados em um mesmo condomínio, Município, microrregião, 
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região metropolitana ou aglomeração urbana, que exerçam atividades características 
de um mesmo setor produtivo e que possuam mecanismos formalizados de gover-
nança coletiva ou de cooperação em atividades de interesse comum, poderão optar 
pela apresentação do referido plano de forma coletiva e integrada.

Parágrafo único. O plano de gerenciamento de resíduos sólidos apresentado na 
forma do caput deverá conter a indicação individualizada das atividades e dos resí-
duos sólidos gerados, bem como as ações e responsabilidades atribuídas a cada um 
dos geradores.

Art. 56. Os responsáveis pelo plano de gerenciamento de resíduos sólidos deverão 
disponibilizar ao órgão municipal competente, ao órgão licenciador do SISNAMA 
e às demais autoridades competentes, com periodicidade anual, informações com-
pletas e atualizadas sobre a implementação e a operacionalização do plano sob sua 
responsabilidade, consoante as regras estabelecidas pelo órgão coordenador do 
Sistema Nacional de Informações Sobre a Gestão dos Resíduos Sólidos – SINIR, por 
meio eletrônico.

Art. 57. No processo de aprovação do plano de gerenciamento de resíduos sólidos, 
será assegurada a utilização dos subprodutos e resíduos de valor econômico não des-
cartados, de origem animal ou vegetal, referidos na Lei no 8.171, de 17 de janeiro de 
1991, e na Lei no 9.972, de 25 de maio de 2000, como insumos de cadeias produtivas.

Parágrafo único. Será ainda assegurado o aproveitamento de biomassa na produ-
ção de energia e o rerrefino de óleos lubrificantes usados, nos termos da legislação 
vigente.

SEÇÃO II – Do Conteúdo dos Planos de Gerenciamento de Resíduos Sólidos 
em relação à Participação das Cooperativas e Outras Formas de Associação de 
Catadores de Materiais Recicláveis

Art. 58. O plano de gerenciamento de resíduos sólidos dos empreendimentos listados 
no art. 20 da Lei no 12.305, de 2010, poderá prever a participação de cooperativas ou 
de associações de catadores de materiais recicláveis no gerenciamento dos resíduos 
sólidos recicláveis ou reutilizáveis, quando:

I – houver cooperativas ou associações de catadores capazes técnica e operacio-
nalmente de realizar o gerenciamento dos resíduos sólidos;
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II – utilização de cooperativas e associações de catadores no gerenciamento dos 
resíduos sólidos for economicamente viável; e

III – não houver conflito com a segurança operacional do empreendimento.

Art. 59. No atendimento ao previsto no art. 58, o plano de gerenciamento de resí-
duos sólidos deverá especificar as atividades atribuídas às cooperativas e associações, 
considerando o conteúdo mínimo previsto no art. 21 da Lei no 12.305, de 2010.

SEÇÃO III – Dos Planos de Gerenciamento de Resíduos Sólidos Relativos às 
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte

Art. 60. As microempresas e empresas de pequeno porte, assim consideradas as 
referidas nos incisos I e II do art. 3o da Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro 
de 2006, que gerem apenas resíduos sólidos domiciliares ou equiparados pelo poder 
público municipal, nos termos do parágrafo único do art. 13 da Lei no 12.305, de 2010, 
estão dispensadas de apresentar o plano de gerenciamento de resíduos sólidos.

Art. 61. O plano de gerenciamento de resíduos sólidos das microempresas e 
empresas de pequeno porte, quando exigível, poderá ser inserido no plano de 
gerenciamento de empresas com as quais operam de forma integrada, desde que 
estejam localizadas na área de abrangência da mesma autoridade de licenciamento 
ambiental.

Parágrafo único. Os planos de gerenciamento de resíduos sólidos apresentados 
na forma do caput conterão a indicação individualizada das atividades e dos resíduos 
sólidos gerados, bem como as ações e responsabilidades atribuídas a cada um dos 
empreendimentos.

Art. 62. Os planos de gerenciamento de resíduos sólidos das microempresas e em-
presas de pequeno porte poderão ser apresentados por meio de formulário simplifi-
cado, definido em ato do Ministério do Meio Ambiente, que deverá conter apenas as 
informações e medidas previstas no art. 21 da Lei no 12.305, de 2010.

Art. 63. O disposto nesta Seção não se aplica às microempresas e empresas de pequeno 
porte geradoras de resíduos perigosos.
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TÍTULO VII – Dos Resíduos Perigosos
CAPÍTULO I – Das Disposições Gerais

Art. 64. Consideram-se geradores ou operadores de resíduos perigosos empreendi-
mentos ou atividades:

I – cujo processo produtivo gere resíduos perigosos;
II – cuja atividade envolva o comércio de produtos que possam gerar resíduos 

perigosos e cujo risco seja significativo a critério do órgão ambiental;
III – que prestam serviços que envolvam a operação com produtos que possam 

gerar resíduos perigosos e cujo risco seja significativo a critério do órgão ambiental;
IV – que prestam serviços de coleta, transporte, transbordo, armazenamento, tra-

tamento, destinação e disposição final de resíduos ou rejeitos perigosos; ou
V – que exercerem atividades classificadas em normas emitidas pelos órgãos do 

SISNAMA, SNVS ou SUASA como geradoras ou operadoras de resíduos perigosos.

Art. 65. As pessoas jurídicas que operam com resíduos perigosos, em qualquer fase 
do seu gerenciamento, são obrigadas a elaborar plano de gerenciamento de resíduos 
perigosos e submetê-lo ao órgão competente do SISNAMA e, quando couber, do 
SNVS e do SUASA, observadas as exigências previstas neste Decreto ou em normas 
técnicas específicas.

Parágrafo único. O plano de gerenciamento de resíduos perigosos poderá ser 
inserido no plano de gerenciamento de resíduos sólidos.

Art. 66. A instalação e o funcionamento de empreendimento ou atividade que gere 
ou opere com resíduos perigosos somente podem ser autorizados ou licenciados pelas 
autoridades competentes se o responsável comprovar, no mínimo, capacidade técnica e 
econômica, além de condições para prover os cuidados necessários ao gerenciamento 
desses resíduos.

Parágrafo único. Para fins de comprovação de capacidade técnica e econômica 
prevista no caput, os referidos empreendimentos ou atividades deverão:

I – dispor de meios técnicos e operacionais adequados para o atendimento da res-
pectiva etapa do processo de gerenciamento dos resíduos sob sua responsabilidade, ob-
servadas as normas e outros critérios estabelecidos pelo órgão ambiental competente; e

II – apresentar, quando da concessão ou renovação do licenciamento ambiental, as 
demonstrações financeiras do último exercício social, a certidão negativa de falência, 
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bem como a estimativa de custos anuais para o gerenciamento dos resíduos perigosos, 
ficando resguardado o sigilo das informações apresentadas.

Art. 67. No licenciamento ambiental de empreendimentos ou atividades que operem 
com resíduos perigosos, o órgão licenciador do SISNAMA pode exigir a contratação 
de seguro de responsabilidade civil por danos causados ao meio ambiente ou à saúde 
pública, observadas as regras sobre cobertura e os limites máximos de contratação 
estabelecidos pelo Conselho Nacional de Seguros Privados – CNSP.

Parágrafo único. A aplicação do disposto no caput deverá considerar o porte e as 
características da empresa.

CAPÍTULO II – Do Cadastro Nacional de Operadores de Resíduos Perigosos

Art. 68. As pessoas jurídicas que operam com resíduos perigosos, em qualquer fase de 
seu gerenciamento, são obrigadas a se cadastrar no Cadastro Nacional de Operadores 
de Resíduos Perigosos.

Parágrafo único. As pessoas jurídicas referidas no caput deverão indicar responsá-
vel técnico pelo gerenciamento dos resíduos perigosos, devidamente habilitado, cujos 
dados serão mantidos atualizados no cadastro.

Art. 69. O Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renová-
veis – IBAMA será responsável por coordenar o Cadastro Nacional de Operadores de 
Resíduos Perigosos, que será implantado de forma conjunta pelas autoridades federais, 
estaduais e municipais.

§ 1o O IBAMA deverá adotar medidas visando assegurar a disponibilidade e a 
publicidade do cadastro referido no caput aos órgãos e entidades interessados.

§ 2o O IBAMA deverá promover a integração do Cadastro Nacional de Operadores 
de Resíduos Perigosos com o Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente 
Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais e com o SINIR.

Art. 70. O Cadastro Nacional de Operadores de Resíduos Perigosos será composto 
com base nas informações constantes nos Planos de Gerenciamento de Resíduos 
Perigosos, no relatório específico anual do Cadastro Técnico Federal de Atividades 
Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais, bem como nas 
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informações sobre a quantidade, a natureza e a destinação temporária ou final dos 
resíduos sob responsabilidade da respectiva pessoa jurídica, entre outras fontes.

TÍTULO VIII – Do Sistema Nacional de Informações sobre a Gestão dos Resíduos 
Sólidos – SINIR

Art. 71. Fica instituído o Sistema Nacional de Informações Sobre a Gestão dos 
Resíduos Sólidos – SINIR, sob a coordenação e articulação do Ministério do Meio 
Ambiente, com a finalidade de:

I – coletar e sistematizar dados relativos à prestação dos serviços públicos e priva-
dos de gestão e gerenciamento de resíduos sólidos, inclusive dos sistemas de logística 
reversa implantados;

II – promover o adequado ordenamento para a geração, armazenamento, sistema-
tização, compartilhamento, acesso e disseminação dos dados e informações de que 
trata o inciso I;

III – classificar os dados e informações de acordo com a sua importância e confi-
dencialidade, em conformidade com a legislação vigente;

IV – disponibilizar estatísticas, indicadores e outras informações relevantes, inclu-
sive visando à caracterização da demanda e da oferta de serviços públicos de gestão e 
gerenciamento de resíduos sólidos;

V – permitir e facilitar o monitoramento, a fiscalização e a avaliação da eficiência da 
gestão e gerenciamento de resíduos sólidos nos diversos níveis, inclusive dos sistemas 
de logística reversa implantados;

VI – possibilitar a avaliação dos resultados, dos impactos e o acompanhamento 
das metas dos planos e das ações de gestão e gerenciamento de resíduos sólidos nos 
diversos níveis, inclusive dos sistemas de logística reversa implantados;

VII – informar a sociedade sobre as atividades realizadas na implementação da 
Política Nacional de Resíduos Sólidos;

VIII – disponibilizar periodicamente à sociedade o diagnóstico da situação dos 
resíduos sólidos no País, por meio do Inventário Nacional de Resíduos Sólidos; e

IX – agregar as informações sob a esfera de competência da União, Estados, Distrito 
Federal e Municípios.

Parágrafo único. O SINIR deverá ser implementado no prazo máximo de dois anos, 
contados da publicação deste Decreto.
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Art. 72. O SINIR será estruturado de modo a conter as informações fornecidas:
I – pelo Cadastro Nacional de Operadores de Resíduos Perigosos;
II – pelo Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou 

Utilizadoras de Recursos Ambientais;
III – pelo Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos de Defesa Am-

biental;
IV – pelos órgãos públicos competentes para a elaboração dos planos de resíduos 

sólidos referidos no art. 14 da Lei no 12.305, de 2010;
V – pelos demais sistemas de informações que compõem o Sistema Nacional de 

Informações sobre Meio Ambiente – SINIMA; e
VI – pelo Sistema Nacional de Informações em Saneamento Básico – SINISA, no 

que se refere aos serviços públicos de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos.

Art. 73. A implementação do SINIR dar-se-á mediante:
I – articulação com o SINIMA e com o Sistema Nacional de Informações de Re-

cursos Hídricos – SNIRH;
II – articulação com os órgãos integrantes do SISNAMA, para interoperabilidade 

entre os diversos sistemas de informação existentes e para o estabelecimento de padrões 
e ontologias para as unidades de informação componentes do SINIR;

III – integração ao SINISA no tocante aos serviços públicos de limpeza urbana e 
manejo de resíduos sólidos urbanos; e

IV – sistematização de dados, disponibilização de estatísticas e indicadores refe-
rentes à gestão e gerenciamento de resíduos sólidos.

Art. 74. O Ministério do Meio Ambiente apoiará os Estados, o Distrito Federal, 
os Municípios e os respectivos órgãos executores do SISNAMA na organização das 
informações, no desenvolvimento dos instrumentos e no financiamento das ações 
voltadas à implantação e manutenção do SINIR.

§ 1o O Ministério do Meio Ambiente, os Estados, o Distrito Federal e os Muni-
cípios, de forma conjunta, organizarão e manterão a infraestrutura necessária para 
receber, analisar, classificar, sistematizar, consolidar e divulgar dados e informações 
qualitativas e quantitativas sobre a gestão de resíduos sólidos.

§ 2o Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios disponibilizarão anualmente 
ao SINIR as informações necessárias sobre os resíduos sólidos sob sua esfera de com-
petência.

§ 3o Os planos de gestão de resíduos sólidos deverão ser disponibilizados pelos 
respectivos responsáveis no SINIR.
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Art. 75. A coleta e sistematização de dados, a disponibilização de estatísticas e 
indicadores, o monitoramento e a avaliação da eficiência da prestação dos serviços 
públicos de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos serão realizados no âmbito 
do SINISA, nos termos do art. 53 da Lei no 11.445, de 2007.

§ 1o O SINIR utilizará as informações do SINISA referentes às atividades previstas 
no caput.

§ 2o O Ministério do Meio Ambiente e o Ministério das Cidades deverão adotar 
as medidas necessárias para assegurar a integração entre o SINIR e o SINISA.

Art. 76. Os dados, informações, relatórios, estudos, inventários e instrumentos equi-
valentes que se refiram à regulação ou à fiscalização dos serviços relacionados à gestão 
dos resíduos sólidos, bem como aos direitos e deveres dos usuários e operadores, serão 
disponibilizados pelo SINIR na rede mundial de computadores.

§ 1o A publicidade das informações divulgadas por meio do SINIR observará o 
sigilo comercial, industrial, financeiro ou de qualquer outro tipo protegido por lei.

§ 2o As pessoas físicas e jurídicas que fornecerem informações de caráter sigiloso 
aos órgãos e entidades da administração pública deverão indicar essa circunstância, 
de forma expressa e fundamentada, a fim de que seja resguardado o sigilo a que se 
refere o § 1o.

TÍTULO IX – Da Educação Ambiental na Gestão dos Resíduos Sólidos

Art. 77. A educação ambiental na gestão dos resíduos sólidos é parte integrante da 
Política Nacional de Resíduos Sólidos e tem como objetivo o aprimoramento do co-
nhecimento, dos valores, dos comportamentos e do estilo de vida relacionados com a 
gestão e o gerenciamento ambientalmente adequado dos resíduos sólidos.1

§ 1o A educação ambiental na gestão dos resíduos sólidos obedecerá às diretrizes 
gerais fixadas na Lei no 9.795, de 1999, e no Decreto no 4.281, de 25 de junho de 2002, 
bem como às regras específicas estabelecidas na Lei no 12.305, de 2010, e neste Decreto.

§ 2o O Poder Público deverá adotar as seguintes medidas, entre outras, visando o 
cumprimento do objetivo previsto no caput:

I – incentivar atividades de caráter educativo e pedagógico, em colaboração com 
entidades do setor empresarial e da sociedade civil organizada;

1 Ver volume “Educação ambiental” desta Coleção.
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II – promover a articulação da educação ambiental na gestão dos resíduos sólidos 
com a Política Nacional de Educação Ambiental;

III – realizar ações educativas voltadas aos fabricantes, importadores, comerciantes 
e distribuidores, com enfoque diferenciado para os agentes envolvidos direta e indi-
retamente com os sistemas de coleta seletiva e logística reversa;

IV – desenvolver ações educativas voltadas à conscientização dos consumidores 
com relação ao consumo sustentável e às suas responsabilidades no âmbito da respon-
sabilidade compartilhada de que trata a Lei no 12.305, de 2010;

V – apoiar as pesquisas realizadas por órgãos oficiais, pelas universidades, por 
organizações não governamentais e por setores empresariais, bem como a elaboração 
de estudos, a coleta de dados e de informações sobre o comportamento do consumi-
dor brasileiro;

VI – elaborar e implementar planos de produção e consumo sustentável;
VII – promover a capacitação dos gestores públicos para que atuem como multi-

plicadores nos diversos aspectos da gestão integrada dos resíduos sólidos; e
VIII – divulgar os conceitos relacionados com a coleta seletiva, com a logística re-

versa, com o consumo consciente e com a minimização da geração de resíduos sólidos.
§ 3o As ações de educação ambiental previstas neste artigo não excluem as res-

ponsabilidades dos fornecedores referentes ao dever de informar o consumidor para 
o cumprimento dos sistemas de logística reversa e coleta seletiva instituídos.

TÍTULO X – Das Condições de Acesso a Recursos

Art. 78. A elaboração dos planos de resíduos sólidos previstos no art. 45 é condição, 
nos termos do art. 55 da Lei no 12.305, de 2010, para que os Estados, o Distrito Federal 
e os Municípios tenham acesso a recursos da União ou por ela controlados, bem como 
para que sejam beneficiados por incentivos ou financiamentos de entidades federais 
de crédito ou fomento destinados, no âmbito de suas respectivas competências:

I – a empreendimentos e serviços relacionados à gestão de resíduos sólidos; ou
II – à limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos.
Parágrafo único. O acesso aos recursos mencionados no caput fica condicionado 

à comprovação da regularidade fiscal perante a União.

Art. 79. A União e os órgãos ou entidades a ela vinculados darão prioridade no acesso 
aos recursos mencionados no art. 78:
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I – aos Estados que instituírem microrregiões, consoante o § 3o do art. 25 da Cons-
tituição, para integrar a organização, o planejamento e a execução das ações a cargo 
de Municípios limítrofes na gestão dos resíduos sólidos;

II – ao Distrito Federal e aos Municípios que:
a) optarem por soluções consorciadas intermunicipais para a gestão dos resíduos 

sólidos, incluída a elaboração e implementação de plano intermunicipal, ou que se 
inserirem de forma voluntária nos planos microrregionais de resíduos sólidos referidos 
no art. 16 da Lei no 12.305, de 2010; ou

b) implantarem a coleta seletiva com a participação de cooperativas ou outras 
formas de associação de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis formadas 
por pessoas físicas de baixa renda; e

III – aos consórcios públicos, constituídos na forma da Lei no 11.105, de 2005.
§ 1o Os critérios de prioridade no acesso aos recursos previstos no caput não 

excluem outros critérios definidos em programas específicos instituídos pelo Poder 
Público Federal.

§ 2o Os Estados, o Distrito Federal, os Municípios e os consórcios públicos deverão 
atender às seguintes condições, entre outras estabelecidas na legislação vigente, para 
serem beneficiados com a prioridade no acesso aos recursos prevista do caput:

I – adotar, de forma efetiva, soluções regionalizadas para a organização, planeja-
mento e execução das ações na gestão dos resíduos sólidos, no que concerne aos incisos 
I, II, alínea “a”, e III do caput; e

II – manter os dados e informações atualizadas no SINIR, o que será comprovado 
mediante a apresentação de certidão de regularidade emitida pelo órgão coordenador 
do referido sistema.

TÍTULO XI – Dos Instrumentos Econômicos

Art. 80. As iniciativas previstas no art. 42 da Lei no 12.305, de 2010, serão fomentadas 
por meio das seguintes medidas indutoras:

I – incentivos fiscais, financeiros e creditícios;
II – cessão de terrenos públicos;
III – destinação dos resíduos recicláveis descartados pelos órgãos e entidades da 

administração pública federal às associações e cooperativas dos catadores de materiais 
recicláveis, nos termos do Decreto no 5.940, de 25 de outubro de 2006;

IV – subvenções econômicas;
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V – fixação de critérios, metas, e outros dispositivos complementares de sustenta-
bilidade ambiental para as aquisições e contratações públicas;

VI – pagamento por serviços ambientais, nos termos definidos na legislação; e
VII – apoio à elaboração de projetos no âmbito do Mecanismo de Desenvolvimento 

Limpo – MDL ou quaisquer outros mecanismos decorrentes da Convenção Quadro 
de Mudança do Clima das Nações Unidas.

Parágrafo único. O Poder Público poderá estabelecer outras medidas indutoras 
além das previstas no caput.

Art. 81. As instituições financeiras federais poderão também criar linhas especiais 
de financiamento para:

I – cooperativas ou outras formas de associação de catadores de materiais reutilizá-
veis e recicláveis, com o objetivo de aquisição de máquinas e equipamentos utilizados 
na gestão de resíduos sólidos;

II – atividades destinadas à reciclagem e ao reaproveitamento de resíduos sólidos, 
bem como atividades de inovação e desenvolvimento relativas ao gerenciamento de 
resíduos sólidos; e

III – atendimento a projetos de investimentos em gerenciamento de resíduos sólidos.

TÍTULO XII – Das Disposições Finais

Art. 82. Para efeitos do inciso I do art. 47 da Lei no 12.305, de 2010, o deslocamento de 
material do leito de corpos d’água por meio de dragagem não se considera lançamento, 
devendo ser objeto de licenciamento ou autorização do órgão ambiental competente.

Art. 83. Quando decretada emergência sanitária, poderá ser realizada a queima de 
resíduos a céu aberto, desde que autorizada e acompanhada pelos órgãos competentes 
do SISNAMA, do SNVS e, quando couber, do SUASA.

Art. 84. O art. 62 do Decreto no 6.514, de 22 de julho de 2008, passa a vigorar com 
a seguinte redação:

“Art. 62.  .....................................................................................................................
 ......................................................................................................................................
IX – lançar resíduos sólidos ou rejeitos em praias, no mar ou quaisquer recursos 
hídricos;
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X – lançar resíduos sólidos ou rejeitos in natura a céu aberto, excetuados os 
resíduos de mineração;
XI – queimar resíduos sólidos ou rejeitos a céu aberto ou em recipientes, ins-
talações e equipamentos não licenciados para a atividade;
XII – descumprir obrigação prevista no sistema de logística reversa implantado 
nos termos da Lei no 12.305, de 2010, consoante as responsabilidades específicas 
estabelecidas para o referido sistema;
XIII – deixar de segregar resíduos sólidos na forma estabelecida para a coleta 
seletiva, quando a referida coleta for instituída pelo titular do serviço público 
de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos;
XIV – destinar resíduos sólidos urbanos à recuperação energética em desconfor-
midade com o § 1o do art. 9o da Lei no 12.305, de 2010, e respectivo regulamento;
XV – deixar de manter atualizadas e disponíveis ao órgão municipal competente 
e a outras autoridades informações completas sobre a realização das ações do 
sistema de logística reversa sobre sua responsabilidade;
XVI – não manter atualizadas e disponíveis ao órgão municipal competente, ao 
órgão licenciador do SISNAMA e a outras autoridades, informações completas 
sobre a implementação e a operacionalização do plano de gerenciamento de 
resíduos sólidos sob sua responsabilidade; e
XVII – deixar de atender às regras sobre registro, gerenciamento e informação 
previstos no § 2o do art. 39 da Lei no 12.305, de 2010.
§ 1o As multas de que tratam os incisos I a XI deste artigo serão aplicadas após 
laudo de constatação.
§ 2o Os consumidores que descumprirem as respectivas obrigações previstas 
nos sistemas de logística reversa e de coleta seletiva estarão sujeitos à penalidade 
de advertência.
§ 3o No caso de reincidência no cometimento da infração prevista no §  2o, 
poderá ser aplicada a penalidade de multa, no valor de R$ 50,00 (cinquenta 
reais) a R$ 500,00 (quinhentos reais).
§ 4o A multa simples a que se refere o § 3o pode ser convertida em serviços de 
preservação, melhoria e recuperação da qualidade do meio ambiente.
§ 5o Não estão compreendidas na infração do inciso IX as atividades de desloca-
mento de material do leito de corpos d’água por meio de dragagem, devidamente 
licenciado ou aprovado.
§ 6o As bacias de decantação de resíduos ou rejeitos industriais ou de mine-
ração, devidamente licenciadas pelo órgão competente do SISNAMA, não são 
consideradas corpos hídricos para efeitos do disposto no inciso IX.”
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Art. 85. O Decreto no 6.514, de 2008, passa a vigorar acrescido do seguinte artigo:
“Art. 71-A. Importar resíduos sólidos perigosos e rejeitos, bem como os resíduos 
sólidos cujas características causem dano ao meio ambiente, à saúde pública e 
animal e à sanidade vegetal, ainda que para tratamento, reforma, reuso, reuti-
lização ou recuperação:
Multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais).”

Art. 86. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 23 de dezembro de 2010; 189o da Independência e 122o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA – Luiz Paulo Teles Ferreira Barreto – Guido Mantega 
– Wagner Gonçalves Rossi – Miguel Jorge – Márcio Pereira Zimmermann – Márcia 
Helena Carvalho Lopes – Izabella Mônica Vieira Teixeira – Márcio Fortes de Almeida

Decretado em 23/12/2010 e publicado no DOU de 23/12/2010 – Edição extra.
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Decreto no 7.217/2010

Regulamenta a Lei no 11.445, de 5 de janeiro de 2007, que estabelece 

diretrizes nacionais para o saneamento básico, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 84, 

incisos IV e VI, alínea “a”, da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei no 11.445, 

de 5 de janeiro de 2007,

DECRETA:

TÍTULO I – Das Disposições Preliminares

CAPÍTULO I – Do Objeto

Art. 1o Este Decreto estabelece normas para execução da Lei no 11.445, de 5 de ja-

neiro de 2007.

CAPÍTULO II – Das Definições

Art. 2o Para os fins deste Decreto, consideram-se:

I – planejamento: as atividades atinentes à identificação, qualificação, quantificação, 

organização e orientação de todas as ações, públicas e privadas, por meio das quais o 

serviço público deve ser prestado ou colocado à disposição de forma adequada;

II – regulação: todo e qualquer ato que discipline ou organize determinado serviço 

público, incluindo suas características, padrões de qualidade, impacto socioambiental, 

direitos e obrigações dos usuários e dos responsáveis por sua oferta ou prestação e 

fixação e revisão do valor de tarifas e outros preços públicos, para atingir os objetivos 

do art. 27;
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III – fiscalização: atividades de acompanhamento, monitoramento, controle ou 
avaliação, no sentido de garantir o cumprimento de normas e regulamentos editados 
pelo poder público e a utilização, efetiva ou potencial, do serviço público;

IV – entidade de regulação: entidade reguladora ou regulador: agência reguladora, 
consórcio público de regulação, autoridade regulatória, ente regulador, ou qualquer 
outro órgão ou entidade de direito público que possua competências próprias de na-
tureza regulatória, independência decisória e não acumule funções de prestador dos 
serviços regulados;

V – prestação de serviço público de saneamento básico: atividade, acompanhada 
ou não de execução de obra, com objetivo de permitir aos usuários acesso a serviço 
público de saneamento básico com características e padrões de qualidade determinados 
pela legislação, planejamento ou regulação;

VI – controle social: conjunto de mecanismos e procedimentos que garantem 
à sociedade informações, representações técnicas e participação nos processos de 
formulação de políticas, de planejamento e de avaliação relacionados aos serviços 
públicos de saneamento básico;

VII – titular: o ente da Federação que possua por competência a prestação de serviço 
público de saneamento básico;

VIII – prestador de serviço público: o órgão ou entidade, inclusive empresa:
a) do titular, ao qual a lei tenha atribuído competência de prestar serviço público; ou
b) ao qual o titular tenha delegado a prestação dos serviços, observado o disposto 

no art. 10 da Lei no 11.445, de 2007;
IX – gestão associada: associação voluntária de entes federados, por convênio de 

cooperação ou consórcio público, conforme disposto no art. 241 da Constituição;
X – prestação regionalizada: aquela em que um único prestador atende a dois ou 

mais titulares, com uniformidade de fiscalização e regulação dos serviços, inclusive 
de sua remuneração, e com compatibilidade de planejamento;

XI – serviços públicos de saneamento básico: conjunto dos serviços públicos de 
manejo de resíduos sólidos, de limpeza urbana, de abastecimento de água, de esgota-
mento sanitário e de drenagem e manejo de águas pluviais, bem como infraestruturas 
destinadas exclusivamente a cada um destes serviços;

XII – universalização: ampliação progressiva do acesso de todos os domicílios 
ocupados ao saneamento básico;

XIII – subsídios: instrumento econômico de política social para viabilizar ma-
nutenção e continuidade de serviço público com objetivo de universalizar acesso ao 
saneamento básico, especialmente para populações e localidades de baixa renda;
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XIV – subsídios diretos: quando destinados a determinados usuários;
XV – subsídios indiretos: quando destinados a prestador de serviços públicos;
XVI – subsídios internos: aqueles concedidos no âmbito territorial de cada titular;
XVII – subsídios entre localidades: aqueles concedidos nas hipóteses de gestão 

associada e prestação regional;
XVIII – subsídios tarifários: quando integrarem a estrutura tarifária;
XIX – subsídios fiscais: quando decorrerem da alocação de recursos orçamentários, 

inclusive por meio de subvenções;
XX – localidade de pequeno porte: vilas, aglomerados rurais, povoados, núcleos, 

lugarejos e aldeias, assim definidos pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
– IBGE;

XXI – aviso: informação dirigida a usuário pelo prestador dos serviços, com 
comprovação de recebimento, que tenha como objetivo notificar a interrupção da 
prestação dos serviços;

XXII – comunicação: informação dirigida a usuários e ao regulador, inclusive por 
meio de veiculação em mídia impressa ou eletrônica;

XXIII – água potável: água para consumo humano cujos parâmetros microbiológi-
cos, físicos e químicos atendam ao padrão de potabilidade estabelecido pelas normas 
do Ministério da Saúde;

XXIV – sistema de abastecimento de água: instalação composta por conjunto de in-
fraestruturas, obras civis, materiais e equipamentos, destinada à produção e à distribuição 
canalizada de água potável para populações, sob a responsabilidade do Poder Público;

XXV – soluções individuais: todas e quaisquer soluções alternativas de saneamento 
básico que atendam a apenas uma unidade de consumo;

XXVI – edificação permanente urbana: construção de caráter não transitório, 
destinada a abrigar atividade humana;

XXVII – ligação predial: derivação da água da rede de distribuição ou interligação 
com o sistema de coleta de esgotos por meio de instalações assentadas na via pública 
ou em propriedade privada até a instalação predial;

XXVIII – etapas de eficiência: parâmetros de qualidade de efluentes, a fim de se 
alcançar progressivamente, por meio do aperfeiçoamento dos sistemas e processos de 
tratamento, o atendimento às classes dos corpos hídricos; e

XXIX – metas progressivas de corpos hídricos: desdobramento do enquadramento 
em objetivos de qualidade de água intermediários para corpos receptores, com crono-
grama pré-estabelecido, a fim de atingir a meta final de enquadramento.

§ 1o Não constituem serviço público:
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I – as ações de saneamento executadas por meio de soluções individuais, desde que 
o usuário não dependa de terceiros para operar os serviços; e

II – as ações e serviços de saneamento básico de responsabilidade privada, incluindo 
o manejo de resíduos de responsabilidade do gerador.

§ 2o Ficam excetuadas do disposto no § 1o:
I – a solução que atenda a condomínios ou localidades de pequeno porte, na forma 

prevista no § 1o do art. 10 da Lei no 11.445, de 2007; e
II – a fossa séptica e outras soluções individuais de esgotamento sanitário, quando se 

atribua ao Poder Público a responsabilidade por sua operação, controle ou disciplina, 
nos termos de norma específica.

§ 3o Para os fins do inciso VIII do caput, consideram-se também prestadoras do 
serviço público de manejo de resíduos sólidos as associações ou cooperativas, formadas 
por pessoas físicas de baixa renda reconhecidas pelo Poder Público como catadores 
de materiais recicláveis, que executam coleta, processamento e comercialização de 
resíduos sólidos urbanos recicláveis ou reutilizáveis.

CAPÍTULO III – Dos Serviços Públicos de Saneamento Básico
SEÇÃO I – Das Disposições Gerais

Art. 3o Os serviços públicos de saneamento básico possuem natureza essencial e serão 
prestados com base nos seguintes princípios:

I – universalização do acesso;
II – integralidade, compreendida como o conjunto de todas as atividades e com-

ponentes de cada um dos diversos serviços de saneamento básico, propiciando à 
população o acesso na conformidade de suas necessidades e maximizando a eficácia 
das ações e resultados;

III – abastecimento de água, esgotamento sanitário, limpeza urbana, manejo dos 
resíduos sólidos e manejo de águas pluviais realizados de formas adequadas à saúde 
pública e à proteção do meio ambiente;

IV – disponibilidade, em todas as áreas urbanas, de serviços públicos de manejo 
das águas pluviais adequados à saúde pública e à segurança da vida e do patrimônio 
público e privado;

V – adoção de métodos, técnicas e processos que considerem as peculiaridades 
locais e regionais, não causem risco à saúde pública e promovam o uso racional da 
energia, conservação e racionalização do uso da água e dos demais recursos naturais;
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VI – articulação com as políticas de desenvolvimento urbano e regional, de habi-
tação, de combate à pobreza e de sua erradicação, de proteção ambiental, de recursos 
hídricos, de promoção da saúde e outras de relevante interesse social voltadas para 
a melhoria da qualidade de vida, para as quais o saneamento básico seja fator deter-
minante;

VII – eficiência e sustentabilidade econômica;
VIII – utilização de tecnologias apropriadas, considerando a capacidade de paga-

mento dos usuários e a adoção de soluções graduais e progressivas;
IX – transparência das ações, baseada em sistemas de informações e processos 

decisórios institucionalizados;
X – controle social;
XI – segurança, qualidade e regularidade; e
XII – integração das infraestruturas e serviços com a gestão eficiente dos recursos 

hídricos.

SEÇÃO II – Dos Serviços Públicos de Abastecimento de Água

Art. 4o Consideram-se serviços públicos de abastecimento de água a sua distribuição 
mediante ligação predial, incluindo eventuais instrumentos de medição, bem como, 
quando vinculadas a esta finalidade, as seguintes atividades:

I – reservação de água bruta;
II – captação;
III – adução de água bruta;
IV – tratamento de água;
V – adução de água tratada; e
VI – reservação de água tratada.

Art. 5o O Ministério da Saúde definirá os parâmetros e padrões de potabilidade da 
água, bem como estabelecerá os procedimentos e responsabilidades relativos ao con-
trole e vigilância da qualidade da água para consumo humano.

§ 1o A responsabilidade do prestador dos serviços públicos no que se refere ao 
controle da qualidade da água não prejudica a vigilância da qualidade da água para 
consumo humano por parte da autoridade de saúde pública.

§ 2o Os prestadores de serviços de abastecimento de água devem informar e 
orientar a população sobre os procedimentos a serem adotados em caso de situações 
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de emergência que ofereçam risco à saúde pública, atendidas as orientações fixadas 
pela autoridade competente.

Art. 6o Excetuados os casos previstos nas normas do titular, da entidade de regulação 
e de meio ambiente, toda edificação permanente urbana será conectada à rede pública 
de abastecimento de água disponível.

§ 1o Na ausência de redes públicas de abastecimento de água, serão admitidas 
soluções individuais, observadas as normas editadas pela entidade reguladora e pelos 
órgãos responsáveis pelas políticas ambiental, sanitária e de recursos hídricos.

§ 2o As normas de regulação dos serviços poderão prever prazo para que o usuário 
se conecte à rede pública, preferencialmente não superior a noventa dias.

§ 3o Decorrido o prazo previsto no § 2o, caso fixado nas normas de regulação dos 
serviços, o usuário estará sujeito às sanções previstas na legislação do titular.

§ 4o Poderão ser adotados subsídios para viabilizar a conexão, inclusive a intra-
domiciliar, dos usuários de baixa renda.

Art. 7o A instalação hidráulica predial ligada à rede pública de abastecimento de água 
não poderá ser também alimentada por outras fontes.

§ 1o Entende-se como sendo a instalação hidráulica predial mencionada no caput 
a rede ou tubulação de água que vai da ligação de água da prestadora até o reservatório 
de água do usuário.

§ 2o A legislação e as normas de regulação poderão prever sanções administrativas 
a quem infringir o disposto no caput.

§ 3o O disposto no § 2o não exclui a possibilidade da adoção de medidas adminis-
trativas para fazer cessar a irregularidade, bem como a responsabilização civil no caso 
de contaminação de água das redes públicas ou do próprio usuário.

§ 4o Serão admitidas instalações hidráulicas prediais com objetivo de reúso de 
efluentes ou aproveitamento de água de chuva, desde que devidamente autorizadas 
pela autoridade competente.

Art. 8o A remuneração pela prestação dos serviços públicos de abastecimento de água 
pode ser fixada com base no volume consumido de água, podendo ser progressiva, 
em razão do consumo.

§ 1o O volume de água consumido deve ser aferido, preferencialmente, por meio 
de medição individualizada, levando-se em conta cada uma das unidades, mesmo 
quando situadas na mesma edificação.
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§ 2o Ficam excetuadas do disposto no § 1o, entre outras previstas na legislação, as 
situações em que as infraestruturas das edificações não permitam individualização do 
consumo ou em que a absorção dos custos para instalação dos medidores individuais 
seja economicamente inviável para o usuário.

SEÇÃO III – Dos Serviços Públicos de Esgotamento Sanitário

Art. 9o Consideram-se serviços públicos de esgotamento sanitário os serviços cons-
tituídos por uma ou mais das seguintes atividades:

I – coleta, inclusive ligação predial, dos esgotos sanitários;
II – transporte dos esgotos sanitários;
III – tratamento dos esgotos sanitários; e
IV – disposição final dos esgotos sanitários e dos lodos originários da operação de 

unidades de tratamento coletivas ou individuais, inclusive fossas sépticas.
§ 1o Para os fins deste artigo, a legislação e as normas de regulação poderão con-

siderar como esgotos sanitários também os efluentes industriais cujas características 
sejam semelhantes às do esgoto doméstico.

§ 2o A legislação e as normas de regulação poderão prever penalidades em face 
de lançamentos de águas pluviais ou de esgotos não compatíveis com a rede de esgo-
tamento sanitário.

Art. 10. A remuneração pela prestação de serviços públicos de esgotamento sanitário 
poderá ser fixada com base no volume de água cobrado pelo serviço de abastecimento 
de água.

Art. 11. Excetuados os casos previstos nas normas do titular, da entidade de regulação 
e de meio ambiente, toda edificação permanente urbana será conectada à rede pública 
de esgotamento sanitário disponível.

§ 1o Na ausência de rede pública de esgotamento sanitário serão admitidas soluções 
individuais, observadas as normas editadas pela entidade reguladora e pelos órgãos 
responsáveis pelas políticas ambientais, de saúde e de recursos hídricos.

§ 2o As normas de regulação dos serviços poderão prever prazo para que o usuário 
se conecte a rede pública, preferencialmente não superior a noventa dias.

§ 3o Decorrido o prazo previsto no § 2o, caso fixado nas normas de regulação dos 
serviços, o usuário estará sujeito às sanções previstas na legislação do titular.
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§ 4o Poderão ser adotados subsídios para viabilizar a conexão, inclusive intrado-
miciliar, dos usuários de baixa renda.

SEÇÃO IV – Dos Serviços Públicos de Manejo de Resíduos Sólidos Urbanos

Art. 12. Consideram-se serviços públicos de manejo de resíduos sólidos as atividades 
de coleta e transbordo, transporte, triagem para fins de reutilização ou reciclagem, 
tratamento, inclusive por compostagem, e disposição final dos:

I – resíduos domésticos;
II – resíduos originários de atividades comerciais, industriais e de serviços, em 

quantidade e qualidade similares às dos resíduos domésticos, que, por decisão do ti-
tular, sejam considerados resíduos sólidos urbanos, desde que tais resíduos não sejam 
de responsabilidade de seu gerador nos termos da norma legal ou administrativa, de 
decisão judicial ou de termo de ajustamento de conduta; e

III – resíduos originários dos serviços públicos de limpeza pública urbana, tais 
como:

a) serviços de varrição, capina, roçada, poda e atividades correlatas em vias e 
logradouros públicos;

b) asseio de túneis, escadarias, monumentos, abrigos e sanitários públicos;
c) raspagem e remoção de terra, areia e quaisquer materiais depositados pelas 

águas pluviais em logradouros públicos;
d) desobstrução e limpeza de bueiros, bocas de lobo e correlatos; e
e) limpeza de logradouros públicos onde se realizem feiras públicas e outros eventos 

de acesso aberto ao público.

Art. 13. Os planos de saneamento básico deverão conter prescrições para manejo 
dos resíduos sólidos urbanos, em especial dos originários de construção e demolição 
e dos serviços de saúde, além dos resíduos referidos no art. 12.

Art. 14. A remuneração pela prestação de serviço público de manejo de resíduos 
sólidos urbanos deverá levar em conta a adequada destinação dos resíduos coletados, 
bem como poderá considerar:

I – nível de renda da população da área atendida;
II – características dos lotes urbanos e áreas neles edificadas;
III – peso ou volume médio coletado por habitante ou por domicílio; ou
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IV – mecanismos econômicos de incentivo à minimização da geração de resíduos 
e à recuperação dos resíduos gerados.

SEÇÃO V – Dos Serviços Públicos de Manejo de Águas Pluviais Urbanas

Art. 15. Consideram-se serviços públicos de manejo das águas pluviais urbanas os 
constituídos por uma ou mais das seguintes atividades:

I – drenagem urbana;
II – transporte de águas pluviais urbanas;
III – detenção ou retenção de águas pluviais urbanas para amortecimento de vazões 

de cheias; e
IV – tratamento e disposição final de águas pluviais urbanas.

Art. 16. A cobrança pela prestação do serviço público de manejo de águas pluviais 
urbanas deverá levar em conta, em cada lote urbano, o percentual de área impermeabi-
lizada e a existência de dispositivos de amortecimento ou de retenção da água pluvial, 
bem como poderá considerar:

I – nível de renda da população da área atendida; e
II – características dos lotes urbanos e as áreas que podem ser neles edificadas.

SEÇÃO VI – Da Interrupção dos Serviços

Art. 17. A prestação dos serviços públicos de saneamento básico deverá obedecer ao 
princípio da continuidade, podendo ser interrompida pelo prestador nas hipóteses de:

I – situações que atinjam a segurança de pessoas e bens, especialmente as de 
emergência e as que coloquem em risco a saúde da população ou de trabalhadores 
dos serviços de saneamento básico;

II – manipulação indevida, por parte do usuário, da ligação predial, inclusive me-
didor, ou qualquer outro componente da rede pública; ou

III – necessidade de efetuar reparos, modificações ou melhorias nos sistemas por 
meio de interrupções programadas.

§ 1o Os serviços de abastecimento de água, além das hipóteses previstas no caput, 
poderão ser interrompidos pelo prestador, após aviso ao usuário, com comprovação do 
recebimento e antecedência mínima de trinta dias da data prevista para a suspensão, 
nos seguintes casos:
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I – negativa do usuário em permitir a instalação de dispositivo de leitura de água 
consumida; ou

II – inadimplemento pelo usuário do pagamento devido pela prestação do serviço 
de abastecimento de água.

§ 2o As interrupções programadas serão previamente comunicadas ao regulador 
e aos usuários no prazo estabelecido na norma de regulação, que preferencialmente 
será superior a quarenta e oito horas.

§ 3o A interrupção ou a restrição do fornecimento de água por inadimplência a 
estabelecimentos de saúde, a instituições educacionais e de internação coletiva de 
pessoas e a usuário residencial de baixa renda beneficiário de tarifa social deverá 
obedecer a prazos e critérios que preservem condições mínimas de manutenção da 
saúde das pessoas atingidas.

CAPÍTULO IV – Da Relação dos Serviços Públicos de Saneamento Básico com os 
Recursos Hídricos

Art. 18. Os recursos hídricos não integram os serviços públicos de saneamento básico.
Parágrafo único. A prestação de serviços públicos de saneamento básico deverá 

ser realizada com base no uso sustentável dos recursos hídricos.

Art. 19. Os planos de saneamento básico deverão ser compatíveis com os planos de 
recursos hídricos das bacias hidrográficas em que os Municípios estiverem inseridos.

Art. 20. A utilização de recursos hídricos na prestação de serviços públicos de sa-
neamento básico, inclusive para disposição ou diluição de esgotos e outros resíduos 
líquidos, é sujeita a outorga de direito de uso.

Art. 21. Em situação crítica de escassez ou contaminação de recursos hídricos que 
obrigue à adoção de racionamento, declarada pela autoridade gestora de recursos 
hídricos, o ente regulador poderá adotar mecanismos tarifários de contingência, com 
objetivo de cobrir custos adicionais decorrentes, garantindo o equilíbrio financeiro da 
prestação do serviço e a gestão da demanda.

Parágrafo único. A tarifa de contingência, caso adotada, incidirá, preferencialmen-
te, sobre os consumidores que ultrapassarem os limites definidos no racionamento.
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CAPÍTULO V – Do Licenciamento Ambiental

Art. 22. O licenciamento ambiental de unidades de tratamento de esgoto sanitário 
e de efluentes gerados nos processos de tratamento de água considerará etapas de 
eficiência, a fim de alcançar progressivamente os padrões definidos pela legislação 
ambiental e os das classes dos corpos hídricos receptores.

§ 1o A implantação das etapas de eficiência de tratamento de efluentes será esta-
belecida em função da capacidade de pagamento dos usuários.

§ 2o A autoridade ambiental competente estabelecerá procedimentos simplificados 
de licenciamento para as atividades a que se refere o caput, em função do porte das 
unidades e dos impactos ambientais esperados.

§ 3o Para o cumprimento do caput, a autoridade ambiental competente estabelecerá 
metas progressivas para que a qualidade dos efluentes de unidades de tratamento de 
esgotos sanitários atendam aos padrões das classes dos corpos hídricos receptores, a 
partir dos níveis presentes de tratamento, da tecnologia disponível e considerando a 
capacidade de pagamento dos usuários envolvidos.

§ 4o O Conselho Nacional de Meio Ambiente e o Conselho Nacional de Recursos 
Hídricos editarão, no âmbito de suas respectivas competências, normas para o cum-
primento do disposto neste artigo.

TÍTULO II – Das Diretrizes para os Serviços Públicos de Saneamento Básico
CAPÍTULO I – Do Exercício da Titularidade

Art. 23. O titular dos serviços formulará a respectiva política pública de saneamento 
básico, devendo, para tanto:

I – elaborar os planos de saneamento básico, observada a cooperação das associações 
representativas e da ampla participação da população e de associações representativas 
de vários segmentos da sociedade, como previsto no art. 2o, inciso II, da Lei no 10.257, 
de 10 de julho de 2001;

II – prestar diretamente os serviços ou autorizar a sua delegação;
III – definir o ente responsável pela sua regulação e fiscalização, bem como os 

procedimentos de sua atuação;
IV – adotar parâmetros para a garantia do atendimento essencial à saúde pública;
V – fixar os direitos e os deveres dos usuários;
VI – estabelecer mecanismos de participação e controle social; e
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VII – estabelecer sistema de informações sobre os serviços, articulado com o Sis-
tema Nacional de Informações em Saneamento – SINISA.

§ 1o O titular poderá, por indicação da entidade reguladora, intervir e retomar a 
prestação dos serviços delegados nas hipóteses previstas nas normas legais, regula-
mentares ou contratuais.

§ 2o Inclui-se entre os parâmetros mencionados no inciso IV do caput o volume 
mínimo per capita de água para abastecimento público, observadas as normas nacionais 
sobre a potabilidade da água.

§ 3o Ao Sistema Único de Saúde – SUS, por meio de seus órgãos de direção e de 
controle social, compete participar da formulação da política e da execução das ações 
de saneamento básico, por intermédio dos planos de saneamento básico.

CAPÍTULO II – Do Planejamento

Art. 24. O processo de planejamento do saneamento básico envolve:
I – o plano de saneamento básico, elaborado pelo titular;
II – o Plano Nacional de Saneamento Básico – PNSB, elaborado pela União; e
III – os planos regionais de saneamento básico elaborados pela União nos termos 

do inciso II do art. 52 da Lei no 11.445, de 2007.
§ 1o O planejamento dos serviços públicos de saneamento básico atenderá ao prin-

cípio da solidariedade entre os entes da Federação, podendo desenvolver-se mediante 
cooperação federativa.

§ 2o O plano regional poderá englobar apenas parte do território do ente da Fe-
deração que o elaborar.

Art. 25. A prestação de serviços públicos de saneamento básico observará plano 
editado pelo titular, que atenderá ao disposto no art. 19 e que abrangerá, no mínimo:

I – diagnóstico da situação e de seus impactos nas condições de vida, utilizando 
sistema de indicadores de saúde, epidemiológicos, ambientais, inclusive hidrológicos, 
e socioeconômicos e apontando as causas das deficiências detectadas;

II – metas de curto, médio e longo prazos, com o objetivo de alcançar o acesso 
universal aos serviços, admitidas soluções graduais e progressivas e observada a com-
patibilidade com os demais planos setoriais;

III – programas, projetos e ações necessários para atingir os objetivos e as metas, 
de modo compatível com os respectivos planos plurianuais e com outros planos go-
vernamentais correlatos, identificando possíveis fontes de financiamento;
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IV – ações para situações de emergências e contingências; e
V – mecanismos e procedimentos para avaliação sistemática da eficiência e eficácia 

das ações programadas.
§ 1o O plano de saneamento básico deverá abranger os serviços de abastecimento 

de água, de esgotamento sanitário, de manejo de resíduos sólidos, de limpeza urbana 
e de manejo de águas pluviais, podendo o titular, a seu critério, elaborar planos espe-
cíficos para um ou mais desses serviços.

§ 2o A consolidação e compatibilização dos planos específicos deverão ser efetuadas 
pelo titular, inclusive por meio de consórcio público do qual participe.

§ 3o O plano de saneamento básico, ou o eventual plano específico, poderá ser ela-
borado mediante apoio técnico ou financeiro prestado por outros entes da Federação, 
pelo prestador dos serviços ou por instituições universitárias ou de pesquisa científica, 
garantida a participação das comunidades, movimentos e entidades da sociedade civil.

§ 4o O plano de saneamento básico será revisto periodicamente, em prazo não 
superior a quatro anos, anteriormente à elaboração do plano plurianual.

§ 5o O disposto no plano de saneamento básico é vinculante para o Poder Público 
que o elaborou e para os delegatários dos serviços públicos de saneamento básico.

§ 6o Para atender ao disposto no § 1o do art. 22, o plano deverá identificar as situ-
ações em que não haja capacidade de pagamento dos usuários e indicar solução para 
atingir as metas de universalização.

§ 7o A delegação de serviço de saneamento básico observará o disposto no plano 
de saneamento básico ou no eventual plano específico.

§ 8o No caso de serviços prestados mediante contrato, as disposições de plano de 
saneamento básico, de eventual plano específico de serviço ou de suas revisões, quando 
posteriores à contratação, somente serão eficazes em relação ao prestador mediante a 
preservação do equilíbrio econômico-financeiro.

§ 9o O plano de saneamento básico deverá englobar integralmente o território 
do titular.

§ 10. Os titulares poderão elaborar, em conjunto, plano específico para determinado 
serviço, ou que se refira à apenas parte de seu território.

§ 11. Os planos de saneamento básico deverão ser compatíveis com o disposto 
nos planos de bacias hidrográficas.

Art. 26. A elaboração e a revisão dos planos de saneamento básico deverão efetivar-
-se, de forma a garantir a ampla participação das comunidades, dos movimentos e 
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das entidades da sociedade civil, por meio de procedimento que, no mínimo, deverá 
prever fases de:1

I – divulgação, em conjunto com os estudos que os fundamentarem;
II – recebimento de sugestões e críticas por meio de consulta ou audiência pública; e
III – quando previsto na legislação do titular, análise e opinião por órgão colegiado 

criado nos termos do art. 47 da Lei no 11.445, de 2007.
§ 1o A divulgação das propostas dos planos de saneamento básico e dos estudos 

que as fundamentarem dar-se-á por meio da disponibilização integral de seu teor a 
todos os interessados, inclusive por meio da rede mundial de computadores – internet 
e por audiência pública.

§ 2o Após 31 de dezembro de 2015, a existência de plano de saneamento básico, 
elaborado pelo titular dos serviços, será condição para o acesso a recursos orçamen-
tários da União ou a recursos de financiamentos geridos ou administrados por órgão 
ou entidade da administração pública federal, quando destinados a serviços de sane-
amento básico.

CAPÍTULO III – Da Regulação
SEÇÃO I – Dos Objetivos da Regulação

Art. 27. São objetivos da regulação:
I – estabelecer padrões e normas para a adequada prestação dos serviços e para a 

satisfação dos usuários;
II – garantir o cumprimento das condições e metas estabelecidas;
III – prevenir e reprimir o abuso do poder econômico, ressalvada a competência 

dos órgãos integrantes do sistema nacional de defesa da concorrência; e
IV – definir tarifas e outros preços públicos que assegurem tanto o equilíbrio 

econômico-financeiro dos contratos, quanto a modicidade tarifária e de outros preços 
públicos, mediante mecanismos que induzam a eficiência e eficácia dos serviços e que 
permitam a apropriação social dos ganhos de produtividade.

Parágrafo único. Compreendem-se nas atividades de regulação dos serviços de 
saneamento básico a interpretação e a fixação de critérios para execução dos contratos 
e dos serviços e para correta administração de subsídios.

1 Decreto no 8.211/2014.
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SEÇÃO II – Do Exercício da Função de Regulação
SUBSEÇÃO I – Das Disposições Gerais

Art. 28. O exercício da função de regulação atenderá aos seguintes princípios:
I – independência decisória, incluindo autonomia administrativa, orçamentária e 

financeira da entidade de regulação; e
II – transparência, tecnicidade, celeridade e objetividade das decisões.

SUBSEÇÃO II – Das Normas de Regulação

Art. 29. Cada um dos serviços públicos de saneamento básico pode possuir regulação 
específica.

Art. 30. As normas de regulação dos serviços serão editadas:
I – por legislação do titular, no que se refere:
a) aos direitos e obrigações dos usuários e prestadores, bem como às penalidades 

a que estarão sujeitos; e
b) aos procedimentos e critérios para a atuação das entidades de regulação e de 

fiscalização; e
II – por norma da entidade de regulação, no que se refere às dimensões técnica, 

econômica e social de prestação dos serviços, que abrangerão, pelo menos, os seguintes 
aspectos:

a) padrões e indicadores de qualidade da prestação dos serviços;
b) prazo para os prestadores de serviços comunicarem aos usuários as providências 

adotadas em face de queixas ou de reclamações relativas aos serviços;
c) requisitos operacionais e de manutenção dos sistemas;
d) metas progressivas de expansão e de qualidade dos serviços e respectivos prazos;
e) regime, estrutura e níveis tarifários, bem como procedimentos e prazos de sua 

fixação, reajuste e revisão;
f) medição, faturamento e cobrança de serviços;
g) monitoramento dos custos;
h) avaliação da eficiência e eficácia dos serviços prestados;
i) plano de contas e mecanismos de informação, auditoria e certificação;

j) subsídios tarifários e não tarifários;
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k) padrões de atendimento ao público e mecanismos de participação e informa-
ção; e

l) medidas de contingências e de emergências, inclusive racionamento.
§ 1o Em caso de gestão associada ou prestação regionalizada dos serviços, os titu-

lares poderão adotar os mesmos critérios econômicos, sociais e técnicos da regulação 
em toda a área de abrangência da associação ou da prestação.

§ 2o A entidade de regulação deverá instituir regras e critérios de estruturação de 
sistema contábil e do respectivo plano de contas, de modo a garantir que a apropriação 
e a distribuição de custos dos serviços estejam em conformidade com as diretrizes 
estabelecidas na Lei no 11.445, de 2007.

SUBSEÇÃO III – Dos Órgãos e das Entidades de Regulação

Art. 31. As atividades administrativas de regulação, inclusive organização, e de 
fiscalização dos serviços de saneamento básico poderão ser executadas pelo titular:

I – diretamente, mediante órgão ou entidade de sua administração direta ou indi-
reta, inclusive consórcio público do qual participe; ou

II – mediante delegação, por meio de convênio de cooperação, a órgão ou entidade 
de outro ente da Federação ou a consórcio público do qual não participe, instituído 
para gestão associada de serviços públicos.

§ 1o O exercício das atividades administrativas de regulação de serviços públicos 
de saneamento básico poderá se dar por consórcio público constituído para essa 
finalidade ou ser delegado pelos titulares, explicitando, no ato de delegação, o prazo 
de delegação, a forma de atuação e a abrangência das atividades a ser desempenhadas 
pelas partes envolvidas.

§ 2o As entidades de fiscalização deverão receber e se manifestar conclusivamente 
sobre as reclamações que, a juízo do interessado, não tenham sido suficientemente 
atendidas pelos prestadores dos serviços.

Art. 32. Os prestadores de serviços públicos de saneamento básico deverão fornecer 
à entidade de regulação todos os dados e informações necessários para desempenho 
de suas atividades.

Parágrafo único. Incluem-se entre os dados e informações a que se refere o caput 
aqueles produzidos por empresas ou profissionais contratados para executar serviços 
ou fornecer materiais e equipamentos.
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SUBSEÇÃO IV – Da Publicidade dos Atos de Regulação

Art. 33. Deverá ser assegurada publicidade aos relatórios, estudos, decisões e instru-
mentos equivalentes que se refiram à regulação ou à fiscalização dos serviços, bem como 
aos direitos e deveres dos usuários e prestadores, a eles podendo ter acesso qualquer 
do povo, independentemente da existência de interesse direto.

§ 1o Excluem-se do disposto no caput os documentos considerados sigilosos em 
razão de interesse público relevante, mediante prévia e motivada decisão.

§ 2o A publicidade a que se refere o caput deverá se efetivar, preferencialmente, 
por meio de sítio mantido na internet.

CAPÍTULO IV – Do Controle Social

Art. 34. O controle social dos serviços públicos de saneamento básico poderá ser 
instituído mediante adoção, entre outros, dos seguintes mecanismos:2

I – debates e audiências públicas;
II – consultas públicas;
III – conferências das cidades; ou
IV – participação de órgãos colegiados de caráter consultivo na formulação da 

política de saneamento básico, bem como no seu planejamento e avaliação.
§ 1o As audiências públicas mencionadas no inciso I do caput devem se realizar 

de modo a possibilitar o acesso da população, podendo ser realizadas de forma re-
gionalizada.

§ 2o As consultas públicas devem ser promovidas de forma a possibilitar que qual-
quer do povo, independentemente de interesse, ofereça críticas e sugestões a propostas 
do Poder Público, devendo tais consultas ser adequadamente respondidas.

§ 3o Nos órgãos colegiados mencionados no inciso IV do caput, é assegurada a 
participação de representantes:

I – dos titulares dos serviços;
II – de órgãos governamentais relacionados ao setor de saneamento básico;
III – dos prestadores de serviços públicos de saneamento básico;
IV – dos usuários de serviços de saneamento básico; e

2 Decreto no 8.211/2014.
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V – de entidades técnicas, organizações da sociedade civil e de defesa do consu-
midor relacionadas ao setor de saneamento básico.

§ 4o As funções e competências dos órgãos colegiados a que se refere o inciso IV 
do caput poderão ser exercidas por outro órgão colegiado já existente, com as devidas 
adaptações da legislação.

§ 5o É assegurado aos órgãos colegiados de controle social o acesso a quaisquer 
documentos e informações produzidos por órgãos ou entidades de regulação ou de 
fiscalização, bem como a possibilidade de solicitar a elaboração de estudos com o 
objetivo de subsidiar a tomada de decisões, observado o disposto no § 1o do art. 33.

§ 6o Após 31 de dezembro de 2014, será vedado o acesso aos recursos federais ou 
aos geridos ou administrados por órgão ou entidade da União, quando destinados a 
serviços de saneamento básico, àqueles titulares de serviços públicos de saneamento 
básico que não instituírem, por meio de legislação específica, o controle social realizado 
por órgão colegiado, nos termos do inciso IV do caput.

Art. 35. Os Estados e a União poderão adotar os instrumentos de controle social 
previstos no art. 34.

§ 1o A delegação do exercício de competências não prejudicará o controle social 
sobre as atividades delegadas ou a elas conexas.

§ 2o No caso da União, o controle social a que se refere o caput será exercido nos 
termos da Medida Provisória no 2.220, de 4 de setembro de 2001, alterada pela Lei 
no 10.683, de 28 de maio de 2003.

Art. 36. São assegurados aos usuários de serviços públicos de saneamento básico, 
nos termos das normas legais, regulamentares e contratuais:

I – conhecimento dos seus direitos e deveres e das penalidades a que podem estar 
sujeitos; e

II – acesso:
a) a informações sobre os serviços prestados;
b) ao manual de prestação do serviço e de atendimento ao usuário, elaborado pelo 

prestador e aprovado pela respectiva entidade de regulação; e
c) ao relatório periódico sobre a qualidade da prestação dos serviços.

Art. 37. O documento de cobrança relativo à remuneração pela prestação de serviços 
de saneamento básico ao usuário final deverá:
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I – explicitar itens e custos dos serviços definidos pela entidade de regulação, de 

forma a permitir o seu controle direto pelo usuário final; e

II – conter informações mensais sobre a qualidade da água entregue aos consu-

midores, em cumprimento ao inciso I do art. 5o do Anexo do Decreto no 5.440, de 4 

de maio de 2005.

Parágrafo único. A entidade de regulação dos serviços instituirá modelo de docu-

mento de cobrança para a efetivação do previsto no caput e seus incisos.

CAPÍTULO V – Da Prestação dos Serviços

SEÇÃO I – Das Disposições Gerais

Art. 38. O titular poderá prestar os serviços de saneamento básico:

I – diretamente, por meio de órgão de sua administração direta ou por autarquia, 

empresa pública ou sociedade de economia mista que integre a sua administração 

indireta, facultado que contrate terceiros, no regime da Lei no 8.666, de 21 de junho 

de 1993, para determinadas atividades;

II – de forma contratada:

a) indiretamente, mediante concessão ou permissão, sempre precedida de licitação 

na modalidade concorrência pública, no regime da Lei no 8.987, de 13 de fevereiro 

de 1995; ou

b) no âmbito de gestão associada de serviços públicos, mediante contrato de pro-

grama autorizado por contrato de consórcio público ou por convênio de cooperação 

entre entes federados, no regime da Lei no 11.107, de 6 de abril de 2005; ou

III – nos termos de lei do titular, mediante autorização a usuários organizados em 

cooperativas ou associações, no regime previsto no art. 10, § 1o, da Lei no 11.445, de 

2007, desde que os serviços se limitem a:

a) determinado condomínio; ou

b) localidade de pequeno porte, predominantemente ocupada por população de 

baixa renda, onde outras formas de prestação apresentem custos de operação e ma-

nutenção incompatíveis com a capacidade de pagamento dos usuários.

Parágrafo único. A autorização prevista no inciso III deverá prever a obrigação 

de transferir ao titular os bens vinculados aos serviços por meio de termo específico, 

com os respectivos cadastros técnicos.
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SEÇÃO II – Da Prestação mediante Contrato
SUBSEÇÃO I – Das Condições de Validade dos Contratos

Art. 39. São condições de validade dos contratos que tenham por objeto a prestação 

de serviços públicos de saneamento básico:

I – existência de plano de saneamento básico;

II – existência de estudo comprovando a viabilidade técnica e econômico-financeira 

da prestação universal e integral dos serviços, nos termos do respectivo plano de 

saneamento básico;

III – existência de normas de regulação que prevejam os meios para o cumpri-

mento das diretrizes da Lei no 11.445, de 2007, incluindo a designação da entidade de 

regulação e de fiscalização; e

IV – realização prévia de audiência e de consulta públicas sobre o edital de licita-

ção e sobre a minuta de contrato, no caso de concessão ou de contrato de programa.

§ 1o Para efeitos dos incisos I e II do caput, serão admitidos planos específicos 

quando a contratação for relativa ao serviço cuja prestação será contratada, sem pre-

juízo do previsto no § 2o do art. 25.

§ 2o É condição de validade para a celebração de contratos de concessão e de 

programa cujos objetos sejam a prestação de serviços de saneamento básico que as 

normas mencionadas no inciso III do caput prevejam:

I – autorização para contratação dos serviços, indicando os respectivos prazos e 

a área a ser atendida;

II – inclusão, no contrato, das metas progressivas e graduais de expansão dos 

serviços, de qualidade, de eficiência e de uso racional da água, da energia e de outros 

recursos naturais, em conformidade com os serviços a serem prestados;

III – prioridades de ação, compatíveis com as metas estabelecidas;

IV – hipóteses de intervenção e de retomada dos serviços;

V – condições de sustentabilidade e equilíbrio econômico-financeiro da prestação 

dos serviços, em regime de eficiência, incluindo:

a) sistema de cobrança e composição de taxas, tarifas e outros preços públicos;

b) sistemática de reajustes e de revisões de taxas, tarifas e outros preços públicos; e

c) política de subsídios; e

VI – mecanismos de controle social nas atividades de planejamento, regulação e 

fiscalização dos serviços.
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§ 3o Os planos de investimentos e os projetos relativos ao contrato deverão ser 
compatíveis com o respectivo plano de saneamento básico.

§ 4o O Ministério das Cidades fomentará a elaboração de norma técnica para servir 
de referência na elaboração dos estudos previstos no inciso II do caput.

§ 5o A viabilidade mencionada no inciso II do caput pode ser demonstrada me-
diante mensuração da necessidade de aporte de outros recursos além dos emergentes 
da prestação dos serviços.

§ 6o O disposto no caput e seus incisos não se aplica aos contratos celebrados 
com fundamento no inciso IV do art. 24 da Lei no 8.666, de 1993, cujo objeto seja a 
prestação de qualquer dos serviços de saneamento básico.

SUBSEÇÃO II – Das Cláusulas Necessárias

Art. 40. São cláusulas necessárias dos contratos para prestação de serviço de sanea-
mento básico, além das indispensáveis para atender ao disposto na Lei no 11.445, de 
2007, as previstas:

I – no art. 13 da Lei no 11.107, de 2005, no caso de contrato de programa;
II – no art. 23 da Lei no 8.987, de 1995, bem como as previstas no edital de licitação, 

no caso de contrato de concessão; e
III – no art. 55 da Lei no 8.666, de 1993, nos demais casos.

SEÇÃO III – Da Prestação Regionalizada

Art. 41. A contratação de prestação regionalizada de serviços de saneamento básico 
dar-se-á nos termos de contratos compatíveis, ou por meio de consórcio público que 
represente todos os titulares contratantes.

Parágrafo único. Deverão integrar o consórcio público mencionado no caput todos 
os entes da Federação que participem da gestão associada, podendo, ainda, integrá-lo 
o ente da Federação cujo órgão ou entidade vier, por contrato, a atuar como prestador 
dos serviços.

Art. 42. Na prestação regionalizada de serviços públicos de saneamento básico, as 
atividades de regulação e fiscalização poderão ser exercidas:
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I – por órgão ou entidade de ente da Federação a que os titulares tenham delega-
do o exercício dessas competências por meio de convênio de cooperação entre entes 
federados, obedecido o art. 241 da Constituição; ou

II – por consórcio público de direito público integrado pelos titulares dos serviços.

Art. 43. O serviço regionalizado de saneamento básico poderá obedecer a plano de 
saneamento básico elaborado pelo conjunto de Municípios atendidos.

SEÇÃO IV – Do Contrato de Articulação de Serviços Públicos de Saneamento 
Básico

Art. 44. As atividades descritas neste Decreto como integrantes de um mesmo serviço 
público de saneamento básico podem ter prestadores diferentes.

§ 1o Atendidas a legislação do titular e, no caso de o prestador não integrar a 
administração do titular, as disposições de contrato de delegação dos serviços, os 
prestadores mencionados no caput celebrarão contrato entre si com cláusulas que 
estabeleçam pelo menos:

I – as atividades ou insumos contratados;
II – as condições e garantias recíprocas de fornecimento e de acesso às atividades 

ou insumos;
III – o prazo de vigência, compatível com as necessidades de amortização de in-

vestimentos, e as hipóteses de sua prorrogação;
IV – os procedimentos para a implantação, ampliação, melhoria e gestão opera-

cional das atividades;
V – as regras para a fixação, o reajuste e a revisão das taxas, tarifas e outros preços 

públicos aplicáveis ao contrato;
VI – as condições e garantias de pagamento;
VII – os direitos e deveres sub-rogados ou os que autorizam a sub-rogação;
VIII – as hipóteses de extinção, inadmitida a alteração e a rescisão administrativas 

unilaterais;
IX – as penalidades a que estão sujeitas as partes em caso de inadimplemento; e
X – a designação do órgão ou entidade responsável pela regulação e fiscalização 

das atividades ou insumos contratados.
§ 2o A regulação e a fiscalização das atividades objeto do contrato mencionado 

no § 1o serão desempenhadas por único órgão ou entidade, que definirá, pelo menos:
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I – normas técnicas relativas à qualidade, quantidade e regularidade dos serviços 

prestados aos usuários e entre os diferentes prestadores envolvidos;

II – normas econômicas e financeiras relativas às tarifas, aos subsídios e aos paga-

mentos por serviços prestados aos usuários e entre os diferentes prestadores envolvidos;

III – garantia de pagamento de serviços prestados entre os diferentes prestadores 

dos serviços;

IV – mecanismos de pagamento de diferenças relativas a inadimplemento dos 

usuários, perdas comerciais e físicas e outros créditos devidos, quando for o caso; e

V – sistema contábil específico para os prestadores que atuem em mais de um 

Município.

§ 3o Inclui-se entre as garantias previstas no inciso VI do §  1o a obrigação do 

contratante de destacar, nos documentos de cobrança aos usuários, o valor da remu-

neração dos serviços prestados pelo contratado e de realizar a respectiva arrecadação 

e entrega dos valores arrecadados.

§ 4o No caso de execução mediante concessão das atividades a que se refere o 

caput, deverão constar do correspondente edital de licitação as regras e os valores das 

tarifas e outros preços públicos a serem pagos aos demais prestadores, bem como a 

obrigação e a forma de pagamento.

CAPÍTULO VI – Dos Aspectos Econômicos e Financeiros

SEÇÃO I – Da Sustentabilidade Econômico-Financeira dos Serviços

Art. 45. Os serviços públicos de saneamento básico terão sustentabilidade econômico-

-financeira assegurada, sempre que possível, mediante remuneração que permita 

recuperação dos custos dos serviços prestados em regime de eficiência:

I – de abastecimento de água e de esgotamento sanitário: preferencialmente na 

forma de tarifas e outros preços públicos, que poderão ser estabelecidos para cada 

um dos serviços ou para ambos conjuntamente;

II – de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos urbanos: taxas ou tarifas 

e outros preços públicos, em conformidade com o regime de prestação do serviço ou 

de suas atividades; e

III – de manejo de águas pluviais urbanas: na forma de tributos, inclusive taxas, em 

conformidade com o regime de prestação do serviço ou de suas atividades.
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SEÇÃO II – Da Remuneração pelos Serviços

Art. 46. A instituição de taxas ou tarifas e outros preços públicos observará as se-
guintes diretrizes:

I – prioridade para atendimento das funções essenciais relacionadas à saúde pública;
II – ampliação do acesso dos cidadãos e localidades de baixa renda aos serviços;
III – geração dos recursos necessários para realização dos investimentos, visando 

o cumprimento das metas e objetivos do planejamento;
IV – inibição do consumo supérfluo e do desperdício de recursos;
V – recuperação dos custos incorridos na prestação do serviço, em regime de 

eficiência;
VI – remuneração adequada do capital investido pelos prestadores dos serviços 

contratados;
VII – estímulo ao uso de tecnologias modernas e eficientes, compatíveis com os 

níveis exigidos de qualidade, continuidade e segurança na prestação dos serviços; e
VIII – incentivo à eficiência dos prestadores dos serviços.
Parágrafo único. Poderão ser adotados subsídios tarifários e não tarifários para os 

usuários e localidades que não tenham capacidade de pagamento ou escala econômica 
suficiente para cobrir o custo integral dos serviços.

Art. 47. A estrutura de remuneração e de cobrança dos serviços poderá levar em 
consideração os seguintes fatores:

I – capacidade de pagamento dos consumidores;
II – quantidade mínima de consumo ou de utilização do serviço, visando à garantia 

de objetivos sociais, como a preservação da saúde pública, o adequado atendimento 
dos usuários de menor renda e a proteção do meio ambiente;

III – custo mínimo necessário para disponibilidade do serviço em quantidade e 
qualidade adequadas;

IV – categorias de usuários, distribuída por faixas ou quantidades crescentes de 
utilização ou de consumo;

V – ciclos significativos de aumento da demanda dos serviços, em períodos distintos; e
VI – padrões de uso ou de qualidade definidos pela regulação.

Art. 48. Desde que previsto nas normas de regulação, grandes usuários poderão ne-
gociar suas tarifas com o prestador dos serviços, mediante contrato específico, ouvido 
previamente o órgão ou entidade de regulação e de fiscalização.
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SEÇÃO III – Do Reajuste e da Revisão de Tarifas e de Outros Preços Públicos

SUBSEÇÃO I – Das Disposições Gerais

Art. 49. As tarifas e outros preços públicos serão fixados de forma clara e objetiva, 

devendo os reajustes e as revisões ser tornados públicos com antecedência mínima de 

trinta dias com relação à sua aplicação.

SUBSEÇÃO II – Dos Reajustes

Art. 50. Os reajustes de tarifas e de outros preços públicos de serviços públicos de 

saneamento básico serão realizados observando-se o intervalo mínimo de doze meses, 

de acordo com as normas legais, regulamentares e contratuais.

SUBSEÇÃO III – Das Revisões

Art. 51. As revisões compreenderão a reavaliação das condições da prestação dos 

serviços e das tarifas e de outros preços públicos praticados e poderão ser:

I – periódicas, objetivando a apuração e distribuição dos ganhos de produtividade 

com os usuários e a reavaliação das condições de mercado; ou

II – extraordinárias, quando se verificar a ocorrência de fatos não previstos no 

contrato, fora do controle do prestador dos serviços, que alterem o seu equilíbrio 

econômico-financeiro.

§ 1o As revisões tarifárias terão suas pautas definidas pelas entidades de regulação, 

ouvidos os titulares, os usuários e os prestadores dos serviços.

§ 2o Poderão ser estabelecidos mecanismos tarifários de indução à eficiência, 

inclusive fatores de produtividade, assim como de antecipação de metas de expansão 

e qualidade dos serviços.

§ 3o Os fatores de produtividade poderão ser definidos com base em indicadores 

de outras empresas do setor.

§ 4o A entidade de regulação poderá autorizar o prestador de serviços a repassar 

aos usuários custos e encargos tributários não previstos originalmente e por ele não 

administrados, nos termos da Lei no 8.987, de 1995.
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SEÇÃO IV – Do Regime Contábil Patrimonial

Art. 52. Os valores investidos em bens reversíveis pelos prestadores dos serviços, 
desde que estes não integrem a administração do titular, constituirão créditos perante 
o titular, a serem recuperados mediante exploração dos serviços.

§ 1o A legislação pertinente à sociedade por ações e as normas contábeis, inclusive 
as previstas na Lei no 11.638, de 28 de dezembro de 2007, serão observadas, no que 
couber, quando da apuração e contabilização dos valores mencionados no caput.

§ 2o Não gerarão crédito perante o titular os investimentos feitos sem ônus para 
o prestador, tais como os decorrentes de exigência legal aplicável à implantação de 
empreendimentos imobiliários e os provenientes de subvenções ou transferências 
fiscais voluntárias.

§ 3o Os investimentos realizados, os valores amortizados, a depreciação e os res-
pectivos saldos serão anualmente auditados e certificados pelo órgão ou entidade de 
regulação.

§ 4o Os créditos decorrentes de investimentos devidamente certificados poderão 
constituir garantia de empréstimos, destinados exclusivamente a investimentos nos 
sistemas de saneamento objeto do respectivo contrato.

§ 5o Os prestadores que atuem em mais de um Município ou que prestem serviços 
públicos de saneamento básico diferentes em um mesmo Município manterão sistema 
contábil que permita registrar e demonstrar, separadamente, os custos e as receitas de 
cada serviço em cada um dos Municípios atendidos e, se for o caso, no Distrito Federal.

TÍTULO III – Da Política Federal de Saneamento Básico
CAPÍTULO I – Dos Objetivos

Art. 53. A Política Federal de Saneamento Básico é o conjunto de planos, programas, 
projetos e ações promovidos por órgãos e entidades federais, isoladamente ou em 
cooperação com outros entes da Federação, ou com particulares, com os objetivos de:

I – contribuir para o desenvolvimento nacional, a redução das desigualdades re-
gionais, a geração de emprego e de renda e a inclusão social;

II – priorizar a implantação e a ampliação dos serviços e ações de saneamento 
básico nas áreas ocupadas por populações de baixa renda;

III – proporcionar condições adequadas de salubridade ambiental às populações 
rurais e de pequenos núcleos urbanos isolados;
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IV – proporcionar condições adequadas de salubridade ambiental aos povos 
indígenas e outras populações tradicionais, com soluções compatíveis com suas ca-
racterísticas socioculturais;

V – assegurar que a aplicação dos recursos financeiros administrados pelo Poder 
Público se dê segundo critérios de promoção da salubridade ambiental, de maximi-
zação da relação benefício-custo e de maior retorno social;

VI – incentivar a adoção de mecanismos de planejamento, regulação e fiscalização 
da prestação dos serviços de saneamento básico;

VII – promover alternativas de gestão que viabilizem a autossustentação econômico-
-financeira dos serviços de saneamento básico, com ênfase na cooperação federativa;

VIII – promover o desenvolvimento institucional do saneamento básico, estabele-
cendo meios para a unidade e articulação das ações dos diferentes agentes, bem como 
do desenvolvimento de sua organização, capacidade técnica, gerencial, financeira e de 
recursos humanos, contempladas as especificidades locais;

IX – fomentar o desenvolvimento científico e tecnológico, a adoção de tecnologias 
apropriadas e a difusão dos conhecimentos gerados de interesse para o saneamento 
básico; e

X – minimizar os impactos ambientais relacionados à implantação e desenvolvimen-
to das ações, obras e serviços de saneamento básico e assegurar que sejam executadas 
de acordo com as normas relativas à proteção do meio ambiente, ao uso e ocupação 
do solo e à saúde.

CAPÍTULO II – Das Diretrizes

Art. 54. São diretrizes da Política Federal de Saneamento Básico:
I – prioridade para as ações que promovam a equidade social e territorial no acesso 

ao saneamento básico;
II – aplicação dos recursos financeiros por ela administrados, de modo a promover 

o desenvolvimento sustentável, a eficiência e a eficácia;
III – estímulo ao estabelecimento de adequada regulação dos serviços;
IV – utilização de indicadores epidemiológicos e de desenvolvimento social no 

planejamento, implementação e avaliação das suas ações de saneamento básico;
V – melhoria da qualidade de vida e das condições ambientais e de saúde pública;
VI – colaboração para o desenvolvimento urbano e regional;
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VII – garantia de meios adequados para o atendimento da população rural disper-
sa, inclusive mediante a utilização de soluções compatíveis com suas características 
econômicas e sociais peculiares;

VIII – fomento ao desenvolvimento científico e tecnológico, à adoção de tecnologias 
apropriadas e à difusão dos conhecimentos gerados;

IX – adoção de critérios objetivos de elegibilidade e prioridade, levando em consi-
deração fatores como nível de renda e cobertura, grau de urbanização, concentração 
populacional, disponibilidade hídrica, riscos sanitários, epidemiológicos e ambientais;

X – adoção da bacia hidrográfica como unidade de referência para o planejamento 
de suas ações; e

XI – estímulo à implantação de infraestruturas e serviços comuns a Municípios, 
mediante mecanismos de cooperação entre entes federados.

Parágrafo único. As políticas e ações da União de desenvolvimento urbano e 
regional, de habitação, de combate e erradicação da pobreza, de proteção ambiental, 
de promoção da saúde e outras de relevante interesse social voltadas para a melhoria 
da qualidade de vida devem considerar a necessária articulação com o saneamento 
básico, inclusive no que se refere ao financiamento.

CAPÍTULO III – Do Financiamento
SEÇÃO I – Das Disposições Gerais

Art. 55. A alocação de recursos públicos federais e os financiamentos com recursos 
da União ou com recursos geridos ou operados por órgãos ou entidades da União 
serão feitos em conformidade com os planos de saneamento básico e condicionados:

I – à observância do disposto nos arts. 9o, e seus incisos, 48 e 49 da Lei no 11.445, 
de 2007;

II – ao alcance de índices mínimos de:
a) desempenho do prestador na gestão técnica, econômica e financeira dos ser-

viços; e
b) eficiência e eficácia dos serviços, ao longo da vida útil do empreendimento;
III – à adequada operação e manutenção dos empreendimentos anteriormente 

financiados com recursos mencionados no caput; e
IV – à implementação eficaz de programa de redução de perdas de águas no sis-

tema de abastecimento de água, sem prejuízo do acesso aos serviços pela população 
de baixa renda, quando os recursos forem dirigidos a sistemas de captação de água.
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§ 1o O atendimento ao disposto no caput e seus incisos é condição para qualquer 
entidade de direito público ou privado:

I – receber transferências voluntárias da União destinadas a ações de saneamento 
básico;

II – celebrar contrato, convênio ou outro instrumento congênere vinculado a ações 
de saneamento básico com órgãos ou entidades federais; e

III – acessar, para aplicação em ações de saneamento básico, recursos de fundos 
direta ou indiretamente sob o controle, gestão ou operação da União, em especial os 
recursos do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS e do Fundo de Amparo 
ao Trabalhador – FAT.

§ 2o A exigência prevista na alínea “a” do inciso II do caput não se aplica à desti-
nação de recursos para programas de desenvolvimento institucional do operador de 
serviços públicos de saneamento básico.

§ 3o Os índices mínimos de desempenho do prestador previstos na alínea “a” do 
inciso II do caput, bem como os utilizados para aferição da adequada operação e 
manutenção de empreendimentos previstos no inciso III do caput deverão considerar 
aspectos característicos das regiões respectivas.

SEÇÃO II – Dos Recursos Não Onerosos da União

Art. 56. Os recursos não onerosos da União, para subvenção de ações de saneamento 
básico promovidas pelos demais entes da Federação serão sempre transferidos para os 
Municípios, para o Distrito Federal, para os Estados ou para os consórcios públicos 
de que referidos entes participem.

§ 1o O disposto no caput não prejudicará que a União aplique recursos orçamen-
tários em programas ou ações federais com o objetivo de prestar ou oferecer serviços 
de assistência técnica a outros entes da Federação.

§ 2o É vedada a aplicação de recursos orçamentários da União na administração, 
operação e manutenção de serviços públicos de saneamento básico não administrados 
por órgão ou entidade federal, salvo por prazo determinado em situações de iminente 
risco à saúde pública e ao meio ambiente.

§ 3o Na aplicação de recursos não onerosos da União, será dada prioridade às 
ações e empreendimentos que visem o atendimento de usuários ou Municípios que 
não tenham capacidade de pagamento compatível com a autossustentação econômico-
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-financeira dos serviços e às ações voltadas para a promoção das condições adequadas 
de salubridade ambiental aos povos indígenas e a outras populações tradicionais.

§ 4o Para efeitos do § 3o, a verificação da compatibilidade da capacidade de pa-
gamento dos Municípios com a autossustentação econômico-financeira dos serviços 
será realizada mediante aplicação dos critérios estabelecidos no PNSB.

CAPÍTULO IV – Dos Planos de Saneamento Básico da União
SEÇÃO I – Das Disposições Gerais

Art. 57. A União elaborará, sob a coordenação do Ministério das Cidades:
I – o Plano Nacional de Saneamento Básico – PNSB; e
II – planos regionais de saneamento básico.
§ 1o Os planos mencionados no caput:
I – serão elaborados e revisados sempre com horizonte de vinte anos;
II – serão avaliados anualmente;
III – serão revisados a cada quatro anos, até o final do primeiro trimestre do ano 

de elaboração do plano plurianual da União; e
IV – deverão ser compatíveis com as disposições dos planos de recursos hídricos, 

inclusive o Plano Nacional de Recursos Hídricos e planos de bacias.
§ 2o Os órgãos e entidades federais cooperarão com os titulares ou consórcios por 

eles constituídos na elaboração dos planos de saneamento básico.

SEÇÃO II – Do Procedimento

Art. 58. O PNSB será elaborado e revisado mediante procedimento com as seguintes 
fases:

I – diagnóstico;
II – formulação de proposta;
III – divulgação e debates;
IV – prévia apreciação pelos Conselhos Nacionais de Saúde, Meio Ambiente, Re-

cursos Hídricos e das Cidades;
V – apreciação e deliberação pelo Ministro de Estado das Cidades;
VI – encaminhamento da proposta de decreto, nos termos da legislação; e
VII – avaliação dos resultados e impactos de sua implementação.
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Art. 59. A Secretaria Nacional de Saneamento Ambiental do Ministério das Cidades 
providenciará estudos sobre a situação de salubridade ambiental no País, caracteri-
zando e avaliando:

I – situação de salubridade ambiental no território nacional, por bacias hidrográ-
ficas e por Municípios, utilizando sistema de indicadores sanitários, epidemiológicos, 
ambientais e socioeconômicos, bem como apontando as causas das deficiências de-
tectadas, inclusive as condições de acesso e de qualidade da prestação de cada um dos 
serviços públicos de saneamento básico;

II – demanda e necessidade de investimentos para universalização do acesso a 
cada um dos serviços de saneamento básico em cada bacia hidrográfica e em cada 
Município; e

III – programas e ações federais em saneamento básico e as demais políticas rele-
vantes nas condições de salubridade ambiental, inclusive as ações de transferência e 
garantia de renda e as financiadas com recursos do FGTS ou do FAT.

§ 1o Os estudos mencionados no caput deverão se referir ao saneamento urbano 
e rural, incluindo as áreas indígenas e de populações tradicionais.

§ 2o O diagnóstico deve abranger o abastecimento de água, o esgotamento sanitá-
rio, o manejo de resíduos sólidos e o manejo de águas pluviais, ou ser específico para 
cada serviço.

§ 3o No diagnóstico, poderão ser aproveitados os estudos que informam os planos 
de saneamento básico elaborados por outros entes da Federação.

§ 4o Os estudos relativos à fase de diagnóstico são públicos e de acesso a todos, 
independentemente de demonstração de interesse, devendo ser publicados em sua 
íntegra na internet pelo período de, pelo menos, quarenta e oito meses.

Art. 60. Com fundamento nos estudos de diagnóstico, será elaborada proposta de 
PNSB, com ampla participação neste processo de comunidades, movimentos e enti-
dades da sociedade civil organizada, que conterá:

I – objetivos e metas nacionais, regionais e por bacia hidrográfica, de curto, médio 
e longo prazos, para a universalização dos serviços de saneamento básico e o alcance 
de níveis crescentes de salubridade ambiental no território nacional, observada a 
compatibilidade com os demais planos e políticas públicas da União;

II – diretrizes e orientações para o equacionamento dos condicionantes de natureza 
político-institucional, legal e jurídica, econômico-financeira, administrativa, cultural 
e tecnológica que influenciam na consecução das metas e objetivos estabelecidos;
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III – programas, projetos e ações necessárias para atingir os objetivos e as metas 
da Política Federal de Saneamento Básico, com identificação das respectivas fontes 
de financiamento;

IV – mecanismos e procedimentos, incluindo indicadores numéricos, para avaliação 
sistemática da eficiência e eficácia das ações programadas;

V – ações da União relativas ao saneamento básico nas áreas indígenas, nas reservas 
extrativistas da União e nas comunidades quilombolas;

VI – diretrizes para o planejamento das ações de saneamento básico em áreas de 
especial interesse turístico; e

VII – proposta de revisão de competências setoriais dos diversos órgãos e enti-
dades federais que atuam no saneamento ambiental, visando racionalizar a atuação 
governamental.

Parágrafo único. A proposta de plano deve abranger o abastecimento de água, 
o esgotamento sanitário, o manejo de resíduos sólidos, o manejo de águas pluviais 
e outras ações de saneamento básico de interesse para a melhoria da salubridade 
ambiental, incluindo o provimento de banheiros e unidades hidrossanitárias para 
populações de baixa renda.

Art. 61. A proposta de plano ou de sua revisão, bem como os estudos que a funda-
mentam, deverão ser integralmente publicados na internet, além de divulgados por 
meio da realização de audiências públicas e de consulta pública.

Parágrafo único. A realização das audiências públicas e da consulta pública será 
disciplinada por instrução do Ministro de Estado das Cidades.

Art. 62. A proposta de PNSB ou de sua revisão, com as modificações realizadas na 
fase de divulgação e debate, será encaminhada, inicialmente, para apreciação dos 
Conselhos Nacionais de Saúde, de Meio Ambiente e de Recursos Hídricos.

§ 1o A apreciação será simultânea e deverá ser realizada no prazo de trinta dias.
§ 2o Decorrido o prazo mencionado no § 1o, a proposta será submetida ao Conselho 

das Cidades para apreciação.

Art. 63. Após a apreciação e deliberação pelo Ministro de Estado das Cidades, a 
proposta de decreto será encaminhada nos termos da legislação.

Art. 64. O PNSB deverá ser avaliado anualmente pelo Ministério das Cidades, em 
relação ao cumprimento dos objetivos e metas estabelecidos, dos resultados esperados 
e dos impactos verificados.



277Resíduos sólidos e saneamento básico

§ 1o A avaliação a que se refere o caput deverá ser feita com base nos indicadores 
de monitoramento, de resultado e de impacto previstos nos próprios planos.

§ 2o A avaliação integrará o diagnóstico e servirá de base para o processo de for-
mulação de proposta de plano para o período subsequente.

SEÇÃO III – Dos Planos Regionais

Art. 65. Os planos regionais de saneamento básico, elaborados e executados em ar-
ticulação com os Estados, Distrito Federal e Municípios envolvidos serão elaborados 
pela União para:

I – as regiões integradas de desenvolvimento econômico; e
II – as regiões em que haja a participação de órgão ou entidade federal na prestação 

de serviço público de saneamento básico.
§ 1o Os planos regionais de saneamento básico, no que couber, atenderão ao mesmo 

procedimento previsto para o PNSB, disciplinado neste Decreto.
§ 2o Em substituição à fase prevista no inciso IV do art. 58, a proposta de plano 

regional de saneamento básico será aprovada por todos os entes da Federação direta-
mente envolvidos, após prévia oitiva de seus respectivos conselhos de meio ambiente, 
de saúde e de recursos hídricos.

CAPÍTULO V – Do Sistema Nacional de Informações em Saneamento – SINISA

Art. 66. Ao SINISA, instituído pelo art. 53 da Lei no 11.445, de 2007, compete:
I – coletar e sistematizar dados relativos às condições da prestação dos serviços 

públicos de saneamento básico;
II – disponibilizar estatísticas, indicadores e outras informações relevantes para 

a caracterização da demanda e da oferta de serviços públicos de saneamento básico;
III – permitir e facilitar o monitoramento e avaliação da eficiência e da eficácia da 

prestação dos serviços de saneamento básico; e
IV – permitir e facilitar a avaliação dos resultados e dos impactos dos planos e das 

ações de saneamento básico.
§ 1o As informações do SINISA são públicas e acessíveis a todos, independente-

mente da demonstração de interesse, devendo ser publicadas por meio da internet.
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§ 2o O SINISA deverá ser desenvolvido e implementado de forma articulada ao 

Sistema Nacional de Informações em Recursos Hídricos – SNIRH e ao Sistema Na-

cional de Informações em Meio Ambiente – SINIMA.

Art. 67. O SINISA será organizado mediante instrução do Ministro de Estado das 

Cidades, ao qual competirá, ainda, o estabelecimento das diretrizes a serem observadas 

pelos titulares no cumprimento do disposto no inciso VI do art. 9o da Lei no 11.445, 

de 2007, e pelos demais participantes.

§ 1o O SINISA deverá incorporar indicadores de monitoramento, de resultados e 

de impacto integrantes do PNSB e dos planos regionais.

§ 2o O Ministério das Cidades apoiará os titulares, os prestadores e os reguladores 

de serviços públicos de saneamento básico na organização de sistemas de informação 

em saneamento básico articulados ao SINISA.

CAPÍTULO VI – Do Acesso Difuso à Água para a População de Baixa Renda

Art. 68. A União apoiará a população rural dispersa e a população de pequenos 

núcleos urbanos isolados na contenção, reservação e utilização de águas pluviais para 

o consumo humano e para a produção de alimentos destinados ao autoconsumo, 

mediante programa específico que atenda ao seguinte:

I – utilização de tecnologias sociais tradicionais, originadas das práticas das 

populações interessadas, especialmente na construção de cisternas e de barragens 

simplificadas; e

II – apoio à produção de equipamentos, especialmente cisternas, independente-

mente da situação fundiária da área utilizada pela família beneficiada ou do sítio onde 

deverá se localizar o equipamento.

§ 1o No caso de a água reservada se destinar a consumo humano, o órgão ou en-

tidade federal responsável pelo programa oficiará a autoridade sanitária municipal, 

comunicando-a da existência do equipamento de retenção e reservação de águas 

pluviais, para que se proceda ao controle de sua qualidade, nos termos das normas 

vigentes no SUS.

§ 2o O programa mencionado no caput será implementado, preferencialmente, na 

região do semiárido brasileiro.
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CAPÍTULO VII – Das Disposições Finais

Art. 69. No prazo de cento e oitenta dias, contado da data de publicação deste Decreto, 
o IBGE editará ato definindo vilas, aglomerados rurais, povoados, núcleos, lugarejos 
e aldeias para os fins do inciso VIII do art. 3o da Lei no 11.445, de 2007.

Art. 70. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 21 de junho de 2010; 189o da Independência e 122o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA – Luiz Paulo Teles Ferreira Barreto – Guido Mantega 
– Paulo Sérgio Oliveira Passos – Carlos Lupi – José Gomes Temporão – Izabella Mônica 
Vieira Teixeira – Marcio Fortes de Almeida

Decretado em 21/6/2010 e publicado no DOU de 22/6/2010 – Edição extra.
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Decreto no 6.514/2008

Dispõe sobre as infrações e sanções administrativas ao meio ambiente, 
estabelece o processo administrativo federal para apuração destas 
infrações, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 84, 
incisos IV e VI, alínea “a”, da Constituição, e tendo em vista o disposto no Capítulo 
VI da Lei no 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, e nas Leis nos 9.784, de 29 de janeiro de 
1999, 8.005, de 22 de março de 1990, 9.873, de 23 de novembro de 1999, e 6.938, de 
31 de agosto de 1981,

DECRETA:

CAPÍTULO I – Das Infrações e Sanções Administrativas ao Meio Ambiente
SEÇÃO I – Das Disposições Gerais

Art. 1o Este Capítulo dispõe sobre as condutas infracionais ao meio ambiente e suas 
respectivas sanções administrativas.

Art. 2o Considera-se infração administrativa ambiental, toda ação ou omissão que 
viole as regras jurídicas de uso, gozo, promoção, proteção e recuperação do meio 
ambiente, conforme o disposto na Seção III deste Capítulo.

Parágrafo único. O elenco constante da Seção III deste Capítulo não exclui a pre-
visão de outras infrações previstas na legislação.

Art. 3o As infrações administrativas são punidas com as seguintes sanções:1

I – advertência;
II – multa simples;

1 Decreto no 6.686/2008.
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III – multa diária;
IV – apreensão dos animais, produtos e subprodutos da fauna e flora e demais 

produtos e subprodutos objeto da infração, instrumentos, petrechos, equipamentos 
ou veículos de qualquer natureza utilizados na infração;

V – destruição ou inutilização do produto;
VI – suspensão de venda e fabricação do produto;
VII – embargo de obra ou atividade e suas respectivas áreas;
VIII – demolição de obra;
IX – suspensão parcial ou total das atividades; e
X – restritiva de direitos.
§ 1o Os valores estabelecidos na Seção III deste Capítulo, quando não disposto de 

forma diferente, referem-se à multa simples e não impedem a aplicação cumulativa 
das demais sanções previstas neste Decreto.

§ 2o A caracterização de negligência ou dolo será exigível nas hipóteses previstas 
nos incisos I e II do § 3o do art. 72 da Lei no 9.605, de 12 de fevereiro de 1998.

Art. 4o O agente autuante, ao lavrar o auto de infração, indicará as sanções estabele-
cidas neste Decreto, observando:2

I – gravidade dos fatos, tendo em vista os motivos da infração e suas consequências 
para a saúde pública e para o meio ambiente;

II – antecedentes do infrator, quanto ao cumprimento da legislação de interesse 
ambiental; e

III – situação econômica do infrator.
§ 1o Para a aplicação do disposto no inciso I, o órgão ou entidade ambiental esta-

belecerá de forma objetiva critérios complementares para o agravamento e atenuação 
das sanções administrativas.

§ 2o As sanções aplicadas pelo agente autuante estarão sujeitas à confirmação pela 
autoridade julgadora.

SUBSEÇÃO I – Da Advertência

Art. 5o A sanção de advertência poderá ser aplicada, mediante a lavratura de auto 
de infração, para as infrações administrativas de menor lesividade ao meio ambiente, 
garantidos a ampla defesa e o contraditório.

2 Decreto no 6.686/2008.
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§ 1o Consideram-se infrações administrativas de menor lesividade ao meio am-
biente aquelas em que a multa máxima cominada não ultrapasse o valor de R$ 1.000,00 
(mil reais), ou que, no caso de multa por unidade de medida, a multa aplicável não 
exceda o valor referido.

§ 2o Sem prejuízo do disposto no caput, caso o agente autuante constate a exis-
tência de irregularidades a serem sanadas, lavrará o auto de infração com a indicação 
da respectiva sanção de advertência, ocasião em que estabelecerá prazo para que o 
infrator sane tais irregularidades.

§ 3o Sanadas as irregularidades no prazo concedido, o agente autuante certificará 
o ocorrido nos autos e dará seguimento ao processo estabelecido no Capítulo II.

§ 4o Caso o autuado, por negligência ou dolo, deixe de sanar as irregularidades, o 
agente autuante certificará o ocorrido e aplicará a sanção de multa relativa à infração 
praticada, independentemente da advertência.

Art. 6o A sanção de advertência não excluirá a aplicação de outras sanções.

Art. 7o Fica vedada a aplicação de nova sanção de advertência no período de três anos 
contados do julgamento da defesa da última advertência ou de outra penalidade aplicada.

SUBSEÇÃO II – Das Multas

Art. 8o A multa terá por base a unidade, hectare, metro cúbico, quilograma, metro de 
carvão-mdc, estéreo, metro quadrado, dúzia, estipe, cento, milheiros ou outra medida 
pertinente, de acordo com o objeto jurídico lesado.

Parágrafo único. O órgão ou entidade ambiental poderá especificar a unidade de 
medida aplicável para cada espécie de recurso ambiental objeto da infração.

Art. 9o O valor da multa de que trata este Decreto será corrigido, periodicamente, com 
base nos índices estabelecidos na legislação pertinente, sendo o mínimo de R$ 50,00 
(cinquenta reais) e o máximo de R$ 50.000.000,00 (cinquenta milhões de reais).

Art. 10. A multa diária será aplicada sempre que o cometimento da infração se 
prolongar no tempo.3

3 Decreto no 6.686/2008.
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§ 1o Constatada a situação prevista no caput, o agente autuante lavrará auto de 
infração, indicando, além dos requisitos constantes do art. 97, o valor da multa-dia.

§ 2o O valor da multa-dia deverá ser fixado de acordo com os critérios estabele-
cidos neste Decreto, não podendo ser inferior ao mínimo estabelecido no art. 9o nem 
superior a dez por cento do valor da multa simples máxima cominada para a infração.

§ 3o Lavrado o auto de infração, será aberto prazo de defesa nos termos estabele-
cidos no Capítulo II deste Decreto.

§ 4o A multa diária deixará de ser aplicada a partir da data em que o autuado apre-
sentar ao órgão ambiental documentos que comprovem a regularização da situação 
que deu causa à lavratura do auto de infração.

§ 5o Caso o agente autuante ou a autoridade competente verifique que a situação 
que deu causa à lavratura do auto de infração não foi regularizada, a multa diária 
voltará a ser imposta desde a data em que deixou de ser aplicada, sendo notificado o 
autuado, sem prejuízo da adoção de outras sanções previstas neste Decreto.

§ 6o Por ocasião do julgamento do auto de infração, a autoridade ambiental deverá, 
em caso de procedência da autuação, confirmar ou modificar o valor da multa-dia, 
decidir o período de sua aplicação e consolidar o montante devido pelo autuado para 
posterior execução.

§ 7o O valor da multa será consolidado e executado periodicamente após o julga-
mento final, nos casos em que a infração não tenha cessado.

§ 8o A celebração de termo de compromisso de reparação ou cessação dos danos 
encerrará a contagem da multa diária.

Art. 11. O cometimento de nova infração ambiental pelo mesmo infrator, no perí-
odo de cinco anos, contados da lavratura de auto de infração anterior devidamente 
confirmado no julgamento de que trata o art. 124, implica:4

I – aplicação da multa em triplo, no caso de cometimento da mesma infração; ou

II – aplicação da multa em dobro, no caso de cometimento de infração distinta.

§ 1o O agravamento será apurado no procedimento da nova infração, do qual se 
fará constar, por cópia, o auto de infração anterior e o julgamento que o confirmou.

§ 2o Antes do julgamento da nova infração, a autoridade ambiental deverá verifi-
car a existência de auto de infração anterior confirmado em julgamento, para fins de 
aplicação do agravamento da nova penalidade.

4 Decreto no 6.686/2008.
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§ 3o Após o julgamento da nova infração, não será efetuado o agravamento da 
penalidade.

§ 4o Constatada a existência de auto de infração anteriormente confirmado em 
julgamento, a autoridade ambiental deverá:

I – agravar a pena conforme disposto no caput;
II – notificar o autuado para que se manifeste sobre o agravamento da penalidade 

no prazo de dez dias; e
III – julgar a nova infração considerando o agravamento da penalidade.
§ 5o O disposto no § 3o não se aplica para fins de majoração do valor da multa, 

conforme previsão contida nos arts. 123 e 129.

Art. 12. O pagamento de multa por infração ambiental imposta pelos Estados, Mu-
nicípios, Distrito Federal ou Territórios substitui a aplicação de penalidade pecuniária 
pelo órgão federal, em decorrência do mesmo fato, respeitados os limites estabelecidos 
neste Decreto.

Parágrafo único. Somente o efetivo pagamento da multa será considerado para 
efeito da substituição de que trata o caput, não sendo admitida para esta finalidade 
a celebração de termo de compromisso de ajustamento de conduta ou outra forma 
de compromisso de regularização da infração ou composição de dano, salvo se deste 
também participar o órgão ambiental federal.5

Art. 13. Reverterão ao Fundo Nacional do Meio Ambiente – FNMA vinte por cento 
dos valores arrecadados em pagamento de multas aplicadas pela União, podendo o 
referido percentual ser alterado, a critério dos órgãos arrecadadores.6

SUBSEÇÃO III – Das Demais Sanções Administrativas

Art. 14. A sanção de apreensão de animais, produtos e subprodutos da fauna e flora, 
produtos e subprodutos objeto da infração, instrumentos, petrechos, equipamentos 
ou veículos e embarcações de qualquer natureza utilizados na infração reger-se-á pelo 
disposto nas Seções II, IV e VI do Capítulo II deste Decreto.7

5 Decreto no 6.686/2008.
6 Decreto no 6.686/2008.
7 Decreto no 6.686/2008.
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Art. 15. As sanções indicadas nos incisos V a IX do art. 3o serão aplicadas quando 
o produto, a obra, a atividade ou o estabelecimento não estiverem obedecendo às 
determinações legais ou regulamentares.

Art. 15-A. O embargo de obra ou atividade restringe-se aos locais onde efetivamente 
caracterizou-se a infração ambiental, não alcançando as demais atividades realizadas em 
áreas não embargadas da propriedade ou posse ou não correlacionadas com a infração.8

Art. 15-B. A cessação das penalidades de suspensão e embargo dependerá de decisão 
da autoridade ambiental após a apresentação, por parte do autuado, de documentação 
que regularize a obra ou atividade.9

Art. 16. No caso de áreas irregularmente desmatadas ou queimadas, o agente au-
tuante embargará quaisquer obras ou atividades nelas localizadas ou desenvolvidas, 
excetuando as atividades de subsistência.10

§ 1o O agente autuante deverá colher todas as provas possíveis de autoria e mate-
rialidade, bem como da extensão do dano, apoiando-se em documentos, fotos e dados 
de localização, incluindo as coordenadas geográficas da área embargada, que deverão 
constar do respectivo auto de infração para posterior georreferenciamento.

§ 2o Não se aplicará a penalidade de embargo de obra ou atividade, ou de área, 
nos casos em que a infração de que trata o caput se der fora da área de preservação 
permanente ou reserva legal, salvo quando se tratar de desmatamento não autorizado 
de mata nativa.

Art. 17. O embargo de área irregularmente explorada e objeto do Plano de Manejo 
Florestal Sustentável – PMFS não exonera seu detentor da execução de atividades 
de manutenção ou recuperação da floresta, na forma e prazos fixados no PMFS e no 
termo de responsabilidade de manutenção da floresta.11

Art. 18. O descumprimento total ou parcial de embargo, sem prejuízo do disposto 
no art. 79, ensejará a aplicação cumulativa das seguintes sanções:12

8 Decreto no 6.686/2008.
9 Decreto no 6.686/2008.
10 Decreto no 6.686/2008.
11 Decreto no 6.686/2008.
12 Decreto no 6.686/2008.
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I – suspensão da atividade que originou a infração e da venda de produtos ou 
subprodutos criados ou produzidos na área ou local objeto do embargo infringido; e

II – cancelamento de registros, licenças ou autorizações de funcionamento da 
atividade econômica junto aos órgãos ambientais e de fiscalização.

§ 1o O órgão ou entidade ambiental promoverá a divulgação dos dados do imóvel 
rural, da área ou local embargado e do respectivo titular em lista oficial, resguardados 
os dados protegidos por legislação específica para efeitos do disposto no inciso III 
do art. 4o da Lei no 10.650, de 16 de abril de 2003, especificando o exato local da área 
embargada e informando que o auto de infração encontra-se julgado ou pendente de 
julgamento.

§ 2o A pedido do interessado, o órgão ambiental autuante emitirá certidão em que 
conste a atividade, a obra e a parte da área do imóvel que são objetos do embargo, 
conforme o caso.

Art. 19. A sanção de demolição de obra poderá ser aplicada pela autoridade ambiental, 
após o contraditório e ampla defesa, quando:13

I – verificada a construção de obra em área ambientalmente protegida em desacordo 
com a legislação ambiental; ou

II – quando a obra ou construção realizada não atenda às condicionantes da legis-
lação ambiental e não seja passível de regularização.

§ 1o A demolição poderá ser feita pela administração ou pelo infrator, em prazo 
assinalado, após o julgamento do auto de infração, sem prejuízo do disposto no art. 112.

§ 2o As despesas para a realização da demolição correrão às custas do infrator, que 
será notificado para realizá-la ou para reembolsar aos cofres públicos os gastos que 
tenham sido efetuados pela administração.

§ 3o Não será aplicada a penalidade de demolição quando, mediante laudo técnico, 
for comprovado que o desfazimento poderá trazer piores impactos ambientais que sua 
manutenção, caso em que a autoridade ambiental, mediante decisão fundamentada, 
deverá, sem prejuízo das demais sanções cabíveis, impor as medidas necessárias à 
cessação e mitigação do dano ambiental, observada a legislação em vigor.

Art. 20. As sanções restritivas de direito aplicáveis às pessoas físicas ou jurídicas são:14

I – suspensão de registro, licença ou autorização;

13 Decreto no 6.686/2008.
14 Decreto no 6.686/2008.
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II – cancelamento de registro, licença ou autorização;
III – perda ou restrição de incentivos e benefícios fiscais;
IV – perda ou suspensão da participação em linhas de financiamento em estabe-

lecimentos oficiais de crédito; e
V – proibição de contratar com a administração pública;
§ 1o A autoridade ambiental fixará o período de vigência das sanções previstas 

neste artigo, observando os seguintes prazos:
I – até três anos para a sanção prevista no inciso V;
II – até um ano para as demais sanções.
§ 2o Em qualquer caso, a extinção da sanção fica condicionada à regularização da 

conduta que deu origem ao auto de infração.

SEÇÃO II – Dos Prazos Prescricionais

Art. 21. Prescreve em cinco anos a ação da administração objetivando apurar a prática 
de infrações contra o meio ambiente, contada da data da prática do ato, ou, no caso de 
infração permanente ou continuada, do dia em que esta tiver cessado.15

§ 1o Considera-se iniciada a ação de apuração de infração ambiental pela admi-
nistração com a lavratura do auto de infração.

§ 2o Incide a prescrição no procedimento de apuração do auto de infração para-
lisado por mais de três anos, pendente de julgamento ou despacho, cujos autos serão 
arquivados de ofício ou mediante requerimento da parte interessada, sem prejuízo da 
apuração da responsabilidade funcional decorrente da paralisação.

§ 3o Quando o fato objeto da infração também constituir crime, a prescrição de 
que trata o caput reger-se-á pelo prazo previsto na lei penal.

§ 4o A prescrição da pretensão punitiva da administração não elide a obrigação 
de reparar o dano ambiental.

Art. 22. Interrompe-se a prescrição:
I – pelo recebimento do auto de infração ou pela cientificação do infrator por 

qualquer outro meio, inclusive por edital;
II – por qualquer ato inequívoco da administração que importe apuração do fato; e
III – pela decisão condenatória recorrível.

15 Decreto no 6.686/2008.
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Parágrafo único. Considera-se ato inequívoco da administração, para o efeito do 
que dispõe o inciso II, aqueles que impliquem instrução do processo.

Art. 23. O disposto neste Capítulo não se aplica aos procedimentos relativos a Taxa 
de Controle e Fiscalização Ambiental de que trata o art. 17-B da Lei no 6.938, de 31 
de agosto de 1981.

SEÇÃO III – Das Infrações Administrativas Cometidas contra o Meio Ambiente
..................................................................................................................................................

SUBSEÇÃO III – Das Infrações Relativas à Poluição e Outras Infrações Ambientais

Art. 61. Causar poluição de qualquer natureza em níveis tais que resultem ou possam 
resultar em danos à saúde humana, ou que provoquem a mortandade de animais ou 
a destruição significativa da biodiversidade:

Multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a R$ 50.000.000,00 (cinquenta milhões de 
reais).

Parágrafo único. As multas e demais penalidades de que trata o caput serão apli-
cadas após laudo técnico elaborado pelo órgão ambiental competente, identificando 
a dimensão do dano decorrente da infração e em conformidade com a gradação do 
impacto.

Art. 62. Incorre nas mesmas multas do art. 61 quem:16

I – tornar uma área, urbana ou rural, imprópria para ocupação humana;
II – causar poluição atmosférica que provoque a retirada, ainda que momentânea, 

dos habitantes das áreas afetadas ou que provoque, de forma recorrente, significativo 
desconforto respiratório ou olfativo devidamente atestado pelo agente autuante;

III – causar poluição hídrica que torne necessária a interrupção do abastecimento 
público de água de uma comunidade;

IV – dificultar ou impedir o uso público das praias pelo lançamento de substâncias, 
efluentes, carreamento de materiais ou uso indevido dos recursos naturais;

V – lançar resíduos sólidos, líquidos ou gasosos ou detritos, óleos ou substâncias 
oleosas em desacordo com as exigências estabelecidas em leis ou atos normativos;

16 Decretos nos 7.404/2010 e 6.686/2008.
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VI – deixar, aquele que tem obrigação, de dar destinação ambientalmente ade-
quada a produtos, subprodutos, embalagens, resíduos ou substâncias quando assim 
determinar a lei ou ato normativo;

VII – deixar de adotar, quando assim o exigir a autoridade competente, medidas de 
precaução ou contenção em caso de risco ou de dano ambiental grave ou irreversível; e

VIII – provocar pela emissão de efluentes ou carreamento de materiais o pereci-
mento de espécimes da biodiversidade;

IX – lançar resíduos sólidos ou rejeitos em praias, no mar ou quaisquer recursos 
hídricos;

X – lançar resíduos sólidos ou rejeitos in natura a céu aberto, excetuados os resí-
duos de mineração;

XI – queimar resíduos sólidos ou rejeitos a céu aberto ou em recipientes, instalações 
e equipamentos não licenciados para a atividade;

XII – descumprir obrigação prevista no sistema de logística reversa implantado 
nos termos da Lei no 12.305, de 2010, consoante as responsabilidades específicas es-
tabelecidas para o referido sistema;

XIII – deixar de segregar resíduos sólidos na forma estabelecida para a coleta sele-
tiva, quando a referida coleta for instituída pelo titular do serviço público de limpeza 
urbana e manejo de resíduos sólidos;

XIV – destinar resíduos sólidos urbanos à recuperação energética em descon-
formidade com o § 1o do art. 9o da Lei no 12.305, de 2010, e respectivo regulamento;

XV – deixar de manter atualizadas e disponíveis ao órgão municipal competente 
e a outras autoridades informações completas sobre a realização das ações do sistema 
de logística reversa sobre sua responsabilidade;

XVI – não manter atualizadas e disponíveis ao órgão municipal competente, ao 
órgão licenciador do SISNAMA e a outras autoridades, informações completas sobre 
a implementação e a operacionalização do plano de gerenciamento de resíduos sólidos 
sob sua responsabilidade; e

XVII – deixar de atender às regras sobre registro, gerenciamento e informação 
previstos no § 2o do art. 39 da Lei no 12.305, de 2010.

§ 1o As multas de que tratam os incisos I a XI deste artigo serão aplicadas após 
laudo de constatação.

§ 2o Os consumidores que descumprirem as respectivas obrigações previstas 
nos sistemas de logística reversa e de coleta seletiva estarão sujeitos à penalidade de 
advertência.
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§ 3o No caso de reincidência no cometimento da infração prevista no § 2o, poderá 
ser aplicada a penalidade de multa, no valor de R$ 50,00 (cinquenta reais) a R$ 500,00 
(quinhentos reais).

§ 4o A multa simples a que se refere o § 3o pode ser convertida em serviços de 
preservação, melhoria e recuperação da qualidade do meio ambiente.

§ 5o Não estão compreendidas na infração do inciso IX as atividades de deslo-
camento de material do leito de corpos d’água por meio de dragagem, devidamente 
licenciado ou aprovado.

§ 6o As bacias de decantação de resíduos ou rejeitos industriais ou de mineração, 
devidamente licenciadas pelo órgão competente do SISNAMA, não são consideradas 
corpos hídricos para efeitos do disposto no inciso IX.

Parágrafo único. As multas de que trata este artigo e demais penalidades serão 
aplicadas após laudo de constatação.
..................................................................................................................................................

Art. 64. Produzir, processar, embalar, importar, exportar, comercializar, fornecer, 
transportar, armazenar, guardar, ter em depósito ou usar produto ou substância tóxi-
ca, perigosa ou nociva à saúde humana ou ao meio ambiente, em desacordo com as 
exigências estabelecidas em leis ou em seus regulamentos:

Multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais).
§ 1o Incorre nas mesmas penas quem abandona os produtos ou substâncias refe-

ridas no caput, descarta de forma irregular ou os utiliza em desacordo com as normas 
de segurança.

§ 2o Se o produto ou a substância for nuclear ou radioativa, a multa é aumentada 
ao quíntuplo.

Art. 65. Deixar, o fabricante de veículos ou motores, de cumprir os requisitos de 
garantia ao atendimento dos limites vigentes de emissão de poluentes atmosféricos e 
de ruído, durante os prazos e quilometragens previstos na legislação:

Multa de R$ 100.000,00 (cem mil reais) a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais).
..................................................................................................................................................

Art. 68. Conduzir, permitir ou autorizar a condução de veículo automotor em desa-
cordo com os limites e exigências ambientais previstos na legislação:

Multa de R$ 1.000,00 (mil reais) a R$ 10.000,00 (dez mil reais).
..................................................................................................................................................
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Art. 70. Importar pneu usado ou reformado em desacordo com a legislação:
Multa de R$ 400,00 (quatrocentos reais), por unidade.
§ 1o Incorre na mesma multa quem comercializa, transporta, armazena, guarda ou 

mantém em depósito pneu usado ou reformado, importado nessas condições.
§ 2o Ficam isentas do pagamento da multa a que se refere este artigo as importações 

de pneumáticos reformados classificados nas NCM 4012.1100, 4012.1200, 4012.1300 
e 4012.1900, procedentes dos Estados Partes do MERCOSUL, ao amparo do Acordo 
de Complementação Econômica no 18.

Art. 71. Alterar ou promover a conversão de qualquer item em veículos ou motores 
novos ou usados que provoque alterações nos limites e exigências ambientais previstas 
na legislação:

Multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 10.000,00 (dez mil reais), por veículo, 
e correção da irregularidade.

Art. 71-A. Importar resíduos sólidos perigosos e rejeitos, bem como os resíduos 
sólidos cujas características causem dano ao meio ambiente, à saúde pública e ani-
mal e à sanidade vegetal, ainda que para tratamento, reforma, reuso, reutilização ou 
recuperação:17

Multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais).
..................................................................................................................................................

Art. 82. Elaborar ou apresentar informação, estudo, laudo ou relatório ambiental 
total ou parcialmente falso, enganoso ou omisso, seja nos sistemas oficiais de contro-
le, seja no licenciamento, na concessão florestal ou em qualquer outro procedimento 
administrativo ambiental:

Multa de R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais) a R$ 1.000.000,00 (um milhão de 
reais).

Art. 83. Deixar de cumprir compensação ambiental determinada por lei, na forma 
e no prazo exigidos pela autoridade ambiental:

Multa de R$ 10.000,00 (dez mil reais) a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais).
..................................................................................................................................................

17 Decreto no 7.404/2010.
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CAPÍTULO II – Do Processo Administrativo para Apuração de Infrações 
Ambientais
SEÇÃO I – Das Disposições Preliminares

Art. 94. Este Capítulo regula o processo administrativo federal para a apuração de 
infrações administrativas por condutas e atividades lesivas ao meio ambiente.

Parágrafo único. O objetivo deste Capítulo é dar unidade às normas legais esparsas 
que versam sobre procedimentos administrativos em matéria ambiental, bem como, 
nos termos do que dispõe o art. 84, inciso VI, alínea “a”, da Constituição, disciplinar 
as regras de funcionamento pelas quais a administração pública federal, de caráter 
ambiental, deverá pautar-se na condução do processo.

Art. 95. O processo será orientado pelos princípios da legalidade, finalidade, motiva-
ção, razoabilidade, proporcionalidade, moralidade, ampla defesa, contraditório, segu-
rança jurídica, interesse público e eficiência, bem como pelos critérios mencionados 
no parágrafo único do art. 2o da Lei no 9.784, de 29 de janeiro de 1999.

SEÇÃO II – Da Autuação

Art. 96. Constatada a ocorrência de infração administrativa ambiental, será lavrado 
auto de infração, do qual deverá ser dado ciência ao autuado, assegurando-se o con-
traditório e a ampla defesa.18

§ 1o O autuado será intimado da lavratura do auto de infração pelas seguintes 
formas:

I – pessoalmente;
II – por seu representante legal;
III – por carta registrada com aviso de recebimento;
IV – por edital, se estiver o infrator autuado em lugar incerto, não sabido ou se 

não for localizado no endereço.
§ 2o Caso o autuado se recuse a dar ciência do auto de infração, o agente autuante 

certificará o ocorrido na presença de duas testemunhas e o entregará ao autuado.
§ 3o Nos casos de evasão ou ausência do responsável pela infração administrativa, 

e inexistindo preposto identificado, o agente autuante aplicará o disposto no § 1o, 
encaminhando o auto de infração por via postal com aviso de recebimento ou outro 
meio válido que assegure a sua ciência.

18 Decreto no 6.686/2008.
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Art. 97. O auto de infração deverá ser lavrado em impresso próprio, com a identifica-
ção do autuado, a descrição clara e objetiva das infrações administrativas constatadas 
e a indicação dos respectivos dispositivos legais e regulamentares infringidos, não 
devendo conter emendas ou rasuras que comprometam sua validade.

Art. 98. O auto de infração será encaminhado à unidade administrativa responsável 
pela apuração da infração, oportunidade em que se fará a autuação processual no 
prazo máximo de cinco dias úteis, contados de seu recebimento, ressalvados os casos 
de força maior devidamente justificados.

Art. 99. O auto de infração que apresentar vício sanável poderá, a qualquer tempo, ser 
convalidado de ofício pela autoridade julgadora, mediante despacho saneador, após o 
pronunciamento do órgão da Procuradoria-Geral Federal que atua junto à respectiva 
unidade administrativa da entidade responsável pela autuação.

Parágrafo único. Constatado o vício sanável, sob alegação do autuado, o procedi-
mento será anulado a partir da fase processual em que o vício foi produzido, reabrindo-
-se novo prazo para defesa, aproveitando-se os atos regularmente produzidos.

Art. 100. O auto de infração que apresentar vício insanável deverá ser declarado nulo 
pela autoridade julgadora competente, que determinará o arquivamento do processo, 
após o pronunciamento do órgão da Procuradoria-Geral Federal que atua junto à 
respectiva unidade administrativa da entidade responsável pela autuação.19

§ 1o Para os efeitos do caput, considera-se vício insanável aquele em que a correção 
da autuação implica modificação do fato descrito no auto de infração.

§ 2o Nos casos em que o auto de infração for declarado nulo e estiver caracteri-
zada a conduta ou atividade lesiva ao meio ambiente, deverá ser lavrado novo auto, 
observadas as regras relativas à prescrição.

§ 3o O erro no enquadramento legal da infração não implica vício insanável, 
podendo ser alterado pela autoridade julgadora mediante decisão fundamentada que 
retifique o auto de infração.

Art. 101. Constatada a infração ambiental, o agente autuante, no uso do seu poder 
de polícia, poderá adotar as seguintes medidas administrativas:20

19 Decreto no 6.686/2008.
20 Decreto no 6.686/2008.
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I – apreensão;
II – embargo de obra ou atividade e suas respectivas áreas;
III – suspensão de venda ou fabricação de produto;
IV – suspensão parcial ou total de atividades;
V – destruição ou inutilização dos produtos, subprodutos e instrumentos da in-

fração; e
VI – demolição.
§ 1o As medidas de que trata este artigo têm como objetivo prevenir a ocorrência 

de novas infrações, resguardar a recuperação ambiental e garantir o resultado prático 
do processo administrativo.

§ 2o A aplicação de tais medidas será lavrada em formulário próprio, sem emendas 
ou rasuras que comprometam sua validade, e deverá conter, além da indicação dos 
respectivos dispositivos legais e regulamentares infringidos, os motivos que ensejaram 
o agente autuante a assim proceder.

§ 3o A administração ambiental estabelecerá os formulários específicos a que se 
refere o § 2o.

§ 4o O embargo de obra ou atividade restringe-se aos locais onde efetivamente 
caracterizou-se a infração ambiental, não alcançando as demais atividades realizadas em 
áreas não embargadas da propriedade ou posse ou não correlacionadas com a infração.
..................................................................................................................................................

Art. 111. Os produtos, inclusive madeiras, subprodutos e instrumentos utilizados na 
prática da infração poderão ser destruídos ou inutilizados quando:

I – a medida for necessária para evitar o seu uso e aproveitamento indevidos nas 
situações em que o transporte e a guarda forem inviáveis em face das circunstâncias; ou

II – possam expor o meio ambiente a riscos significativos ou comprometer a segu-
rança da população e dos agentes públicos envolvidos na fiscalização.

Parágrafo único. O termo de destruição ou inutilização deverá ser instruído com 
elementos que identifiquem as condições anteriores e posteriores à ação, bem como 
a avaliação dos bens destruídos.

Art. 112. A demolição de obra, edificação ou construção não habitada e utilizada 
diretamente para a infração ambiental dar-se-á excepcionalmente no ato da fiscalização 
nos casos em que se constatar que a ausência da demolição importa em iminente risco 
de agravamento do dano ambiental ou de graves riscos à saúde.21

21 Decreto no 6.686/2008.
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§ 1o A demolição poderá ser feita pelo agente autuante, por quem este autorizar 
ou pelo próprio infrator e deverá ser devidamente descrita e documentada, inclusive 
com fotografias.

§ 2o As despesas para a realização da demolição correrão às custas do infrator.
§ 3o A demolição de que trata o caput não será realizada em edificações residenciais.

SEÇÃO III – Da Defesa

Art. 113. O autuado poderá, no prazo de vinte dias, contados da data da ciência da 
autuação, oferecer defesa contra o auto de infração.

§ 1o O órgão ambiental responsável aplicará o desconto de trinta por cento de que 
trata o art. 3o da Lei no 8.005, de 22 de março de 1990, sempre que o autuado decidir 
efetuar o pagamento da penalidade no prazo previsto no caput.

§ 2o O órgão ambiental responsável concederá desconto de trinta por cento do 
valor corrigido da penalidade, nos termos do art. 4o da Lei no 8.005, de 1990, para 
os pagamentos realizados após o prazo do caput e no curso do processo pendente de 
julgamento.

Art. 114. A defesa poderá ser protocolizada em qualquer unidade administrativa 
do órgão ambiental que promoveu a autuação, que o encaminhará imediatamente à 
unidade responsável.

Art. 115. A defesa será formulada por escrito e deverá conter os fatos e fundamentos 
jurídicos que contrariem o disposto no auto de infração e termos que o acompanham, 
bem como a especificação das provas que o autuado pretende produzir a seu favor, 
devidamente justificadas.

Parágrafo único. Requerimentos formulados fora do prazo de defesa não serão 
conhecidos, podendo ser desentranhados dos autos conforme decisão da autoridade 
ambiental competente.

Art. 116. O autuado poderá ser representado por advogado ou procurador legal-
mente constituído, devendo, para tanto, anexar à defesa o respectivo instrumento de 
procuração.

Parágrafo único. O autuado poderá requerer prazo de até dez dias para a juntada 
do instrumento a que se refere o caput.
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Art. 117. A defesa não será conhecida quando apresentada:
I – fora do prazo;
II – por quem não seja legitimado; ou
III – perante órgão ou entidade ambiental incompetente.

SEÇÃO IV – Da Instrução e Julgamento

Art. 118. Ao autuado caberá a prova dos fatos que tenha alegado, sem prejuízo do 
dever atribuído à autoridade julgadora para instrução do processo.

Art. 119. A autoridade julgadora poderá requisitar a produção de provas necessárias 
à sua convicção, bem como parecer técnico ou contradita do agente autuante, especi-
ficando o objeto a ser esclarecido.

§ 1o O parecer técnico deverá ser elaborado no prazo máximo de dez dias, ressal-
vadas as situações devidamente justificadas.

§ 2o A contradita deverá ser elaborada pelo agente autuante no prazo de cinco dias, 
contados a partir do recebimento do processo.

§ 3o Entende-se por contradita, para efeito deste Decreto, as informações e es-
clarecimentos prestados pelo agente autuante necessários à elucidação dos fatos que 
originaram o auto de infração, ou das razões alegadas pelo autuado, facultado ao agente, 
nesta fase, opinar pelo acolhimento parcial ou total da defesa.

Art. 120. As provas propostas pelo autuado, quando impertinentes, desnecessárias ou 
protelatórias, poderão ser recusadas, mediante decisão fundamentada da autoridade 
julgadora competente.

Art. 121. O órgão da Procuradoria-Geral Federal, quando houver controvérsia 
jurídica, emitirá parecer fundamentado para a motivação da decisão da autoridade 
julgadora.22

Art. 122. Encerrada a instrução, o autuado terá o direito de manifestar-se em alega-
ções finais, no prazo máximo de dez dias.

22 Decreto no 6.686/2008.
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Parágrafo único. A autoridade julgadora publicará em sua sede administrativa e 
em sítio na rede mundial de computadores a relação dos processos que entrarão na 
pauta de julgamento, para fins de apresentação de alegações finais pelos interessados.

Art. 123. A decisão da autoridade julgadora não se vincula às sanções aplicadas pelo 
agente autuante, ou ao valor da multa, podendo, em decisão motivada, de ofício ou a 
requerimento do interessado, minorar, manter ou majorar o seu valor, respeitados os 
limites estabelecidos na legislação ambiental vigente.23

Parágrafo único. Nos casos de agravamento da penalidade, o autuado deverá ser 
cientificado antes da respectiva decisão, por meio de aviso de recebimento, para que 
se manifeste no prazo das alegações finais.

Art. 124. Oferecida ou não a defesa, a autoridade julgadora, no prazo de trinta dias, 
julgará o auto de infração, decidindo sobre a aplicação das penalidades.

§ 1o Nos termos do que dispõe o art. 101, as medidas administrativas que forem 
aplicadas no momento da autuação deverão ser apreciadas no ato decisório, sob pena 
de ineficácia.

§ 2o A inobservância do prazo para julgamento não torna nula a decisão da auto-
ridade julgadora e o processo.

§ 3o O órgão ou entidade ambiental competente indicará, em ato próprio, a autori-
dade administrativa responsável pelo julgamento da defesa, observando-se o disposto 
no art. 17 da Lei no 9.784, de 1999.

Art. 125. A decisão deverá ser motivada, com a indicação dos fatos e fundamentos 
jurídicos em que se baseia.

Parágrafo único. A motivação deve ser explícita, clara e congruente, podendo 
consistir em declaração de concordância com fundamentos de anteriores pareceres, 
informações ou decisões, que, neste caso, serão parte integrante do ato decisório.

Art. 126. Julgado o auto de infração, o autuado será notificado por via postal com 
aviso de recebimento ou outro meio válido que assegure a certeza de sua ciência para 
pagar a multa no prazo de cinco dias, a partir do recebimento da notificação, ou para 
apresentar recurso.

23 Decreto no 6.686/2008.
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Parágrafo único. O pagamento realizado no prazo disposto no caput contará com 
o desconto de trinta por cento do valor corrigido da penalidade, nos termos do art. 4o 
da Lei no 8.005, de 1990.

SEÇÃO V – Dos Recursos

Art. 127. Da decisão proferida pela autoridade julgadora caberá recurso no prazo 
de vinte dias.24

§ 1o O recurso hierárquico de que trata este artigo será dirigido à autoridade ad-
ministrativa julgadora que proferiu a decisão na defesa, a qual, se não a reconsiderar 
no prazo de cinco dias, o encaminhará à autoridade superior.

§ 2o O órgão ou entidade ambiental competente indicará, em ato próprio, a autori-
dade superior que será responsável pelo julgamento do recurso mencionado no caput.

Art. 127-A. A autoridade que proferiu a decisão na defesa recorrerá de ofício à au-
toridade superior nas hipóteses a serem definidas pelo órgão ou entidade ambiental.25

Parágrafo único. O recurso de ofício será interposto mediante declaração na pró-
pria decisão.

Art. 128. O recurso interposto na forma prevista no art. 127 não terá efeito suspensivo.
§ 1o Na hipótese de justo receio de prejuízo de difícil ou incerta reparação, a 

autoridade recorrida ou a imediatamente superior poderá, de ofício ou a pedido do 
recorrente, conceder efeito suspensivo ao recurso.

§ 2o Quando se tratar de penalidade de multa, o recurso de que trata o art. 127 
terá efeito suspensivo quanto a esta penalidade.

Art. 129. A autoridade superior responsável pelo julgamento do recurso poderá 
confirmar, modificar, anular ou revogar, total ou parcialmente, a decisão recorrida.26

§ 1o O recurso será interposto mediante declaração na própria decisão.
§ 2o No caso de aplicação de multa, o recurso de ofício somente será cabível nas 

hipóteses a serem definidas pelo órgão ou entidade ambiental.

24 Decreto no 6.686/2008.
25 Decreto no 6.686/2008.
26 Decreto no 6.686/2008.
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Art. 130. Da decisão proferida pela autoridade superior caberá recurso ao CONAMA, 
no prazo de vinte dias.27

§ 1o O recurso de que trata este artigo será dirigido à autoridade superior que 
proferiu a decisão no recurso, a qual, se não a reconsiderar no prazo de cinco dias, e 
após exame prévio de admissibilidade, o encaminhará ao Presidente do CONAMA.

§ 2o A autoridade julgadora junto ao CONAMA não poderá modificar a penalidade 
aplicada para agravar a situação do recorrente.

§ 3o O recurso interposto na forma prevista neste artigo não terá efeito suspensivo, 
salvo quanto à penalidade de multa.

§ 4o Na hipótese de justo receio de prejuízo de difícil ou incerta reparação, a 
autoridade recorrida ou a imediatamente superior poderá, de ofício ou a pedido do 
recorrente, dar efeito suspensivo ao recurso.

§ 5o O órgão ou entidade ambiental disciplinará os requisitos e procedimentos 
para o processamento do recurso previsto no caput deste artigo.

Art. 131. O recurso não será conhecido quando interposto:
I – fora do prazo;
II – perante órgão ambiental incompetente; ou
III – por quem não seja legitimado.

Art. 132. Após o julgamento, o CONAMA restituirá os processos ao órgão ambien-
tal de origem, para que efetue a notificação do interessado, dando ciência da decisão 
proferida.

Art. 133. Havendo decisão confirmatória do auto de infração por parte do CONAMA, 
o interessado será notificado nos termos do art. 126.

Parágrafo único. As multas estarão sujeitas à atualização monetária desde a lavratura 
do auto de infração até o seu efetivo pagamento, sem prejuízo da aplicação de juros 
de mora e demais encargos conforme previsto em lei.
..................................................................................................................................................

Art. 136. Tratando-se de apreensão de substâncias ou produtos tóxicos, perigosos ou 
nocivos à saúde humana ou ao meio ambiente, as medidas a serem adotadas, inclusive 

27 Decreto no 6.686/2008.
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a destruição, serão determinadas pelo órgão competente e correrão a expensas do 
infrator.
..................................................................................................................................................

SEÇÃO VII – Do Procedimento de Conversão de Multa Simples em Serviços de 
Preservação, Melhoria e Recuperação da Qualidade do Meio Ambiente

Art. 139. A autoridade ambiental poderá, nos termos do que dispõe o § 4o do art. 72 
da Lei no 9.605, de 1998, converter a multa simples em serviços de preservação, me-
lhoria e recuperação da qualidade do meio ambiente.

Art. 140. São considerados serviços de preservação, melhoria e recuperação da 
qualidade do meio ambiente:

I – execução de obras ou atividades de recuperação de danos decorrentes da pró-
pria infração;

II – implementação de obras ou atividades de recuperação de áreas degradadas, 
bem como de preservação e melhoria da qualidade do meio ambiente;

III – custeio ou execução de programas e de projetos ambientais desenvolvidos por 
entidades públicas de proteção e conservação do meio ambiente; e

IV – manutenção de espaços públicos que tenham como objetivo a preservação 
do meio ambiente.

Art. 141. Não será concedida a conversão de multa para reparação de danos de que 
trata o inciso I do art. 140, quando:

I – não se caracterizar dano direto ao meio ambiente; e
II – a recuperação da área degradada puder ser realizada pela simples regeneração 

natural.
Parágrafo único. Na hipótese do caput, a multa poderá ser convertida nos servi-

ços descritos nos incisos II, III e IV do art. 140, sem prejuízo da reparação dos danos 
praticados pelo infrator.

Art. 142. O autuado poderá requerer a conversão de multa de que trata esta Seção 
por ocasião da apresentação da defesa.

Art. 143. O valor dos custos dos serviços de preservação, melhoria e recuperação da 
qualidade do meio ambiente não poderá ser inferior ao valor da multa convertida.28

28 Decreto no 6.686/2008.
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§ 1o Na hipótese de a recuperação dos danos ambientais de que trata do inciso I 
do art. 140 importar recursos inferiores ao valor da multa convertida, a diferença será 
aplicada nos outros serviços descritos no art. 140.

§ 2o Independentemente do valor da multa aplicada, fica o autuado obrigado a 
reparar integralmente o dano que tenha causado.

§ 3o A autoridade ambiental aplicará o desconto de quarenta por cento sobre o 
valor da multa consolidada.

Art. 144. A conversão de multa destinada à reparação de danos ou recuperação das 
áreas degradadas pressupõe que o autuado apresente pré-projeto acompanhando o 
requerimento.

§ 1o Caso o autuado ainda não disponha de pré-projeto na data de apresentação 
do requerimento, a autoridade ambiental, se provocada, poderá conceder o prazo de 
até trinta dias para que ele proceda à juntada aos autos do referido documento.

§ 2o A autoridade ambiental poderá dispensar o projeto de recuperação ambiental 
ou autorizar a substituição por projeto simplificado quando a recuperação ambiental 
for de menor complexidade.

§ 3o Antes de decidir o pedido de conversão da multa, a autoridade ambiental po-
derá determinar ao autuado que proceda a emendas, revisões e ajustes no pré-projeto.

§ 4o O não atendimento por parte do autuado de qualquer das situações previstas 
neste artigo importará no pronto indeferimento do pedido de conversão de multa.

Art. 145. Por ocasião do julgamento da defesa, a autoridade julgadora deverá, numa 
única decisão, julgar o auto de infração e o pedido de conversão da multa.

§ 1o A decisão sobre o pedido de conversão é discricionária, podendo a adminis-
tração, em decisão motivada, deferir ou não o pedido formulado, observado o que 
dispõe o art. 141.

§ 2o Em caso de acatamento do pedido de conversão, deverá a autoridade julgadora 
notificar o autuado para que compareça à sede da respectiva unidade administrativa 
para a assinatura de termo de compromisso.

§ 3o O deferimento do pedido de conversão suspende o prazo para a interposição 
de recurso durante o prazo definido pelo órgão ou entidade ambiental para a celebração 
do termo de compromisso de que trata o art. 146.

Art. 146. Havendo decisão favorável ao pedido de conversão de multa, as partes ce-
lebrarão termo de compromisso, que deverá conter as seguintes cláusulas obrigatórias:
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I – nome, qualificação e endereço das partes compromissadas e dos respectivos 

representantes legais;

II – prazo de vigência do compromisso, que, em função da complexidade das 

obrigações nele fixadas, poderá variar entre o mínimo de noventa dias e o máximo 

de três anos, com possibilidade de prorrogação por igual período;

III – descrição detalhada de seu objeto, valor do investimento previsto e crono-

grama físico de execução e de implantação das obras e serviços exigidos, com metas 

a serem atingidas;

IV – multa a ser aplicada em decorrência do não cumprimento das obrigações nele 

pactuadas, que não poderá ser inferior ao valor da multa convertida, nem superior 

ao dobro desse valor; e

V – foro competente para dirimir litígios entre as partes.

§ 1o A assinatura do termo de compromisso implicará renúncia ao direito de 

recorrer administrativamente.

§ 2o A celebração do termo de compromisso não põe fim ao processo administra-

tivo, devendo a autoridade competente monitorar e avaliar, no máximo a cada dois 

anos, se as obrigações assumidas estão sendo cumpridas.

§ 3o O termo de compromisso terá efeitos na esfera civil e administrativa.

§ 4o O descumprimento do termo de compromisso implica:

I – na esfera administrativa, a imediata inscrição do débito em Dívida Ativa para 

cobrança da multa resultante do auto de infração em seu valor integral; e

II – na esfera civil, a imediata execução judicial das obrigações assumidas, tendo 

em vista seu caráter de título executivo extrajudicial.

§ 5o O termo de compromisso poderá conter cláusulas relativas às demais sanções 

aplicadas em decorrência do julgamento do auto de infração.

§ 6o A assinatura do termo de compromisso tratado neste artigo suspende a exi-

gibilidade da multa aplicada.

Art. 147. Os termos de compromisso deverão ser publicados no diário oficial, me-

diante extrato.

Art. 148. A conversão da multa não poderá ser concedida novamente ao mesmo 

infrator durante o período de cinco anos, contados da data da assinatura do termo 

de compromisso.
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CAPÍTULO III – Das Disposições Finais

Art. 149. Os órgãos ambientais integrantes do Sistema Nacional do Meio Ambiente 
– SISNAMA ficam obrigados a dar, trimestralmente, publicidade das sanções admi-
nistrativas aplicadas com fundamento neste Decreto:29

I – no Sistema Nacional de Informações Ambientais – SISNIMA, de que trata o 
art. 9o, inciso VII, da Lei no 6.938, de 1981; e

II – em seu sítio na rede mundial de computadores.
Parágrafo único. Quando da publicação das listas, nos termos do caput, o órgão 

ambiental deverá, obrigatoriamente, informar se os processos estão julgados em de-
finitivo ou encontram-se pendentes de julgamento ou recurso.30

Art. 150. Nos termos do que dispõe o § 1o do art. 70 da Lei no 9.605, de 1998, este 
Decreto se aplica, no que couber, à Capitania dos Portos do Comando da Marinha.

Art. 151. Os órgãos e entidades ambientais federais competentes estabelecerão, por 
meio de instrução normativa, os procedimentos administrativos complementares 
relativos à execução deste Decreto.
..................................................................................................................................................

Art. 154. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 22 de julho de 2008; 187o da Independência e 120o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA – Carlos Minc

Decretado em 22/7/2008 e publicado no DOU de 23/7/2008.

29 Decreto no 6.686/2008.
30 Decreto no 6.686/2008.
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Decreto no 5.940/2006

Institui a separação dos resíduos recicláveis descartados pelos órgãos e 
entidades da administração pública federal direta e indireta, na fonte 
geradora, e a sua destinação às associações e cooperativas dos catadores 
de materiais recicláveis, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, 
inciso VI, alínea “a”, da Constituição,

DECRETA:

Art. 1o A separação dos resíduos recicláveis descartados pelos órgãos e entidades da 
administração pública federal direta e indireta, na fonte geradora, e a sua destinação 
às associações e cooperativas dos catadores de materiais recicláveis são reguladas pelas 
disposições deste Decreto.

Art. 2o Para fins do disposto neste Decreto, considera-se:
I – coleta seletiva solidária: coleta dos resíduos recicláveis descartados, separados 

na fonte geradora, para destinação às associações e cooperativas de catadores de ma-
teriais recicláveis; e

II – resíduos recicláveis descartados: materiais passíveis de retorno ao seu ciclo 
produtivo, rejeitados pelos órgãos e entidades da administração pública federal direta 
e indireta.

Art. 3o Estarão habilitadas a coletar os resíduos recicláveis descartados pelos órgãos 
e entidades da administração pública federal direta e indireta as associações e coope-
rativas de catadores de materiais recicláveis que atenderem aos seguintes requisitos:

I – estejam formal e exclusivamente constituídas por catadores de materiais reci-
cláveis que tenham a catação como única fonte de renda;

II – não possuam fins lucrativos;
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III – possuam infraestrutura para realizar a triagem e a classificação dos resíduos 
recicláveis descartados; e

IV – apresentem o sistema de rateio entre os associados e cooperados.
Parágrafo único. A comprovação dos incisos I e II será feita mediante a apresen-

tação do estatuto ou contrato social e dos incisos III e IV, por meio de declaração das 
respectivas associações e cooperativas.

Art. 4o As associações e cooperativas habilitadas poderão firmar acordo, perante a 
Comissão para a Coleta Seletiva Solidária, a que se refere ao art. 5o, para partilha dos 
resíduos recicláveis descartados.

§ 1o Caso não haja consenso, a Comissão para a Coleta Seletiva Solidária realizará 
sorteio, em sessão pública, entre as respectivas associações e cooperativas devidamente 
habilitadas, que firmarão termo de compromisso com o órgão ou entidade, com o 
qual foi realizado o sorteio, para efetuar a coleta dos resíduos recicláveis descartados 
regularmente.

§ 2o Na hipótese do § 1o, deverão ser sorteadas até quatro associações ou coope-
rativas, sendo que cada uma realizará a coleta, nos termos definidos neste Decreto, 
por um período consecutivo de seis meses, quando outra associação ou cooperativa 
assumirá a responsabilidade, seguida a ordem do sorteio.

§ 3o Concluído o prazo de seis meses do termo de compromisso da última asso-
ciação ou cooperativa sorteada, um novo processo de habilitação será aberto.

Art. 5o Será constituída uma Comissão para a Coleta Seletiva Solidária, no âmbito 
de cada órgão e entidade da administração pública federal direta e indireta, no prazo 
de noventa dias, a contar da publicação deste Decreto.

§ 1o A Comissão para a Coleta Seletiva Solidária será composta por, no mínimo, 
três servidores designados pelos respectivos titulares de órgãos e entidades públicas.

§ 2o A Comissão para a Coleta Seletiva Solidária deverá implantar e supervisionar 
a separação dos resíduos recicláveis descartados, na fonte geradora, bem como a sua 
destinação para as associações e cooperativas de catadores de materiais recicláveis, 
conforme dispõe este Decreto.

§ 3o A Comissão para a Coleta Seletiva Solidária de cada órgão ou entidade da 
administração pública federal direita e indireta apresentará, semestralmente, ao Co-
mitê Interministerial da Inclusão Social de Catadores de Lixo, criado pelo Decreto de 
11 de setembro de 2003, avaliação do processo de separação dos resíduos recicláveis 
descartados, na fonte geradora, e a sua destinação às associações e cooperativas dos 
catadores de materiais recicláveis.
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Art. 6o Os órgãos e entidades da administração pública federal direta e indireta deve-
rão implantar, no prazo de cento e oitenta dias, a contar da publicação deste Decreto, a 
separação dos resíduos recicláveis descartados, na fonte geradora, destinando-os para 
a coleta seletiva solidária, devendo adotar as medidas necessárias ao cumprimento do 
disposto neste Decreto.

Parágrafo único. Deverão ser implementadas ações de publicidade de utilidade 
pública, que assegurem a lisura e igualdade de participação das associações e coope-
rativas de catadores de materiais recicláveis no processo de habilitação.

Art. 7o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 25 de outubro de 2006; 185o da Independência e 118o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA – Patrus Ananias

Decretado em 25/10/2006 e publicado no DOU de 26/10/2006.
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Decreto no 5.098/2004

Dispõe sobre a criação do Plano Nacional de Prevenção, Preparação e 
Resposta Rápida a Emergências Ambientais com Produtos Químicos 
Perigosos – P2R2, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, 
inciso VI, alínea “a”, da Constituição, e

Considerando as referências da Constituição ao papel do poder público e da socie-
dade, no que diz respeito às medidas de prevenção e proteção à saúde humana e ao 
meio ambiente;

Considerando o disposto no art. 5o da Lei no 6.938, de 31 de agosto de 1981, sobre 
a Política Nacional de Meio Ambiente, determinando que as diretrizes da referida 
Política sejam elaboradas sob a forma de normas e planos;

Considerando os compromissos internacionais decorrentes da assinatura ou ratificação 
mediante decretos legislativos, de instrumentos que tratam do controle de produtos e 
resíduos químicos, tais como a Convenção de Roterdã sobre o Procedimento de Con-
sentimento Prévio Informado para o Comércio Internacional de Certas Substâncias 
Químicas e Agrotóxicos Perigosos, a Convenção de Estolcolmo sobre os Poluentes 
Orgânicos Persistentes e a Convenção de Basiléia sobre os Movimentos Transfrontei-
riços de Resíduos Perigosos;

Considerando as declarações e textos como a Agenda 21 da Conferência das Nações 
Unidas sobre o Meio Ambiente e o Desenvolvimento (Rio-1992), que trata em seus 
Capítulos 19 e 20, respectivamente, da gestão ambientalmente segura e prevenção do 
tráfico ilícito de produtos químicos tóxicos e também dos resíduos tóxicos, e o Plano 
de Implementação da Cúpula Mundial sobre Desenvolvimento Sustentável (Joanes-
burgo-2002), que determinou a elaboração da Abordagem Estratégica para a Gestão 
Internacional de Substâncias Químicas;
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Considerando as diretrizes do Plano Plurianual 2004/2007, que incluem dentre os 
seus objetivos a promoção da prevenção e redução de riscos e a mitigação de impactos 
decorrentes de acidentes e emergências ambientais relacionadas às atividades químicas 
que podem ocasionar contaminação ao homem e ao meio ambiente;

DECRETA:

Art. 1o Fica criado o Plano Nacional de Prevenção, Preparação e Resposta Rápida a 
Emergências Ambientais com Produtos Químicos Perigosos – P2R2, com o objetivo 
de prevenir a ocorrência de acidentes com produtos químicos perigosos e aprimorar 
o sistema de preparação e resposta a emergências químicas no País.

Parágrafo único. O P2R2 será constituído de ações, atividades e projetos a serem 
formulados e executados de forma participativa e integrada pelos governos federal, 
distrital, estaduais e municipais e pela sociedade civil, e observará os princípios, dire-
trizes estratégicas e a organização definidos neste Decreto.

Art. 2o São princípios orientadores do P2R2, aqueles reconhecidos como princípios 
gerais do direito ambiental brasileiro, tais como:

I – princípio da informação;
II – princípio da participação;
III – princípio da prevenção;
IV – princípio da precaução;
V – princípio da reparação; e
VI – princípio do poluidor-pagador.

Art. 3o São diretrizes estratégicas do P2R2:
I – elaboração e constante atualização de planejamento preventivo que evite a 

ocorrência de acidentes com produtos químicos perigosos;
II – identificação dos aspectos legais e organizacionais pertinentes a tais ocorrências;
III – criação e operação de estrutura organizacional adequada ao cumprimento 

das metas e dos objetivos estabelecidos no P2R2;
IV – estímulo à adoção de soluções inovadoras que assegurem a plena integração 

de esforços entre o poder público e a sociedade civil, especialmente no âmbito dos 
Estados e Municípios;

V – definição das responsabilidades respectivas do poder público e dos setores 
privados em casos de acidentes com produtos químicos perigosos, e dos compromissos 
a serem assumidos pelas partes de proteger o meio ambiente e a saúde da população;
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VI – desenvolvimento e implementação de sistemas de geração e compilação de 
informações essenciais à execução eficaz do P2R2, integrando as ações de controle 
(licenciamento e fiscalização) e de atendimento a emergências, com as atividades de 
produção, armazenamento, transporte e manipulação de produtos químicos perigosos, 
bem como assegurando ao cidadão o acesso à informação sobre os riscos de acidentes 
com produtos químicos perigosos;

VII – mobilização de recursos humanos e financeiros apropriados e suficientes 
para assegurar os níveis de desempenho estabelecidos pelo P2R2;

VIII – fortalecimento da capacidade de gestão ambiental integrada dos órgãos e 
instituições públicas no âmbito federal, distrital, estadual e municipal, para o desen-
volvimento de planos de ações conjuntas, no atendimento a situações emergenciais 
envolvendo produtos químicos perigosos, estabelecendo seus níveis de competência 
e otimizando a suficiência de recursos financeiros, humanos ou materiais, no sentido 
de ampliar a capacidade de resposta; e

IX – aperfeiçoamento contínuo do P2R2 por meio de processo sistemático de au-
ditoria e avaliação do desempenho e da revisão periódica das diretrizes, dos objetivos 
e das metas.

Art. 4o A estrutura organizacional incumbida de formular e supervisionar a execução 
do P2R2, compreendendo os projetos e as ações de prevenção, preparação e resposta 
rápida a acidentes ambientais com produtos químicos perigosos nos âmbitos federal, 
distrital e estadual, bem como a articulação e proposição de parcerias com órgãos 
públicos e entidades privadas afins, com vistas à sua implementação, constará, basi-
camente, da Comissão Nacional do P2R2 (CN – P2R2) e de Comissões Estaduais e 
Distrital do P2R2 (CE – P2R2 e CD – P2R2).

Parágrafo único. A critério das autoridades estaduais e distrital, as CE – P2R2 e 
CD – P2R2 poderão ser substituídas por estruturas equivalentes, desde que formal-
mente constituídas.

Art. 5o A CN – P2R2 terá a seguinte composição:
I – um representante de cada Ministério a seguir indicado:
a) do Meio Ambiente, que a coordenará;
b) da Integração Nacional;
c) da Saúde;
d) de Minas e Energia;
e) do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior;
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f) do Trabalho e Emprego;
g) dos Transportes; e
h) da Justiça;
II – cinco representantes de cada instituição a seguir indicada:
a) Associação Brasileira das Entidades Estaduais de Meio Ambiente – ABEMA; e
b) Associação Nacional de Municípios e Meio Ambiente – ANAMMA;
III – dois representantes de organizações não governamentais e do setor privado.
§ 1o Os representantes de que tratam os incisos I e II, e seus respectivos suplentes, 

serão indicados pelos titulares dos Ministérios e instituições representados.
§ 2o Os representantes de que trata o inciso III, e seus respectivos suplentes, serão 

indicados pelos segmentos representados.
§ 3o Os representantes de que tratam os incisos I a III, e seus respectivos suplentes 

serão designados pelo Ministro de Estado do Meio Ambiente.
§ 4o A CN – P2R2 contará com uma secretaria-executiva e poderá constituir grupos 

de apoio a emergências e de preparação a resposta, bem assim comitês técnicos para 
finalidades específicas.

Art. 6o Compete à CN – P2R2:
I – zelar pela observância dos princípios e assegurar o cumprimento do objetivo 

geral e das diretrizes estratégicas do P2R2;
II – articular e propor parcerias com órgãos públicos e entidades privadas afins, 

visando à implementação do P2R2;
III – identificar as oportunidades e estimular o aperfeiçoamento dos instrumentos 

de gestão do P2R2;
IV – proceder à análise de acidentes em conjunto com outras entidades, quando 

julgar necessário;
V – promover o desenvolvimento, implantação, atualização, padronização e acesso 

ao sistema de informações do P2R2 e apoiar os Estados, o Distrito Federal e os Mu-
nicípios nesse sentido;

VI – divulgar e disseminar informações relativas ao P2R2, seus objetivos, diretrizes 
e organização;

VII – mobilizar os recursos humanos e financeiros de suporte ao plano, visando 
garantir a implantação e manutenção do P2R2;

VIII – incentivar a criação de Comissões Estaduais e Distrital e colaborar com elas 
na implementação do P2R2;
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IX – apoiar as CE – P2R2, CD – P2R2 e entidades municipais, mediante solicitação 
dessas, na ocorrência de acidentes de maior gravidade;

X – elaborar o seu regimento interno e unidades vinculadas.

Art. 7o A participação nas atividades das CN – P2R2 será considerada função rele-
vante, não remunerada.

Art. 8o Poderão ser convidados a participar das reuniões da CN – P2R2 representantes 
de órgãos públicos e entidades privadas afins.

Parágrafo único. As despesas decorrentes do desempenho da função de membros 
na CN – P2R2 correrão à conta das dotações dos Ministérios, instituições e segmentos 
representados.

Art. 9o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 3 de junho de 2004; 183o da Independência e 116o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA – Marina Silva

Decretado em 3/6/2004 e publicado no DOU de 4/6/2004.
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Decreto no 4.074/2002

Regulamenta a Lei no 7.802, de 11 de julho de 1989, que dispõe sobre 
a pesquisa, a experimentação, a produção, a embalagem e rotulagem, 
o transporte, o armazenamento, a comercialização, a propaganda 
comercial, a utilização, a importação, a exportação, o destino final dos 

resíduos e embalagens, o registro, a classificação, o controle, a inspeção 

e a fiscalização de agrotóxicos, seus componentes e afins, e dá outras 

providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso 
IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei no 7.802, de 11 de julho de 1989,

DECRETA:

CAPÍTULO I – Das Disposições Preliminares

Art. 1o Para os efeitos deste Decreto, entende-se por:1

I – aditivo – substância ou produto adicionado a agrotóxicos, componentes e afins, 
para melhorar sua ação, função, durabilidade, estabilidade e detecção ou para facilitar 
o processo de produção;

II – adjuvante – produto utilizado em mistura com produtos formulados para 
melhorar a sua aplicação;

III – agente biológico de controle – o organismo vivo, de ocorrência natural ou 
obtido por manipulação genética, introduzido no ambiente para o controle de uma 
população ou de atividades biológicas de outro organismo vivo considerado nocivo;

IV – agrotóxicos e afins – produtos e agentes de processos físicos, químicos ou bioló-
gicos, destinados ao uso nos setores de produção, no armazenamento e beneficiamento 

1 Decretos nos 6.913/2009 e 5.981/2006.
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de produtos agrícolas, nas pastagens, na proteção de florestas, nativas ou plantadas, e 
de outros ecossistemas e de ambientes urbanos, hídricos e industriais, cuja finalidade 
seja alterar a composição da flora ou da fauna, a fim de preservá-las da ação danosa 
de seres vivos considerados nocivos, bem como as substâncias e produtos empregados 
como desfolhantes, dessecantes, estimuladores e inibidores de crescimento;

V – centro ou central de recolhimento – estabelecimento mantido ou credencia-
do por um ou mais fabricantes e registrantes, ou conjuntamente com comerciantes, 
destinado ao recebimento e armazenamento provisório de embalagens vazias de 
agrotóxicos e afins dos estabelecimentos comerciais, dos postos de recebimento ou 
diretamente dos usuários;

VI – comercialização – operação de compra, venda ou permuta dos agrotóxicos, 
seus componentes e afins;

VII – componentes – princípios ativos, produtos técnicos, suas matérias-primas, 
ingredientes inertes e aditivos usados na fabricação de agrotóxicos e afins;

VIII – controle – verificação do cumprimento dos dispositivos legais e requisitos 
técnicos relativos a agrotóxicos, seus componentes e afins;

IX – embalagem – invólucro, recipiente ou qualquer forma de acondicionamento, 
removível ou não, destinado a conter, cobrir, empacotar, envasar, proteger ou manter 
os agrotóxicos, seus componentes e afins;

X – Equipamento de Proteção Individual (EPI) – todo vestuário, material ou equi-
pamento destinado a proteger pessoa envolvida na produção, manipulação e uso de 
agrotóxicos, seus componentes e afins;

XI – exportação – ato de saída de agrotóxicos, seus componentes e afins, do País 
para o exterior;

XII – fabricante – pessoa física ou jurídica habilitada a produzir componentes;
XIII – fiscalização – ação direta dos órgãos competentes, com poder de polícia, na 

verificação do cumprimento da legislação especifica;
XIV – formulador – pessoa física ou jurídica habilitada a produzir agrotóxicos e afins;
XV – importação – ato de entrada de agrotóxicos, seus componentes e afins, no País;
XVI – impureza – substância diferente do ingrediente ativo derivada do seu pro-

cesso de produção;
XVII – ingrediente ativo ou princípio ativo – agente químico, físico ou biológico 

que confere eficácia aos agrotóxicos e afins;
XVIII – ingrediente inerte ou outro ingrediente – substância ou produto não ativo 

em relação à eficácia dos agrotóxicos e afins, usado apenas como veículo, diluente ou 
para conferir características próprias às formulações;
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XIX – inspeção – acompanhamento, por técnicos especializados, das fases de 
produção, transporte, armazenamento, manipulação, comercialização, utilização, 
importação, exportação e destino final dos agrotóxicos, seus componentes e afins, 
bem como de seus resíduos e embalagens;

XX – intervalo de reentrada – intervalo de tempo entre a aplicação de agrotóxicos 
ou afins e a entrada de pessoas na área tratada sem a necessidade de uso de EPI;

XXI – intervalo de segurança ou período de carência, na aplicação de agrotóxicos 
ou afins:

a) antes da colheita: intervalo de tempo entre a última aplicação e a colheita;
b) pós-colheita: intervalo de tempo entre a última aplicação e a comercialização 

do produto tratado;
c) em pastagens: intervalo de tempo entre a última aplicação e o consumo do pasto;
d) em ambientes hídricos: intervalo de tempo entre a última aplicação e o reinício 

das atividades de irrigação, dessedentação de animais, balneabilidade, consumo de 
alimentos provenientes do local e captação para abastecimento público; e

e) em relação a culturas subsequentes: intervalo de tempo transcorrido entre a 
última aplicação e o plantio consecutivo de outra cultura.

XXII – Limite Máximo de Resíduo (LMR) – quantidade máxima de resíduo de 
agrotóxico ou afim oficialmente aceita no alimento, em decorrência da aplicação ade-
quada numa fase específica, desde sua produção até o consumo, expressa em partes 
(em peso) do agrotóxico, afim ou seus resíduos por milhão de partes de alimento (em 
peso) (ppm ou mg/kg);

XXIII – manipulador – pessoa física ou jurídica habilitada e autorizada a fracionar 
e reembalar agrotóxicos e afins, com o objetivo específico de comercialização;

XXIV – matéria-prima – substância, produto ou organismo utilizado na obtenção 
de um ingrediente ativo, ou de um produto que o contenha, por processo químico, 
físico ou biológico;

XXV – mistura em tanque – associação de agrotóxicos e afins no tanque do equi-
pamento aplicador, imediatamente antes da aplicação;

XXVI – novo produto – produto técnico, pré-mistura ou produto formulado con-
tendo ingrediente ativo ainda não registrado no Brasil;

XXVII – país de origem – país em que o agrotóxico, componente ou afim é produzido;
XXVIII – país de procedência – país exportador do agrotóxico, componente ou 

afim para o Brasil;
XXIX – pesquisa e experimentação – procedimentos técnico-científicos efetuados 

visando gerar informações e conhecimentos a respeito da aplicabilidade de agrotóxicos, 
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seus componentes e afins, da sua eficiência e dos seus efeitos sobre a saúde humana 
e o meio ambiente;

XXX – posto de recebimento – estabelecimento mantido ou credenciado por um 
ou mais estabelecimentos comerciais ou conjuntamente com os fabricantes, destina-
do a receber e armazenar provisoriamente embalagens vazias de agrotóxicos e afins 
devolvidas pelos usuários;

XXXI – pré-mistura – produto obtido a partir de produto técnico, por intermédio 
de processos químicos, físicos ou biológicos, destinado exclusivamente à preparação 
de produtos formulados;

XXXII – prestador de serviço – pessoa física ou jurídica habilitada a executar 
trabalho de aplicação de agrotóxicos e afins;

XXXIII – produção – processo de natureza química, física ou biológica para ob-
tenção de agrotóxicos, seus componentes e afins;

XXXIV – produto de degradação – substância ou produto resultante de processos 
de degradação, de um agrotóxico, componente ou afim;

XXXV – produto formulado – agrotóxico ou afim obtido a partir de produto técnico 
ou de, pré-mistura, por intermédio de processo físico, ou diretamente de matérias-
-primas por meio de processos físicos, químicos ou biológicos;

XXXVI – (Revogado);
XXXVII – produto técnico – produto obtido diretamente de matérias-primas por 

processo químico, físico ou biológico, destinado à obtenção de produtos formulados 
ou de pré-misturas e cuja composição contenha teor definido de ingrediente ativo e 
impurezas, podendo conter estabilizantes e produtos relacionados, tais como isômeros;

XXXVIII – (Revogado);
XXXIX – receita ou receituário: prescrição e orientação técnica para utilização de 

agrotóxico ou afim, por profissional legalmente habilitado;
XL – registrante de produto – pessoa física ou jurídica legalmente habilitada que 

solicita o registro de um agrotóxico, componente ou afim;
XLI – registro de empresa e de prestador de serviços – ato dos órgãos compe-

tentes estaduais, municipais e do Distrito Federal que autoriza o funcionamento de 
um estabelecimento produtor, formulador, importador, exportador, manipulador ou 
comercializador, ou a prestação de serviços na aplicação de agrotóxicos e afins;

XLII – registro de produto – ato privativo de órgão federal competente, que atribui 
o direito de produzir, comercializar, exportar, importar, manipular ou utilizar um 
agrotóxico, componente ou afim;
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XLIII – Registro Especial Temporário – RET – ato privativo de órgão federal com-
petente, destinado a atribuir o direito de utilizar um agrotóxico, componente ou afim 
para finalidades específicas em pesquisa e experimentação, por tempo determinado, 
podendo conferir o direito de importar ou produzir a quantidade necessária à pesquisa 
e experimentação;

XLIV – resíduo – substância ou mistura de substâncias remanescente ou existente 
em alimentos ou no meio ambiente decorrente do uso ou da presença de agrotóxicos e 
afins, inclusive, quaisquer derivados específicos, tais como produtos de conversão e de 
degradação, metabólitos, produtos de reação e impurezas, consideradas toxicológica 
e ambientalmente importantes;

XLV – titular de registro – pessoa física ou jurídica que detém os direitos e as obri-
gações conferidas pelo registro de um agrotóxico, componente ou afim;

XLVI – Venda aplicada – operação de comercialização vinculada à prestação de 
serviços de aplicação de agrotóxicos e afins, indicadas em rótulo e bula;

XLVII – produto fitossanitário com uso aprovado para a agricultura orgânica – 
agrotóxico ou afim contendo exclusivamente substâncias permitidas, em regulamento 
próprio, para uso na agricultura orgânica;

XLVIII – especificação de referência – especificações e garantias mínimas que os 
produtos fitossanitários com uso aprovado na agricultura orgânica deverão seguir 
para obtenção de registro.

CAPÍTULO II – Das Competências

Art. 2o Cabe aos Ministérios da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, Saúde e do 
Meio Ambiente, no âmbito de suas respectivas áreas de competências:

I – estabelecer as diretrizes e exigências relativas a dados e informações a serem 
apresentados pelo requerente para registro e reavaliação de registro dos agrotóxicos, 
seus componentes e afins;

II – estabelecer diretrizes e exigências objetivando minimizar os riscos apresentados 
por agrotóxicos, seus componentes e afins;

III – estabelecer o limite máximo de resíduos e o intervalo de segurança dos agro-
tóxicos e afins;

IV – estabelecer os parâmetros para rótulos e bulas de agrotóxicos e afins;
V – estabelecer metodologias oficiais de amostragem e de análise para determi-

nação de resíduos de agrotóxicos e afins em produtos de origem vegetal, animal, na 
água e no solo;
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VI – promover a reavaliação de registro de agrotóxicos, seus componentes e 
afins quando surgirem indícios da ocorrência de riscos que desaconselhem o uso de 
produtos registrados ou quando o País for alertado nesse sentido, por organizações 
internacionais responsáveis pela saúde, alimentação ou meio ambiente, das quais o 
Brasil seja membro integrante ou signatário de acordos;

VII – avaliar pedidos de cancelamento ou de impugnação de registro de agrotóxicos, 
seus componentes e afins;

VIII – autorizar o fracionamento e a reembalagem dos agrotóxicos e afins;
IX – controlar, fiscalizar e inspecionar a produção, a importação e a exportação 

dos agrotóxicos, seus componentes e afins, bem como os respectivos estabelecimentos;
X – controlar a qualidade dos agrotóxicos, seus componentes e afins frente às ca-

racterísticas do produto registrado;
XI – desenvolver ações de instrução, divulgação e esclarecimento sobre o uso correto 

e eficaz dos agrotóxicos e afins;
XII – prestar apoio às Unidades da Federação nas ações de controle e fiscalização 

dos agrotóxicos, seus componentes e afins;
XIII – indicar e manter representantes no Comitê Técnico de Assessoramento para 

Agrotóxicos de que trata o art. 95;
XIV – manter o Sistema de Informações sobre Agrotóxicos – SIA, referido no 

art. 94; e
XV – publicar no Diário Oficial da União o resumo dos pedidos e das concessões 

de registro.

Art. 3o Cabe aos Ministérios da Agricultura, Pecuária e Abastecimento e da Saúde, no 
âmbito de suas respectivas áreas de competência monitorar os resíduos de agrotóxicos 
e afins em produtos de origem vegetal.

Art. 4o Cabe aos Ministérios da Agricultura, Pecuária e Abastecimento e do Meio 
Ambiente registrar os componentes caracterizados como matérias-primas, ingredientes 
inertes e aditivos, de acordo com diretrizes e exigências dos órgãos federais da agri-
cultura, da saúde e do meio ambiente.

Art. 5o Cabe ao Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento:
I – avaliar a eficiência agronômica dos agrotóxicos e afins para uso nos setores 

de produção, armazenamento e beneficiamento de produtos agrícolas, nas florestas 
plantadas e nas pastagens; e
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II – conceder o registro, inclusive o RET, de agrotóxicos, produtos técnicos, pré-
-misturas e afins para uso nos setores de produção, armazenamento e beneficiamento 
de produtos agrícolas, nas florestas plantadas e nas pastagens, atendidas as diretrizes 
e exigências dos Ministérios da Saúde e do Meio Ambiente.

Art. 6o Cabe ao Ministério da Saúde:
I – avaliar e classificar toxicologicamente os agrotóxicos, seus componentes, e afins;
II – avaliar os agrotóxicos e afins destinados ao uso em ambientes urbanos, indus-

triais, domiciliares, públicos ou coletivos, ao tratamento de água e ao uso em campanhas 
de saúde pública, quanto à eficiência do produto;

III – realizar avaliação toxicológica preliminar dos agrotóxicos, produtos técnicos, 
pré-misturas e afins, destinados à pesquisa e à experimentação;

IV – estabelecer intervalo de reentrada em ambiente tratado com agrotóxicos e afins;
V – conceder o registro, inclusive o RET, de agrotóxicos, produtos técnicos, pré-

-misturas e afins destinados ao uso em ambientes urbanos, industriais, domiciliares, 
públicos ou coletivos, ao tratamento de água e ao uso em campanhas de saúde pública 
atendidas as diretrizes e exigências dos Ministérios da Agricultura e do Meio Ambiente; e

VI – monitorar os resíduos de agrotóxicos e afins em produtos de origem animal.

Art. 7o Cabe ao Ministério do Meio Ambiente:
I – avaliar os agrotóxicos e afins destinados ao uso em ambientes hídricos, na 

proteção de florestas nativas e de outros ecossistemas, quanto à eficiência do produto;
II – realizar a avaliação ambiental, dos agrotóxicos, seus componentes e afins, 

estabelecendo suas classificações quanto ao potencial de periculosidade ambiental;
III – realizar a avaliação ambiental preliminar de agrotóxicos, produto técnico, 

pré-mistura e afins destinados à pesquisa e à experimentação; e
IV – conceder o registro, inclusive o RET, de agrotóxicos, produtos técnicos e pré-

-misturas e afins destinados ao uso em ambientes hídricos, na proteção de florestas 
nativas e de outros ecossistemas, atendidas as diretrizes e exigências dos Ministérios 
da Agricultura, Pecuária e Abastecimento e da Saúde.

CAPÍTULO III – Dos Registros
SEÇÃO I – Do Registro do Produto

Art. 8o Os agrotóxicos, seus componentes e afins só poderão ser produzidos, mani-
pulados, importados, exportados, comercializados e utilizados no território nacional 
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se previamente registrados no órgão federal competente, atendidas as diretrizes e 
exigências dos órgãos federais responsáveis pelos setores de agricultura, saúde e meio 
ambiente.

Parágrafo único. Os certificados de registro serão expedidos pelos órgãos federais 
competentes, contendo no mínimo o previsto no Anexo I.

Art. 9o Os requerentes e titulares de registro fornecerão, obrigatoriamente, aos órgãos 
federais responsáveis pelos setores de agricultura, saúde e meio ambiente, as inovações 
concernentes aos dados apresentados para registro e reavaliação de registro dos seus 
produtos.

Art. 10. Para obter o registro ou a reavaliação de registro de produtos técnicos, pré-
-misturas, agrotóxicos e afins, o interessado deve apresentar, em prazo não superior a 
cinco dias úteis, a contar da data da primeira protocolização do pedido, a cada um dos 
órgãos responsáveis pelos setores de agricultura, saúde e meio ambiente, requerimento 
em duas vias, conforme Anexo II, acompanhado dos respectivos relatórios e de dados 
e informações exigidos, por aqueles órgãos, em normas complementares:2

§ 1o Ao receber o pedido de registro ou de reavaliação de registro, os órgãos res-
ponsáveis atestarão, em uma das vias do requerimento, a data de recebimento do pleito 
com a indicação do respectivo número de protocolo.

§ 2o O requerente de registro de produto técnico equivalente deverá fornecer os 
dados e documentos exigidos no Anexo II, itens 1 a 11, 15 e 16.1 a 16.6.

§ 3o O órgão federal de saúde informará ao requerente de registro por equivalência 
se o produto técnico de referência indicado contém ou não contém os estudos, testes, 
dados e informações necessários à avaliação do registro, no prazo de quinze dias da 
solicitação do registro de produto técnico por equivalência.

§ 4o Quando o produto técnico de referência indicado não contiver os estudos, 
testes, dados e informações necessários à avaliação, o órgão federal de saúde, ouvidos os 
demais órgãos de registro, informará ao requerente de registro por equivalência quais 
produtos técnicos estão aptos a serem indicados como produto técnico de referência 
para o ingrediente ativo de interesse ou a alternativa de encaminhamento para o pleito 
de registro, no prazo de trinta dias após o prazo previsto no § 3o.

§ 5o Os produtos técnicos registrados com base em equivalência não poderão ser 
indicados como produtos técnicos de referência.

2 Decreto no 5.981/2006.
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§ 6o Os produtos com registro cancelado poderão ser indicados como produtos 
técnicos de referência, desde que atendam aos requisitos previstos na legislação para 
registro de agrotóxicos e afins e contenham os estudos, testes, dados e informações 
necessários ao registro por equivalência.

§ 7o A avaliação para determinação da equivalência entre produtos técnicos será 
realizada conjuntamente pelos órgãos responsáveis pelos setores da agricultura, saúde 
e meio ambiente, resguardadas as suas competências, com observância dos critérios 
de equivalência da Organização das Nações Unidas para Agricultura e Alimentação 
– FAO, conforme descrito no Anexo X.

§ 8o Na Fase I do processo de avaliação dos pleitos de registro de produto técnico 
com base em equivalência, os órgãos verificarão se o produto técnico é equivalente 
ao produto técnico de referência indicado, de acordo com os critérios previstos nos 
itens 1 a 3 do Anexo X, com base nos dados e informações apresentadas conforme os 
itens 15 e 16.1 a 16.6 do Anexo II.

§ 9o Quando não for possível determinar a equivalência do produto técnico so-
mente com os dados e informações da Fase I, o processo de avaliação passará à Fase II, 
de acordo com os critérios previstos no item 4 do Anexo X, para a qual o requerente 
de registro de produto técnico equivalente deverá apresentar os estudos que lhe forem 
exigidos com base no item 16.7 do Anexo II.

§ 10. Se os dados e estudos previstos na Fase II também não forem suficientes para 
a comprovação da equivalência do produto técnico, o processo de avaliação passará 
à Fase III, de acordo com os critérios previstos no item 5 do Anexo X, para a qual o 
requerente de registro de produto técnico equivalente deverá apresentar os estudos 
que lhe forem exigidos com base nos itens 16.8 e 16.9 do Anexo II.

§ 11. Quando os procedimentos previstos sucessivamente nos §§ 8o, 9o e 10 não 
permitirem a comprovação de que o produto técnico é equivalente ao produto técnico de 
referência indicado, o requerente poderá dar continuidade ao processo de registro, cum-
prindo com a totalidade dos requisitos previstos para o registro de produtos técnicos.

§ 12. Na análise de cinco bateladas, a fração não identificada dos produtos técnicos 
deverá ser igual ou inferior a 20g/kg.

§ 13. O requerente de registro de produto formulado com base em produto técnico 
equivalente deverá fornecer os dados e documentos exigidos no Anexo II, itens 1 a 
11, 13 e 21 a 23.

§ 14. Os estudos de eficiência e praticabilidade constantes dos itens 18.1 e 21.1 do 
Anexo II, relacionados respectivamente a produtos formulados e produtos formulados 
com base em produto técnico equivalente, não serão exigidos dos produtos que, com-
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parados a produtos formulados já registrados, apresentarem todas as características 
a seguir:

I – mesmo tipo de formulação; e
II – mesmas indicações de uso (culturas e doses) e modalidades de emprego já 

registradas.
§ 15. A dispensa de realização de testes de que trata o § 14 não isenta a empresa 

da apresentação de informações atestando a não fitotoxicidade do produto para os 
fins propostos.

§ 16. Os estudos de resíduos constantes dos itens 18.4 e 19.2 e dos itens 21.4 e 
22.2 do Anexo II, relacionados respectivamente a produtos formulados e produtos 
formulados com base em produto técnico equivalente, não serão exigidos dos pro-
dutos que, comparados a produtos formulados já registrados, apresentarem todas as 
características a seguir:

I – mesmo tipo de formulação;
II – mesmas indicações de culturas e modalidades de emprego já registradas;
III – aplicação de quantidade igual ou inferior de ingrediente ativo durante o ciclo 

ou safra da cultura; e
IV – intervalo de segurança igual ou superior.
§ 17. Para a comparação de que trata o § 16, os produtos formulados já registrados 

deverão possuir:
I – relatório analítico com a descrição do método de análise, e todos os croma-

togramas que permitam a quantificação dos Limites Máximos de Resíduos – LMRs;
II – ensaios de resíduos, sendo:
a) três ensaios de campo, em locais distintos na mesma safra, ou dois ensaios de 

campo no mesmo local em duas safras consecutivas e um terceiro em local diferente; ou
b) no mínimo dois ensaios, em locais representativos, para o tratamento pós-

-colheita.
§ 18. Quando necessário, as empresas detentoras de registro de produtos agrotó-

xicos serão convocadas a adequar os estudos de resíduos.
§ 19. A adequação dos estudos de resíduos de que trata o § 18 poderá ser realizada 

conjuntamente pelas empresas interessadas.
§ 20. Para o registro de produtos formulados importados, será exigido o registro 

do produto técnico.

Art. 10-A. Os atos praticados por terceiros não autorizados, relacionados à inven-
ção protegida por patente, exclusivamente para a obtenção de informações, dados e 



322 Coleção Ambiental

resultados de testes para a obtenção do registro, observarão o disposto no inciso VII 
do art. 43 da Lei no 9.279, de 14 de maio de 1996.3

Art. 10-B. A observância dos eventuais direitos de propriedade intelectual protegi-
dos no País é de responsabilidade exclusiva do beneficiado, independentemente da 
concessão do registro pela autoridade competente.4

Art. 10-C. Os dados dos produtos registrados poderão ser utilizados pelos órgãos 
federais competentes responsáveis pelos setores de agricultura, saúde e meio ambiente 
para fins de concessão de registro, observado o disposto na Lei no 10.603, de 17 de 
dezembro de 2002.5

Art. 10-D. Para obter o registro ou a reavaliação de registro de produto fitossanitário 
com uso aprovado na agricultura orgânica, o interessado deve apresentar, em prazo não 
superior a cinco dias úteis, a contar da data da primeira protocolização do pedido, a 
cada um dos órgãos responsáveis pelos setores de agricultura, saúde e meio ambiente, 
requerimento em duas vias, conforme Anexo II, itens 1 a 11 e 24.6

§ 1o Para o registro de produtos fitossanitários com uso aprovado para a agricultura 
orgânica, os estudos agronômicos, toxicológicos e ambientais não serão exigidos, desde 
que o produto apresente característica, processo de obtenção, composição e indicação 
de uso de acordo com o estabelecido nas especificações de referência.

§ 2o As especificações de referência dos produtos fitossanitários com uso aprovado 
para a agricultura orgânica serão estabelecidas com base em informações, testes e es-
tudos agronômicos, toxicológicos e ambientais realizados por instituições públicas ou 
privadas de ensino, assistência técnica e pesquisa, em procedimento coordenado pelo 
setor de agricultura orgânica do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento.

§ 3o O setor de agricultura orgânica do Ministério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento fica responsável por identificar os produtos prioritários para uso na 
agricultura orgânica e encaminhar aos órgãos da agricultura, saúde e meio ambiente, 
que definirão quais são as informações, testes e estudos necessários para o estabeleci-
mento das especificações de referência.

3 Decreto no 5.981/2006.
4 Decreto no 5.981/2006.
5 Decreto no 5.981/2006.
6 Decreto no 6.913/2009.
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§ 4o As especificações de referência serão estabelecidas em regulamento próprio 
pelos órgãos responsáveis pelos setores de agricultura, saúde e meio ambiente.

§ 5o Os produtos de que trata este artigo serão registrados com a denominação 
de “PRODUTOS FITOSSANITÁRIOS COM USO APROVADO PARA A AGRICUL-
TURA ORGÂNICA”.

§ 6o Cada produto comercial com uso aprovado para a agricultura orgânica terá 
registro próprio.

§ 7o Ficam os produtos fitossanitários com uso aprovado para a agricultura orgâ-
nica dispensados de RET e de registro de componentes, quando registrados seguindo 
as especificações de referência.

§ 8o Ficam isentos de registro os produtos fitossanitários com uso aprovado para 
a agricultura orgânica produzidos exclusivamente para uso próprio.

Art. 11. O registro, bem como o RET de produtos e agentes de processos biológicos 
geneticamente modificados que se caracterizem como agrotóxicos e afins, será realizado 
de acordo com critérios e exigências estabelecidos na legislação específica.

Art. 12. Os produtos de baixa toxicidade e periculosidade terão a tramitação de seus 
processos priorizada, desde que aprovado pelos órgãos federais competentes o pedido 
de prioridade, devidamente justificado, feito pelos requerentes do registro.

Parágrafo único. Os órgãos federais competentes definirão em normas comple-
mentares os critérios para aplicabilidade do disposto no caput deste artigo.

Art. 12-A. Os processos de registro de produtos técnicos equivalentes e de produtos 
formulados com base em produtos técnicos equivalentes terão tramitação própria.7

Art. 12-B. O processo de registro de produtos fitossanitários com uso aprovado para 
a agricultura orgânica terá tramitação própria e prioritária.8

Art. 13. Os agrotóxicos, seus componentes e afins que apresentarem indícios de re-
dução de sua eficiência agronômica, alteração dos riscos à saúde humana ou ao meio 
ambiente poderão ser reavaliados a qualquer tempo e ter seus registros mantidos, 
alterados, suspensos ou cancelados.

7 Decreto no 5.981/2006.
8 Decreto no 6.913/2009.
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Art. 14. O órgão registrante do agrotóxico, componente ou afim deverá publicar no 
Diário Oficial da União, no prazo de até trinta dias da data do protocolo do pedido e 
da data da concessão ou indeferimento do registro, resumo contendo:

I – do pedido:
a) nome do requerente;
b) marca comercial do produto;
c) nome químico e comum do ingrediente ativo;
d) nome científico, no caso de agente biológico;
e) motivo da solicitação; e
f) indicação de uso pretendido.
II – da concessão ou indeferimento do registro:
a) nome do requerente ou titular;
b) marca comercial do produto;
c) resultado do pedido e se indeferido, o motivo;
d) fabricante(s) e formulador(es);
e) nome químico e comum do ingrediente ativo;
f) nome científico, no caso de agente biológico;
g) indicação de uso aprovada;
h) classificação toxicológica; e
i) classificação do potencial de periculosidade ambiental.

Art. 15. Os órgãos federais competentes deverão realizar a avaliação técnico-científica, 
para fins de registro ou reavaliação de registro, no prazo de até cento e vinte dias, 
contados a partir da data do respectivo protocolo.

§ 1o A contagem do prazo será suspensa caso qualquer dos órgãos avaliadores 
solicite por escrito e fundamentadamente, documentos ou informações adicionais, 
reiniciando a partir do atendimento da exigência, acrescidos trinta dias.

§ 2o A falta de atendimento a pedidos complementares no prazo de trinta dias 
implicará o arquivamento do processo e indeferimento do pleito pelo órgão encarre-
gado do registro, salvo se apresentada, formalmente, justificativa técnica considerada 
procedente pelo órgão solicitante, que poderá conceder prazo adicional, seguido, 
obrigatoriamente, de comunicação aos demais órgãos para as providências cabíveis.

§ 3o Quando qualquer órgão estabelecer restrição ao pleito do registrante deverá 
comunicar aos demais órgãos federais envolvidos.

§ 4o O órgão federal encarregado do registro disporá de até trinta dias, contados 
da disponibilização dos resultados das avaliações dos órgãos federais envolvidos, para 
conceder ou indeferir a solicitação do requerente.
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Art. 16. Para fins de registro, os produtos destinados exclusivamente à exportação 
ficam dispensados da apresentação dos estudos relativos à eficiência agronômica, à 
determinação de resíduos em produtos vegetais e outros que poderão ser estabelecidos 
em normas complementares pelos órgãos responsáveis pelos setores de agricultura, 
saúde e meio ambiente.

Art. 17. O órgão federal registrante expedirá, no prazo de sessenta dias da entrega 
do pedido, certificado de registro para exportação de agrotóxicos, seus componentes e 
afins já registrados com nome comercial diferente daquele com o qual será exportado, 
mediante a apresentação, pelo interessado, ao órgão registrante, de cópia do certificado 
de registro e de requerimento contendo as seguintes informações:

I – destino final do produto; e
II – marca comercial no país de destino.
Parágrafo único. Concomitantemente à expedição do certificado, o órgão federal 

registrante comunicará o fato aos demais órgãos federais envolvidos, responsáveis pelos 
setores de agricultura, saúde ou meio ambiente, atendendo os acordos e convênios 
dos quais o Brasil seja signatário.

Art. 18. O registro de agrotóxicos, seus componentes e afins para uso em emergências 
quarentenárias, fitossanitárias, sanitárias e ambientais será concedido por prazo previa-
mente determinado, de acordo com as diretrizes e exigências dos órgãos responsáveis 
pelos setores de agricultura, saúde e meio ambiente.

Art. 19. Quando organizações internacionais responsáveis pela saúde, alimentação 
ou meio ambiente, das quais o Brasil seja membro integrante ou signatário de acordos 
e convênios, alertarem para riscos ou desaconselharem o uso de agrotóxicos, seus 
componentes e afins, caberá aos órgãos federais de agricultura, saúde e meio ambiente, 
avaliar imediatamente os problemas e as informações apresentadas.

Parágrafo único. O órgão federal registrante, ao adotar as medidas necessárias ao 
atendimento das exigências decorrentes da avaliação, poderá:

I – manter o registro sem alterações;
II – manter o registro, mediante a necessária adequação;
III – propor a mudança da formulação, dose ou método de aplicação;
IV – restringir a comercialização;
V – proibir, suspender ou restringir a produção ou importação;
VI – proibir, suspender ou restringir o uso; e
VII – cancelar ou suspender o registro.
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Art. 20. O registro de novo produto agrotóxico, seus componentes e afins somente 
será concedido se a sua ação tóxica sobre o ser humano e o meio ambiente for, com-
provadamente, igual ou menor do que a daqueles já registrados para o mesmo fim.

Parágrafo único. Os critérios de avaliação serão estabelecidos em instruções nor-
mativas complementares dos órgãos competentes, considerando prioritariamente os 
seguintes parâmetros:

I – toxicidade;
II – presença de problemas toxicológicos especiais, tais como: neurotoxicidade, 

fetotoxicidade, ação hormonal e comportamental e ação reprodutiva;
III – persistência no ambiente;
IV – bioacumulação;
V – forma de apresentação; e
VI – método de aplicação.

Art. 21. O requerente ou titular de registro deve apresentar, quando solicitado, 
amostra e padrões analíticos considerados necessários pelos órgãos responsáveis pelos 
setores de agricultura, saúde e meio ambiente.

Art. 22. Será cancelado o registro de agrotóxicos, seus componentes e afins sempre 
que constatada modificação não autorizada pelos órgãos federais dos setores de agri-
cultura, saúde e meio ambiente em fórmula, dose, condições de fabricação, indicação 
de aplicação e especificações enunciadas em rótulo e bula, ou outras modificações em 
desacordo com o registro concedido.

§ 1o As alterações de marca comercial, razão social e as transferências de titulari-
dade de registro poderão ser processadas pelo órgão federal registrante, a pedido do 
interessado, com imediata comunicação aos demais órgãos envolvidos.

§ 2o As alterações de natureza técnica deverão ser requeridas ao órgão federal 
registrante, observado o seguinte:

I – serão avaliados pelos órgãos federais dos setores de agricultura, saúde e meio 
ambiente os pedidos de alteração de componentes, processo produtivo, fabricante e 
formulador, estabelecimento de doses superiores às registradas, aumento da frequência 
de aplicação, inclusão de cultura, alteração de modalidade de emprego, indicação de 
mistura em tanque e redução de intervalo de segurança; e

II – serão avaliados pelo órgão federal registrante, que dará conhecimento de sua 
decisão aos demais órgãos federais envolvidos, os pedidos de inclusão e exclusão de 
alvos biológicos, redução de doses e exclusão de culturas.
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§ 3o Os órgãos federais envolvidos terão o prazo de cento e vinte dias, contados a 
partir da data de recebimento do pedido de alteração, para autorizar ou indeferir o pleito.

§ 4o Toda autorização de alteração de dados de registro passará a ter efeito a partir 
da data de sua publicação no Diário Oficial da União, realizada pelo órgão federal 
registrante.

§ 5o Por decorrência de alterações procedidas na forma deste artigo, o titular do 
registro fica obrigado a proceder às alterações nos rótulos e nas bulas.

§ 6o Restrições de uso decorrentes de determinações estaduais e municipais, inde-
pendem de manifestação dos órgãos federais envolvidos, devendo a eles ser imediata-
mente comunicadas, pelo titular do registro do agrotóxico, seus componentes e afins.

SEÇÃO II – Do Registro de Produtos Destinados à Pesquisa e à Experimentação

Art. 23. Os produtos técnicos, pré-misturas, agrotóxicos e afins destinados à pesquisa 
e à experimentação devem possuir RET.

§ 1o Para obter o RET, o requerente deverá apresentar, aos órgãos federais compe-
tentes, requerimento e respectivos relatórios, em duas vias, conforme Anexo III, bem 
como dados e informações exigidos em normas complementares.

§ 2o Entidades públicas e privadas de ensino, assistência técnica e pesquisa, poderão 
realizar experimentação e pesquisa e fornecer laudos no campo da agronomia e da 
toxicologia e relacionados com resíduos, química e meio ambiente.

§ 3o As avaliações toxicológica e ambiental preliminares serão fornecidas pelos 
órgãos competentes no prazo de sessenta dias, contados a partir da data de recebi-
mento da documentação.

§ 4o O órgão federal registrante terá o prazo de quinze dias, contados a partir da 
data de recebimento do resultado das avaliações realizadas pelos demais órgãos, para 
conceder ou indeferir o RET.

Art. 24. A pesquisa e a experimentação de produtos técnicos, pré-misturas, agro-
tóxicos e afins deverão ser mantidas sob controle e responsabilidade do requerente, 
que responderá por quaisquer danos causados à agricultura, ao meio ambiente e à 
saúde humana.

§ 1o Os produtos agrícolas e os restos de cultura, provenientes das áreas tratadas 
com agrotóxicos e afins em pesquisa e experimentação, não poderão ser utilizados 
para alimentação humana ou animal.
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§ 2o Deverá ser dada destinação e tratamento adequado às embalagens, aos restos 
de produtos técnicos, pré-misturas, agrotóxicos e afins, aos produtos agrícolas e aos 
restos de culturas, de forma a garantir menor emissão de resíduos sólidos, líquidos 
ou gasosos no meio ambiente.

§ 3o O desenvolvimento das atividades de pesquisa e experimentação deverá estar 
de acordo com as normas de proteção individual e coletiva, conforme legislação vigente.

Art. 25. Produtos sem especificações de ingrediente ativo somente poderão ser uti-
lizados em pesquisa e experimentação em laboratórios, casas de vegetação, estufas ou 
estações experimentais credenciadas.

Art. 25-A. O registro especial temporário para produtos técnicos, pré-misturas, agro-
tóxicos e afins que possuam ingredientes ativos já registrados no Brasil será concedido 
automaticamente pelo órgão registrante, mediante inscrição em sistema informatizado 
integrado ao Sistema de Informações sobre Agrotóxicos – SAI.9

Parágrafo único. Os critérios a serem observados para o registro automático de 
que trata o caput serão disciplinados em norma especifica.

Art. 26. Os produtos destinados à pesquisa e experimentação no Brasil serão con-
siderados de Classe Toxicológica e Ambiental mais restritiva, no que se refere aos 
cuidados de manipulação e aplicação.

Art. 27. O órgão federal competente pela concessão do RET, para experimentação 
de agrotóxico ou afim, em campo, deverá publicar resumos do pedido e da concessão 
ou indeferimento no Diário Oficial da União, no prazo de trinta dias.

Art. 28. O requerente deverá apresentar relatório de execução da pesquisa, quando 
solicitado, de acordo com instruções complementares estabelecidas pelos órgãos fe-
derais dos setores de agricultura, saúde e meio ambiente.

SEÇÃO III – Do Registro de Componentes

Art. 29. Os componentes caracterizados como ingredientes inertes e aditivos só po-
derão ser empregados em processos de fabricação de produtos técnicos, agrotóxicos 

9 Decreto no 5.981/2006.
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e afins, se registrados no Sistema de Informações de Componentes – SIC e atendidas 
as diretrizes e exigências estabelecidas pelos órgãos federais responsáveis pelos setores 
da agricultura, saúde e meio ambiente, conforme o Anexo IV.10

§ 1o Os componentes serão registrados mediante inscrição no SIC, após liberação 
dos laudos de avaliação de periculosidade ambiental (PPA) e toxicológica dos produtos 
técnicos, pré-misturas, agrotóxicos e afins.

§ 2o Serão consideradas registradas as matérias-primas especificadas no processo 
de síntese do produto técnico registrado.

§ 3o A empresa poderá solicitar, em requerimento único, o registro no SIC dos 
ingredientes inertes e aditivos sobre os quais tenha interesse.

§ 4o Os ingredientes inertes e aditivos já inscritos no SIC não dispensam exigência 
de registro por parte de outras empresas produtoras, importadoras ou usuárias.

§ 5o A requerente deverá apresentar justificativa quando não dispuser de infor-
mação solicitada no Anexo IV.

§ 6o Os pedidos de registro de produtos técnicos, pré-misturas, agrotóxicos e afins 
deverão ser acompanhados do comprovante de inscrição no SIC ou sua solicitação 
para os respectivos ingredientes inertes e aditivos, caso a requerente não os tenha 
registrado.

Art. 30. Os titulares de registro de produtos técnicos, pré-misturas, agrotóxicos e 
afins que efetuem o pedido de registro dos respectivos componentes, caracterizados 
como matérias-primas, ingredientes inertes e aditivos, até 30 de setembro de 2005, 
poderão importar, comercializar e utilizar esses produtos até a conclusão da avaliação 
do pleito pelos órgãos federais competentes.11

SEÇÃO IV – Das Proibições

Art. 31. É proibido o registro de agrotóxicos, seus componentes e afins:
I – para os quais no Brasil não se disponha de métodos para desativação de seus 

componentes, de modo a impedir que os seus resíduos remanescentes provoquem 
riscos ao meio ambiente e à saúde pública;

II – para os quais não haja antídoto ou tratamento eficaz no Brasil;

10 Decreto no 5.549/2005.
11 Decreto no 5.549/2005.
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III – considerados teratogênicos, que apresentem evidências suficientes nesse 
sentido, a partir de observações na espécie humana ou de estudos em animais de 
experimentação;

IV – considerados carcinogênicos, que apresentem evidências suficientes nesse 
sentido, a partir de observações na espécie humana ou de estudos em animais de 
experimentação;

V – considerados mutagênicos, capazes de induzir mutações observadas em, no 
mínimo, dois testes, um deles para detectar mutações gênicas, realizado, inclusive, 
com uso de ativação metabólica, e o outro para detectar mutações cromossômicas;

VI – que provoquem distúrbios hormonais, danos ao aparelho reprodutor, de 
acordo com procedimentos e experiências atualizadas na comunidade científica;

VII – que se revelem mais perigosos para o homem do que os testes de laboratório, 
com animais, tenham podido demonstrar, segundo critérios técnicos e científicos 
atualizados; e

VIII – cujas características causem danos ao meio ambiente.
§ 1o Devem ser considerados como «desativação de seus componentes» os proces-

sos de inativação dos ingredientes ativos que minimizem os riscos ao meio ambiente 
e à saúde humana.

§ 2o Os testes, as provas e os estudos sobre mutagênese, carcinogênese e terato-
gênese, realizados no mínimo em duas espécies animais, devem ser efetuados com a 
aplicação de critérios aceitos por instituições técnico-científicas nacionais ou inter-
nacionais reconhecidas.

SEÇÃO V – Do Cancelamento e da Impugnação

Art. 32. Para efeito do art. 5o da Lei 7.802, de 11 de julho de 1989, o requerimento 
de impugnação ou cancelamento será formalizado por meio de solicitação em três 
vias, dirigido ao órgão federal registrante, a qualquer tempo, a partir da publicação 
prevista no art. 14 deste Decreto.

Art. 33. No requerimento a que se refere o art. 32, deverá constar laudo técnico 
firmado por, no mínimo, dois profissionais habilitados, acompanhado dos relatórios 
dos estudos realizados por laboratório, seguindo metodologias reconhecidas inter-
nacionalmente.
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Art. 34. O órgão federal registrante terá o prazo de trinta dias para notificar a em-
presa responsável pelo produto registrado ou em vias de obtenção de registro, que 
terá igual prazo, contado do recebimento da notificação, para apresentação de defesa.

Art. 35. O órgão federal registrante terá prazo de trinta dias, a partir do recebimento 
da defesa, para se pronunciar, devendo adotar os seguintes procedimentos:

I – encaminhar a documentação pertinente aos demais órgãos federais envolvidos 
para avaliação e análise em suas áreas de competência; e

II – convocar o Comitê Técnico de Assessoramento para Agrotóxicos, referido no 
art. 95, que deve se manifestar sobre o pedido de cancelamento ou de impugnação.

Art. 36. Após a decisão administrativa, da impugnação ou do cancelamento, o órgão 
federal registrante comunicará ao requerente o deferimento ou indeferimento da 
solicitação e publicará a decisão no Diário Oficial da União.

SEÇÃO VI – Do Registro de Pessoas Físicas e Jurídicas

Art. 37. Para efeito de obtenção de registro nos órgãos competentes do Estado, do 
Distrito Federal ou do Município, as pessoas físicas e jurídicas que sejam prestadoras 
de serviços na aplicação de agrotóxicos, seus componentes e afins, ou que os produzam, 
formulem, manipulem, exportem, importem ou comercializem, deverão apresentar, 
dentre outros documentos, requerimento solicitando o registro, onde constem, no 
mínimo, as informações contidas no Anexo V deste Decreto.

§ 1o Para os efeitos deste Decreto, ficam as cooperativas equiparadas às empresas 
comerciais.

§ 2o Nenhum estabelecimento que exerça atividades definidas no caput deste 
artigo poderá funcionar sem a assistência e responsabilidade de técnico legalmente 
habilitado.

§ 3o Cada estabelecimento terá registro específico e independente, ainda que 
exista mais de um na mesma localidade, de propriedade da mesma pessoa, empresa, 
grupo de pessoas ou de empresas.

§ 4o Quando o estabelecimento produzir ou comercializar outros produtos além 
de agrotóxicos, seus componentes e afins estes deverão estar adequadamente isolados 
dos demais.



332 Coleção Ambiental

Art. 38. Fica instituído, no âmbito do SIA, referido no art. 94, o cadastro geral de 
estabelecimentos produtores, manipuladores, importadores, exportadores e de insti-
tuições dedicadas à pesquisa e experimentação.

Parágrafo único. A implementação, a manutenção e a atualização de um cadastro 
geral de estabelecimentos é atribuição dos órgãos registrantes de agrotóxicos, seus 
componentes e afins.

Art. 39. A empresa requerente deverá comunicar quaisquer alterações estatutárias 
ou contratuais aos órgãos federais registrantes e fiscalizadores até trinta dias após a 
regularização junto ao órgão estadual.

Art. 40. As empresas importadoras, exportadoras, produtoras ou formuladoras de 
agrotóxicos, seus componentes e afins passarão a adotar, para cada partida importada, 
exportada, produzida ou formulada, codificação em conformidade com o Anexo VI 
deste Decreto, que deverá constar de todas as embalagens dela originadas, não podendo 
ser usado o mesmo código para partidas diferentes.

Art. 41. As empresas importadoras, exportadoras, produtoras e formuladoras de 
agrotóxicos, seus componentes e afins, fornecerão aos órgãos federais e estaduais com-
petentes, até 31 de janeiro e 31 de julho de cada ano, dados referentes às quantidades 
de agrotóxicos, seus componentes e afins importados, exportados, produzidos, formu-
lados e comercializados de acordo com o modelo de relatório semestral do Anexo VII.

Art. 42. As pessoas físicas ou jurídicas que produzam, comercializem, importem, 
exportem ou que sejam prestadoras de serviços na aplicação de agrotóxicos, seus 
componentes e afins ficam obrigadas a manter à disposição dos órgãos de fiscalização 
de que trata o art. 71 o livro de registro ou outro sistema de controle, contendo:

I – no caso de produtor de agrotóxicos, componentes e afins:
a) relação detalhada do estoque existente; e
b) nome comercial dos produtos e quantidades produzidas e comercializadas.
II – no caso dos estabelecimentos que comercializem agrotóxicos e afins no mer-

cado interno:
a) relação detalhada do estoque existente; e
b) nome comercial dos produtos e quantidades comercializadas, acompanhados 

dos respectivos receituários.
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III – no caso dos estabelecimentos que importem ou exportem agrotóxicos, seus 
componentes e afins:

a) relação detalhada do estoque existente;
b) nome comercial dos produtos e quantidades importadas ou exportadas; e
c) cópia das respectivas autorizações emitidas pelo órgão federal competente.
IV – no caso das pessoas físicas ou jurídicas que sejam prestadoras de serviços na 

aplicação de agrotóxicos e afins:
a) relação detalhada do estoque existente;
b) programa de treinamento de seus aplicadores de agrotóxicos e afins;
c) nome comercial dos produtos e quantidades aplicadas, acompanhados dos 

respectivos receituários e guia de aplicação; e
d) guia de aplicação, na qual deverão constar, no mínimo:
1. nome do usuário e endereço;
2. cultura e área ou volumes tratados;
3. local da aplicação e endereço;
4. nome comercial do produto usado;
5. quantidade empregada do produto comercial;
6. forma de aplicação;
7. data da prestação do serviço;
8. precauções de uso e recomendações gerais quanto à saúde humana, animais 

domésticos e proteção ao meio ambiente; e
9. identificação e assinatura do responsável técnico, do aplicador e do usuário.

CAPÍTULO IV – Da Embalagem, do Fracionamento, da Rotulagem e da 
Propaganda
SEÇÃO I – Da Embalagem, do Fracionamento e da Rotulagem

Art. 43. As embalagens, os rótulos e as bulas de agrotóxicos e afins devem atender 
às especificações e dizeres aprovados pelos órgãos federais dos setores da agricultura, 
da saúde e do meio ambiente, em suas respectivas áreas de competência, por ocasião 
do registro do produto ou, posteriormente, quando da autorização para sua alteração, 
sendo que a inobservância dessas disposições acarretará a suspensão do registro do 
produto.12

12 Decreto no 5.549/2005.
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§ 1o As alterações de embalagens, de rótulo e bula, autorizadas pelos órgãos fede-
rais competentes, deverão ser realizadas em prazo fixado pelos órgãos, não podendo 
ultrapassar 6 meses.

§ 2o Os estoques de agrotóxicos e afins remanescentes nos canais distribuidores, 
salvo disposição em contrário dos órgãos registrantes, poderão ser comercializados 
até o seu esgotamento.

§ 3o As alterações que se fizerem necessárias em rótulos e bulas decorrentes de 
restrições, estabelecidas por órgãos competentes dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios:

I – são dispensadas da aprovação federal prevista no caput deste artigo;
II – deverão ser colocadas na área da bula destinada a essa finalidade e comuni-

cadas pelo titular do registro do agrotóxico ou afim aos órgãos federais, no prazo de 
até trinta dias; e

III – nesse mesmo prazo, devem ser encaminhadas aos órgãos federais competentes 
cópias das bulas modificadas e aprovadas pelo órgão que estabeleceu as exigências.

Art. 44. As embalagens dos agrotóxicos e afins deverão atender aos seguintes requi-
sitos:

I – ser projetadas e fabricadas de forma a impedir qualquer vazamento, evaporação, 
perda ou alteração de seu conteúdo e de modo a facilitar as operações de lavagem, 
classificação, reutilização, reciclagem e destinação final adequada;

II – ser imunes à ação de seu conteúdo ou insuscetíveis de formar com ele combi-
nações nocivas ou perigosas;

III – ser resistentes em todas as suas partes e satisfazer adequadamente às exigências 
de sua normal conservação;

IV – ser providas de lacre ou outro dispositivo, externo, que assegure plena condição 
de verificação visual da inviolabilidade da embalagem; e

V – as embalagens rígidas deverão apresentar, de forma indelével e irremovível, 
em local de fácil visualização, exceto na tampa, o nome da empresa titular do registro 
e advertência quanto ao não reaproveitamento da embalagem.

Parágrafo único. As embalagens de agrotóxicos e afins, individuais ou que acon-
dicionam um conjunto de unidades, quando permitirem o empilhamento, devem 
informar o número máximo de unidades que podem ser empilhadas.

Art. 45. O fracionamento e a reembalagem de agrotóxicos e afins com o objetivo de 
comercialização somente poderão ser realizados pela empresa produtora ou por mani-
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pulador, sob responsabilidade daquela, em locais e condições previamente autorizados 
pelos órgãos estaduais, do Distrito Federal e municipais competentes.

§ 1o Os órgãos federais envolvidos no processo de registro do produto examina-
rão os pedidos de autorização para fracionamento e reembalagem após o registro do 
estabelecimento no órgão estadual, do Distrito Federal ou municipal competente, na 
categoria de manipulador.

§ 2o Os agrotóxicos e afins comercializados a partir do fracionamento ou da reem-
balagem deverão dispor de rótulos, bulas e embalagens aprovados pelos órgãos federais.

§ 3o Deverão constar do rótulo e da bula dos produtos que sofreram fracionamento 
ou reembalagem, além das exigências já estabelecidas na legislação em vigor, o nome 
e o endereço do manipulador que efetuou o fracionamento ou a reembalagem.

§ 4o O fracionamento e a reembalagem de agrotóxicos e afins somente serão facul-
tados a formulações que se apresentem em forma líquida ou granulada, em volumes 
unitários finais previamente autorizados pelos órgãos federais competentes.

Art. 46. Não serão permitidas embalagens de venda a varejo para produtos técnicos 
e pré-misturas, exceto para fornecimento à empresa formuladora.

Art. 47. A embalagem e a rotulagem dos agrotóxicos e afins devem ser feitas de modo 
a impedir que sejam confundidas com produtos de higiene, farmacêuticos, alimentares, 
dietéticos, bebidas, cosméticos ou perfumes.

Art. 48. Deverão constar obrigatoriamente do rótulo de agrotóxicos e afins os dados 
estabelecidos no Anexo VIII.

Art. 49. Deverão constar, necessariamente, da bula de agrotóxicos e afins, além de 
todos os dados exigidos no rótulo, os previstos no Anexo IX.

§ 1o As bulas devem ser apensadas às embalagens unitárias de agrotóxicos e afins.
§ 2o A bula supre o folheto complementar de que trata o § 3o do art. 7o da Lei 

no 7.802, de 1989.

Art. 50. As empresas titulares de registro de agrotóxicos ou afins deverão apresentar, 
no prazo de noventa dias, contadas da data da publicação deste decreto, aos órgãos 
federais dos setores de agricultura, saúde e meio ambiente, modelo de rótulo e bula 
atualizados, atendidas as diretrizes e exigências deste Decreto.
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SEÇÃO II – Da Destinação Final de Sobras e de Embalagens

Art. 51. Mediante aprovação dos órgãos federais intervenientes no processo de re-

gistro, a empresa produtora de agrotóxicos, componentes ou afins poderá efetuar a 

reutilização de embalagens.

Art. 52. A destinação de embalagens vazias e de sobras de agrotóxicos e afins deverá 

atender às recomendações técnicas apresentadas na bula ou folheto complementar.

Art. 53. Os usuários de agrotóxicos e afins deverão efetuar a devolução das emba-

lagens vazias, e respectivas tampas, aos estabelecimentos comerciais em que foram 

adquiridos, observadas as instruções constantes dos rótulos e das bulas, no prazo de 

até um ano, contado da data de sua compra.

§ 1o Se, ao término do prazo de que trata o caput, remanescer produto na emba-

lagem, ainda no seu prazo de validade, será facultada a devolução da embalagem em 

até 6 meses após o término do prazo de validade.

§ 2o É facultada ao usuário a devolução de embalagens vazias a qualquer posto de 

recebimento ou centro de recolhimento licenciado por órgão ambiental competente 

e credenciado por estabelecimento comercial.

§ 3o Os usuários deverão manter à disposição dos órgãos fiscalizadores os com-

provantes de devolução de embalagens vazias, fornecidas pelos estabelecimentos 

comerciais, postos de recebimento ou centros de recolhimento, pelo prazo de, no 

mínimo, um ano, após a devolução da embalagem.

§ 4o No caso de embalagens contendo produtos impróprios para utilização ou em 

desuso, o usuário observará as orientações contidas nas respectivas bulas, cabendo às 

empresas titulares do registro, produtoras e comercializadoras, promover o recolhi-

mento e a destinação admitidos pelo órgão ambiental competente.

§ 5o As embalagens rígidas, que contiverem formulações miscíveis ou dispersíveis 

em água, deverão ser submetidas pelo usuário à operação de tríplice lavagem, ou tec-

nologia equivalente, conforme orientação constante de seus rótulos, bulas ou folheto 

complementar.

§ 6o Os usuários de componentes deverão efetuar a devolução das embalagens 

vazias aos estabelecimentos onde foram adquiridos e, quando se tratar de produto 

adquirido diretamente do exterior, incumbir-se de sua destinação adequada.
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Art. 54. Os estabelecimentos comerciais deverão dispor de instalações adequadas 
para recebimento e armazenamento das embalagens vazias devolvidas pelos usuários, 
até que sejam recolhidas pelas respectivas empresas titulares do registro, produtoras e 
comercializadoras, responsáveis pela destinação final dessas embalagens.

§ 1o Se não tiverem condições de receber ou armazenar embalagens vazias no mes-
mo local onde são realizadas as vendas dos produtos, os estabelecimentos comerciais 
deverão credenciar posto de recebimento ou centro de recolhimento, previamente 
licenciados, cujas condições de funcionamento e acesso não venham a dificultar a 
devolução pelos usuários.

§ 2o Deverá constar na nota fiscal de venda dos produtos o endereço para devolução 
da embalagem vazia, devendo os usuários ser formalmente comunicados de eventual 
alteração no endereço.

Art. 55. Os estabelecimentos comerciais, postos de recebimento e centros de recolhi-
mento de embalagens vazias fornecerão comprovante de recebimento das embalagens 
onde deverão constar, no mínimo:

I – nome da pessoa física ou jurídica que efetuou a devolução;
II – data do recebimento; e
III – quantidades e tipos de embalagens recebidas.
Parágrafo único. Deverá ser mantido à disposição dos órgãos de fiscalização referi-

dos no art. 71 sistema de controle das quantidades e dos tipos de embalagens recebidas 
em devolução, com as respectivas datas.

Art. 56. Os estabelecimentos destinados ao desenvolvimento de atividades que en-
volvam embalagens vazias de agrotóxicos, componentes ou afins, bem como produtos 
em desuso ou impróprios para utilização, deverão obter licenciamento ambiental.

Art. 57. As empresas titulares de registro, produtoras e comercializadoras de agrotó-
xicos, seus componentes e afins, são responsáveis pelo recolhimento, pelo transporte 
e pela destinação final das embalagens vazias, devolvidas pelos usuários aos estabele-
cimentos comerciais ou aos postos de recebimento, bem como dos produtos por elas 
fabricados e comercializados:

I – apreendidos pela ação fiscalizatória; e
II – impróprios para utilização ou em desuso, com vistas à sua reciclagem ou 

inutilização, de acordo com normas e instruções dos órgãos registrante e sanitário-
-ambientais competentes.
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§ 1o As empresas titulares de registro, produtoras e comercializadoras de agrotó-
xicos e afins, podem instalar e manter centro de recolhimento de embalagens usadas 
e vazias.

§ 2o O prazo máximo para recolhimento e destinação final das embalagens pelas 
empresas titulares de registro, produtoras e comercializadoras, é de um ano, a contar 
da data de devolução pelos usuários.

§ 3o Os responsáveis por centros de recolhimento de embalagens vazias deverão 
manter à disposição dos órgãos de fiscalização sistema de controle das quantidades 
e dos tipos de embalagens, recolhidas e encaminhadas à destinação final, com as 
respectivas datas.

Art. 58. Quando o produto não for fabricado no País, a pessoa física ou jurídica 
responsável pela importação assumirá, com vistas à reutilização, reciclagem ou inuti-
lização, a responsabilidade pela destinação:

I – das embalagens vazias dos produtos importados e comercializados, após a 
devolução pelos usuários; e

II – dos produtos apreendidos pela ação fiscalizatória e dos impróprios para uti-
lização ou em desuso.

Parágrafo único. Tratando-se de produto importado submetido a processamento 
industrial ou a novo acondicionamento, caberá ao órgão registrante definir a respon-
sabilidade de que trata o caput.

Art. 59. Os agrotóxicos, seus componentes e afins, e suas embalagens, apreendidos 
por ação fiscalizadora terão seu destino final estabelecido após a conclusão do pro-
cesso administrativo, a critério da autoridade competente, cabendo à empresa titular 
de registro, produtora e comercializadora a adoção das providências devidas e, ao 
infrator, arcar com os custos decorrentes.

Parágrafo único. Nos casos em que não houver possibilidade de identificação ou 
responsabilização da empresa titular de registro, produtora ou comercializadora, o 
infrator assumirá a responsabilidade e os custos referentes a quaisquer procedimentos 
definidos pela autoridade fiscalizadora.

Art. 60. As empresas produtoras e as comercializadoras de agrotóxicos, seus compo-
nentes e afins deverão estruturar-se adequadamente para as operações de recebimento, 
recolhimento e destinação de embalagens vazias e produtos de que trata este Decreto 
até 31 de maio de 2002.
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SEÇÃO III – Da Propaganda Comercial

Art. 61. Será aplicado o disposto na Lei no 9.294, de 15 de julho de 1996, e no Decreto 

no 2.018, de 1o de outubro de 1996, para a propaganda comercial de agrotóxicos, seus 

componentes e afins.

CAPÍTULO V – Do Armazenamento e do Transporte

SEÇÃO I – Do Armazenamento

Art. 62. O armazenamento de agrotóxicos, seus componentes e afins obedecerá à 

legislação vigente e às instruções fornecidas pelo fabricante, inclusive especificações e 

procedimentos a serem adotados no caso de acidentes, derramamento ou vazamento 

de produto e, ainda, às normas municipais aplicáveis, inclusive quanto à edificação e 

à localização.

SEÇÃO II – Do Transporte

Art. 63. O transporte de agrotóxicos, seus componentes e afins está sujeito às regras 

e aos procedimentos estabelecidos na legislação específica.

Parágrafo único. O transporte de embalagens vazias de agrotóxicos e afins deverá ser 

efetuado com a observância das recomendações constantes das bulas correspondentes.

CAPÍTULO VI – Da Receita Agronômica

Art. 64. Os agrotóxicos e afins só poderão ser comercializados diretamente ao usuá-

rio, mediante apresentação de receituário próprio emitido por profissional legalmente 

habilitado.

Art. 65. A receita de que trata o art. 64 deverá ser expedida em no mínimo duas vias, 

destinando-se a primeira ao usuário e a segunda ao estabelecimento comercial que a 

manterá à disposição dos órgãos fiscalizadores referidos no art. 71 pelo prazo de dois 

anos, contados da data de sua emissão.
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Art. 66. A receita, específica para cada cultura ou problema, deverá conter, neces-
sariamente:

I – nome do usuário, da propriedade e sua localização;
II – diagnóstico;
III – recomendação para que o usuário leia atentamente o rótulo e a bula do produto;
IV – recomendação técnica com as seguintes informações:
a) nome do(s) produto(s) comercial(ais) que deverá(ão) ser utilizado(s) e de 

eventual(ais) produto(s) equivalente(s);
b) cultura e áreas onde serão aplicados;
c) doses de aplicação e quantidades totais a serem adquiridas;
d) modalidade de aplicação, com anotação de instruções específicas, quando ne-

cessário, e, obrigatoriamente, nos casos de aplicação aérea;
e) época de aplicação;
f) intervalo de segurança;
g) orientações quanto ao manejo integrado de pragas e de resistência;
h) precauções de uso; e
i) orientação quanto à obrigatoriedade da utilização de EPI; e
V – data, nome, CPF e assinatura do profissional que a emitiu, além do seu registro 

no órgão fiscalizador do exercício profissional.
Parágrafo único. Os produtos só poderão ser prescritos com observância das re-

comendações de uso aprovadas em rótulo e bula.

Art. 67. Os órgãos responsáveis pelos setores de agricultura, saúde e meio ambien-
te poderão dispensar, com base no art. 13 da Lei no 7.802, de 1989, a exigência do 
receituário para produtos agrotóxicos e afins considerados de baixa periculosidade, 
conforme critérios a serem estabelecidos em regulamento.

Parágrafo único. A dispensa da receita constará do rótulo e da bula do produto, 
podendo neles ser acrescidas eventuais recomendações julgadas necessárias pelos 
órgãos competentes mencionados no caput.

CAPÍTULO VII – Do Controle, da Inspeção e da Fiscalização
SEÇÃO I – Do Controle de Qualidade

Art. 68. Os órgãos federais responsáveis pelos setores de agricultura, saúde e meio 
ambiente manterão atualizados e aperfeiçoados mecanismos destinados a garantir a 
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qualidade dos agrotóxicos, seus componentes e afins, tendo em vista a identidade, 
pureza e eficácia dos produtos.

Parágrafo único. As medidas a que se refere este artigo se efetivarão por meio das 
especificações e do controle da qualidade dos produtos e da inspeção da produção.

Art. 69. Sem prejuízo do controle e da fiscalização, a cargo do Poder Público, todo 
estabelecimento destinado à produção e importação de agrotóxicos, seus componentes 
e afins deverá dispor de unidade de controle de qualidade próprio, com a finalidade 
de verificar a qualidade do processo produtivo, das matérias-primas e substâncias 
empregadas, quando couber, e dos produtos finais.

§ 1o É facultado às empresas produtoras de agrotóxicos, seus componentes e afins 
realizarem os controles previstos neste artigo em institutos ou laboratórios oficiais ou 
privados, de acordo com a legislação vigente.

§ 2o Os titulares de registro de agrotóxicos, componentes e afins que contenham 
impurezas significativas do ponto de vista toxicológico ou ambiental, fornecerão laudos 
de análise do teor de impurezas, conforme estabelecido por ocasião da concessão do 
registro e em normas complementares.

SEÇÃO II – Da Inspeção e da Fiscalização

Art. 70. Serão objeto de inspeção e fiscalização os agrotóxicos, seus componentes e 
afins, sua produção, manipulação, importação, exportação, transporte, armazenamento, 
comercialização, utilização, rotulagem e a destinação final de suas sobras, resíduos e 
embalagens.

Art. 71. A fiscalização dos agrotóxicos, seus componentes e afins é da competência:
I – dos órgãos federais responsáveis pelos setores da agricultura, saúde e meio 

ambiente, dentro de suas respectivas áreas de competência, quando se tratar de:
a) estabelecimentos de produção, importação e exportação;
b) produção, importação e exportação;
c) coleta de amostras para análise de controle ou de fiscalização;
d) resíduos de agrotóxicos e afins em produtos agrícolas e de seus subprodutos; e
e) quando se tratar do uso de agrotóxicos e afins em tratamentos quarentenários 

e fitossanitários realizados no trânsito internacional de vegetais e suas partes;
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II – dos órgãos estaduais e do Distrito Federal responsáveis pelos setores de agri-
cultura, saúde e meio ambiente, dentro de sua área de competência, ressalvadas com-
petências específicas dos órgãos federais desses mesmos setores, quando se tratar de:

a) uso e consumo dos produtos agrotóxicos, seus componentes e afins na sua 
jurisdição;

b) estabelecimentos de comercialização, de armazenamento e de prestação de 
serviços;

c) devolução e destinação adequada de embalagens de agrotóxicos, seus compo-
nentes e afins, de produtos apreendidos pela ação fiscalizadora e daqueles impróprios 
para utilização ou em desuso;

d) transporte de agrotóxicos, seus componentes e afins, por qualquer via ou meio, 
em sua jurisdição;

e) coleta de amostras para análise de fiscalização;
f) armazenamento, transporte, reciclagem, reutilização e inutilização de embala-

gens vazias e dos produtos apreendidos pela ação fiscalizadora e daqueles impróprios 
para utilização ou em desuso; e

g) resíduos de agrotóxicos e afins em produtos agrícolas e seus subprodutos.
Parágrafo único. Ressalvadas as proibições legais, as competências de que trata este 

artigo poderão ser delegadas pela União e pelos Estados.

Art. 72. Ações de inspeção e fiscalização terão caráter permanente, constituindo-se 
em atividade rotineira.

Parágrafo único. As empresas deverão prestar informações ou proceder à entrega 
de documentos nos prazos estabelecidos pelos órgãos competentes, a fim de não obstar 
as ações de inspeção e fiscalização e a adoção das medidas que se fizerem necessárias.

Art. 73. A inspeção e a fiscalização serão exercidas por agentes credenciados pelos 
órgãos responsáveis, com formação profissional que os habilite para o exercício de 
suas atribuições.

Art. 74. Os agentes de inspeção e fiscalização, no desempenho de suas atividades, 
terão livre acesso aos locais onde se processem, em qualquer fase, a industrialização, 
o comércio, a armazenagem e a aplicação dos agrotóxicos, seus componentes e afins, 
podendo, ainda:

I – coletar amostras necessárias às análises de controle ou fiscalização;
II – executar visitas rotineiras de inspeções e vistorias para apuração de infrações ou 

eventos que tornem os produtos passíveis de alteração e lavrar os respectivos termos;
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III – verificar o cumprimento das condições de preservação da qualidade ambiental;
IV – verificar a procedência e as condições dos produtos, quando expostos à venda;
V – interditar, parcial ou totalmente, os estabelecimentos ou atividades quando 

constatado o descumprimento do estabelecido na Lei no 7.802, de 1989, neste Decreto 
e em normas complementares e apreender lotes ou partidas de produtos, lavrando os 
respectivos termos;

VI – proceder à imediata inutilização da unidade do produto cuja adulteração ou 
deterioração seja flagrante, e à apreensão e interdição do restante do lote ou partida 
para análise de fiscalização; e

VII – lavrar termos e autos previstos neste Decreto.

Art. 75. A inspeção será realizada por meio de exames e vistorias:
I – da matéria-prima, de qualquer origem ou natureza;
II – da manipulação, transformação, elaboração, conservação, embalagem e rotu-

lagem dos produtos;
III – dos equipamentos e das instalações do estabelecimento;
IV – do laboratório de controle de qualidade dos produtos; e
V – da documentação de controle da produção, importação, exportação e comer-

cialização.

Art. 76. A fiscalização será exercida sobre os produtos nos estabelecimentos produ-
tores e comerciais, nos depósitos e nas propriedades rurais.

Parágrafo único. Constatada qualquer irregularidade, o estabelecimento poderá ser 
interditado e o produto ou alimento poderão ser apreendidos e submetidos à análise 
de fiscalização.

Art. 77. Para efeito de análise de fiscalização, será coletada amostra representativa 
do produto ou alimento pela autoridade fiscalizadora.

§ 1o A coleta de amostra será realizada em três partes, de acordo com técnica e 
metodologias indicadas em ato normativo.

§ 2o A amostra será autenticada e tornada inviolável na presença do interessado 
e, na ausência ou recusa deste, na de duas testemunhas.

§ 3o Uma parte da amostra será utilizada pelo laboratório oficial ou devidamente 
credenciado, outra permanecerá no órgão fiscalizador e outra ficará em poder do 
interessado para realização de perícia de contraprova.
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Art. 78. A análise de fiscalização será realizada por laboratório oficial ou devidamente 
credenciado, com o emprego de metodologia oficial.

Parágrafo único. Os volumes máximos e mínimos, bem como os critérios de 
amostragem e a metodologia oficial para a análise de fiscalização, para cada tipo de 
produto, serão determinados em ato normativo do órgão federal registrante.

Art. 79. O resultado da análise de fiscalização deverá ser informado ao fiscalizador e 
ao fiscalizado, no prazo máximo de quarenta e cinco dias, contados da data da coleta 
da amostra.

§ 1o O interessado que não concordar com o resultado da análise poderá requerer 
perícia de contraprova no prazo de dez dias, contados do seu recebimento, arcando 
com o ônus decorrente.

§ 2o No requerimento de contraprova, o interessado indicará o seu perito.

Art. 80. A perícia de contraprova será realizada em laboratório oficial, ou devida-
mente credenciado, com a presença de peritos do interessado e do órgão fiscalizador 
e a assistência técnica do responsável pela análise anterior.

§ 1o A perícia de contraprova será realizada no prazo máximo de quinze dias, 
contados da data de seu requerimento, salvo quando condições técnicas exigirem a 
sua prorrogação.

§ 2o A parte da amostra a ser utilizada na perícia de contraprova não poderá estar 
violada, o que será, obrigatoriamente, atestado pelos peritos.

§ 3o Não será realizada a perícia de contraprova quando verificada a violação da 
amostra, oportunidade em que será finalizado o processo de fiscalização e instaurada 
sindicância para apuração de responsabilidades.

§ 4o Ao perito da parte interessada será dado conhecimento da análise de fisca-
lização, prestadas as informações que solicitar e exibidos os documentos necessários 
ao desempenho de sua tarefa.

§ 5o Da perícia de contraprova serão lavrados laudos e ata, assinados pelos peritos e 
arquivados no laboratório oficial ou credenciado, após a entrega de cópias à autoridade 
fiscalizadora e ao requerente.

§ 6o Se o resultado do laudo de contraprova for divergente do laudo da análise 
de fiscalização, realizar-se-á nova análise, em um terceiro laboratório, oficial ou cre-
denciado, cujo resultado será irrecorrível, utilizando-se a parte da amostra em poder 
do órgão fiscalizador, facultada a assistência dos peritos anteriormente nomeados, 
observado o disposto nos parágrafos 1o e 2o deste artigo.
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Art. 81. A autoridade responsável pela fiscalização e inspeção comunicará ao inte-
ressado o resultado final das análises, adotando as medidas administrativas cabíveis.

CAPÍTULO VIII – Das Infrações e das Sanções
SEÇÃO I – Das Infrações

Art. 82. Constitui infração toda ação ou omissão que importe na inobservância do 
disposto na Lei no 7.802, de 1989, neste Decreto ou na desobediência às determinações 
de caráter normativo dos órgãos ou das autoridades administrativas competentes.

Art. 83. As pessoas jurídicas serão responsabilizadas administrativa, civil e penal-
mente conforme o disposto nas Leis nos 7.802, de 1989, e 9.605, de 12 de fevereiro de 
1998, e nos regulamentos pertinentes, nos casos em que a infração seja cometida por 
decisão de seu representante legal ou contratual, pessoa individual ou órgão colegiado, 
no interesse ou em benefício da sua entidade.

Art. 84. As responsabilidades administrativa, civil e penal pelos danos causados à 
saúde das pessoas e ao meio ambiente, em função do descumprimento do disposto na 
legislação pertinente a agrotóxicos, seus componentes e afins, recairão sobre:

I – o registrante que omitir informações ou fornecê-las incorretamente;
II – o produtor, quando produzir agrotóxicos, seus componentes e afins em desa-

cordo com as especificações constantes do registro;
III – o produtor, o comerciante, o usuário, o profissional responsável e o prestador 

de serviços que opuser embaraço à fiscalização dos órgãos competentes ou que não 
der destinação às embalagens vazias de acordo com a legislação;

IV – o profissional que prescrever a utilização de agrotóxicos e afins em desacordo 
com as especificações técnicas;

V – o comerciante, quando efetuar a venda sem o respectivo receituário, em de-
sacordo com sua prescrição ou com as recomendações do fabricante e dos órgãos 
registrantes e sanitário-ambientais;

VI – o comerciante, o empregador, o profissional responsável ou prestador de 
serviços que deixar de promover as medidas necessárias de proteção à saúde ou ao 
meio ambiente;

VII – o usuário ou o prestador de serviços, quando proceder em desacordo com o re-
ceituário ou com as recomendações do fabricante ou dos órgãos sanitário-ambientais; e
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VIII – as entidades públicas ou privadas de ensino, assistência técnica e pesquisa, 
que promoverem atividades de experimentação ou pesquisa de agrotóxicos, seus 
componentes e afins em desacordo com as normas de proteção da saúde pública e do 
meio ambiente.

Art. 85. São infrações administrativas:
I – pesquisar, experimentar, produzir, prescrever, fracionar, embalar e rotular, ar-

mazenar, comercializar, transportar, fazer propaganda comercial, utilizar, manipular, 
importar, exportar, aplicar, prestar serviço, dar destinação a resíduos e embalagens 
vazias de agrotóxicos, seus componentes e afins em desacordo com o previsto na Lei 
no 7.802, de 1989, e legislação pertinente;

II – rotular os agrotóxicos, seus componentes e afins, sem prévia autorização do 
órgão registrante ou em desacordo com a autorização concedida; e

III – omitir informações ou prestá-las de forma incorreta às autoridades registrantes 
e fiscalizadoras.

SEÇÃO II – Das Sanções Administrativas

Art. 86. Sem prejuízo das responsabilidades civil e penal cabíveis, a infração de 
disposições legais acarretará, isolada ou cumulativamente, independentemente da 
medida cautelar de interdição de estabelecimento, a apreensão do produto ou ali-
mentos contaminados e a aplicação das sanções previstas no art. 17 da Lei no 7.802, 
de 1989.13

§ 1o A advertência será aplicada quando constatada inobservância das disposições 
deste Decreto e da legislação em vigor, sem prejuízo das demais sanções previstas 
neste artigo.

§ 2o A multa será aplicada sempre que o agente:
I – notificado, deixar de sanar, no prazo assinalado pelo órgão competente, as 

irregularidades praticadas; ou
II – opuser embaraço à fiscalização dos órgãos competentes.
§ 3o A inutilização será aplicada nos casos de produto sem registro ou naqueles 

em que ficar constatada a impossibilidade de lhes ser dada outra destinação ou rea-
proveitamento.

13 Decreto no 5.981/2006.
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§ 4o A suspensão de autorização de uso ou de registro de produto será aplicada 
nos casos em que sejam constatadas irregularidades reparáveis.

§ 5o O cancelamento da autorização de uso ou de registro de produto será apli-
cado nos casos de impossibilidade de serem sanadas as irregularidades ou quando 
constatada fraude.

§ 6o O cancelamento de registro, licença, ou autorização de funcionamento de 
estabelecimento será aplicado nos casos de impossibilidade de serem sanadas as irre-
gularidades ou quando constatada fraude.

§ 7o A interdição temporária ou definitiva de estabelecimento ocorrerá sempre 
que constatada irregularidade ou quando se verificar, mediante inspeção técnica ou 
fiscalização, condições sanitárias ou ambientais inadequadas para o funcionamento 
do estabelecimento.

§ 8o A destruição ou inutilização de vegetais, parte de vegetais e alimentos será 
determinada pela autoridade sanitária competente, sempre que apresentarem resíduos 
acima dos níveis permitidos ou quando tenha havido aplicação de agrotóxicos e afins 
de uso não autorizado.

§ 9o A suspensão do registro será aplicada quando a solicitação de adequação de 
informações ou documentos não for atendida no prazo de trinta dias, salvo justificativa 
técnica procedente.

SEÇÃO III – Da Aplicação das Sanções Administrativas

Art. 87. Os agentes de inspeção e fiscalização dos órgãos da agricultura, da saúde e do 
meio ambiente, ao lavrarem os autos de infração, indicarão as penalidades aplicáveis.

Art. 88. A autoridade competente, ao analisar o processo administrativo, observará, 
no que couber, o disposto nos arts. 14 e 15 da Lei no 9.605, de 1998.

Art. 89. A aplicação de multa pelos Estados, pelo Distrito Federal ou pelos Municípios 
exclui a aplicação de igual penalidade por órgão federal competente, em decorrência 
do mesmo fato.

Art. 90. A destruição ou inutilização de agrotóxicos, seus componentes e afins noci-
vos à saúde humana ou animal ou ao meio ambiente serão determinadas pelo órgão 
competente e correrão às expensas do infrator.
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Art. 91. A suspensão do registro, licença, ou autorização de funcionamento do es-
tabelecimento será aplicada nos casos de ocorrência de irregularidades reparáveis.

Art. 92. Aplicam-se a este Decreto, no que couber, as disposições da Lei no 9.784, de 
29 de janeiro de 1999, que regula o processo administrativo no âmbito da Adminis-
tração Pública Federal.

CAPÍTULO IX – Das Disposições Finais e Transitórias

Art. 93. A análise de pleito protocolizado em data anterior à publicação deste Decreto 
observará a legislação vigente à data da sua apresentação.

Parágrafo único. O órgão federal responsável pelo setor de meio ambiente enca-
minhará ao Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, no prazo de cento 
e vinte dias, a contar da publicação deste Decreto, os processos de registro de agrotó-
xicos, seus componentes e afins, destinados ao uso em florestas plantadas, concedidos 
e em andamento.

Art. 94. Fica instituído o Sistema de Informações sobre Agrotóxicos – SIA, com o 
objetivo de:14

I – permitir a interação eletrônica entre os órgãos federais envolvidos no registro 
de agrotóxicos, seus componentes e afins;

II – disponibilizar informações sobre andamento de processos relacionados com 
agrotóxicos, seus componentes e afins, nos órgãos federais competentes;

III – permitir a interação eletrônica com os produtores, manipuladores, importa-
dores, distribuidores e comerciantes de agrotóxicos, seus componentes e afins;

IV – facilitar o acolhimento de dados e informações relativas à comercialização de 
agrotóxicos e afins de que trata o art. 41;

V – implementar, manter e disponibilizar dados e informações sobre as quantidades 
totais de produtos por categoria, importados, produzidos, exportados e comercializados 
no País, bem como os produtos não comercializados nos termos do art. 41.

VI – manter cadastro e disponibilizar informações sobre áreas autorizadas para 
pesquisa e experimentação de agrotóxicos, seus componentes e afins;

VII – implementar, manter e disponibilizar informações do SIC de que trata o 
art. 29; e

14 Decreto no 5.981/2006.
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VIII – implementar, manter e disponibilizar informações sobre tecnologia de 
aplicação e segurança no uso de agrotóxicos.

§ 1o O SIA será desenvolvido pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária, no 
prazo de trezentos e sessenta dias, e implementado e mantido pelos órgãos federais 
das áreas de agricultura, saúde e meio ambiente.

§ 2o Os procedimentos de acesso ao SIA e de interação dos usuários com os ór-
gãos envolvidos devem conter mecanismos que resguardem o sigilo e a segurança das 
informações confidenciais.

Art. 95. Fica instituído o Comitê Técnico de Assessoramento para Agrotóxicos, com 
as seguintes competências:

I – racionalizar e harmonizar procedimentos técnico-científicos e administrativos 
nos processos de registro e adaptação de registro de agrotóxicos, seus componentes 
e afins;

II – propor a sistemática incorporação de tecnologia de ponta nos processos de 
análise, controle e fiscalização de agrotóxicos, seus componentes e afins e em outras 
atividades cometidas aos Ministérios da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, da 
Saúde e do Meio Ambiente pela Lei no 7.802, de 1989;

III – elaborar, até 31 de dezembro de 2002, rotinas e procedimentos visando à 
implementação da avaliação de risco de agrotóxicos e afins;

IV – analisar propostas de edição e alteração de atos normativos sobre as matérias 
tratadas neste Decreto e sugerir ajustes e adequações consideradas cabíveis;

V – propor critérios de diferenciação de agrotóxicos, seus componentes e afins em 
classes, em função de sua utilização, de seu modo de ação e de suas características 
toxicológicas, ecotoxicológicas ou ambientais;

VI – assessorar os Ministérios responsáveis na concessão do registro para uso emer-
gencial de agrotóxicos e afins e no estabelecimento de diretrizes e medidas que possam 
reduzir os efeitos danosos desses produtos sobre a saúde humana e o meio ambiente;

VII – estabelecer as diretrizes a serem observadas no SIA, acompanhar e supervi-
sionar as suas atividades; e

VIII – manifestar-se sobre os pedidos de cancelamento ou de impugnação de 
agrotóxicos seus componentes e afins, conforme previsto no art. 35.

§ 1o O Comitê será constituído por dois representantes, titular e suplente, de 
cada um dos órgãos federais responsáveis pelos setores de agricultura, saúde e meio 
ambiente, designados pelo respectivo Ministro.
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§ 2o O Comitê será coordenado por um de seus membros, com mandato de um 
ano, em rodízio que iniciará pelo representante do Ministério da Agricultura, Pecu-
ária e Abastecimento, seguido, pela ordem, pelo dos Ministérios da Saúde e do Meio 
Ambiente.

§ 3o As matérias que não tiverem consenso no Comitê serão submetidas aos Mi-
nistros de Estado responsáveis pelas áreas de agricultura, saúde e meio ambiente para 
deliberação conjunta.

§ 4o Os representantes do Comitê elaborarão o seu regimento interno e o subme-
terão à aprovação dos Ministérios representados.

§ 5o O apoio técnico e logístico ao Comitê será prestado pelo Ministério que tiver 
seu representante exercendo a coordenação do Colegiado.

§ 6o As normas complementares a este Decreto serão objeto de proposição do 
Comitê, devendo serem editadas no prazo de cento e oitenta dias de sua publicação.

Art. 96. Os agrotóxicos, seus componentes e afins registrados com base na Lei no 6.360, 
de 23 de setembro de 1976, bem como as pessoas físicas e jurídicas que exerçam ati-
vidades com os mesmos, deverão se adequar às disposições da Lei no 7.802, de 1989, 
e deste Regulamento, de acordo com as regras a serem estabelecidas pelos órgãos 
federais competentes.

Art. 97. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 98. Ficam revogados os Decretos nos 98.816, de 11 de janeiro de 1990, 99.657, 
de 26 de outubro de 1990, 991, de 24 de novembro de 1993, 3.550, de 27 de julho de 
2000, 3.694, de 21 de dezembro de 2000 e 3.828, de 31 de maio de 2001.

Brasília, 4 de janeiro de 2002; 181o da Independência e 114o da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO – Marcus Vinicius Pratini de Moraes – José 
Serra – José Sarney Filho

Decretado em 4/1/2002 e publicado no DOU de 8/1/2002. Anexos não incluídos.
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Decreto no 99.274/1990

Regulamenta a Lei no 6.902, de 27 de abril de 1981, e a Lei no 6.938, de 
31 de agosto de 1981, que dispõem, respectivamente sobre a criação de 
Estações Ecológicas e Áreas de Proteção Ambiental e sobre a Política 
Nacional do Meio Ambiente, e dá outras providências.

TÍTULO I – Da Execução da Política Nacional do Meio Ambiente
CAPÍTULO I – Das Atribuições

Art. 1o Na execução da Política Nacional do Meio Ambiente cumpre ao Poder Público, 
nos seus diferentes níveis de governo:

I – manter a fiscalização permanente dos recursos ambientais, visando à compa-
tibilização do desenvolvimento econômico com a proteção do meio ambiente e do 
equilíbrio ecológico;

II – proteger as áreas representativas de ecossistemas mediante a implantação de 
unidades de conservação e preservação ecológica;

III – manter, através de órgãos especializados da Administração Pública, o con-
trole permanente das atividades potencial ou efetivamente poluidoras, de modo a 
compatibilizá-las com os critérios vigentes de proteção ambiental;

IV – incentivar o estudo e a pesquisa de tecnologias para o uso racional e a proteção 
dos recursos ambientais, utilizando nesse sentido os planos e programas regionais ou 
setoriais de desenvolvimento industrial e agrícola;

V – implantar, nas áreas críticas de poluição, um sistema permanente de acompa-
nhamento dos índices locais de qualidade ambiental;

VI – identificar e informar, aos órgãos e entidades do Sistema Nacional do Meio 
Ambiente, a existência de áreas degradadas ou ameaçadas de degradação, propondo 
medidas para sua recuperação; e

VII – orientar a educação, em todos os níveis, para a participação ativa do cidadão e 
da comunidade na defesa do meio ambiente, cuidando para que os currículos escolares 
das diversas matérias obrigatórias contemplem o estudo da ecologia.
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..................................................................................................................................................

SEÇÃO I – Da Constituição e Funcionamento do Conselho Nacional do Meio 
Ambiente
..................................................................................................................................................

Art. 5o Integram o Plenário do CONAMA:1

..................................................................................................................................................
VIII – vinte e um representantes de entidades de trabalhadores e da sociedade 

civil, sendo:
..................................................................................................................................................

c) três representantes de associações legalmente constituídas para a defesa dos 
recursos naturais e do combate à poluição, de livre escolha do Presidente da República;
..................................................................................................................................................

SEÇÃO II – Da Competência do Conselho Nacional do Meio Ambiente

Art. 7o Compete ao CONAMA:2

I – estabelecer, mediante proposta do IBAMA, normas e critérios para o licencia-
mento de atividades efetiva ou potencialmente poluidoras, a ser concedido pela União, 
Estados, Distrito Federal e Municípios e supervisionada pelo referido Instituto;
..................................................................................................................................................

V – estabelecer, privativamente, normas e padrões nacionais de controle da poluição 
causada por veículos automotores, aeronaves e embarcações, mediante audiência dos 
Ministérios competentes;
..................................................................................................................................................

§ 1o As normas e os critérios para o licenciamento de atividades potencial ou efeti-
vamente poluidoras deverão estabelecer os requisitos necessários à proteção ambiental.
..................................................................................................................................................

CAPÍTULO III – Da Atuação do Sistema Nacional do Meio Ambiente

Art. 14. A atuação do SISNAMA efetivar-se-á mediante articulação coordenada dos 
órgãos e entidades que o constituem, observado o seguinte:

1 Decretos nos 3.942/2001 e 99.355/1990.
2 Decretos nos 6.792/2009 e 3.942/2001.
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I – o acesso da opinião pública às informações relativas às agressões ao meio 
ambiente e às ações de proteção ambiental, na forma estabelecida pelo CONAMA; e

II – caberá aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios a regionalização das 
medidas emanadas do SISNAMA, elaborando normas e padrões supletivos e com-
plementares.

Parágrafo único. As normas e padrões dos Estados, do Distrito Federal e dos Muni-
cípios poderão fixar parâmetros de emissão, ejeção e emanação de agentes poluidores, 
observada a legislação federal.
..................................................................................................................................................

CAPÍTULO IV – Do Licenciamento das Atividades

Art. 17. A construção, instalação, ampliação e funcionamento de estabelecimento de 
atividades utilizadoras de recursos ambientais, consideradas efetiva ou potencialmente 
poluidoras, bem assim os empreendimentos capazes, sob qualquer forma, de causar 
degradação ambiental, dependerão de prévio licenciamento do órgão estadual com-
petente integrante do SISNAMA, sem prejuízo de outras licenças legalmente exigíveis.

§ 1o Caberá ao CONAMA fixar os critérios básicos, segundo os quais serão exigidos 
estudos de impacto ambiental para fins de licenciamento, contendo, entre outros, os 
seguintes itens:

a) diagnóstico ambiental da área;
b) descrição da ação proposta e suas alternativas; e
c) identificação, análise e previsão dos impactos significativos, positivos e negativos.
§ 2o O estudo de impacto ambiental será realizado por técnicos habilitados e 

constituirá o Relatório de Impacto Ambiental – RIMA, correndo as despesas à conta 
do proponente do projeto.

§ 3o Respeitada a matéria de sigilo industrial, assim expressamente caracterizada a 
pedido do interessado, o RIMA, devidamente fundamentado, será acessível ao público.

§ 4o Resguardado o sigilo industrial, os pedidos de licenciamento, em qualquer 
das suas modalidades, sua renovação e a respectiva concessão da licença serão objeto 
de publicação resumida, paga pelo interessado, no jornal oficial do Estado e em um 
periódico de grande circulação, regional ou local, conforme modelo aprovado pelo 
CONAMA.

Art. 18. O órgão estadual do meio ambiente e o IBAMA, este em caráter supletivo, 
sem prejuízo das penalidades pecuniárias cabíveis, determinarão, sempre que ne-
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cessário, a redução das atividades geradoras de poluição, para manter as emissões 
gasosas ou efluentes líquidos e os resíduos sólidos nas condições e limites estipulados 
no licenciamento concedido.

Art. 19. O Poder Público, no exercício de sua competência de controle, expedirá as 
seguintes licenças:

I – Licença Prévia (LP), na fase preliminar do planejamento de atividade, contendo 
requisitos básicos a serem atendidos nas fases de localização, instalação e operação, 
observados os planos municipais, estaduais ou federais de uso do solo;

II – Licença de Instalação (LI), autorizando o início da implantação, de acordo com 
as especificações constantes do Projeto Executivo aprovado; e

III – Licença de Operação (LO), autorizando, após as verificações necessárias, o 
início da atividade licenciada e o funcionamento de seus equipamentos de controle 
de poluição, de acordo com o previsto nas Licenças Prévia e de Instalação.

§ 1o Os prazos para a concessão das licenças serão fixados pelo CONAMA, obser-
vada a natureza técnica da atividade.

§ 2o Nos casos previstos em resolução do CONAMA, o licenciamento de que trata 
este artigo dependerá de homologação do IBAMA.

§ 3o Iniciadas as atividades de implantação e operação, antes da expedição das 
respectivas licenças, os dirigentes dos Órgãos Setoriais do IBAMA deverão, sob pena 
de responsabilidade funcional, comunicar o fato às entidades financiadoras dessas 
atividades, sem prejuízo da imposição de penalidades, medidas administrativas de 
interdição, judiciais, de embargo, e outras providências cautelares.

§ 4o O licenciamento dos estabelecimentos destinados a produzir materiais nucle-
ares ou a utilizar a energia nuclear e suas aplicações, competirá à Comissão Nacional 
de Energia Nuclear (CENEN), mediante parecer do IBAMA, ouvidos os órgãos de 
controle ambiental estaduais ou municipais.

§ 5o Excluída a competência de que trata o parágrafo anterior, nos demais casos 
de competência federal o IBAMA expedirá as respectivas licenças, após considerar o 
exame técnico procedido pelos órgãos estaduais e municipais de controle da poluição.
..................................................................................................................................................

Art. 21. Compete à SEMAM/PR propor ao CONAMA a expedição de normas gerais 
para implantação e fiscalização do licenciamento previsto neste decreto.
..................................................................................................................................................
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§ 3o O proprietário de estabelecimento ou o seu preposto responsável permitirá, 
sob a pena da lei, o ingresso da fiscalização no local das atividades potencialmente 
poluidoras para a inspeção de todas as suas áreas.
..................................................................................................................................................

Art. 22. O IBAMA, na análise dos projetos submetidos ao seu exame, exigirá, para 
efeito de aprovação, que sejam adotadas, pelo interessado, medidas capazes de assegurar 
que as matérias-primas, insumos e bens produzidos tenham padrão de qualidade que 
elimine ou reduza, o efeito poluente derivado de seu emprego e utilização.
..................................................................................................................................................

TÍTULO III – Das Penalidades
..................................................................................................................................................

Art. 34. Serão impostas multas diárias de 61,70 a 6.170 Bônus do Tesouro Nacional 
– BTN, proporcionalmente à degradação ambiental causada, nas seguintes infrações:

I – contribuir para que um corpo d’água fique em categoria de qualidade inferior 
à prevista na classificação oficial;

II – contribuir para que a qualidade do ar ambiental seja inferior ao nível mínimo 
estabelecido em resolução;

III – emitir ou despejar efluentes ou resíduos sólidos, líquidos ou gasosos causa-
dores de degradação ambiental, em desacordo com o estabelecido em resolução ou 
licença especial;

IV – exercer atividades potencialmente degradadoras do meio ambiente, sem a 
licença ambiental legalmente exigível ou em desacordo com a mesma;

V – causar poluição hídrica que torne necessária a interrupção do abastecimento 
público de água de uma comunidade;

VI – causar poluição de qualquer natureza que provoque destruição de plantas 
cultivadas ou silvestres;

VII – ferir, matar ou capturar, por quaisquer meios, nas Unidades de Conservação, 
exemplares de espécies consideradas raras da biota regional;

VIII – causar degradação ambiental mediante assoreamento de coleções d’água ou 
erosão acelerada, nas Unidades de Conservação;

IX – desrespeitar interdições de uso, de passagem e outras estabelecidas adminis-
trativamente para a proteção contra a degradação ambiental;
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X – impedir ou dificultar a atuação dos agentes credenciados pelo IBAMA, para 
inspecionar situação de perigo potencial ou examinar a ocorrência de degradação 
ambiental;

XI – causar danos ambientais, de qualquer natureza, que provoquem destruição ou 
outros efeitos desfavoráveis à biota nativa ou às plantas cultivadas e criações de animais;

XII – descumprir resoluções do CONAMA.

Art. 35. Serão impostas multas de 308,50 a 6.170 BTN, proporcionalmente à degra-
dação ambiental causada, nas seguintes infrações:
..................................................................................................................................................

II – causar poluição de qualquer natureza que possa trazer danos à saúde ou ame-
açar o bem-estar.

Art. 36. Serão impostas multas de 617 a 6.170 BTN nas seguintes infrações:
I – causar poluição atmosférica que provoque a retirada, ainda que momentânea, 

dos habitantes de um quarteirão urbano ou localidade equivalente;
II – causar poluição do solo que torne uma área, urbana ou rural, imprópria para 

a ocupação humana;
II – causar poluição de qualquer natureza, que provoque mortandade de mamíferos, 

aves, répteis, anfíbios ou peixes.

Art. 37. O valor das multas será graduado de acordo com as seguintes circunstâncias:
I – atenuantes:
a) menor grau de compreensão e escolaridade do infrator;
b) reparação espontânea do dano ou limitação da degradação ambiental causada;
c) comunicação prévia do infrator às autoridades competentes, em relação a perigo 

iminente de degradação ambiental;
d) colaboração com os agentes encarregados da fiscalização e do controle ambiental;
II – agravantes:
a) reincidência específica;
b) maior extensão da degradação ambiental;
c) dolo, mesmo eventual;
d) ocorrência de efeitos sobre a propriedade alheia;
e) infração ocorrida em zona urbana;
f) danos permanentes à saúde humana;
g) atingir área sob proteção legal;
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h) emprego de métodos cruéis na morte ou captura de animais.

Art. 38. No caso de infração continuada, caracterizada pela permanência da ação ou 
omissão inicialmente punida, será a respectiva penalidade aplicada diariamente até 
cessar a ação degradadora.

Art. 39. Quando a mesma infração for objeto de punição em mais de um dispositivo 
deste decreto, prevalecerá o enquadramento no item mais específico em relação ao 
mais genérico.

Art. 40. Quando as infrações forem causadas por menores ou incapazes, responderá 
pela multa quem for juridicamente responsável pelos mesmos.

Art. 41. A imposição de penalidades pecuniárias, por infrações à legislação ambiental, 
pelos Estados, pelo Distrito Federal e pelos Municípios, excluirá a exigência de multas 
federais, na mesma hipótese de incidência.3

Art. 42. As multas poderão ter a sua exigibilidade suspensa quando o infrator, por 
termo de compromisso aprovado pela autoridade ambiental que aplicou a penalidade, se 
obrigar à adoção de medidas específicas para cessar e corrigir a degradação ambiental.

Parágrafo único. Cumpridas as obrigações assumidas pelo infrator, a multa será 
reduzida em até noventa por cento.

Art. 43. Os recursos administrativos interpostos contra a imposição de multas, aten-
dido o requisito legal de garantia da instância, serão, no âmbito federal, encaminhados 
à decisão do Secretário do Meio Ambiente e, em última instância, ao CONAMA.

Parágrafo único. Das decisões do Secretário do Meio Ambiente, favoráveis ao 
recorrente, caberá recurso ex officio para o CONAMA, quando se tratar de multas 
superiores a 3.085 BTN.

Art. 44. O IBAMA poderá celebrar convênios com entidades oficiais dos Estados, 
delegando-lhes, em casos determinados, o exercício das atividades de fiscalização e 
controle.
..................................................................................................................................................

3 Decreto no 122/1991.
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Brasília, 6 de junho de 1990; 169o da Independência e 102o da República.

FERNANDO COLLOR – Bernardo Cabral

Decretado em 6/6/1990 e publicado no DOU de 7/6/1990.
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Índice geral de assuntos e 
entidades

A

AÇÕES ADMINISTRATIVAS
* Lei Complementar no 140/2011

ATIVIDADES POTENCIALMENTE POLUIDORAS
* Lei no 9.605/1998
* Lei no 6.938/1981

C

CADASTRO NACIONAL DE OPERADORES DE RESÍDUOS PERIGOSOS
* Lei no 12.305/2010

COLETA SELETIVA
* Lei no 12.305/2010
* Decreto no 7.405/2010
* Decreto no 7.404/2010
* Decreto no 5.940/2006

CONSELHO NACIONAL DO MEIO AMBIENTE – CONAMA
* Lei no 6.938/1981
* Decreto no 6.514/2008
* Decreto no 99.274/1990

CONVENÇÃO INTERNACIONAL
* Convenção de Basileia sobre o Controle de Movimentos Transfronteiriços de 

Resíduos Perigosos e Seu Depósito
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* Convenção de Estocolmo sobre Poluentes Orgânicos Persistentes

COOPERAÇÃO

* Lei Complementar no 140/2011

D

DISPOSIÇÃO FINAL AMBIENTALMENTE ADEQUADA 

* Lei no 12.305/2010

* Decreto no 7.404/2010

E

EDUCAÇÃO DO PÚBLICO

* Convenção de Estocolmo sobre Poluentes Orgânicos Persistentes

G

GESTÃO INTEGRADA DE RESÍDUOS

* Lei no 12.305/2010

* Decreto no 7.405/2010

* Decreto no 7.404/2010

L

LIBERAÇÕES DA PRODUÇÃO NÃO INTENCIONAL

* Convenção de Estocolmo sobre Poluentes Orgânicos Persistentes

LIBERAÇÕES DE ESTOQUES E RESÍDUOS

* Convenção de Estocolmo sobre Poluentes Orgânicos Persistentes
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M

MANEJO DE RESÍDUOS SÓLIDOS
* Convenção de Basileia sobre o Controle de Movimentos Transfronteiriços de 

Resíduos Perigosos e Seu Depósito
* Convenção de Estocolmo sobre Poluentes Orgânicos Persistentes
* Lei no 12.305/2010
* Lei no 11.445/2007

MULTAS
* Decreto no 6.514/2008

P

PENALIDADES
* Lei no 9.605/1998
* Decreto no 6.514/2008
* Decreto no 99.274/1990

POLÍTICA NACIONAL DE SANEAMENTO BÁSICO – PNSB
* Lei no 11.445/2007

POLÍTICA FEDERAL DE SANEAMENTO BÁSICO
* Lei no 11.445/2007

POLÍTICA NACIONAL DO MEIO AMBIENTE
* Lei Complementar no 140/2011
* Lei no 6.938/1981
* Decreto no 99.274/1990

POLUENTES ORGÂNICOS PERSISTENTES
* Convenção de Estocolmo sobre Poluentes Orgânicos Persistentes

POLUIDOR
* Lei no 6.938/1981
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PRINCÍPIO DA PRECAUÇÃO
* Convenção de Estocolmo sobre Poluentes Orgânicos Persistentes

Q

QUALIDADE DO MEIO AMBIENTE
* Decreto no 6.514/2008

R

RESÍDUOS PERIGOSOS
* Convenção de Basileia sobre o Controle de Movimentos Transfronteiriços de 

Resíduos Perigosos e Seu Depósito
* Lei no 12.305/2010
* Decreto no 7.404/2010

REMOÇÃO DOS REJEITOS
* Lei no 10.308/2001

REJEITOS RADIOATIVOS
* Lei no 10.308/2001

RESOLUÇÕES DO CONAMA
* Lei no 6.938/1981

RESPONSABILIDADE COMPARTILHADA
* Lei no 12.305/2010
* Decreto no 7.404/2010

S

SANÇÕES PENAIS E ADMINISTRATIVAS
* Lei no 9.605/1998
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* Decreto no 6.514/2008

SISTEMA NACIONAL DO MEIO AMBIENTE – SISNAMA
* Decreto no 6.514/2008
* Decreto no 99.274/1990





Neste volume, o leitor encontra as principais normas relativas aos dois temas: a Lei 
no 12.305/2010, que institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos, e a Lei no 11.445/2007, 
que estabelece as diretrizes nacionais para o saneamento básico. 

Além do texto de duas convenções internacionais e dos dispositivos constitucionais 
pertinentes a ambos os assuntos, a obra apresenta mais de dez normas correlatas, entre 
as quais estão a Lei Complementar no 140/2011 e a Lei no 6.938/1981, que dispõe sobre 
a Política Nacional do Meio Ambiente. Encerra o volume um índice geral de assuntos 
e entidades.
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